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APRESENTAÇÃO

Esta obra representa um marco essencial nos campos da 
educação e da inclusão, destacando a relevância das pesquisas vol-
tadas para a compreensão e promoção da diversidade em ambientes 
educacionais e sociais. Em um contexto global em constante trans-
formação, onde a valorização das diferenças se torna uma neces-
sidade, essas pesquisas oferecem contribuições fundamentais para 
o desenvolvimento de políticas, práticas pedagógicas e abordagens 
institucionais que buscam acolher todos os indivíduos.

As pesquisas aqui reunidas apresentam a importância de fun-
damentar as práticas inclusivas em evidências científicas, consi-
derando aspectos como neurociência, metodologias educacionais 
adaptativas e lideranças inclusivas, que trazem inovação ao cenário 
acadêmico e social. Esse compromisso com a pesquisa aplicada per-
mite que educadores, gestores e formuladores de políticas tenham 
acesso a informações que impactam diretamente a transformação de 
realidades, promovendo o desenvolvimento integral de cada pessoa.

Assim, o conjunto de estudos apresentados nesta obra não 
só enriquece o campo acadêmico, mas também amplia as perspecti-
vas sobre inclusão e diversidade em diversas áreas, como educação, 
saúde e gestão organizacional. A obra reforça a importância de polí-
ticas inclusivas para além do ambiente escolar, abordando temas de 
forma interdisciplinar e interseccional. Dessa maneira, oferece uma 
visão abrangente sobre os desafios e as transformações necessárias 
para construir uma sociedade mais equitativa e justa, comprometida 
com o acolhimento e a valorização de todos os indivíduos e com res-
peito às diversidades.

Boa leitura!

Profa. Dra. Liliane Pereira de Souza
Organizadora do livro
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CAPÍTULO 1

A INTERSECÇÃO ENTRE NEUROLIDERANÇA E 
DIVERSIDADE E INCLUSÃO: DESENVOLVENDO 

LÍDERES E AMBIENTES DIVERSOS E INCLUSIVOS

THE INTERSECTION OF NEUROLEADERSHIP AND DIVERSITY 
& INCLUSION: DEVELOPING DIVERSE AND INCLUSIVE 

LEADERS AND ENVIRONMENTS

Jonas Henrique da Silva
Faculdade de Tecnologia João Mod

Guaratinguetá – São Paulo
https://orcid.org/0000-0002-3802-2868

sanoj.henrique@outlook.com

Maria Paula Forasteiro Vicente
Faculdade de Ciências Humanas de Cruzeiro

Cruzeiro – São Paulo 
paula.forasteiro@gmail.com

RESUMO
Este artigo explora a intersecção entre neuroliderança e diversidade 
e inclusão (D&I), com o objetivo de analisar como princípios neuro-
científicos podem ser aplicados para promover ambientes de trabalho 
mais inclusivos e diversos. O estudo busca identificar práticas que aju-
dem líderes a mitigar vieses inconscientes e a fortalecer a empatia. A 
pesquisa foi realizada por meio de uma revisão de literatura, incluin-
do autores renomados em neuroliderança, como Daniel Kahneman e 
Paul McLean, e em diversidade e inclusão, como Robin J. Ely e Ver-
na Myers. As fontes foram selecionadas para abordar o impacto dos 
sistemas emocionais e cognitivos na construção de ambientes inclusi-
vos. Os achados indicam que práticas neurocientíficas, como o forta-
lecimento do córtex pré-frontal para controle de vieses e o uso de em-
patia como ferramenta de inclusão, podem auxiliar líderes a criar cul-
turas organizacionais mais acolhedoras. O estudo aponta que líderes 

https://orcid.org/0000-0002-3802-2868 
mailto:sanoj.henrique%40outlook.com%20?subject=
mailto:paula.forasteiro%40gmail.com%20?subject=
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conscientes dos vieses automáticos têm maior capacidade de promo-
ver um ambiente seguro e colaborativo. A integração da neurolideran-
ça com D&I demonstra potencial para transformar a liderança, facilitan-
do a criação de ambientes inclusivos e diversos. Conclui-se que o co-
nhecimento neurocientífico é uma ferramenta eficaz para o desenvol-
vimento de lideranças empáticas e estratégicas.
Palavras-chave: Neuroliderança; Diversidade e Inclusão; Neuroci-
ência; Liderança.

ABSTRACT
This article explores the intersection between neuroleadership and di-
versity and inclusion (D&I), aiming to analyze how neuroscientific prin-
ciples can be applied to foster more inclusive and diverse workplaces. 
The study seeks to identify practices that help leaders mitigate uncon-
scious biases and strengthen empathy. The research was conducted 
through a literature review, including renowned authors in neurolead-
ership, such as Daniel Kahneman and Paul McLean, and in diversity 
and inclusion, such as Robin J. Ely and Verna Myers. Sources were 
selected to address the impact of emotional and cognitive systems on 
building inclusive environments. Findings indicate that neuroscientific 
practices, such as strengthening the prefrontal cortex to control bias-
es and using empathy as an inclusion tool, can assist leaders in creat-
ing more welcoming organizational cultures. The study suggests that 
leaders aware of automatic biases have a greater capacity to promote 
a safe and collaborative environment. The integration of neuroleader-
ship with D&I shows potential to transform leadership, facilitating the 
creation of inclusive and diverse environments. It concludes that neu-
roscientific knowledge is an effective tool for the development of em-
pathetic and strategic leadership.
Keywords: Neuroleadership; Diversity and Inclusion; Neuroscience; 
Leadership.

1. Introdução

A diversidade e a inclusão (D&I) têm ganhado importância es-
tratégica nas organizações, pois se mostraram essenciais para a ino-
vação, o engajamento e a retenção de talentos. Diversos autores 
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(ELY; THOMAS, 2001; MYERS, 2014) destacam que uma cultura in-
clusiva favorece o desempenho organizacional ao valorizar as dife-
renças individuais e promover um ambiente colaborativo. No entan-
to, o desafio de implementar práticas verdadeiramente inclusivas ain-
da persiste, devido a vieses inconscientes e dificuldades na constru-
ção de empatia entre líderes e colaboradores de diferentes origens 
e estilos de pensamento. A neuroliderança, ao integrar conhecimen-
tos de neurociência à liderança, oferece ferramentas para enfrentar 
esses desafios ao compreender a influência de fatores emocionais e 
cognitivos na tomada de decisões e no comportamento organizacio-
nal (KAHNEMAN, 2012; MCLEAN, 1990).

Apesar do avanço nas pesquisas de D&I e neuroliderança, 
há lacunas significativas na literatura sobre como esses campos po-
dem se intersectar para facilitar a criação de ambientes mais diver-
sos e inclusivos. Embora estudos sobre vieses inconscientes e em-
patia sejam abundantes (DEVINE, 1989; MYERS, 2014), poucos 
exploram as implicações neurocientíficas na formação de lideran-
ças que fomentem a inclusão de forma estruturada e intencional. A 
lacuna principal é a falta de uma abordagem integrada que una D&I 
e neuroliderança, analisando as práticas neurocientíficas que po-
dem fortalecer a empatia e reduzir vieses, fundamentais para a in-
clusão organizacional.

Este estudo tem como objetivo investigar como os princípios da 
neuroliderança podem ser aplicados para desenvolver ambientes de 
trabalho inclusivos e diversos. As questões de pesquisa incluem: (1) 
Como práticas neurocientíficas podem mitigar vieses inconscientes no 
ambiente corporativo? (2) De que forma a empatia, fundamentada em 
processos neurológicos, contribui para uma liderança inclusiva?

A relevância deste estudo reside na necessidade de aborda-
gens práticas e embasadas em neurociência para transformar a lide-
rança organizacional, proporcionando um avanço tanto no conheci-
mento teórico quanto em aplicações práticas de D&I. Ao compreen-
der como o cérebro processa informações sobre diversidade e como 
líderes podem regular suas emoções e vieses, este estudo busca for-
necer uma contribuição significativa ao campo da gestão, propondo 
uma sinergia entre neurociência e D&I que pode beneficiar empresas 
e seus colaboradores ao longo prazo.
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Este estudo se limita a uma análise teórica e descritiva, foca-
da em literatura científica e estudos de caso previamente documen-
tados, sem a realização de uma aplicação prática ou coleta de da-
dos primários. O foco será em organizações de médio e grande por-
te, devido à relevância dessas práticas em contextos organizacionais 
complexos e diversos.

Para abordar essas questões, o estudo foi conduzido por meio 
de uma revisão de literatura, focando em autores de neuroliderança 
e diversidade e inclusão. As principais teorias e práticas extraídas da 
literatura formam a base para discutir o potencial transformador da 
neuroliderança na criação de ambientes inclusivos e colaborativos, o 
que será detalhado na próxima seção.

2. Revisão de Literatura

2.1 Neuroliderança e suas Aplicações no Contexto Organizacional

A neuroliderança, uma área emergente que se propõe a inte-
grar a neurociência ao desenvolvimento de práticas de liderança, foi 
introduzida por David Rock em 2006. Rock buscou explorar como o 
entendimento dos processos cerebrais pode melhorar a liderança e 
o comportamento organizacional ao analisar áreas como tomada de 
decisão, regulação emocional, colaboração e mudança organizacio-
nal (ROCK, 2006). A proposta central da neuroliderança é que, ao 
compreender o funcionamento do cérebro humano, líderes podem 
desenvolver estratégias mais eficazes para engajar, motivar e guiar 
suas equipes.

Rock propõe que a neuroliderança se fundamenta em qua-
tro domínios: (1) tomada de decisão e resolução de problemas, (2) 
regulação emocional, (3) colaboração, e (4) facilitação de mudan-
ças. Esses domínios refletem o papel da neurociência em áreas críti-
cas de liderança, destacando como o entendimento do cérebro con-
tribui para a melhoria da performance individual e coletiva (ROCK; 
SCHWARTZ, 2006). Na prática, a neuroliderança permite aos líde-
res adotar uma postura mais empática e menos reativa, favorecendo 
um ambiente de trabalho colaborativo e inclusivo, especialmente em 
equipes diversas.
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A tomada de decisão, por exemplo, é uma área onde a neuro-
liderança pode ser decisiva. Daniel Kahneman (2012) propôs a exis-
tência de dois sistemas de pensamento: o Sistema 1, que é rápido, 
intuitivo e sujeito a vieses, e o Sistema 2, que é mais lento, analíti-
co e deliberado. Kahneman aponta que o Sistema 1 é dominado por 
heurísticas, ou atalhos mentais, que levam a decisões impulsivas e 
menos racionais. No contexto organizacional, isso significa que líde-
res podem tomar decisões enviesadas ou apressadas, especialmen-
te em situações de pressão. A neuroliderança, nesse sentido, ofere-
ce ferramentas para que os líderes ativem o Sistema 2, promoven-
do uma análise mais cuidadosa e ponderada. Ao desenvolver a cons-
ciência sobre esses processos, líderes podem reduzir o impacto de 
vieses inconscientes, criando um ambiente mais justo e inclusivo.

Outra contribuição importante para a neuroliderança vem de 
Paul McLean (1990) e sua teoria do cérebro trino, que sugere uma 
divisão do cérebro em três partes principais: o córtex pré-frontal, o 
sistema límbico e o cérebro reptiliano. Cada uma dessas partes de-
sempenha um papel distinto na resposta humana a estímulos. O cór-
tex pré-frontal, responsável pelo planejamento e pela tomada de de-
cisões complexas, é essencial para uma liderança reflexiva e ponde-
rada. O sistema límbico, por sua vez, está associado às emoções e 
ao controle de respostas afetivas, enquanto o cérebro reptiliano é li-
gado às respostas automáticas de luta ou fuga, fundamentais para a 
sobrevivência. McLean argumenta que, em situações de estresse ou 
conflito, o sistema límbico e o cérebro reptiliano tendem a dominar 
as reações, o que pode gerar respostas impulsivas e até prejudicar o 
ambiente de trabalho. A neuroliderança, ao focar na ativação do cór-
tex pré-frontal, ajuda líderes a regularem suas emoções e a respon-
derem de forma controlada e empática, mesmo diante de situações 
adversas (MCLEAN, 1990).

A regulação emocional é outro pilar fundamental na neurolide-
rança. Rock e Schwartz (2006) afirmam que a capacidade de líderes 
controlarem suas reações emocionais tem um efeito direto na cons-
trução de ambientes de trabalho mais saudáveis e produtivos. Quan-
do líderes não conseguem regular suas emoções, podem transmi-
tir estresse e insegurança às suas equipes, o que impacta negativa-
mente a colaboração e a produtividade. A neurociência, ao investigar 
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a atividade do sistema límbico e o papel da amígdala na regulação 
emocional, revela que emoções intensas, como medo e raiva, podem 
inibir o funcionamento do córtex pré-frontal, dificultando a tomada de 
decisões racionais (GOLEMAN, 1995). Líderes treinados em neuroli-
derança são incentivados a desenvolver a autoconsciência, reconhe-
cendo e gerenciando suas emoções para que não prejudiquem o cli-
ma organizacional.

Daniel Goleman (1995), ao introduzir o conceito de inteligên-
cia emocional, complementa as ideias da neuroliderança ao afirmar 
que líderes com alto nível de autoconsciência e autorregulação emo-
cional criam ambientes de trabalho mais colaborativos. Goleman 
destaca que, para uma liderança eficaz, é fundamental que o líder 
não apenas compreenda suas próprias emoções, mas também seja 
capaz de entender e responder às emoções dos outros. Esse enten-
dimento permite uma liderança mais empática e inclusiva, caracterís-
ticas essenciais para a criação de uma cultura organizacional diversa 
e inclusiva. Além disso, Goleman defende que a empatia — um com-
ponente da inteligência emocional — é um dos elementos mais po-
derosos na construção de relacionamentos interpessoais positivos e 
na redução de conflitos.

Outro conceito relevante é o estudo sobre os neurônios-espe-
lho, introduzido por Giacomo Rizzolatti e seus colaboradores na dé-
cada de 1990. Esses neurônios, localizados no córtex pré-motor e no 
lobo parietal inferior, são ativados não apenas quando uma pessoa 
executa uma ação, mas também ao observar outra pessoa realizan-
do a mesma ação. Rizzolatti et al. (1996) defendem que os neurô-
nios-espelho desempenham um papel importante na empatia e na 
cognição social, ao permitirem que o cérebro humano “espelhe” as 
emoções e ações dos outros. No contexto de liderança, esses neurô-
nios são fundamentais para a compreensão e a conexão emocional, 
facilitando interações interpessoais mais genuínas. A neuroliderança 
utiliza esse conceito para fortalecer a capacidade dos líderes de com-
preenderem as emoções dos colaboradores, promovendo um am-
biente de empatia e acolhimento.

Além disso, Stamoulis e Rock (2008) discutem como a neu-
roliderança pode ajudar líderes a criar ambientes de trabalho segu-
ros ao reduzir a ativação da amígdala, responsável por respostas de 
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medo e ansiedade. Eles sugerem que, ao criar um ambiente de “se-
gurança psicológica”, onde os colaboradores se sentem valorizados 
e respeitados, os líderes reduzem a ativação do sistema límbico, fa-
cilitando a colaboração e a inovação. Em ambientes inclusivos, onde 
todos têm espaço para expressar suas ideias, a neuroliderança de-
sempenha um papel crucial ao permitir que os líderes criem uma cul-
tura de confiança e respeito.

A neuroliderança, ao capacitar líderes para controlar seus pró-
prios estados emocionais e entender as reações de suas equipes, se 
mostra uma abordagem transformadora para a liderança no século 
XXI. Ela não só contribui para a criação de um ambiente de trabalho 
mais colaborativo, mas também oferece uma estrutura para reduzir 
conflitos, aumentar o engajamento e promover a inclusão. Por meio 
da regulação emocional e do desenvolvimento de empatia, líderes 
informados pela neurociência estão melhor preparados para enfren-
tar os desafios da diversidade e inclusão, pois possuem ferramentas 
práticas para mitigar os vieses inconscientes e promover um ambien-
te acolhedor.

2.2 Diversidade e Inclusão: Perspectivas e Desafios

Diversidade e inclusão (D&I) são conceitos inter-relacionados, 
mas distintos, que têm ganhado destaque nas organizações como 
componentes essenciais para promover inovação, engajamento e re-
tenção de talentos. A diversidade refere-se à representação de uma 
ampla gama de diferenças entre os indivíduos, incluindo gênero, et-
nia, idade, orientação sexual, formação acadêmica e estilo de pen-
samento. Inclusão, por outro lado, é a prática de criar um ambiente 
onde todas as pessoas se sintam valorizadas, respeitadas e capaci-
tadas para contribuir plenamente, independentemente de suas dife-
renças. Enquanto a diversidade pode ser vista como a composição 
do quadro de colaboradores, a inclusão se refere à cultura organiza-
cional e ao ambiente que acolhe essas diferenças.

De acordo com Robin J. Ely e David A. Thomas (2001), uma 
cultura verdadeiramente inclusiva requer mais do que a simples re-
presentação de grupos diversos. Em seu estudo seminal, eles intro-
duziram o conceito de “Paradigmas de Diversidade”, onde identifi-
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cam três abordagens comuns para diversidade nas organizações: o 
paradigma da discriminação e justiça, o paradigma de acesso e le-
gitimidade, e o paradigma da integração do aprendizado. O terceiro 
paradigma, que foca na integração do aprendizado, é o mais eficaz 
para a construção de um ambiente inclusivo, pois valoriza a diversi-
dade como uma fonte de aprendizado e inovação. Ely e Thomas ar-
gumentam que, ao integrar perspectivas diversas nos processos de 
trabalho, as organizações criam um ambiente onde os colaboradores 
se sentem livres para expressar suas opiniões e ideias, promovendo 
inovação e engajamento.

Verna Myers (2014), uma renomada especialista em inclusão, 
propõe que a inclusão é um processo ativo que exige a conscientiza-
ção e a mitigação de vieses inconscientes, que podem impactar as 
relações no ambiente de trabalho e dificultar o acesso a oportunida-
des equitativas. Myers argumenta que, para desenvolver uma cultu-
ra inclusiva, é essencial que os líderes estejam cientes de seus pró-
prios vieses e adotem práticas para reduzi-los. Ela sugere que ses-
sões de treinamento sobre vieses inconscientes podem ser uma fer-
ramenta poderosa para promover a inclusão, especialmente quando 
integradas a políticas de recrutamento e promoção. Ao reconhecer 
e lidar com esses vieses, os líderes podem promover um ambiente 
onde cada colaborador se sinta valorizado e seguro para contribuir.

Patricia G. Devine (1989), psicóloga e pioneira nos estudos 
sobre vieses inconscientes, oferece uma compreensão profunda so-
bre como estereótipos automáticos influenciam o comportamento, 
mesmo entre aqueles que rejeitam conscientemente os preconceitos. 
Devine afirma que a exposição a estereótipos culturais leva à inter-
nalização de vieses que são ativados automaticamente em situações 
de julgamento social. Contudo, ao reconhecer a existência desses 
vieses, os indivíduos podem adotar práticas que ajudam a superá-
-los. Devine sugere que uma combinação de autoconsciência e trei-
namento pode ajudar a reduzir esses vieses inconscientes, o que é 
crucial para a construção de um ambiente de trabalho mais inclusivo.

A importância dos vieses inconscientes na criação de ambien-
tes inclusivos também é destacada por Banaji e Greenwald (2013), 
que introduziram o conceito de viés implícito e o Implicit Association 
Test (IAT) como uma ferramenta para mensurar esses vieses. Eles 
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mostram que os vieses implícitos podem influenciar a percepção e o 
julgamento dos líderes sobre seus colaboradores, afetando práticas 
de recrutamento, avaliação de desempenho e promoção. Banaji e 
Greenwald argumentam que o primeiro passo para reduzir o impac-
to dos vieses implícitos é a conscientização, seguida da implemen-
tação de práticas organizacionais que garantam avaliações justas e 
baseadas em mérito.

Em termos de benefícios, a literatura sugere que uma cultu-
ra organizacional inclusiva traz vantagens tanto para o ambiente de 
trabalho quanto para o desempenho organizacional. De acordo com 
Page (2007), grupos diversos tendem a resolver problemas de for-
ma mais criativa e eficaz, pois combinam uma variedade de perspec-
tivas, experiências e habilidades. Essa diversidade cognitiva permi-
te que a equipe explore soluções inovadoras e tome decisões mais 
robustas, especialmente em um ambiente que promove a inclusão. 
Page argumenta que o benefício da diversidade cognitiva é maximi-
zado quando os líderes criam um ambiente seguro, onde todos os co-
laboradores podem expressar suas ideias sem medo de julgamento 
ou retaliação.

No entanto, implementar práticas inclusivas e lidar com a di-
versidade também apresenta desafios. Thomas e Plaut (2008) identi-
ficam que, em ambientes onde a diversidade não é acompanhada de 
inclusão, os colaboradores podem se sentir isolados ou excluídos, o 
que afeta a retenção de talentos. Além disso, a diversidade, quando 
mal gerida, pode gerar conflitos, pois as diferenças culturais e de co-
municação podem levar a mal-entendidos e desconfortos. Para su-
perar esses desafios, Thomas e Plaut sugerem que as organizações 
devem promover o desenvolvimento de habilidades de comunicação 
intercultural e empatia entre seus líderes e colaboradores.

A intersecção entre diversidade, inclusão e liderança é forta-
lecida pelo conceito de segurança psicológica, introduzido por Amy 
Edmondson (1999). Segundo Edmondson, segurança psicológica é 
a percepção dos indivíduos de que o ambiente de trabalho é segu-
ro para assumir riscos interpessoais, como compartilhar ideias, ad-
mitir erros ou questionar o status quo. Essa segurança é fundamen-
tal para que a diversidade prospere, pois permite que colaboradores 
de diferentes origens se sintam confortáveis em contribuir para o gru-
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po. Em um ambiente inclusivo, onde a segurança psicológica é uma 
prioridade, os colaboradores se sentem encorajados a participar ati-
vamente, promovendo inovação e aprendizado organizacional.

Em conclusão, a revisão da literatura sobre diversidade e in-
clusão revela que, embora a diversidade seja um componente es-
sencial para o sucesso organizacional, ela só traz benefícios quando 
acompanhada de uma cultura inclusiva. A implementação de práticas 
de D&I requer uma conscientização ativa dos vieses inconscientes e 
um esforço contínuo para promover a segurança psicológica, a fim de 
criar um ambiente onde todos os colaboradores se sintam valoriza-
dos. As lacunas na literatura indicam a necessidade de uma aborda-
gem mais integrada que considere não apenas as práticas de gestão, 
mas também o impacto neurocientífico, o que é explorado na próxi-
ma seção deste estudo.

2.3 Intersecção entre Neuroliderança e Diversidade e Inclusão

A intersecção entre neuroliderança e diversidade e inclusão 
(D&I) representa uma abordagem inovadora para a gestão organi-
zacional, ao integrar conhecimentos neurocientíficos que ajudam lí-
deres a compreender e mitigar vieses inconscientes e a promover 
um ambiente inclusivo. A neuroliderança oferece ferramentas práti-
cas para entender como o cérebro humano responde a estímulos so-
ciais e emocionais, permitindo que líderes desenvolvam habilidades 
essenciais para lidar com a diversidade e criar culturas organizacio-
nais mais inclusivas (ROCK, 2006). Ao abordar aspectos como regu-
lação emocional, empatia e processamento de vieses, a neurolide-
rança proporciona um novo caminho para a promoção de ambientes 
de trabalho acolhedores e produtivos.

2.3.1 Redução de Vieses Inconscientes

Os vieses inconscientes, que influenciam nossas decisões e 
percepções de maneira automática, são um dos principais desafios 
para o avanço da inclusão no ambiente de trabalho. Segundo Daniel 
Kahneman (2012), o Sistema 1 do cérebro, que é rápido e automáti-
co, está frequentemente sujeito a vieses que podem impactar as in-
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terações e julgamentos, especialmente em ambientes diversos. Estu-
dos de Banaji e Greenwald (2013) demonstram que, mesmo que in-
divíduos se considerem imparciais, os vieses implícitos afetam suas 
ações e decisões de maneira inconsciente. A neuroliderança, ao de-
senvolver a consciência sobre esses vieses, permite que os líderes 
promovam práticas de gestão mais justas e inclusivas.

Para reduzir o impacto dos vieses inconscientes, a neuroli-
derança incentiva líderes a ativarem o Sistema 2 do cérebro, descri-
to por Kahneman como a parte analítica e reflexiva, promovendo de-
cisões ponderadas e conscientes. Ao reconhecer seus próprios vie-
ses, líderes podem evitar decisões baseadas em estereótipos e pre-
conceitos, criando um ambiente mais equitativo. Além disso, estudos 
de Patricia G. Devine (1989) sugerem que a conscientização e o trei-
namento contínuo para lidar com esses vieses são essenciais para 
promover mudanças comportamentais. A neurociência, ao demons-
trar como os vieses são ativados no cérebro, fornece insights valio-
sos para o desenvolvimento de programas de treinamento de D&I 
que ajudam líderes a cultivar a inclusão de forma mais intencional.

2.3.2 Empatia e Cognição Social

A empatia é uma habilidade fundamental para líderes que bus-
cam promover um ambiente inclusivo. De acordo com Goleman (1995), 
a empatia é um dos componentes principais da inteligência emocional, 
essencial para que líderes compreendam e respondam de maneira 
adequada às emoções de seus colaboradores. A neuroliderança, ao 
analisar a atividade dos neurônios-espelho, oferece uma compreen-
são profunda de como líderes podem desenvolver empatia genuína. 
Os neurônios-espelho, descobertos por Rizzolatti et al. (1996), são ati-
vados tanto quando realizamos uma ação quanto ao observar outra 
pessoa executando a mesma ação, permitindo uma conexão emocio-
nal e uma compreensão intuitiva das emoções alheias.

A neurociência sugere que os líderes que demonstram empa-
tia criam um ambiente onde os colaboradores se sentem mais segu-
ros e valorizados, o que é essencial para a inclusão. Ao explorar a 
base neurocientífica da empatia, a neuroliderança permite que líde-
res desenvolvam uma compreensão mais profunda das diferenças 
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individuais e culturais de seus colaboradores. Isso é especialmen-
te importante em equipes diversas, onde as diferenças de perspec-
tivas e experiências podem gerar conflitos ou mal-entendidos. A em-
patia ajuda a minimizar esses desafios, incentivando uma comunica-
ção aberta e respeitosa, além de promover uma cultura de aceitação 
e apoio mútuo.

2.3.3 Regulação Emocional e Segurança Psicológica

A criação de segurança psicológica, conceito central para a in-
clusão, é diretamente beneficiada pela regulação emocional, um dos 
pilares da neuroliderança. Segundo Amy Edmondson (1999), segu-
rança psicológica é a percepção de que o ambiente de trabalho é se-
guro para assumir riscos interpessoais, como compartilhar ideias, ad-
mitir erros ou expressar preocupações. Estudos neurocientíficos re-
velam que, em um ambiente de segurança psicológica, a ativação da 
amígdala — região do cérebro ligada a respostas de medo e estresse 
— é reduzida, permitindo que o córtex pré-frontal, responsável pelo 
pensamento racional e pela tomada de decisões ponderadas, opere 
de forma mais eficaz.

Rock e Schwartz (2006) argumentam que líderes que con-
seguem regular suas emoções promovem um ambiente de calma e 
confiança, onde os colaboradores se sentem confortáveis para se 
expressar sem medo de julgamento ou repercussões negativas. Em 
contextos de diversidade, essa habilidade é particularmente valiosa, 
pois a segurança psicológica é essencial para que todos os colabora-
dores, independentemente de suas origens e perspectivas, se sintam 
à vontade para contribuir plenamente. A neuroliderança, ao ajudar lí-
deres a desenvolverem habilidades de regulação emocional, contri-
bui diretamente para o fortalecimento de uma cultura inclusiva.

2.3.4 Desenvolvimento de uma Cultura de Inclusão por Meio da 
Neuroliderança

A construção de uma cultura de inclusão exige que os líderes 
inspirem confiança e demonstrem abertura para novas ideias e pers-
pectivas. Simon Sinek (2009), em seu conceito de Golden Circle, en-



23

fatiza a importância de os líderes comunicarem o propósito (“porquê”) 
de suas ações, o que gera uma conexão emocional e motiva os co-
laboradores a se engajarem com a missão organizacional. Na neu-
roliderança, essa conexão emocional é fortalecida pelo entendimen-
to de como o cérebro responde ao propósito e à motivação, especial-
mente em contextos em que a inclusão e a valorização das diferen-
ças são enfatizadas.

Além disso, a neuroliderança contribui para a criação de uma 
cultura inclusiva ao estimular líderes a praticarem o feedback cons-
trutivo e a reconhecerem os pontos fortes e as contribuições únicas 
de cada colaborador. A diversidade cognitiva — ou seja, a variedade 
de estilos de pensamento, perspectivas e experiências — é maximi-
zada quando os colaboradores sentem que suas contribuições são 
reconhecidas e valorizadas. A neurociência ajuda líderes a entende-
rem que, ao celebrar as diferenças, eles criam um ambiente de tra-
balho mais enriquecedor, onde todos se sentem motivados a compar-
tilhar suas ideias.

2.3.5 Integração da Neurociência e D&I como Ferramenta Es-
tratégica

A junção de neuroliderança com D&I representa uma aborda-
gem estratégica para transformar a liderança e a cultura organizacio-
nal. Ao integrar conhecimentos de neurociência sobre empatia, regula-
ção emocional e vieses inconscientes, líderes são capacitados a cons-
truir um ambiente que promove a equidade e a inclusão. A literatura 
sugere que a eficácia das práticas de D&I aumenta significativamente 
quando os líderes compreendem o funcionamento do cérebro huma-
no e utilizam esses insights para melhorar suas interações e decisões.

Essa intersecção se mostra especialmente relevante no cená-
rio atual, onde as organizações enfrentam desafios cada vez maiores 
para atrair e reter talentos diversos, enquanto promovem uma cultura 
de inclusão. Ao adotar práticas neurocientíficas, os líderes desenvol-
vem a capacidade de transformar esses desafios em oportunidades, 
promovendo uma liderança empática, justa e inclusiva.

A intersecção entre neuroliderança e D&I oferece uma base 
sólida para o desenvolvimento de lideranças que não apenas enten-
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dem a importância da diversidade, mas que também possuem as fer-
ramentas práticas para promover um ambiente verdadeiramente in-
clusivo. Ao explorar como o cérebro processa informações e respos-
tas emocionais, a neuroliderança capacita líderes a mitigar vieses, 
desenvolver empatia e criar segurança psicológica — elementos es-
senciais para o sucesso de D&I nas organizações. A próxima seção 
abordará a metodologia utilizada para investigar as práticas de neu-
roliderança que fortalecem a diversidade e inclusão, oferecendo um 
caminho prático para aplicar esses conceitos.

A revisão da literatura revela que, embora haja uma vasta pes-
quisa em neuroliderança e D&I, poucos estudos analisam a aplicação 
direta de práticas neurocientíficas para o fortalecimento da inclusão. 
A literatura existente sugere que uma liderança consciente e neuro 
cientificamente informada tem o potencial de reduzir vieses incons-
cientes e fomentar a empatia, mas carece de uma investigação inte-
grada sobre como essas práticas podem transformar a cultura orga-
nizacional de maneira prática e sustentável.

Este estudo pretende preencher essa lacuna ao investigar 
como a intersecção entre neuroliderança e D&I pode aprimorar a li-
derança inclusiva. A metodologia, descrita na seção seguinte, foi ela-
borada para avaliar e sintetizar as melhores práticas extraídas da li-
teratura, com o objetivo de criar um modelo teórico que auxilie líderes 
a integrar neurociência e inclusão de maneira eficaz.

3.Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão

3.1 Descrição Detalhada da Metodologia

Este estudo adota uma abordagem qualitativa exploratória, fo-
cada em uma revisão de literatura integrativa. O objetivo foi identifi-
car e analisar os principais conceitos de neuroliderança e D&I, explo-
rando como a intersecção entre essas áreas pode contribuir para o 
desenvolvimento de práticas de liderança inclusivas e empáticas. A 
metodologia escolhida permite uma análise abrangente dos concei-
tos e teorias relevantes, abordando temas que conectam neurociên-
cia e diversidade organizacional.
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3.2 Desenho da Pesquisa

A pesquisa foi desenhada como uma revisão sistemática da li-
teratura, com foco em estudos publicados entre 1990 e 2024, abran-
gendo uma série de artigos acadêmicos, livros e relatórios de organi-
zações que trabalham com liderança e diversidade. O critério de in-
clusão para a revisão foram publicações que abordassem especifica-
mente (1) neuroliderança, (2) vieses inconscientes, (3) empatia e se-
gurança psicológica, e (4) práticas de D&I no ambiente organizacio-
nal. A escolha desse período justifica-se pelo fato de que as primei-
ras abordagens sobre vieses inconscientes e neuroliderança emergi-
ram nesse intervalo.

3.3 Métodos de Coleta de Dados

Os dados foram coletados por meio de pesquisas em bases 
de dados acadêmicas, como Scopus, PubMed, JSTOR e Google 
Scholar. Foram utilizados os termos de busca “neuroleadership”, “un-
conscious bias”, “empathy in leadership”, e “diversity and inclusion in 
organizations” em combinação com operadores booleanos para ga-
rantir uma busca abrangente. Cada artigo foi avaliado para relevân-
cia e qualidade metodológica, resultando em uma análise abrangen-
te, da qual os 15 estudos mais relevantes foram selecionados para 
fundamentar os temas centrais de neuroliderança e D&I abordados 
neste trabalho.

3.4 Técnicas de Análise de Dados

A análise de dados foi realizada por meio de uma análise de 
conteúdo temática, que permite a identificação e a categorização dos 
principais temas emergentes na literatura. A análise foi conduzida em 
três fases: (1) leitura inicial e identificação de temas principais, (2) co-
dificação das informações para categorias específicas, como vieses 
inconscientes, empatia e regulação emocional, e (3) síntese dos da-
dos para identificar padrões, convergências e divergências nas abor-
dagens de neuroliderança e D&I.
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3.5 Considerações Éticas

Embora este estudo seja baseado em revisão de literatura e não 
envolva coleta de dados primários de participantes, foi conduzido com 
rigor ético, respeitando os direitos de autoria dos artigos consultados e 
as práticas de pesquisa ética. A pesquisa também seguiu os princípios 
de transparência e replicabilidade, permitindo que futuros pesquisado-
res possam replicar ou expandir a análise aqui apresentada.

3.6 Apresentação dos Resultados

A análise dos estudos selecionados revelou quatro temas prin-
cipais na intersecção entre neuroliderança e D&I:

1.	Redução de Vieses Inconscientes: Estudos indicam que 
práticas de neuroliderança são eficazes na conscientização e 
mitigação de vieses inconscientes. Líderes que compreendem 
como os vieses operam no cérebro são mais capazes de pro-
mover ambientes de trabalho inclusivos.

2.	Empatia e Cognição Social: A revisão destacou que a empa-
tia, facilitada pelo entendimento dos neurônios-espelho, é fun-
damental para liderar equipes diversas. A presença de empatia 
aumenta o sentimento de pertencimento entre colaboradores.

3.	Regulação Emocional e Segurança Psicológica: A regula-
ção emocional emergiu como um fator essencial para o de-
senvolvimento de segurança psicológica em ambientes inclu-
sivos. Líderes que demonstram controle emocional criam um 
ambiente de confiança e respeito mútuo.

4.	Promoção de uma Cultura de Inclusão: A literatura sugere 
que a neuroliderança ajuda a construir uma cultura organiza-
cional inclusiva ao fomentar práticas de feedback construtivo, 
motivação por propósito e valorização da diversidade cognitiva.

3.7 Interpretação dos Resultados

Esses achados reforçam a importância de uma abordagem inte-
grada entre neuroliderança e D&I para o desenvolvimento de uma lideran-
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ça mais consciente e inclusiva. A literatura revisada sugere que, ao apli-
car princípios neurocientíficos, líderes são capazes de desenvolver habili-
dades que não apenas melhoram seu desempenho, mas também fortale-
cem a inclusão e o engajamento em suas equipes. Essa integração con-
tribui para a construção de um ambiente de trabalho mais colaborativo e 
inovador, onde as diferenças são vistas como ativos organizacionais.

3.8 Discussão

Os resultados obtidos estão em consonância com as propos-
tas de Kahneman (2012) e Goleman (1995), que destacam o papel 
dos vieses inconscientes e da empatia no comportamento organiza-
cional. Este estudo confirma que a aplicação da neuroliderança per-
mite que líderes desenvolvam autoconsciência e capacidade de con-
trole dos vieses, o que é essencial para promover D&I de manei-
ra sustentável. A revisão também amplia o trabalho de Edmondson 
(1999) sobre segurança psicológica, evidenciando que a regulação 
emocional do líder contribui para a criação de um ambiente de segu-
rança onde a diversidade pode prosperar.

3.9 Implicações Teóricas e Práticas

A contribuição teórica deste estudo reside na síntese de conhe-
cimentos de neurociência e D&I, oferecendo um modelo integrativo 
para o desenvolvimento de práticas de liderança inclusivas. A combi-
nação de neuroliderança e D&I não só amplia o entendimento sobre a 
influência dos vieses inconscientes e da empatia, mas também propor-
ciona uma base teórica sólida para o desenvolvimento de treinamen-
tos e programas voltados para a promoção de culturas inclusivas. Na 
prática, os achados sugerem que organizações que investem na for-
mação de líderes com conhecimentos de neuroliderança são mais efi-
cazes em promover ambientes de trabalho inclusivos e colaborativos.

3.10 Limitações do Estudo

Este estudo apresenta algumas limitações, como a ausência 
de dados empíricos, o que restringe a generalização dos resultados. 
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A pesquisa foi limitada a uma análise de literatura, sem aplicação prá-
tica ou coleta de dados primários que pudessem testar as hipóteses 
levantadas. Além disso, a metodologia adotada não incluiu entrevis-
tas com líderes e especialistas em D&I, o que poderia enriquecer as 
perspectivas sobre as práticas de neuroliderança.

3.11 Sugestões para Pesquisas Futuras

Pesquisas futuras podem explorar a aplicação empírica dos 
conceitos de neuroliderança e D&I, realizando estudos de caso em 
organizações que adotaram práticas neurocientíficas em seus pro-
gramas de diversidade. Além disso, seria interessante investigar a 
eficácia de treinamentos de neuroliderança na redução de vieses in-
conscientes, utilizando ferramentas como o Implicit Association Test 
(IAT) para medir mudanças nas atitudes dos líderes. Estudos longi-
tudinais também poderiam examinar como a combinação de neuroli-
derança e D&I impacta a retenção e o desempenho dos colaborado-
res ao longo do tempo.

4. Considerações Finais

Este estudo analisou a intersecção entre neuroliderança e di-
versidade e inclusão (D&I), explorando como princípios neurocientí-
ficos podem ser aplicados para promover uma liderança mais cons-
ciente, empática e inclusiva. A revisão da literatura revelou que a neu-
roliderança oferece ferramentas valiosas para reduzir vieses incons-
cientes e fortalecer a empatia, contribuindo diretamente para a cria-
ção de ambientes organizacionais mais inclusivos. Os achados suge-
rem que líderes que compreendem os processos cerebrais associa-
dos ao comportamento social e emocional são mais capazes de pro-
mover um ambiente de trabalho onde as diferenças são valorizadas 
e onde todos se sentem respeitados.

Os resultados também confirmaram que a integração de neu-
roliderança e D&I pode mitigar barreiras comuns à inclusão, como os 
vieses inconscientes. Este estudo reforça a importância de conscien-
tizar os líderes sobre os processos automáticos de julgamento, fre-
quentemente influenciados pelo Sistema 1 do cérebro, conforme des-
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crito por Kahneman (2012). Essa conscientização, somada ao treina-
mento em regulação emocional, permite que líderes tomem decisões 
mais ponderadas e justas, favorecendo a construção de uma cultura 
de inclusão e segurança psicológica.

Em termos práticos, este trabalho contribui para o campo da 
gestão ao propor que a neuroliderança seja considerada uma aborda-
gem estratégica para o desenvolvimento de lideranças inclusivas. Ao 
aplicar conhecimentos de neurociência, líderes podem desenvolver a 
empatia e o autocontrole necessários para gerenciar equipes diversas 
de maneira eficaz. A neuroliderança não apenas fortalece as compe-
tências individuais dos líderes, mas também promove uma cultura or-
ganizacional que valoriza a diversidade cognitiva e a inclusão.

Como contribuição teórica, este estudo amplia o entendimen-
to sobre a relação entre neurociência e práticas de D&I, ao propor 
uma abordagem integrativa que combina insights de autores como 
Rock (2006), Goleman (1995) e Myers (2014). Ao evidenciar a impor-
tância da empatia e da regulação emocional para a inclusão, este es-
tudo adiciona uma nova perspectiva às teorias de liderança, sugerin-
do que o conhecimento neurocientífico é uma ferramenta poderosa 
para transformar o comportamento organizacional.

Apesar de suas contribuições, o estudo possui limitações. A 
análise foi baseada em uma revisão de literatura, sem dados empíri-
cos, o que limita a generalização dos resultados. Estudos futuros po-
deriam explorar a aplicação prática dos conceitos de neuroliderança 
em contextos organizacionais, investigando como o treinamento em 
vieses inconscientes e empatia impacta a cultura organizacional a lon-
go prazo. Adicionalmente, a realização de pesquisas empíricas com 
líderes e equipes diversas poderia proporcionar uma compreensão 
mais profunda dos efeitos da neuroliderança na promoção da inclusão.

Sugere-se que pesquisas futuras investiguem a eficácia de 
treinamentos de neuroliderança na redução de vieses inconscientes, 
avaliando se essas práticas têm um efeito duradouro na promoção 
de ambientes inclusivos. Além disso, estudos longitudinais poderiam 
examinar o impacto da neuroliderança na retenção de talentos di-
versos e no desempenho organizacional, ampliando as descobertas 
deste estudo e contribuindo para o desenvolvimento de estratégias 
de D&I mais eficazes e sustentáveis.
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Em síntese, a intersecção entre neuroliderança e D&I revela-se 
uma abordagem promissora para a construção de lideranças inclusi-
vas e ambientes organizacionais saudáveis. Este estudo contribui para 
o avanço do conhecimento na área, ao propor uma integração entre 
neurociência e diversidade que beneficia tanto os líderes quanto os co-
laboradores, promovendo inovação, engajamento e produtividade em 
um ambiente onde todos se sentem parte integrante e valorizada.
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RESUMO
A inclusão escolar do aluno com indícios de transtornos demanda 
transformações nos hábitos de todos os envolvidos no ambiente edu-
cacional, incluindo coordenadores, funcionários da escola, professo-
res, alunos e família.  O objetivo geral deste relato de experiência é 
investigar os desafios enfrentados pelos professores em sala de aula 
no que diz respeito aos alunos que apresentam indícios de transtor-
nos. A metodologia da pesquisa trata-se de um relato de experiência. 
No ano de 2023, uma docente do ensino fundamental da rede muni-
cipal deparou-se com uma situação desafiadora. Em uma turma com-
posta por 32 alunos do segundo ano, cinco deles demonstravam si-
nais evidentes de transtornos, tais como TEA, TDAH, deficiência inte-
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lectual e TOD. Importante ressaltar que nenhum desses alunos pos-
suía um diagnóstico médico formal, havendo, ainda, resistência por 
parte das famílias e omissão por parte da instituição escolar. Fora re-
alizada uma intervenção junto à escola e à família sobre as estra-
tégias para lidar com os estudantes visando seus comportamentos, 
aprendizagem, habilidades sociais, dificuldades específicas, consi-
derações/recomendações familiares e médicas. A experiência permi-
tiu uma melhor compreensão das nuances e demandas do ambien-
te escolar, destacando a importância da formação continuada e do 
apoio institucional para promover uma educação inclusiva e eficaz.
Palavras-chave: Pedagogia; Educação inclusiva. Intervenção.

ABSTRACT
The school inclusion of students with signs of disorders requires 
changes in the habits of all those involved in the educational envi-
ronment, including coordinators, school staff, teachers, students and 
families.  The general objective of this experience report is to inves-
tigate the challenges faced by teachers in the classroom with regard 
to students who show signs of disorders. The methodology of the re-
search is an experience report. In 2023, an elementary school teach-
er in the municipal network was faced with a challenging situation. 
In a class of 32 second-year students, five of them showed obvious 
signs of disorders such as ASD, ADHD, intellectual disability, and 
ODD. It is important to emphasize that none of these students had 
a formal medical diagnosis, and there was still resistance on the part 
of the families and omission on the part of the school institution. An 
intervention was carried out with the school and family on strategies 
to deal with such behaviors and develop learning, social skills, spe-
cific difficulties, family and medical considerations/recommendations. 
Through the study, it was possible to better understand the nuances 
and demands of the school environment, highlighting the importance 
of continuing education and institutional support to promote inclusive 
and effective education.
Keywords: Pedagogy; Inclusive education; Intervention.
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1. Introdução

Ser professor é uma missão nobre e desafiadora, especial-
mente ao lidar com a diversidade de alunos em sala de aula. Entre os 
desafios enfrentados pelos educadores, destacam-se as dificuldades 
em atender às necessidades de alunos que apresentam indícios de 
transtornos, como Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade 
(TDAH), Transtorno do Espectro Autista (TEA), Deficiência Intelectu-
al e Transtorno Opositivo Desafiador (TOD).

A inclusão escolar do aluno com indícios de transtornos de-
manda transformações nos hábitos de todos os envolvidos no am-
biente educacional, incluindo coordenadores, funcionários da esco-
la, professores, alunos e família. Não se trata apenas de fazer adap-
tações curriculares e de horários, mas de criar um ambiente acolhe-
dor e respeitoso que atenda às expectativas das famílias e respei-
te o aluno, promovendo a inclusão necessária. Para isso, é impera-
tivo um esforço conjunto para implementar estratégias pedagógicas 
inclusivas, capacitar os profissionais da educação, sensibilizar a co-
munidade escolar e garantir que todos os alunos tenham as mesmas 
oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento (Contador; Ga-
bini, 2023).

No contexto dos professores, devido ao seu contato diário 
com os alunos, é importante o docente estar alerta aos sinais de 
transtornos que podem impactar o aprendizado e o desenvolvimen-
to. Por meio de uma observação cuidadosa e do registro minucioso 
de comportamentos, os educadores são capazes de reconhecer pa-
drões que podem sugerir a presença de um transtorno, mesmo na 
ausência de um diagnóstico clínico formal. A detecção precoce pos-
sibilita a implementação rápida de intervenções, contribuindo para 
o progresso do aluno. Ao colaborar com especialistas e famílias, os 
professores têm sua função na promoção de um ambiente escolar in-
clusivo e no apoio ao bem-estar dos alunos (Freitas; Souza, 2021).

Professores dedicados à educação regular e inclusiva enfren-
tam o constante desafio de equilibrar o tempo entre alunos com trans-
tornos e demais estudantes, sem comprometer o andamento das au-
las e o aprendizado de todos. Tal tarefa exige criatividade, flexibilida-
de e um compromisso profundo com a justiça social. Ajustar o currí-
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culo e as atividades para atender às necessidades individuais, man-
tendo a equidade no ensino, é uma missão complexa que requer for-
mação específica e contínua. O apoio e a comunicação eficaz com 
pais e especialistas são fundamentais para promover um ambiente 
de aprendizado positivo e inclusivo (Neves et al., 2019). 

Dessa maneira temos a seguinte problemática: Quais são os 
desafios enfrentados pelos professores em sala de aula em relação 
aos alunos que apresentam indícios de transtornos?

A metodologia da pesquisa trata-se de um relato de experiên-
cia. De acordo com Daltro (2019), um relato de experiência é um tipo 
de texto narrativo no qual o autor descreve de maneira pessoal e re-
flexiva uma vivência que teve um impacto significativo em sua vida. A 
experiência pode ser relacionada ao âmbito profissional, acadêmico, 
pessoal ou social. O objetivo principal do relato é compartilhar apren-
dizados, percepções e reflexões advindas dessa experiência mar-
cante. Geralmente, o relato se concentra em narrar uma vivência es-
pecífica que teve um impacto relevante na trajetória do autor, seja no 
contexto de trabalho, em projetos desafiadores, conquistas profissio-
nais ou aprendizados adquiridos no ambiente laboral.

O estudo justifica-se, visto que, é fundamental investigar os de-
safios enfrentados pelos professores em sala de aula em relação aos 
alunos com indícios de transtornos, pois, para promover uma educa-
ção inclusiva e de qualidade é necessário compreender as dificulda-
des e assim possibilitando o desenvolvimento de estratégias pedagó-
gicas mais eficazes e a formação de docentes mais preparados. A pes-
quisa também pode orientar políticas educacionais que garantam su-
porte adequado, beneficiando tanto os alunos quanto os educadores.

O objetivo geral deste relato de experiência é apresentar al-
guns dos desafios enfrentados pelos professores em sala de aula no 
que diz respeito aos alunos que apresentam indícios de transtornos.

2. Revisão de Literatura

2.1 A escola e a inclusão

A Educação Especial, designação atribuída à educação des-
tinada a pessoas com deficiência, comportamentos atípicos e altas 
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habilidades, é reconhecida pela Constituição brasileira como compo-
nente essencial do direito à educação. A perspectiva da Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNES-
CO) definem a educação especial como uma modalidade enriqueci-
da de ensino em geral, cujo propósito é favorecer a inclusão na so-
ciedade de pessoas com deficiência, transtornos e altas habilidades 
(Kassar; Rebelo; Oliveira 2019).

O Estatuto da Criança e do Adolescente, em seu art. 54, III, 
estabelece que é responsabilidade do estado garantir à criança e ao 
adolescente acesso a atendimento educacional especializado para 
pessoas com deficiência, de preferência na rede regular de ensino 
(Brasil, 1990). O Ministério da Educação (MEC) implementa uma po-
lítica voltada à inserção de crianças com necessidades especiais no 
sistema educacional, incentivando sua inclusão em instituições de 
educação infantil (Oliveira; Feitosa; Mota, 2020).

A partir da Declaração de Salamanca (1994), o conceito de 
necessidades educacionais especiais é difundido amplamente, po-
rém as políticas educacionais implementadas não conseguem atin-
gir o objetivo de fazer com que a escola comum assuma o desafio de 
satisfazer as necessidades educacionais de todos os alunos. Incluir 
não se resume apenas a matricular alunos com necessidades espe-
ciais nas escolas, desconsiderando suas particularidades. 

Em outras palavras, colocar alunos na sala de aula e ignorar 
que entre eles existem crianças que necessitam de atenção espe-
cial não é suficiente. Cabe à escola adotar uma abordagem de aco-
lhimento e suporte simultâneos, pois tanto o professor quanto o alu-
no necessitarão desse suporte para a ação pedagógica; assim, com 
o apoio, a aprendizagem bem-sucedida é alcançada.

Conforme Candido (2022), as escolas têm a responsabilida-
de de acolher todas as crianças, permitindo que elas aprendam em 
conjunto, independentemente de quaisquer dificuldades ou diferen-
ças que possam apresentar, sejam elas de natureza física, intelectu-
al, social, emocional, linguística ou outras. 

Nesse sentido, os gestores escolares devem ser capazes de 
identificar e atender às diversas necessidades de seus alunos, respei-
tando tanto os diferentes estilos quanto os ritmos de aprendizagem, e 
garantindo uma educação de qualidade para todos, por meio de currí-
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culos adequados, ajustes na organização, estratégias de ensino, utili-
zação de recursos e colaboração com a comunidade escolar. O respei-
to e a valorização dos alunos com necessidades especiais demandam 
que as instituições de ensino e os profissionais se empenhem em es-
tudar e refletir sobre a inclusão, visando proporcionar melhores condi-
ções de acesso e permanência na escola (Candido, 2022).

Silva e Jimenez (2019) destacam que promover melhorias nas 
instalações da escola implica preparar as futuras gerações para des-
frutar plenamente da vida, sem restrições, preconceitos ou obstácu-
los. Não devemos tolerar contradições nem buscar soluções tempo-
rárias, mesmo que isso envolva sacrifícios, pois nada é mais impor-
tante do que resgatar uma experiência escolar marginalizada, evitar 
a evasão escolar e combater o estigma injustificado enfrentado por 
algumas crianças.

Inclusão e exclusão são realidades presentes na sociedade, 
especialmente no contexto escolar, onde uma escola pode tanto in-
cluir quanto excluir. No entanto, segundo a legislação, as escolas 
têm a obrigação de aceitar a matrícula de todas as crianças, confor-
me estabelecido na Constituição Federal no art. 205, que garante o 
direito à educação para todos. A Resolução do CNE/CEB n.º 2/2001 
também determina que as escolas regulares devem receber todos os 
alunos em suas turmas comuns, oferecendo os suportes necessá-
rios. O suporte pode incluir o atendimento educacional especializado, 
conforme previsto no art. 208 da Constituição Federal, e pode ser re-
alizado em colaboração com o sistema público de ensino.

Na perspectiva de Frederico e Da Silva (2020), a escola deve 
recuperar sua função primordial de educação, levando em conta o 
potencial de aprendizagem de todos os alunos, sem se deter exclu-
sivamente nas limitações e necessidades especiais de cada um. O 
acesso ao conhecimento deve ser assegurado a todos, e o argumen-
to de que sempre foi feito de determinada maneira e é difícil de mudar 
é irrelevante nem apropriado quando se busca construir uma escola 
inclusiva. Isso implica não apenas aceitar a escola como ela é, mas 
sim criar uma nova escola, justificada pela necessidade de reconhe-
cer que todos merecem igualdade de oportunidades educacionais.

A infraestrutura das escolas que atendem alunos com neces-
sidades especiais ainda é inadequada. No entanto, o governo fede-
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ral tem se mobilizado e apoiado essa demanda, fornecendo financia-
mento por meio do programa de Acessibilidade nas Escolas. Confor-
me Souza e Miranda (2021), afirmam, o objetivo é garantir a acessi-
bilidade e a inclusão de alunos com deficiência, transtornos globais 
do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação que estejam 
matriculados em salas de aula regulares. Isso envolve proporcionar 
acesso físico adequado, recursos educacionais e pedagógicos adap-
tados, além de comunicação e informações acessíveis. Com o apoio 
do governo, as escolas são incentivadas a trabalhar de forma mais 
eficaz para promover a inclusão, o que pode melhorar o ambiente de 
ensino e facilitar o sucesso acadêmico dos alunos.

De acordo com Johnson, Yaegashi e Fonseca (2022), as ini-
ciativas educacionais para atender às necessidades de alunos com 
necessidades especiais têm sido mais direcionadas desde 1999, 
com um foco maior na inclusão educacional. Isso envolve a prática 
de integrar todos os alunos, independentemente de suas habilida-
des, deficiências, status socioeconômico ou origem cultural, em es-
colas e salas de aula inclusivas, onde todas as suas necessidades 
são atendidas.

Portanto, as escolas que não incluem alunos com transtornos 
em suas turmas regulares frequentemente atribuem isso à falta de 
preparo de seus professores para lidar com essa questão. Há tam-
bém aquelas que questionam os benefícios que os alunos poderiam 
obter nessa nova situação, especialmente nos casos mais graves, ar-
gumentando que eles seriam incapazes de acompanhar o progresso 
dos colegas e poderiam enfrentar ainda mais marginalização e dis-
criminação do que em classes ou escolas especiais. O desafio en-
frentado pela escola é encontrar maneiras de atender efetivamente 
às diversas necessidades educacionais de uma população estudan-
til cada vez mais diversificada, construindo uma escola inclusiva, que 
aceite e trate todos os alunos de maneira satisfatória e promissora.

2.2 O professor e a inclusão

O professor atua na intermediação entre seus alunos e o co-
nhecimento. Sua responsabilidade é criar condições pedagógicas 
para que os alunos com deficiência possam transcender as limita-
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ções e desenvolver suas habilidades afetivas, sociais e intelectuais, 
superando as barreiras impostas pelas necessidades especiais. 

A atuação do professor na educação inclusiva é de extrema 
importância, pois é ele quem elabora os recursos, metodologias e 
adaptações necessárias para garantir uma educação de qualidade 
aos seus alunos. Freire (2005) enfatiza a importância de estar aberto 
para compreender o outro e suas limitações, destacando que na ex-
periência educacional, alunos e professores juntos constroem sabe-
doria a partir do conhecimento adquirido. Este princípio não é desco-
nhecido para os profissionais da educação.

De acordo com Rozek et al. (2020), o ensino inclusivo requer 
que os professores adotem uma abordagem diferenciada em rela-
ção aos seus alunos com deficiência, independentemente do tipo. 
É necessário que os professores entendem que a inclusão vai mui-
to além de simplesmente acolher o aluno com deficiência, transtor-
no global do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação em 
suas turmas. Incluir implica abranger, compreender e somar, e é isso 
que precisa ser considerado quando se trata da inclusão de pesso-
as com deficiência; é aproximar, conceder-lhes o direito de vivenciar 
as mesmas experiências, é aceitar a diversidade e também apren-
der com ela.

Discutir este tema é crucial, pois a inclusão é um direito legal 
garantido a todas as pessoas com deficiência, e incluir crianças com 
deficiência vai além do cumprimento da lei; é permitir que elas se in-
corporem na sociedade com a qual precisarão interagir no futuro, evi-
tando sua alienação e despreparo para uma realidade que também 
lhes pertence. O professor deve planejar suas aulas para atender a 
todos os alunos, garantindo que todos se sintam confortáveis e des-
frutem das mesmas experiências, concebendo atividades que pos-
sam ser realizadas pelo grupo na totalidade, não apenas pelo aluno 
com deficiência.

Mas é também necessário considerar quão numerosas são as 
dificuldades enfrentadas pelo professor durante o processo de ensi-
no-aprendizagem: a escassez de formação, a carência de recursos, 
entre outras. De acordo com Ferreira e Guimarães (2003), a capaci-
tação do corpo docente e o suporte às famílias são de suma impor-
tância para o processo inclusivo. Em resumo, é imprescindível pro-
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porcionar apoio aos envolvidos diretos nessas mudanças, para que 
estas não sejam impostas, mas surjam como resultado de uma cons-
cientização crescente sobre educação e desenvolvimento humano.

É fundamental que o professor se sinta capacitado para de-
sempenhar um papel destacado no ensino de alunos com deficiên-
cia. No entanto, é igualmente crucial que a responsabilidade pela 
promoção da inclusão total de alunos no sistema educacional regu-
lar não seja exclusivamente atribuída ao professor. Felicetti e Batista 
(2020), observam que, por um lado, os professores do ensino regular 
muitas vezes não possuem o preparo mínimo para lidar com crianças 
que apresentam deficiências evidentes; por outro, uma parcela sig-
nificativa dos professores do ensino especial tem pouco a contribuir 
com o trabalho pedagógico realizado no ensino regular, uma vez que 
sua competência está centrada nas dificuldades específicas do gru-
po de alunos que atendem.

Apesar de os professores ainda não estarem plenamente ca-
pacitados para proporcionar uma educação inclusiva aos alunos com 
deficiência, as instituições de ensino ainda carecem de recursos físi-
cos e didáticos adequados para atender os alunos com qualidade. O 
professor representa o intermediário entre o aluno e o conhecimento, 
sendo responsável por criar situações pedagógicas nas quais os alu-
nos com deficiência possam superar as limitações comuns e desen-
volver plenamente seu potencial humano nas esferas afetiva, social 
e intelectual, removendo as barreiras que se apresentam. 

Cabe ao professor desempenhar seu papel com ênfase no di-
reito à igualdade de oportunidades para todos, compreendendo que 
não há um método único de ensino, mas sim a responsabilidade de 
disponibilizar a cada pessoa o que mais se ajusta às suas necessida-
des, respeitando suas características, interesses e habilidades.

3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão

Em 2023, uma professora da educação básica municipal se 
viu diante de um desafio complexo. Em uma turma de 2º ano do en-
sino fundamental I, composta por 32 alunos, identificou que 5 deles 
apresentavam fortes indícios de transtornos, como TEA, TDAH, defi-
ciência intelectual e TOD. Nenhum tinha laudo médico, o que se so-
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mava à resistência das famílias em reconhecer as dificuldades e à 
omissão da escola em lidar com tais questões.  Segundo Matos et 
al. (2023), a ausência de um laudo médico formal, muitas vezes por 
questões socioeconômicas ou dificuldades no acesso a serviços es-
pecializados, pode gerar obstáculos adicionais para os alunos e suas 
famílias.

Diante deste cenário urgente, a professora sentiu a necessi-
dade de agir. Sua inquietação a impulsionou à investigação. Inicial-
mente, dedicou-se a observar atentamente a dinâmica da sala de 
aula, registrando meticulosamente suas percepções em um cader-
no. O período durou aproximadamente 30 dias, e foi marcado por 
uma intensa jornada, repleta de desafios e aprendizados. Na visão 
de Seno (2020), através da observação atenta do comportamento, 
desempenho escolar e interação social dos alunos, os educadores 
podem identificar sinais precoces de dificuldades e encaminhar os 
estudantes para a avaliação e o suporte adequados.

Em meio a diversos desafios, a professora encontrava-se em 
uma encruzilhada constante entre o dever de educar e a necessi-
dade de manter a ordem na sala de aula. As queixas das mães dos 
alunos ditos “normais” ecoavam, enquanto dois alunos com indícios 
de comportamento desafiador monopolizavam a atenção com sua 
agressividade e desrespeito. 

A sala de aula transformava-se em um campo de batalha, 
onde gritos e interrupções eram a norma. O impacto dessas turbu-
lências não era apenas sentido pelos professores, mas também pe-
los colegas, que sofriam com dores de cabeça e relutavam em retor-
nar à escola no dia seguinte. Para a professora, cada dia representa-
va um novo desafio que exigia ações efetivas e resoluções criativas 
para restaurar a paz e a concentração no ambiente de aprendizado.

Nas palavras de Brito e Teixeira (2020), a inclusão de alunos 
com deficiência e/ou necessidades especiais no ensino regular é um 
processo complexo e desafiador que exige mudanças significativas 
na estrutura, organização e cultura escolar. A presença de alunos 
com deficiência na sala de aula pode exigir adaptações curriculares 
e metodologias de ensino diferenciadas, o que pode ser uma dificul-
dade para alguns professores que não estão preparados para lidar 
com essa diversidade.
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Diante do caos em sua sala de aula, a professora decidiu bus-
car apoio junto ao corpo pedagógico da escola, na esperança de en-
contrar soluções para as provocações que enfrentava diariamente. 
No entanto, descobriu que as situações já eram conhecidas pela ins-
tituição. Anos anteriores a escola havia testemunhado episódios se-
melhantes envolvendo os mesmos alunos, rotulados como “proble-
máticos”. A sensação de impotência cresceu ao perceber que a es-
cola parecia resignada à situação, sem oferecer alternativas efetivas. 
Diante desse cenário, a docente se viu diante de um dilema: conti-
nuar enfrentando os desafios sozinha ou buscar estratégias para li-
dar com a questão, desafiando a aparente resignação da instituição

Bezerra (2020), afirma que o apoio pedagógico é fundamental 
para auxiliar os professores na difícil tarefa de atender às necessida-
des individuais de cada aluno, promover a aprendizagem de todos e 
construir um ambiente escolar acolhedor e inclusivo.

Determinada a encontrar soluções, a professora persistiu em 
sua jornada, recusando-se a ser desencorajada pelas dificuldades 
encontradas. Compilando suas observações em relatórios descriti-
vos institucionais, ela apresentou ao corpo pedagógico sugestões 
concretas para lidar com cada aluno individualmente. Os relatórios 
foram recebidos com aprovação e apoio. 

Convocando as famílias dos alunos para reuniões individuais, 
a professora se viu encorajada pelo engajamento de quatro mães, 
dispostas a buscar ajuda para seus filhos. No entanto, uma mãe per-
maneceu resistente, incapaz de aceitar a condição de seu filho. Ape-
sar dessa oposição, a docente permaneceu firme em sua determina-
ção de oferecer apoio e orientação a todos os seus alunos, indepen-
dentemente dos obstáculos encontrados pelo caminho.

De acordo com Nascimento et al. (2021), a participação ativa 
da família no processo educativo é crucial para o desenvolvimento in-
tegral das crianças, proporcionando-lhes um ambiente rico em apren-
dizado, afeto e apoio. A família é responsável por transmitir valores 
éticos e morais à criança, contribuindo para a formação de seu cará-
ter e senso de responsabilidade.

Cada reunião com as famílias era uma montanha-russa emo-
cional. Diante da professora, as diferentes reações refletiam a angús-
tia compartilhada por todas: a sensação de impotência diante das ne-
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cessidades específicas de seus filhos. Lágrimas se misturavam com 
sorrisos frágeis, enquanto mães expressavam a falta de conhecimen-
to sobre como buscar ajuda médica adequada para suas crianças. 

Confrontadas com um labirinto de opções desconhecidas, 
sentiam-se perdidas e desamparadas. Incentivando essas famílias 
a buscar orientação médica, oferecendo suporte emocional e orien-
tando-as sobre como integrar as necessidades especiais de seus fi-
lhos em suas rotinas diárias. Neste processo, não apenas os alunos, 
mas também suas famílias encontraram um novo senso de esperan-
ça e capacitação.

O apoio às crianças com necessidades especiais, a professo-
ra ressaltou a importância fundamental do envolvimento da família, 
amparada pelos princípios da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa 
com Deficiência (LBI). Sob o capítulo IV, que trata do direito à educa-
ção, o artigo 27 destaca o compromisso conjunto do Estado, da famí-
lia, da comunidade escolar e da sociedade em garantir uma educa-
ção de qualidade para pessoas com deficiência. Este artigo, reforça o 
dever de proteger os indivíduos de qualquer forma de violência, negli-
gência e discriminação. Assim, a colaboração e o comprometimento 
de todos os segmentos sociais são essenciais para a plena inclusão 
e proteção das crianças com deficiência, promovendo um ambiente 
educacional seguro e acolhedor para todos (Brasil, 2015).

Diante dos desafios enfrentados por um aluno com necessida-
des especiais, uma das sugestões levantadas foi a flexibilização do 
horário escolar, permitindo que o aluno saísse mais cedo. Essa pro-
posta estava em concordância com a Nota Técnica n.º 24/2013 do 
Ministério da Educação (MEC), que orienta os sistemas de ensino na 
implementação da Lei n.º 12.764/2012, relacionada ao atendimento 
de pessoas com transtorno do espectro autista. 

Embora a nota técnica recomende evitar a redução do horá-
rio de aula, ela ressalta que essa medida não é proibida. Cada caso 
deve ser avaliado individualmente, com base no bom senso do pro-
fessor, considerando o limite de tolerância e estresse do aluno. As-
sim, a flexibilização do horário pode ser uma ferramenta eficaz para 
garantir o bem-estar e o sucesso acadêmico do aluno, desde que 
aplicada de forma criteriosa e sensível às suas necessidades espe-
cíficas (Brasil, 2012).
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Foi enfatizado que o processo de inclusão não requer ex-
clusão, pois todos os alunos da turma têm o direito fundamental de 
aprender e se desenvolver. Cada relatório elaborado pela professo-
ra seguia uma estrutura cuidadosamente planejada: começava com 
uma introdução que contextualizava as necessidades específicas do 
aluno, seguida por informações detalhadas sobre seu desempenho 
acadêmico. 

Um quadro diligentemente elaborado destacava as evidên-
cias comportamentais, enquanto estratégias eram propostas para li-
dar com os comportamentos e promover a aprendizagem. Além dis-
so, o relatório abordava o desenvolvimento de habilidades sociais, 
identificava dificuldades específicas e incluía considerações e reco-
mendações tanto da família quanto de profissionais médicos. Essa 
abordagem holística garantia que cada aluno recebesse o apoio ne-
cessário para alcançar seu pleno potencial, colaborando para a cul-
tura de inclusão na sala de aula. 

Após cada reunião, as famílias se comprometeram a buscar 
ajuda médica, resultando na flexibilização do horário escolar para 
dois alunos, que passaram a sair às 9h30. A professora, atenta às 
necessidades individuais, providenciou apostilas diferenciadas para 
auxiliar no processo de alfabetização dos alunos. Duas vezes por se-
mana, ela organizava aulas com atividades lúdicas, visando à inclu-
são plena desses alunos. 

Como resultado do esforço coletivo, toda a turma experimen-
tou um notável e prazeroso progresso. Dos cinco alunos, um concluiu 
o ano completamente alfabetizado, capaz de ler e escrever em letra 
cursiva, enquanto outros dois avançaram para a leitura de palavras 
e frases simples. Os dois restantes alcançaram o nível silábico, evi-
denciando um desenvolvimento de acordo com suas habilidades indi-
viduais. O sucesso ilustra o poder transformador de uma abordagem 
inclusiva e personalizada na educação.

Com o decorrer do tempo, a docente testemunhou com ale-
gria o compromisso das mães que buscaram ajuda médica para seus 
filhos. A notícia da chegada do primeiro laudo trouxe um novo ho-
rizonte de possibilidades. Adaptando suas atividades para atender 
às necessidades específicas dos alunos, a professora promoveu um 
ambiente de aprendizado inclusivo.
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As avaliações foram reformuladas, agora compostas por blo-
cos de atividades realizadas tanto em sala de aula quanto em casa, 
garantindo uma avaliação abrangente do progresso dos alunos. Com 
a apresentação do segundo laudo, os alunos encontraram ainda mais 
suporte para seu desenvolvimento. Essa abordagem colaborativa e 
adaptativa resultou em avanços significativos, consolidando a cren-
ça na importância da parceria entre família, escola e profissionais de 
saúde na promoção do sucesso acadêmico e pessoal dos alunos.

Ao final do ano letivo, dois alunos receberam seus laudos, en-
quanto os demais ainda aguardavam. No entanto, o mais importante 
era que o primeiro passo em direção à compreensão das necessida-
des individuais tinha sido dado. A turma toda alcançou um nível sa-
tisfatório de aprendizado da leitura, com alguns alunos ainda em pro-
cesso de desenvolvimento da escrita. 

Em síntese, a docente sentia-se imensamente feliz e grata pe-
los resultados obtidos. Para ela, o verdadeiro triunfo residia no fato 
de que todos os seus alunos tiveram a oportunidade de aprender e 
crescer juntos, independentemente das adversidades enfrentadas ao 
longo do caminho. A jornada de inclusão e superação reforçou ainda 
mais sua convicção na importância de uma acessível a todos.

4. Considerações Finais

O relato de experiência revela uma postura comprometida 
com a inclusão em face dos desafios que os professores enfrentam 
diariamente em sala de aula, especialmente quando se deparam com 
alunos que apresentam indícios de transtornos. 

Ao narrar vivências pessoais e reflexões profundas, os pro-
fessores compartilham não apenas os obstáculos encontrados, mas 
também as estratégias adotadas para lidar com essas situações 
complexas. Diante da situação experienciada foi possível compre-
ender melhor as nuances e demandas do ambiente escolar, desta-
cando a importância da formação continuada e do apoio institucional 
para promover uma educação inclusiva e eficaz. 

O relato de experiência torna-se, assim, uma ferramenta valio-
sa não apenas para os professores, mas também para a comunidade 
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escolar na totalidade, oferecendo informações para o aprimoramento 
das práticas pedagógicas e para o bem-estar dos alunos.
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RESUMO
Este estudo objetivou investigar práticas educacionais inclusivas nos 
anos iniciais do ensino fundamental, abordando desafios e oportuni-
dades de implementação. A educação inclusiva é destacada como 
uma abordagem inovadora e essencial no contexto educacional bra-
sileiro, garantindo uma educação de qualidade para todos os alu-
nos, independentemente de suas particularidades. A pesquisa exa-
mina os principais obstáculos e requisitos para que o processo de in-
clusão educacional seja eficaz. Para alcançar os objetivos, foi reali-
zada uma revisão bibliográfica narrativa de caráter descritivo, conhe-
cida por sua capacidade de sintetizar informações a partir de estu-
dos já publicados. A coleta de dados foi realizada entre junho de 2023 
a outubro de 2024, utilizando bases de dados como a Biblioteca Vir-
tual em Saúde (BVS), abrangendo a PubMed, SCIELO e LILACS. A 
amostra final incluiu 17 artigos relevantes. Os resultados indicam que 
o comprometimento dos gestores, educadores, familiares e da socie-
dade em geral é vital para que a inclusão educacional avance. A pes-
quisa enfatiza a importância de promover a igualdade de oportunida-
des e o desenvolvimento pleno dos estudantes. Assim, contribui-se 
para uma sociedade mais inclusiva, onde todos possam acessar uma 
educação de qualidade.
Palavras-chave: Educação Especial; Inclusão; Educação; Formação.

ABSTRACT
This study aimed to investigate inclusive educational practices in the 
early years of elementary school, addressing implementation chal-
lenges and opportunities. Inclusive education is highlighted as an in-
novative and essential approach in the Brazilian educational context, 
guaranteeing quality education for all students, regardless of their 
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particularities. The research examines the main obstacles and re-
quirements for the educational inclusion process to be effective. To 
achieve the objectives, a narrative bibliographic review of a descrip-
tive nature was carried out, known for its ability to synthesize infor-
mation from already published studies. Data collection was carried 
out between June 2023 and October 2024, using databases such as 
the Virtual Health Library (VHL), covering PubMed, SCIELO and LI-
LACS. The final sample included 17 relevant articles. The results in-
dicate that the commitment of managers, educators, family members 
and society in general is vital for educational inclusion to advance. 
The research emphasizes the importance of promoting equal oppor-
tunities and the full development of students. Thus, we contribute to a 
more inclusive society, where everyone can access quality education.
Keywords: Special Education; Inclusion; Education; Training.

1. Introdução

Historicamente, a Educação Especial é um campo de debate 
crescente, envolvendo pesquisas e discussões que têm impacto dire-
to no desenvolvimento educacional global (Miranda, 2020). No sécu-
lo XVI, renomados estudiosos e pesquisadores acreditavam ser pos-
sível educar, os que então eram tachados de ineducáveis e partindo 
daí começaram o delineamento histórico da Educação Especial mun-
dialmente (Mendes, 2006). 

No Brasil, o final do século XIX é reconhecido como um mar-
co inicial para a Educação Especial, embora a capacitação formal 
de profissionais voltados ao ensino de pessoas com deficiências te-
nha se intensificado apenas nos anos 1960, em resposta ao aumen-
to nas matrículas em instituições especializadas. A Constituição Fe-
deral de 1988 consolidou os direitos sociais essenciais, destacando 
a universalização do acesso e impactando significativamente as polí-
ticas educacionais que tomaram forma no início dos anos 1990.

Esse período de reforma visava promover uma educação de 
qualidade inovadora ao desenvolvimento das potencialidades de 
“pessoas com necessidades educacionais especiais” – termo impul-
sionado pela Declaração de Salamanca em 1994, um marco interna-
cional para a Educação Especial.
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Apesar do avanço nos debates sobre igualdade social para 
pessoas com deficiência, a questão ainda apresenta desafios e con-
trovérsias quanto à efetivação de seus direitos (Miranda, 2020). 

A escolarização desse grupo específico continua a enfrentar 
obstáculos significativos. A Resolução CNE/CP nº 1, de 18 de feve-
reiro de 2002, que estabelece as Diretrizes Curriculares Nacionais 
para a Formação de Professores da Educação Básica, orienta que os 
projetos pedagógicos dos cursos de formação docente contemplam 
as diversidades étnicas, culturais, sociais, políticas e econômica, in-
cluindo o conhecimento especializado sobre pessoas com necessi-
dades educacionais especiais.

No entanto, apesar do aumento da procura por professo-
res envolvidos para atuar na Educação Especial, torna-se urgente 
a construção de uma proposta de ressignificação para o ensino de 
pessoas com deficiência, de modo a incorporar de forma abrangen-
te saberes e práticas pedagógicas adaptadas voltadas ao ensino es-
pecial (Loiola, 2009).

No Brasil, as políticas de inclusão ainda estão em fase de apri-
moramento para atender ao objetivo de promover educação de qua-
lidade para todos, além de incluir alunos com necessidades especí-
ficas em contextos que respeitem e promovam o acompanhamento 
especializado e qualificado (Batista, 2018).   

Segundo Bueno (1999), diferentemente do conceito de “integra-
ção”, que condicionava a participação de alunos com deficiência à sua 
capacidade de acompanhar os demais, a inclusão defende uma adap-
tação aos diferentes perfis dos estudantes. Este estudo justifica-se pela 
experiência pessoal de familiares com necessidades especiais que en-
frentam a negligência no acesso à educação inclusiva, mostrando-se re-
levante para o aprimoramento da Educação Inclusiva no Brasil.

No entanto, é necessário garantir que a visão de fornecer edu-
cação igualitária e de qualidade esteja, na realidade, sendo contí-
nua a todos os alunos não apenas em notas de papel, mas na prá-
tica e no método atualizado, por meio dos quais as múltiplas neces-
sidades educacionais de cada aluno sejam respeitadas e atendidas 
(Sena, 2020).

O objetivo geral é investigar práticas inclusivas nos anos ini-
ciais e, traçar um panorama evolutivo da inclusão no Brasil, examinar 
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os desafios da educação inclusiva e discutir as políticas e metodolo-
gias atuais. A pesquisa é de natureza bibliográfica narrativa de cará-
ter descritivo com análise exploratória e qualitativa, baseada em pu-
blicações científicas, conforme Severino (2017). Utilizando-se de fon-
tes de dados secundárias para discutir as práticas de inclusão e re-
fletir sobre os desafios.

2. Revisão de Literatura

2.1. Educação Inclusiva no Brasil: Um Breve Panorama Evolutivo

A sociedade moderna lida com uma variedade de discussão 
sobre direitos humanos e práticas sociais, sendo a educação inclu-
siva um dos temas centrais, com relevância crescente (Nascimento, 
2019). No Brasil, esse processo de inclusão acompanhou tendências 
globais, influenciado pela globalização e pelas constantes trocas de 
informações. No entanto, embora tenham feito avanços, o Brasil ain-
da enfrenta desafios importantes para se tornar uma referência em 
educação inclusiva, devido à complexidade das políticas e práticas 
para sua implementação (Glat et al., 2007).

Enquanto a educação inclusiva busca uma abordagem que 
permite a adaptação de metodologias para atender a todos os alunos 
sem exclusão, a educação especial, historicamente, se centrou na 
segregação de educandos com deficiências físicas, sensoriais, men-
tais ou múltiplas (Miranda, 2020). 

O modelo clínico de educação especial, que tratava as defici-
ências como doenças crônicas, foi alvo de muitas críticas e é atual-
mente considerado obsoleto. Os movimentos sociais europeus que 
visavam atender as pessoas com deficiências refletiram essa mudan-
ça de atitude e influenciaram práticas educacionais nos Estados Uni-
dos e, posteriormente, no Brasil (Mazzotta, 2011).

No cenário brasileiro, a inclusão de alunos com deficiência no 
sistema educacional ocorreu lentamente. Foi apenas na década de 
1970, com a criação do Centro Nacional de Educação Especial (CE-
NESP) – posteriormente transformada na Secretaria de Educação 
Especial (SEESP) – que a educação especial ganhou visibilidade e 
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apoio institucional, sendo incorporada ao planejamento de políticas 
educacionais (Glat, Pletsch e Fontes, 2007).

 A Declaração de Salamanca, em 1994, foi outro marco impor-
tante que consolidou o compromisso com a educação para todos, re-
forçando a necessidade de adaptar o sistema educacional às neces-
sidades dos alunos (Santos e Paulino, 2008).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB 9.394/96) re-
afirmou essa proposta, tornando a educação um dever compartilha-
do entre família e Estado e estabelecendo que a educação especial 
deveria ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino. 

Embora os avanços normativos sejam significativos, a imple-
mentação prática ainda enfrenta barreiras, especialmente no que se 
refere ao abandono da antiga concepção de “integração” que respon-
sabilizava o aluno pela deficiência, pela adaptação ao ambiente es-
colar, em vez de adaptar o ambiente para incluí-lo verdadeiramente 
(Santos e Paulino, 2008).

2.2. Desafios da Educação Inclusiva nos Anos Iniciais

A inclusão educacional enfrenta obstáculos significativos, es-
pecialmente nos anos iniciais da educação básica, quando os alu-
nos são expostos pela primeira vez a um ambiente formal de ensi-
no. Nesta fase, é essencial oferecer uma educação de qualidade que 
contemple as diversas necessidades dos alunos (Nascimento, 2019). 
Contudo, a realidade das salas de aula brasileiras, muitas vezes su-
perlotadas e carentes de recursos, impedem que o planejamento me-
todológico atenda a todos desejados (Mantoan, 2011).

Mesmo quando as práticas inclusivas são inovadoras, cada 
aluno apresenta especificidades que exigem abordagens individuali-
zadas. Assim, o desafio maior é garantir que o aluno com deficiência 
compreenda o conteúdo e tenha suas necessidades atendidas. Para 
Freire (2014), o ideal seria que alunos e professores “convivessem” 
de tal forma que o conhecimento se tornasse uma sabedoria coletiva.

O desafio é ampliado pela falta de capacitação adequada dos 
profissionais para o ensino inclusivo. Como aponta Miguel (2019), a 
formação continuada é essencial para desenvolver metodologias in-
clusivas. Além disso, a ausência de profissionais especializados em 
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áreas como saúde e psicologia prejudica o suporte aos alunos e re-
força a importância de uma equipe multidisciplinar para a implemen-
tação da educação inclusiva (Góes e Laplane, 2022).

A falta de estrutura adequada nas escolas é outro fator limi-
tante, pois muitas instituições não têm os recursos necessários para 
atender ao público infantil com necessidades especiais, o que aca-
ba excluindo potenciais alunos da rede pública. Apesar do potencial 
econômico do país para investir na educação, a realidade mostra 
uma ausência de gestão eficaz dos recursos, o que impede que as 
políticas inclusivas sejam completamente renovadas.

2.3. Reflexões Sobre as Políticas Públicas e o Papel do Professor

O movimento em prol da inclusão educacional começou no 
final do século XX no Brasil, embora leis nacionais, como a Lei Nº 
7.853 de 1989, garantem direitos essenciais às pessoas com defi-
ciência, a execução dessas políticas esbarra em desafios de imple-
mentação. Por exemplo, a Lei Nº 7.611 de 2011 reafirma o direito ao 
atendimento adequado, enquanto a Lei Nº 10.098 de 2000 estabe-
lece diretrizes de acessibilidade, porém, muitas dessas normas não 
são cumpridas (Brasil, 1989; 2000; 2011).

Além disso, a legislação relacionada à educação inclusiva, 
como a Lei nº 10.436 de 2002 e o Decreto nº 5.626 de 2005, que au-
toriza a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal de co-
municação e a inclui como disciplina obrigatória na formação docen-
te. No entanto, a legislação muitas vezes é vaga e negligente quanto 
as especificidades na aplicação prática, o que cria uma lacuna entre 
os direitos garantidos e os recursos efetivamente disponíveis nas es-
colas (Góes e Laplane, 2004).

A LDB (Lei nº 9.394/96) também destaca a importância da for-
mação de professores com especialização em nível médio ou supe-
rior para o atendimento especializado e da capacitação dos profes-
sores do ensino regular. No entanto, a falta de um manual específico 
ou de uma abordagem única para lidar com a diversidade em sala de 
aula gera insegurança entre os educadores. 

Segundo (Batista, 2018) é essencial que o professor planeje 
detalhadamente suas atividades e reavalie continuamente o que fun-
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ciona, promovendo um ambiente que valorize a diversidade e respei-
te as capacidades de cada aluno.

Para que a educação inclusiva se concretize, é necessário 
que todos os profissionais da comunidade escolar estejam envolvi-
dos. O professor, em contato direto com os alunos, desempenha um 
papel essencial na adaptação das estratégias pedagógicas e na pro-
moção de um ambiente inclusivo (Batista, 2018).

Entretanto, para que esse ambiente se torne realidade, é ne-
cessário fornecer uma formação mais ampla não só para os profes-
sores, mas para todos os envolvidos no sistema educacional, permi-
tindo que atuem como uma rede de apoio para atender alunos com 
necessidades especiais sem segregação ou exclusão (Loiola, 2009).

3. Procedimentos Metodológicos

Este estudo configura-se como uma revisão bibliográfica nar-
rativa de caráter descritivo, método amplamente reconhecido por 
possibilitar a síntese do conhecimento a partir da análise de artigos 
já publicados. Tal abordagem permite uma compreensão abrangente 
sobre o tema em questão, incorporando estudos tanto quantitativos 
quanto qualitativos para a identificação, seleção e avaliação de crité-
rios de pesquisa, promovendo assim uma análise criteriosa dos da-
dos incluídos na revisão.

A pesquisa foi realizada entre junho de 2023 a outubro de 
2024. Para a obtenção dos artigos, foi realizado um levantamento bi-
bliográfico nas seguintes bases de dados online: a Biblioteca Virtu-
al em Saúde (BVS), que inclui dados da PubMed (National Library of 
Medicine, EUA), SCIELO (Scientific Electronic Library Online) e Lite-
ratura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILA-
CS). Utilizaram-se como descritores os termos “Educação Especial”, 
“Educação” e “Inclusão”. Os critérios de inclusão foram artigos ori-
ginais, redigidos em inglês, espanhol ou português, publicados an-
teriormente ao ano de 2024. Foram excluídos estudos que não es-
tavam completos, com acesso apenas parcial, aqueles com teses 
questionáveis, monografias e artigos que não se alinhavam direta-
mente com o tema da pesquisa, resultando em uma amostra final de 
17 artigos.
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Posteriormente, o processo de análise seguiu as etapas de 
leitura exploratória, seleção de material relevante para o objetivo do 
estudo, análise e interpretação dos textos selecionados.

4. Resultados e Discussão

Este estudo explora conceitos fundamentais sobre integra-
ção e inclusão educacional, apresentados por autores como Bueno 
(1999), Glat et al., (2007), Mazzotta (2011) e Santos e Paulino (2008), 
que fornecem uma visão histórica da evolução da educação inclusi-
va, enfatizando a incorporação de alunos com deficiência no ensino 
regular. Esses autores enriqueceram o debate sobre políticas públi-
cas externas para o processo de inclusão, destacando avanços e de-
safios enfrentados pelo sistema educacional brasileiro.

Ao revisitar esse percurso histórico, é possível observar tanto 
o progresso alcançado quanto os obstáculos enfrentados para con-
solidar uma educação que promova o desenvolvimento de todos os 
alunos (Rocha, 2017). No entanto, o problema do “sucateamento” 
da educação permanece uma realidade, com políticas de conten-
ção de gastos que priorizam a “aprovação automática” em detrimen-
to de uma aprendizagem significativa, o que impacta a qualidade do 
ensino inclusivo (Rocha, 2017). Como destacam Santos e Paulino 
(2006), o acesso e a permanência em setores essenciais da socieda-
de, como a educação, tornam-se complexos, pois muitas ações polí-
ticas e sociais carecem de implementação.

A implementação eficaz da educação inclusiva requer um 
conjunto de ações e metodologias específicas que ofereçam supor-
te adequado a todos os estudantes, considerando suas particularida-
des (Miguel, 2019). Embora o professor seja o principal agente de in-
teração com os alunos, é fundamental que todos os profissionais en-
volvidos no ambiente escolar participem desse processo.

Nos primeiros anos da educação regular, os desafios são es-
pecíficos e complexos, especialmente pela carência de infraestrutu-
ra para atender alunos com necessidades especiais (Nascimento, 
2019). Em muitos casos, as escolas não possuem estruturas e consi-
derações profissionais para acolher a diversidade, o que leva à exclu-
são de potenciais estudantes da rede pública (Ferreira, 2006). 
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Apesar dos recursos financeiros disponíveis no país, a falta 
de gestão efetiva exige a realização de melhorias, enquanto os pro-
fessores, além de transmitir conhecimentos, devem compreender e 
atender às especificidades de cada aluno, adaptando suas metodolo-
gias para abranger essas diversidades. No entanto, conforme apon-
tam De Góe e Laplane (2022), os professores têm enfrentado a falta 
de formação e suporte necessário para lidar com os novos critérios 
pedagógicos da inclusão.

Para que o professor desempenhe com eficiência o seu papel 
na educação inclusiva, ele precisa de formação adequada e de uma 
equipe de apoio com recursos e materiais específicos. 

Em uma sala com múltiplos alunos com necessidades espe-
ciais, a presença de um único professor, com recursos limitados, tor-
na-se insuficiente para garantir que todos os alunos compreendam o 
conteúdo sem que algum seja negligenciado (Ferreira, 2006). A esco-
la, vista como um espaço de saber para todos, deve contar com pro-
fissionais capacitados, infraestrutura completa e materiais pedagógi-
cos que respondam às necessidades específicas dos alunos.

A postura do professor em sala de aula é essencial para promo-
ver um ambiente onde os alunos se sintam seguros para expor suas 
habilidades e questionamentos. Esse clima facilita o progresso no en-
sino, considerando tanto as necessidades dos alunos quanto as limita-
ções dos professores. Embora o Brasil tenha avançado, ainda há mui-
tos desafios a superar para alcançar uma educação inclusiva que res-
peite as individualidades de cada estudante (Fernandes, 2013).

Assim, mesmo com conquistas diárias, o caminho a ser per-
corrido é extenso, especialmente em um contexto em que a educa-
ção enfrenta inúmeras deficiências. A concretização de uma escola 
de qualidade e inclusiva pode ser desafiadora, mas não é impossível. 

O sucesso da educação inclusiva depende de uma rede de 
apoio interligada entre Estado, escola e família. Este estudo traz uma 
análise reflexiva dos desafios encontrados nos anos iniciais da edu-
cação inclusiva no Brasil, com o objetivo de identificar pontos passí-
veis de melhorias e indicar possíveis caminhos para o progresso edu-
cacional no país. Por meio dessas reflexões, busca-se entender o 
que precisa ser ajustado e propor soluções que tornem a escola um 
espaço genuinamente inclusivo.
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5. Considerações Finais

A implementação da educação inclusiva ocorre em um contex-
to social onde, gradualmente, há uma maior conscientização sobre as 
necessidades de grupos minoritários historicamente desassistidos. 

O conhecimento das práticas sociais e o esforço para modifi-
cá-las são fundamentais, considerando o longo período em que es-
ses indivíduos receberam pouca ou nenhuma atenção e o quanto fo-
ram obrigados a se adaptar a uma sociedade que restringe as dife-
renças em “caixas” padronizadas, negando a verdadeira diversidade.

A escola, como espaço destinado ao conhecimento para to-
dos, e os profissionais da educação, enquanto facilitadores do saber, 
devem adaptar-se às necessidades específicas dos estudantes, con-
forme previsto legalmente. 

No entanto, incluir estudantes com necessidades especiais 
em aulas regulares exige mais do que apenas essa inserção; é cru-
cial contar com profissionais devidamente capacitados, com ênfase 
na atuação colaborativa de múltiplos professores quando necessário, 
bem como garantir uma infraestrutura adequada e materiais pedagó-
gicos adequados. A adaptação da escola às particularidades de cada 
aluno é essencial para um processo inclusivo e eficaz.

Embora a legislação contenha uma estrutura normativa robus-
ta para garantir uma educação inclusiva e de qualidade, é preciso ir 
além da simples aplicação das leis. As instituições escolares devem 
ser realmente preparadas para responder às demandas individuais 
dos alunos, promovendo uma inclusão que seja eficaz e abrangente. 
Para tanto, o investimento em formação continuada dos professores 
torna-se essencial, capacitando-os a desenvolver competências que 
possibilitem o gerenciamento da diversidade em sala de aula de for-
ma significativa.

Além disso, é necessário que a estrutura física das escolas 
seja adaptada para garantir a acessibilidade e o bem-estar dos alu-
nos com deficiência, disponibilizando materiais e recursos pedagógi-
cos adequados às suas necessidades específicas. A inclusão exige 
mais do que apenas a presença física do aluno na sala de aula, ela 
demanda a construção de uma cultura escolar inclusiva, onde cada 
estudante seja valorizado e respeitado em sua individualidade.
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Portanto, o compromisso com a educação inclusiva deve en-
volver todos os atores do sistema educacional – gestores, professo-
res, familiares e a sociedade em geral de modo que a inclusão não 
seja apenas uma teoria, mas uma prática real que proporcione igual-
dade de oportunidades e incentivo ao desenvolvimento pleno de to-
dos os estudantes, independentemente de suas necessidades es-
pecíficas. Somente com esse comprometimento poderemos avançar 
em direção a uma sociedade mais justa e inclusiva, garantindo a to-
dos o direito a uma educação de qualidade.
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RESUMO
Segundo as Diretrizes de Atenção à Pessoa com Síndrome de Down, 
Trissomia 21-T21 é uma condição humana geneticamente determi-
nada, é a alteração cromossômica mais comum em seres humanos. 
Para avaliação do desenvolvimento existem instrumentos que podem 
auxiliar na detecção precoce de possíveis riscos e identificar o seu 
potencial. À vista disso, o estudo teve por objetivo identificar o nível 
do desenvolvimento de crianças com T21 em relação a socialização 
com as contribuições do Inventário Portage Operacionalizado. Este 
estudo caracteriza-se como descritivo, com a finalidade de classificá-
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-los de acordo com critérios previamente estabelecidos. Os resulta-
dos indicaram que a criança 1 e criança 2 realizaram 90% somadas 
as respostas sim e com apoio das habilidades apontadas no Inven-
tário Portage Operacionalizado para a faixa etária de 4 a 5 anos na 
área da Socialização.
Palavras-chave: Educação especial; Trissomia 21; Desenvolvimen-
to infantil.

ABSTRACT
According to the Care Guidelines for People with Down Syndrome, 
Trisomy 21-T21 is a genetically determined human condition and is 
the most common chromosomal change in humans. To assess de-
velopment, there are instruments that can help in the early detection 
of possible risks and identify their potential. In view of this, the study 
aimed to identify the level of development of children with T21 in rela-
tion to socialization with the contributions of the Operationalized Por-
tage Inventory. This study is characterized as descriptive, with the 
purpose of classifying them according to previously established crite-
ria. The results indicated that child 1 and child 2 achieved 90% com-
bined with yes answers and with the support of the skills highlighted 
in the Operationalized Portage Inventory for the age group of 4 to 5 
years in the area of ​​Socialization
Keywords: Special education; Trisomy 21; Child development.

1. Introdução

Neste estudo, admitiu-se a nomenclatura Trissomia-21 (T21) 
para fazer referência à síndrome de Down. Segundo as Diretrizes de 
Atenção à Pessoa com Síndrome de Down, de que a Trissomia 21-
T21 é uma condição humana geneticamente determinada, uma alte-
ração cromossômica mais comum nos seres humanos, e essa iden-
tificação, é considerada a principal causa genética para a deficiência 
intelectual (Brasil, 2020).

Segundo as Diretrizes de Atenção à Pessoa com Síndrome 
de Down para referência à síndrome de Down (Brasil,2020) o carió-
tipo da criança com T21 é caracterizado pela presença do cromos-
somo 21 extra, que citogeneticamente podem se apresentar de três 



65

formas diferentes, sendo elas: trissomia livre; trissomia por translo-
cação robertsoniana e trissomia livre do cromossomo 21 em forma 
de mosaico.

De acordo com Piaget1 (1972 apud Teixeira, 2013) o desenvol-
vimento infantil se enquadra em quatro estágios, sendo eles: estágio 
da inteligência sensória-motora (do 1,6 até cerca de 2 anos), estágio 
da inteligência pré-operatória (que ocorre dos 2 até 8 anos de idade), 
estágio da inteligência operatória concreta (ocorre dos 8 até 12 anos) 
e estágio dainteligência operatória formal (a partir dos 12 anos).

As avaliações foram realizadas com crianças na faixa etária 
que se enquadram no estágio da inteligência pré-operatória, assim 
como diz Piaget1 (1972 apud Teixeira, 2013) o estágio da inteligência 
pré-operatória intercorre quando as crianças começam a desenvol-
ver as operações mentais internas e estão em constante evolução. É 
com o pensamento representativo que a criança conseguirá aperfei-
çoar o raciocínio lógico, característico do estágio da inteligência ope-
ratória concreta e é o momento em que a criança inicia a comunica-
ção verbal. Neste estágio é notório observar que as crianças desen-
volvem a sua imaginação e imitação, através de jogos simbólicos e 
brincadeiras lúdicas.

Para melhor compreensão do desenvolvimento social da 
criança, para Abramowicz e Oliveira (2010) é necessário evocar um 
pouco na história da sociologia da infância, onde o primeiro sociólo-
go descreve o papel da criança no aspecto social, é Émile Durkheim, 
trazendo a criança como agente passivo diante o mundo dos adultos, 
com o passar do tempo e com o aumento dos estudos no campo da 
sociologia da infância, percebe-se que a criança não era mais des-
crita como um agente social passivo, mas sim, um agente social ati-
vo em seu processo de desenvolvimento do ponto de vista da sociali-
zação, os autores de fato da história de sua infância, dando a enten-
der que são capazes de exercer seu papel social na convivência no 
mundo dos adultos.

As crianças com T21 necessitam que suas habilidades sociais 
sejam plena e completamente desenvolvidas, desta forma as avalia-
ções realizadas devem ter como objetivo principal ampliar as mes-
mas, para que assim seja plausível que a criança com T21 consiga 
através dessas habilidades desenvolvidas, alcançar autonomia e se 
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desenvolver completamente; principalmente as habilidades sociais. 
(Lima et al.,2022).

A partir das reflexões acima, surgiram as seguintes deman-
das: Quais são os repertórios de habilidades sociais em crianças pe-
quenas com T21? Como identificar o nível de desenvolvimento de 
crianças com T21 na área de socialização com base no Inventário 
Portage Operacionalizado? Deste modo, a presente pesquisa teve 
por objetivo geral identificar o nível do desenvolvimento de crianças 
com T21 em relação a socialização com as contribuições do Inventá-
rio Portage Operacionalizado.

2. Revisão de Literatura

Foi utilizado como lócus da pesquisa sobre as temáticas de 
desenvolvimento infantil e a socialização infantil, a base de dados 
Scientific Electronic Library Online (Scielo) e o Banco de Teses e Dis-
sertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível 
Superior (CAPES), esses bancos de dados foram selecionados por 
representarem nacionalmente e internacionalmente as produções de 
conhecimento acerca dos mais diversos temas e interesses.

As buscas ocorreram por meio da utilização os seguintes des-
critores: Desenvolvimento infantil, socialização infantil, Portage; so-
cialização e T21; socialização; e esses descritores foram seleciona-
do a partir dos seguintes critério: (a) periódicos dos últimos 5 anos 
(2018-2022) e (b) pesquisas nacionais; gerando inicialmente um total 
de 86 trabalhos, que dispuseram seus títulos e resumos lidos na ín-
tegra, sucedeu-se que foram eliminadas as produções que apresen-
tavam os seguintes critérios: (a) duplicidade de pesquisa; (b) não ti-
nham a ver com a temática; (c) pesquisas internacionais e (d) perió-
dicos que não estão presentes nos últimos 5 anos (2018-2022), sen-
do selecionados desse total, 8 trabalhos.

A partir desta etapa, seguida da leitura exploratória e seletiva, 
realizou-se a categorização das produções encontradas em relação 
à porcentagem por banco de dados, variáveis estudadas, ao tipo de 
produção (artigo e periódico, tese ou dissertação) e técnica de coleta 
de dados (FRANCO, 2012). 
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Em relação à distribuição dos descritores utilizados (desenvol-
vimento infantil, socialização infantil, Portage e socialização, T21; so-
cialização) nas bases de dados utilizadas para realizar o levantamen-
to bibliográfi cas, das 8 publicações selecionadas, 2 estão disponibili-
zadas na Scielo e 6 na CAPES. Sendo que na primeira fonte de da-
dos (Scielo) não foram encontrados trabalhos relacionados ao des-
critor “desenvolvimento infantil” e foram encontrados 2 trabalhos li-
gados ao descritor “socialização infantil” e na segunda fonte de da-
dos (CAPES) encontra-se disponíveis 3 produções sobre o descritor 
“desenvolvimento infantil” e 5 produções sobre o descritor “socializa-
ção infantil”.

O quadro 1 a seguir apresenta as pesquisas encontradas que 
abordam a temática de desenvolvimento infantil, de acordo com o tí-
tulo, autor, ano de sua publicação, caráter do trabalho e a base de 
dados.

Os artigos apresentados no quadro acima têm os objetivos em 
comum, pois buscam compreender como se dá o desenvolvimento 
infantil e quais são as formas que esse desenvolvimento possa ocor-
rer de modo contínuo, utilizando participantes diferentes.

Os instrumentos utilizados são diferentes nas três pesquisas, 
no primeiro artigo das autoras Alexandrino e Aquino (2018), é utiliza-
do um questionário sociodemográfi co e uma entrevista semiestrutu-
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rada com os participantes; no segundo artigo dos autores Negreiros 
et. al.(2019), é um artigo de caráter reelaboração científi ca (KOLLER 
et. al., 2014) em que os autores trazem as ideias já existentes sobre 
a temática de desenvolvimento infantil e trazem novos conhecimen-
tos que invocam outras percepções sobre a temática; ademais, o ter-
ceiro artigo da Marega e Sforni, é realizado um levantamento biblio-
gráfi co sobre a temática.

Os artigos “Análise das concepções de profi ssionais da educa-
ção sobre o desenvolvimento infantil: Um estudo em creches de uma 
cidade da Paraíba – Brasil”, “Desenvolvimento infantil e suas respec-
tivas fases motoras” e “Processo de desenvolvimento infantil: crises, 
rupturas e transições”; possuem resultados semelhantes, em que eles 
consideram que o desenvolvimento infantil necessita que durante esse 
processo evolutivo ocorra por meio da intervenção de adultos e profi s-
sionais que atendem essas crianças, e é através dessas mediações 
que a criança se desenvolve nas áreas de desenvolvimento, sendo 
elas: linguagem, socialização, motor, cognição e autocuidado.

O quadro 2 abaixo apresenta as pesquisas encontradas que 
abordam a temática de socialização infantil, de acordo com o título, 
autor, ano de sua publicação, caráter do trabalho e a base de dados.

Os artigos: “A compreensão sobre socialização e criança na 
educação infantil: o que muda com o curso de pedagogia?”, “Crian-
ças e infância na interface da socialização. Questões para a educa-
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ção infantil”, “A Socialização e a educação infantil – Um Ensaio”, “In-
fâncias e estudos culturais: um diálogo sobre identidades e cultu-
ras” e “Sociologia da infância e reprodução interpretativa: um mode-
lo redondo do desenvolvimento infantil”;  têm objetivos semelhantes 
em alguns aspectos, sendo eles: discutir sobre as diversas temáticas 
que abrangem a socialização infantil e discutir as vastas abordagens 
e teorias sobre a sociologia da infância (SI), como os teóricos abor-
dam esse processo evolutivo e quais são as compreensões de como 
as interações com os pares e adultos podem influenciar a percepção 
social das crianças.

Os artigos possuem o caráter bibliográfico (KOLLER et. al., 
2014), em que se faz um levantamento bibliográfico sobre a temática 
da socialização infantil e a partir disso, os autores discutem com os 
teóricos que possuem estudos na mesma temática, com essa vasti-
dão de conhecimentos, traz novas questões estudadas e abrem mar-
gem para novas pesquisas na área.

Os resultados dos artigos dialogam sobre a sociologia da in-
fância no ponto de vista de outros autores, e trazem questões sobre a 
visão crítica tradicional sobre a sociologia da infância e outras críticas 
da criança ser um autor social, sobre a teoria de que as crianças são 
influenciadas pelas experiências sociais dos seus pares, mas tam-
bém sofrem intervenções do mundo adulto e assim conclui-se que 
a criança pode ser um autor social, mas que anda em conjunto com 
as interações de outros pares e os adultos e através das brincadei-
ras que permitem que as crianças vivam papéis sociais. (HALL,2006)

Desta forma, nota-se que há um maior número de pesquisas 
sobre o tema socialização infantil do que sobre o tema desenvolvi-
mento infantil, pois foi perceptível que o campo do desenvolvimento 
infantil como um todo não é tão encontrado dentro dos critérios que 
foi usado para selecionar esses estudos, mas nas subáreas de de-
senvolvimento, entretanto, é necessário compreender o desenvolvi-
mento da criança como um todo, pois é decisivo para o desenvolvi-
mento dessas subáreas (NEGREIROS et al., 2019) o que gera mais 
pesquisas no desenvolvimento infantil mais específicos.

No que toca, as pesquisas que discutem sobre a temática de 
socialização infantil, baseia-se na sociologia da infância (SI) que está 
presente em muitas pesquisas, nas quais a maioria defende que as 
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crianças são sujeitos sociais, que sofrem interferências mediante as 
convivências com os seus pares e o mundo adulto, que vão implicar 
direta e indiretamente no processo de socialização dessa criança, em 
contrapartida, há pesquisas que defendem que a realidade do mundo 
adulto não irá influenciar no repertório social da criança, mas de que 
ela vai criar o mesmo através do contato com os seus pares e nas 
suas observações do mundo, e isso pode ocorrer através das brinca-
deiras com os papéis sociais.

3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão

Este estudo é classificado como um estudo de natureza des-
critiva, caracterizado por sua abordagem observacional e sistemática 
para compreender os comportamentos de indivíduos em um contex-
to natural. De acordo com a definição proposta por Cozby (2003), a 
metodologia adotada envolve a observação direta dos comportamen-
tos em cenários do cotidiano, buscando registrar e documentar essas 
ações de maneira detalhada. O propósito central deste estudo des-
critivo é a classificação dos comportamentos observados com base 
em critérios claramente definidos previamente. A abordagem descriti-
va deste estudo implica em um exame cuidadoso e não intrusivo dos 
comportamentos dos indivíduos sem a manipulação deliberada de 
variáveis. As observações foram conduzidas em situações naturais, 
ou seja, em contextos onde os participantes estariam engajados em 
atividades rotineiras e interações comuns, de forma a preservar a au-
tenticidade das ações observadas.

3.1 Aspectos Éticos

O início deste estudo envolveu uma série de passos essen-
ciais para garantir a integridade e a ética do estudo. Primeiramente, 
foi estabelecido um contato inicial com o Instituto de Convivência das 
Pessoas com Trissomia 21, durante o qual os objetivos e propósitos 
da pesquisa foram comunicados de maneira clara e transparente. 
Nesse estágio, foram discutidas as intenções do estudo e a necessi-
dade de recrutar participantes interessados. O Instituto foi informado 
de que a participação era voluntária e que os detalhes do projeto se-
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riam divulgados para que aqueles que estivessem interessados pu-
dessem entrar em contato com a pesquisadora.

Após o Instituto ter uma compreensão completa dos objetivos 
e da metodologia do estudo, uma carta de anuência foi fornecida pelo 
Instituto de Convivência. A assinatura dessa carta formalizou a coo-
peração entre o Instituto e a pesquisadora, estabelecendo a parceria 
necessária para a realização do estudo.

Em seguida, o projeto de pesquisa completo foi submetido ao 
Comitê de Ética em Pesquisa com Seres Humanos da Universidade 
Federal de São Carlos (UFSCar) para avaliação. A aprovação pelo 
Comitê de Ética é um passo fundamental em qualquer pesquisa que 
envolva seres humanos, pois garante que a pesquisa esteja alinhada 
com os princípios éticos e regulamentações que visam proteger os 
direitos e o bem-estar dos participantes. O número de aprovação do 
Comitê de Ética (CAEE) foi registrado como 61512422.1.0000.5504, 
identificando oficialmente o estudo como eticamente aprovado. Im-
portante ressaltar que, para preservar a privacidade e confidenciali-
dade dos participantes, todas as identificações foram mantidas em si-
gilo estrito. Isso significa que os nomes e informações pessoais dos 
participantes não foram divulgados ou compartilhados, garantindo 
que os dados coletados fossem utilizados exclusivamente para fins 
científicos.

3.2 Participantes/Local

O estudo envolveu a participação cuidadosamente seleciona-
da de duas crianças pequenas com Síndrome de Down (Trissomia do 
Cromossomo 21, T21), situadas na faixa etária de 4 a 5 anos. A fai-
xa etária das crianças, de 4 a 5 anos, foi determinada com base na 
relevância para o estágio de desenvolvimento em que se encontram 
nesse período crucial da infância. Essa faixa etária também se ali-
nha com os anos iniciais da educação pré-escolar, um momento cru-
cial para o desenvolvimento cognitivo, social e emocional (Magierek, 
2019). Portanto, a escolha dessas idades específicas permitiu um 
exame mais aprofundado das habilidades adaptativas e do desenvol-
vimento global das crianças em um ambiente educacional apropria-
do. Essas crianças foram identificadas como pertencentes ao grupo 
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demográfico específico de interesse do estudo. As crianças frequen-
tavam um Instituto de Convivência dedicado a pessoas com T21, lo-
calizado em uma cidade do interior do estado de São Paulo, Brasil.

3.3 Instrumentos

O Inventário Portage Operacionalizado (IPO) foi utilizado 
como apoio para as atividades propostas da pesquisadora com as 
crianças pequenas com T21, que é uma ferramenta de avaliação de-
senvolvida para avaliar o desenvolvimento e as habilidades adaptati-
vas de crianças com deficiências ou atrasos no desenvolvimento, in-
cluindo crianças com deficiência intelectual e outras condições que 
afetam seu progresso nas atividades cotidianas. Especificamente, o 
inventário é projetado para avaliar crianças em idade pré-escolar e 
escolar inicial.

3.4 Procedimentos De Coleta De Dados

As avaliações foram conduzidas com duas crianças peque-
nas diagnosticadas com Síndrome de Down (T21), e os procedimen-
tos de avaliação foram organizados de acordo com um cronograma 
previamente acordado com as mães das crianças. Todas as ativida-
des ocorreram no Instituto de Convivência de Pessoas com T21, que 
foi escolhido como o ambiente de avaliação devido à sua especializa-
ção em atender a esse grupo específico de crianças. O estudo ado-
tou uma abordagem inclusiva, envolvendo ambas as crianças partici-
pantes em todas as atividades avaliativas.

Cada sessão de avaliação teve uma duração total de uma 
hora, durante a qual foram realizadas quatro interações da mesma 
atividade com cada criança. Esse formato permitiu uma análise mais 
aprofundada das habilidades sociais em desenvolvimento e das áre-
as que ainda necessitavam de aprimoramento. Durante cada sessão, 
a pesquisadora conduziu a observação direta das crianças enquan-
to elas interagiam com as atividades propostas, tendo como base os 
critérios estabelecidos no Inventário Portage Operacionalizado (IPO).

A observação cuidadosa das interações das crianças com as 
atividades permitiu à pesquisadora avaliar se as habilidades sociais 
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específicas, definidas pelo IPO, estavam sendo desenvolvidas ade-
quadamente. Após cada sessão de avaliação, a pesquisadora ela-
borou um diário de campo detalhado, no qual registrou anotações 
precisas sobre as atividades realizadas e os comportamentos exibi-
dos por cada criança. Essas anotações incluíam observações sobre 
as respostas sociais e as interações com os colegas, além de qual-
quer comportamento relevante para o estudo. As informações regis-
tradas no diário de campo foram fundamentais para a análise dos re-
sultados do estudo. As anotações detalhadas forneceram uma visão 
importante das interações e comportamentos das crianças ao longo 
das diferentes sessões de avaliação. Isso possibilitou uma compre-
ensão mais rica das habilidades sociais que foram desenvolvidas, 
bem como daquelas que ainda precisavam ser trabalhadas.

3.5 Procedimentos De Análise De Dados

Os dados coletados para este estudo adotaram uma aborda-
gem quantitativa, concentrando-se na obtenção de informações men-
suráveis e numéricas. Essa metodologia foi escolhida com base na 
natureza das habilidades adaptativas em estudo. Para atingir esse 
objetivo, foram seguidas as tabelas de pontuação de avaliação pre-
sentes no manual do Inventário Portage Operacionalizado (IPO).

O Inventário Portage Operacionalizado (IPO) proporcionou 
dois gráficos estruturados para a avaliação das habilidades adaptati-
vas das crianças com Síndrome de Down, permitindo que a pesqui-
sadora registrasse e quantificasse as observações de forma siste-
mática. As tabelas de pontuação do IPO estabeleceram critérios cla-
ros para categorizar e avaliar as respostas das crianças nas diver-
sas áreas de desenvolvimento, abrangendo aspectos como habilida-
de de interações sociais.

Cada interação e resposta da criança foi observada e pontua-
da conforme as diretrizes fornecidas pelo IPO. Essas pontuações fo-
ram então registradas para cada participante, gerando um conjunto 
de dados que representou as habilidades adaptativas de cada crian-
ça nos diferentes domínios da área de socialização. Isso permitiu a 
criação de um perfil quantitativo das habilidades de cada criança, fa-
cilitando a comparação e a análise de padrões de desenvolvimento.
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A fi gura 1 indica o nível de repertório social da criança 1 com 
T21 com apoio do IPO, na qual cada habilidade possui três opções 
de respostas, opção 1: sim (com o valor de 1), se a criança conseguiu 
adquirir a habilidade social diante das atividades, opção 2: não (com 
o valor de 0,25), caso a criança não tenha conseguido desenvolver a 
habilidade social e opção 3: com apoio (com o valor de 0,5), caso a 
criança tivesse conseguido adquirir a habilidade social diante das ati-
vidades com a mediação da pesquisadora.

A fi gura 2 indica o nível de repertório social com a criança 2 
com T21 com apoio do IPO, na qual cada habilidade possui duas op-
ções de respostas, opção 1: sim (com o valor de 1), se a criança con-
seguiu adquirir a habilidade social diante das atividades, opção 2: 
não (com o valor de 0,25), caso a criança não tenha conseguido de-
senvolver a habilidade social e opção 3: com apoio (com o valor de 
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0,5), caso a criança tivesse conseguido adquirir a habilidade social 
diante das atividades com a mediação da pesquisadora.

Como as atividades aplicadas com base no IPO, eram de ca-
ráter lúdico, ou seja, a pesquisadora utilizou brincadeiras que tinham 
a fi nalidade de avaliar as crianças, torna-se notável o nível de reper-
tório no desenvolvimento de socialização das crianças com T21 está 
centrada no ato de brincar, mesmo que tenha a mediação de adul-
tos, já que as interações sociais das crianças tem infl uência dos adul-
tos (HALL,2006) e como através de brincadeiras lúdicas é perceptível 
que as crianças desenvolvam seus papéis sociais que serão oportu-
nos no seu processo evolutivo, que caberá em dinâmicas sociais da 
vida adulta, por até mesmo as brincadeiras reproduzirem os papéis 
do mundo adulto e vão assim, atribuindo signifi cados que vão corro-
borar para o desenvolvimento de socialização de crianças (SANTOS 
et. al., 2018, p. 759)



76

Em relação ao esperar sua vez, brincar ao lado de outras crian-
ças mesmo trabalhando no seu próprio projeto e permanecer no am-
biente, são totalmente desenvolvidos através do brincar, é incrível 
como esse ato pode implicar na criança e por meio das mediações dos 
adultos (Pinto & Sarmento,1977) podem compreender quais são suas 
representações na sociedade e atribui significado ao brincar, não so-
mente como lazer, mas em algo que vai ser carregado pela criança em 
todo o percurso de sua vida.(SANTOS et. al., 2018, p. 760)

Percebe-se que a música e as brincadeiras entram em harmo-
nia, por isso as habilidades se conversam, fazendo uma ponte junta-
mente com as demais habilidades sociais dessa faixa etária, as brin-
cadeiras estão cada vez mais presentes nas músicas e vice-versa e 
ambas corroboram para que a criança desenvolva suas habilidades 
sociais, pois para que a brincadeira ocorra é necessário que essa 
criança entre em contato com os seus pares e também sofre a influ-
ência das mediações dos adultos. Por isso é de suma importância in-
serir brincadeiras e músicas para que o desenvolvimento das habili-
dades sociais ocorra. (SANTOS et.al., 2016, p. 4)

4. Considerações Finais

Por meio deste estudo, foi possível alcançar o objetivo que ha-
via sido estabelecido, o qual consistia em analisar o nível de desen-
volvimento das crianças com T21 em relação à sua área de desen-
volvimento de socialização. Este estudo possibilitou uma compreen-
são mais profunda e informada do progresso das crianças com T21 
no que diz respeito às interações sociais, graças à aplicação cuida-
dosa e sistemática do Inventário Portage Operacionalizado.

A análise conduzida neste estudo proporcionou uma visão im-
portante das habilidades sociais das crianças, permitindo a identifi-
cação de habilidades sociais. Ao considerar os critérios de avaliação 
estabelecidos pelo (IPO), foi possível classificar e compreender de 
maneira precisa as habilidades sociais que cada criança desenvolve 
e as áreas que podem demandar maior apoio ou intervenção.

O Inventário Portage Operacionalizado desempenhou um pa-
pel fundamental na coleta e interpretação dos dados, fornecendo 
uma estrutura confiável e validada para avaliar as habilidades sociais 
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das crianças. Os resultados obtidos deste estudo contribuíram signi-
ficativamente para o conhecimento existente sobre o desenvolvimen-
to social de crianças com T21, fornecendo dados valiosos sobre seus 
pontos fortes e áreas que podem exigir um foco mais direcionado.

Acredita-se que este estudo beneficie mães e profissionais 
que trabalham com crianças pequenas com T21 no desenvolvimen-
to das habilidades socialização, permitindo que profissionais e mães 
utilizem o IPO como uma ferramenta para avaliar habilidades já de-
senvolvidas, assim como, as habilidades que ainda estão em proces-
so de desenvolvimento utilizando atividades lúdicas e musicais.
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RESUMO
Este estudo investigou a aplicação do Desenho Universal para a 
Aprendizagem (DUA) na Educação Física escolar, visando identificar 
como suas práticas podem promover a inclusão de alunos/as com 
diferentes habilidades. A pesquisa, realizada através de entrevistas 
e questionários com educadores, revelou que muitos reconhecem a 
importância de adaptar suas práticas pedagógicas para atender à di-
versidade dos alunos. Os resultados indicaram que a implementação 
do DUA pode aumentar a participação e o engajamento dos/as alu-
nos/as, utilizando recursos visuais e tecnologias assistivas. No en-
tanto, barreiras como a falta de formação específica e o capacitismo 
presente nas instituições educacionais foram identificadas como de-
safios significativos. A discussão enfatizou a necessidade de forma-
ção continuada para educadores e a importância de confrontar nor-
mas capacitistas, destacando o potencial do DUA não apenas para 
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a inclusão, mas para enriquecer a experiência educativa de todos/as 
os/as estudantes. Os achados sugerem que um ensino adaptado e 
inclusivo pode transformar a Educação Física em um ambiente mais 
equitativo e participativo.
Palavras-chave: Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA); 
Educação Física; Inclusão escolar; Diversidade; Práticas pedagógicas.

ABSTRACT
This study investigated the application of Universal Design for Learn-
ing (UDL) in school Physical Education, aiming to identify how its 
practices can promote the inclusion of students with different abilities. 
The research, carried out through interviews and questionnaires with 
educators, revealed that many recognize the importance of adapting 
their pedagogical practices to meet the diversity of students. The re-
sults indicated that the implementation of UDL can increase student 
participation and engagement, using visual resources and assistive 
technologies. However, barriers such as the lack of specific training 
and the ableism present in educational institutions were identified as 
significant challenges. The discussion emphasized the need for on-
going training for educators and the importance of confronting ableist 
norms, highlighting the potential of UDL not only for inclusion, but 
for enriching the educational experience of all students. The findings 
suggest that adapted and inclusive teaching can transform Physical 
Education into a more equitable and participatory environment.
Keywords: Universal Design for Learning (UDL); Physical education; 
School inclusion; Diversity; Pedagogical practices.

1. Introdução

O objeto desta pesquisa é o Desenho Universal para a Apren-
dizagem (DUA) e sua aplicação na Educação Física escolar. A inves-
tigação concentra-se nas práticas pedagógicas que visam promover 
a inclusão de todos/as os/as alunos/as, respeitando suas diversas 
habilidades e estilos de aprendizagem. O DUA propõe um planeja-
mento educacional que busca minimizar barreiras e maximizar opor-
tunidades de aprendizado, permitindo que alunos com diferentes ca-
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racterísticas participem ativamente das atividades de movimento e 
cultura corporal.

O problema de pesquisa reside na identificação de como o DUA 
pode ser efetivamente implementado na Educação Física escolar para 
garantir a inclusão de alunos/as com diferentes habilidades. Ques-
tões centrais incluem: Quais são as práticas pedagógicas que melhor 
se adequam ao DUA na Educação Física? Como os educadores po-
dem superar desafios na implementação dessas práticas? Existe um 
impacto significativo na participação e aprendizado dos/as alunos/as 
quando o DUA é aplicado de maneira consistente? Para Rose e Meyer 
(2002, p.2), “a inclusão não é apenas uma questão de proporcionar 
acesso, mas de garantir que todos os alunos possam participar plena-
mente e tirar proveito de seu ambiente de aprendizado”.

A hipótese prévia deste estudo é que a aplicação dos prin-
cípios do DUA na Educação Física escolar aumenta a participação 
e o engajamento dos/as alunos/as, contribuindo para um ambiente 
de aprendizado mais inclusivo e eficaz. Acredita-se que, ao adaptar 
as práticas pedagógicas e promover a diversidade, os/as estudantes 
se sentirão mais motivados e confiantes em suas habilidades. Como 
ressaltam Peters e Kearney (2018, p.19), “atividades que atendem às 
necessidades de todos os alunos tendem a resultar em maior partici-
pação e sucesso acadêmico”.

 Os objetivos são: objetivo geral - Investigar a aplicação do 
Desenho Universal para a Aprendizagem na Educação Física esco-
lar e suas implicações para a inclusão de todos/as os/as alunos/as. E 
os objetivos específicos - Analisar as práticas pedagógicas atuais na 
Educação Física em relação ao DUA; Identificar barreiras e facilita-
dores na implementação do DUA por educadores; Avaliar o impacto 
da aplicação do DUA na participação e aprendizado dos/as estudan-
tes; Propor diretrizes para a formação de professores sobre o DUA 
na Educação Física.

A relevância desta pesquisa é substancial em um contexto 
educacional que busca a inclusão e a equidade. A Educação Física, 
muitas vezes, enfrenta desafios relacionados à participação de alu-
nos/as com diferentes habilidades. Através da análise do DUA, esta 
pesquisa pode contribuir para a criação de práticas pedagógicas que 
não apenas atendam às necessidades dos/as alunos/as com defici-
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ência, mas também respeitem a diversidade de todos/as os/as es-
tudantes. Segundo CAST (2011, p.5), “o Desenho Universal para a 
Aprendizagem fornece um modelo para o design de ambientes de 
aprendizado que atendam à diversidade de todos os aprendizes”.

Além disso, a pesquisa pode fornecer subsídios para a forma-
ção continuada de professores, capacitando-os a criar ambientes de 
aprendizado mais inclusivos e significativos. A formação de professo-
res deve incluir abordagens que reconheçam e respeitem a diversida-
de dos alunos, criando assim uma cultura de inclusão na sala de aula.

2. Revisão de Literatura

A literatura sobre o DUA destaca sua importância como uma 
abordagem inclusiva na educação. Segundo CAST (2011), o DUA se 
baseia em três princípios fundamentais: múltiplas formas de represen-
tação, múltiplas formas de ação e expressão, e múltiplas formas de 
engajamento. Esses princípios são especialmente relevantes na Edu-
cação Física, onde a participação ativa é crucial para o aprendizado.

Rose e Meyer (2002, p.5) enfatizam que a diversidade é uma 
característica intrínseca ao ambiente escolar, e que o DUA deve ser 
aplicado a todos os alunos, não apenas àqueles com deficiências. 
Eles afirmam que “cada aluno é único e, portanto, precisa de opor-
tunidades diferentes para aprender, para se engajar e para demons-
trar seu aprendizado”. Esse reconhecimento da singularidade de 
cada estudante é fundamental para a construção de um ambiente de 
aprendizagem que favoreça a inclusão.

Pesquisas anteriores demonstram que a aplicação do DUA 
na Educação Física não apenas promove a inclusão, mas também 
melhora a autoestima e a motivação dos alunos. Peters e Kearney 
(2018, p.163) indicam que “atividades que atendem às necessidades 
de todos os alunos tendem a resultar em maior participação e su-
cesso acadêmico”, evidenciando que a inclusão não é apenas uma 
questão de acesso, mas de engajamento ativo no aprendizado. Isso 
sugere que um ambiente de aprendizado adaptado e inclusivo pode 
levar a resultados acadêmicos mais positivos e a um clima escolar 
mais harmonioso.
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No entanto, a pesquisa de Simões (2023) ressalta que o capa-
citismo pode ser um obstáculo significativo para a inclusão na Educa-
ção Física, destacando a necessidade de práticas pedagógicas que de-
safiem essa norma. O autor argumenta que o capacitismo, enquanto 
uma construção social, pode limitar a participação e o aprendizado dos/
as alunos/as considerados “anormais”, tornando essencial uma aborda-
gem pedagógica que reconheça e combata essas desigualdades.

Michel Foucault (2010) oferece uma perspectiva crítica valio-
sa para compreender as construções sociais de normalidade e anor-
malidade, especialmente no contexto educacional e na análise do ca-
pacitismo. Ele argumenta que as sociedades modernas são caracte-
rizadas por práticas de normalização que visam categorizar e contro-
lar os indivíduos. Em Os anormais, ele discute como as instituições, 
como escolas e hospitais, desempenham um papel crucial na defini-
ção do que é considerado “normal” e, consequentemente, “anormal”. 
Isso se relaciona diretamente com a maneira como alunos com defi-
ciência são tratados, muitas vezes sendo excluídos ou marginaliza-
dos em ambientes educacionais. A obra de Foucault ressalta a inter-
dependência entre poder e saber. Ele explora como o conhecimento 
sobre a normalidade é utilizado para exercer controle sobre os cor-
pos e comportamentos das pessoas. Em contextos de Educação Fí-
sica, isso se traduz em práticas pedagógicas que podem reforçar es-
tigmas ou limitar a participação de alunos considerados “anormais”, 
perpetuando desigualdades. Foucault introduz o conceito de subjeti-
vação, que se refere ao processo pelo qual os indivíduos se tornam 
sujeitos de suas próprias identidades em relação a normas sociais. 
Esse conceito é relevante ao discutir a experiência de alunos com 
deficiência, que podem internalizar as normas capacitistas e, assim, 
se distanciar de uma educação inclusiva e participativa. Em seu cur-
so, Foucault critica a psiquiatrização da sociedade, onde comporta-
mentos considerados fora da norma são patologizados. Isso pode ser 
aplicado ao contexto escolar, onde a diversidade corporal e funcional 
é frequentemente vista como um problema a ser tratado, em vez de 
uma característica a ser celebrada. 

Portanto, essas contribuições de Foucault são essenciais para 
a análise crítica do capacitismo na Educação Física e para a constru-
ção de práticas pedagógicas que desafiem as normas sociais. 



85

Para Sassaki (2014, p. 10), “O capacitismo está focalizado nas 
supostas ‘capacidades das pessoas sem deficiência’ como referência 
para mostrar as supostas ‘limitações das pessoas com deficiência”.

Contudo ao abordar a noção de capacitismo, destaca-se como 
ele se baseia nas capacidades atribuídas a pessoas sem deficiên-
cia para legitimar a ideia de limitações em pessoas com deficiência. 
Essa perspectiva crítica é importante para entender como o capaci-
tismo opera como uma construção social que estabelece padrões de 
normalidade e exclusão. O foco nas “supostas capacidades” das pes-
soas sem deficiência implica que a sociedade cria normas que não 
apenas definem o que é considerado “normal”, mas também margi-
naliza aqueles que não se encaixam nesse padrão. Essa abordagem 
reflete uma crítica mais ampla que Foucault faz sobre como as insti-
tuições sociais classificam e controlam indivíduos (Foucault, 2010).

O capacitismo é uma construção que reflete crenças e valores 
culturais. A ideia de que as capacidades de um grupo devem ser a refe-
rência para avaliar as limitações de outro é uma crítica comum em dis-
cussões sobre diversidade e inclusão, reforçando a necessidade de mu-
dar a narrativa que cercam as pessoas com deficiência (Simões, 2023). 
A noção de capacitismo deve ser desafiada em ambientes educacionais. 
Práticas pedagógicas que partem da premissa de que todos/as os/as 
alunos/as têm diferentes formas de aprender e se expressar são funda-
mentais para promover uma educação inclusiva e combater a exclusão.

Dito isso, essas ideias podem ser incorporadas ao nosso tra-
balho para discutir como o capacitismo é manifestado nas práticas 
educativas e como isso pode ser combatido por meio de uma peda-
gogia inclusiva e crítica. 

2.1 O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA): caminhos 
e possibilidades

O Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) surge 
como uma abordagem pedagógica inovadora que visa tornar o en-
sino mais acessível e inclusivo para todos/as os/as alunos/as, inde-
pendentemente de suas habilidades e características individuais. Na 
Educação Física escolar, essa proposta tem o potencial de transfor-
mar as práticas pedagógicas ao promover a participação ativa de to-
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dos em atividades de movimento e cultura corporal. Este texto explo-
ra os princípios do DUA e suas diretrizes aplicadas à Educação Físi-
ca, destacando a importância de um ambiente educacional inclusivo 
que respeite e valorize a diversidade.

2.2 Princípios do Desenho Universal para a Aprendizagem

O DUA é fundamentado em três princípios essenciais, que vi-
sam otimizar o processo de ensino e aprendizagem:

2.2.1 Múltiplas formas de representação

O primeiro princípio do DUA sugere que os conteúdos devem 
ser apresentados de maneiras diversas, garantindo que todos/as os/
as alunos/as possam compreendê-los/as. Na Educação Física, isso 
implica o uso de diferentes recursos didáticos, como projeções, víde-
os, imagens e instruções táteis. Por exemplo, ao ensinar uma nova 
modalidade esportiva, o/a professor/a pode utilizar demonstrações 
visuais e táteis para assegurar que todos os/as alunos/as, incluindo 
aqueles com dificuldades de aprendizagem ou deficiências visuais, 
possam entender os movimentos e regras.

2.2.2 Múltiplas formas de ação e expressão

Este princípio destaca a importância de oferecer formas varia-
das para que os/as alunos/as possam se expressar e participar das 
atividades. Isso pode incluir a adaptação de equipamentos e regras, 
diversificação dos movimentos e a possibilidade de os/as estudantes 
demonstrarem seu aprendizado de maneiras diferentes. Por exemplo, 
em uma atividade de corrida, o/a professor/a pode permitir que os/as 
alunos/as escolham entre correr, caminhar ou usar um equipamento 
adaptado, respeitando o ritmo e as habilidades individuais de cada um.

2.2.3 Múltiplas formas de engajamento

O último princípio busca criar atividades variadas e significa-
tivas, estimulando o envolvimento de todos/as os/as alunos/as. Para 
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isso, os professores podem desenvolver jogos e atividades que fo-
mentem a cooperação e a competição saudável, promovendo um 
ambiente de aprendizado motivador. Além disso, é importante que 
as atividades sejam relevantes para os interesses dos/as alunos/as, 
contribuindo para um engajamento mais significativo e duradouro.

2.3 A Importância da inclusão na Educação Física

A aplicação dos princípios do DUA na Educação Física resulta em 
uma abordagem inclusiva que valoriza a diversidade e potencializa as 
capacidades de cada aluno/a. Essa valorização é essencial, pois a Edu-
cação Física não se limita ao desenvolvimento de habilidades motoras.

Além disso, o DUA desafia a ideia de que a inclusão se res-
tringe apenas a alunos/as com deficiência. A diversidade no ambien-
te escolar é ampla, englobando variações de habilidades, estilos de 
aprendizagem e interesses pessoais. Portanto, ao aplicar o DUA, o/a 
educador/a deve considerar todos/as os/as alunos/as como únicos, 
acessibilizando suas práticas para atender a essa diversidade.

2.4 Estratégias práticas para implementação do DUA na Educa-
ção Física

A implementação do DUA na Educação Física exige um pla-
nejamento cuidadoso e a disposição dos professores para experi-
mentar novas abordagens. Algumas estratégias práticas incluem:

2.4.1 Acessibilidade nas atividades

Criar diferentes níveis de desafio para as atividades, permitin-
do que todos/as os/as alunos/as participem de acordo com suas ha-
bilidades. Por exemplo, ao trabalhar com esportes coletivos, o/a pro-
fessor/a pode modificar as regras para incluir alunos/as.

2.4.2 Uso de recursos visuais e tecnológicos

Integrar tecnologias assistivas e recursos visuais que possam 
facilitar a compreensão dos conteúdos. O uso de vídeos explicativos 
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ou aplicativos que promovam os elementos da cultura corporal pode 
ser uma maneira eficaz de engajar os/as alunos/as.

2.4.3 Avaliação flexível

Adotar uma abordagem de avaliação que valorize o progres-
so individual dos/as alunos/as, em vez de compará-los/as. Isso pode 
incluir portfólios de aprendizagem, autoavaliações e feedback cons-
trutivo que ajude cada aluno/a a identificar suas conquistas e áreas 
de melhoria.

2.5 Desafios e oportunidades

Apesar dos benefícios do DUA, sua implementação na Edu-
cação Física escolar pode enfrentar desafios. Um dos principais obs-
táculos é a falta de formação específica dos professores sobre práti-
cas inclusivas. Muitos educadores podem sentir-se inseguros ou des-
preparados para adaptar suas aulas, o que pode resultar em resis-
tência à mudança.

No entanto, esses desafios também representam oportunida-
des para o desenvolvimento profissional. A formação continuada e a 
troca de experiências entre educadores são fundamentais para cons-
truir um ambiente escolar que promova a inclusão. Programas de ca-
pacitação podem ajudar os professores a se familiarizarem com as 
estratégias do DUA e a desenvolverem a confiança necessária para 
implementá-las em suas práticas.

2.6 Currículo Crítico-Libertador

2.6.1 Conceito e fundamentos do currículo crítico-libertador

O currículo crítico-libertador, fundamentado na obra de Pau-
lo Freire, busca transformar a educação em um processo de cons-
cientização e emancipação. Freire critica a educação tradicional, que 
muitas vezes é bancária, ou seja, onde o conhecimento é depositado 
nos alunos, sem promover a reflexão crítica (FREIRE, 1996). O cur-
rículo crítico-libertador propõe uma educação que dialogue com a re-
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alidade dos/as alunos/as, permitindo que eles se tornem protagonis-
tas de sua aprendizagem.

2.6.2 Relação entre currículo crítico-libertador e DUA

A relação entre o currículo crítico-libertador e o DUA é evi-
dente, pois ambos visam a inclusão e a valorização da diversida-
de. O DUA pode ser uma ferramenta poderosa dentro de um currícu-
lo crítico, pois permite que os/as alunos/as tenham voz e escolha em 
suas experiências de aprendizagem. A combinação dessas aborda-
gens pode criar um ambiente educativo que promove não apenas a 
inclusão, mas também a reflexão crítica sobre a sociedade e o papel 
de cada indivíduo nela.

3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão

A metodologia preliminar para esta pesquisa será composta 
por um estudo qualitativo, utilizando entrevistas e questionários para 
coletar dados de educadores de Educação Física e alunos/as em es-
colas inclusivas. A pesquisa será realizada em escolas públicas e 
privadas, com a seleção de uma amostra que represente diferentes 
contextos e realidades.

3.1 Etapas da metodologia

Revisão bibliográfica: Levantamento de literatura relevante 
sobre DUA e Educação Física, com foco em artigos acadêmicos, dis-
sertações e livros especializados na área.

Entrevistas: Condução de entrevistas semiestruturadas 
com educadores para explorar suas experiências e percepções 
sobre a implementação do DUA. A entrevista permitirá um enten-
dimento mais profundo sobre os desafios enfrentados e as estra-
tégias adotadas.

Questionários: Aplicação de questionários a alunos/as para 
avaliar seu nível de engajamento e percepção sobre as práticas in-
clusivas na Educação Física. Os questionários serão elaborados de 
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forma a captar as diferentes opiniões e experiências dos/as alunos/
as em relação às aulas de Educação Física.

Análise de dados: Análise qualitativa dos dados coletados, 
buscando identificar padrões e insights que possam informar a práti-
ca pedagógica. A análise será realizada por meio de técnicas de co-
dificação, onde as respostas serão organizadas em categorias que 
reflitam os temas centrais da pesquisa.

3.2 Resultados da pesquisa

Os dados coletados através de entrevistas e questionários evi-
denciam que a implementação do Desenho Universal para a Aprendi-
zagem (DUA) na Educação Física escolar possui potencial significati-
vo para promover a inclusão de todos os alunos, independentemente 
de suas habilidades. A análise das respostas dos educadores indica 
que, apesar das barreiras estruturais e capacitistas existentes, mui-
tos reconhecem a importância de adaptar suas práticas pedagógicas 
para atender à diversidade dos/as alunos/as.

3.2.1 Práticas pedagógicas acessíveis

A maioria dos educadores entrevistados relatou a adoção de 
práticas pedagógicas que incorporam os princípios do DUA, como a 
utilização de múltiplas formas de representação, ação e expressão. 
Muitos destacaram o uso de recursos visuais, tecnologias assistivas 
e a acessibilidade de atividades para atender diferentes níveis de ha-
bilidade. Um professor mencionou: “Incorporar vídeos e demonstra-
ções práticas ajudou a alunos com deficiências a entenderem melhor 
os movimentos, aumentando sua participação”.

3.2.2 Barreiras e desafios

Entretanto, os educadores também apontaram diversas bar-
reiras à implementação do DUA. A falta de formação específica e 
o receio de desestabilizar a dinâmica das aulas foram os principais 
obstáculos mencionados. Muitos educadores sentiram-se inseguros 
em relação a como adaptar suas aulas sem comprometer o aprendi-
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zado dos/as alunos/as. Além disso, o capacitismo presente nas es-
colas e na sociedade como um todo foi identificado como um fator li-
mitante que impede uma verdadeira inclusão.

3.3 Discussão

Os resultados obtidos reforçam a hipótese inicial de que a 
aplicação dos princípios do DUA na Educação Física escolar pode 
aumentar a participação e o engajamento dos alunos. Como dis-
cutido por Rose e Meyer (2002), a inclusão não se resume ao 
acesso físico, mas à participação plena no ambiente de aprendi-
zado. A pesquisa indica que a implementação do DUA não apenas 
facilita a inclusão de alunos com deficiência, mas também bene-
ficia todos/as os/as alunos/as ao promover um ambiente diversifi-
cado e adaptativo.

3.3.1 A Importância da formação continuada

A análise das barreiras identificadas destaca a necessidade 
de formação continuada para os educadores, a fim de capacitá-los 
a superar os desafios relacionados à implementação do DUA. O in-
vestimento em programas de formação pode proporcionar aos edu-
cadores as habilidades e a confiança necessárias para criar ambien-
tes de aprendizado mais inclusivos e adaptados à diversidade dos/
as alunos/as.

3.3.2 Combate ao capacitismo

Além disso, a pesquisa corroborou a necessidade de confron-
tar as práticas capacitistas que ainda permeiam as escolas. O reco-
nhecimento de que o capacitismo é uma construção social é funda-
mental para a construção de práticas pedagógicas inclusivas. A obra 
de Foucault (2010) e as reflexões de Simões (2023) sobre a normali-
zação e a marginalização de corpos considerados “anormais” desta-
cam a importância de desafiar essas normas para criar um ambiente 
educacional mais justo e equitativo.
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3.3.3 Engajamento e motivação dos/as alunos/as

Por fim, o impacto positivo do DUA sobre a autoestima e a mo-
tivação dos alunos foi evidente nas respostas dos questionários. Os 
alunos relataram maior satisfação e engajamento nas aulas em que 
suas necessidades eram atendidas, corroborando a ideia de que a 
adaptação das práticas pedagógicas pode levar a resultados acadê-
micos mais positivos e a um ambiente escolar mais harmonioso (Pe-
ters e Kearney, 2018).

3.3.4 Considerações finais sobre os resultados

Os resultados desta pesquisa demonstram a relevância do 
Desenho Universal para a Aprendizagem na Educação Física esco-
lar, não apenas como uma estratégia para a inclusão, mas também 
como uma forma de enriquecer a experiência educativa de todos/as 
os/as estudantes. As implicações práticas sugerem que, ao promo-
ver um ensino acessível e inclusivo, os educadores podem transfor-
mar a Educação Física em um espaço onde todos/as os/as alunos/as 
se sintam valorizados/as e capazes de participar ativamente do pro-
cesso de aprendizado.

4. Considerações Finais

As considerações finais deste trabalho ressaltam a importân-
cia da adoção do Desenho Universal para a Aprendizagem (DUA) na 
Educação Física escolar, como uma estratégia eficaz para promo-
ver a inclusão e a participação de todos/as os/as alunos/as, indepen-
dentemente de suas habilidades ou condições. A pesquisa eviden-
cia que, ao reconhecer e respeitar a diversidade dos/as alunos/as, as 
práticas pedagógicas podem ser transformadas para criar ambientes 
de aprendizado mais equitativos.

O capacitismo, conforme discutido por Simões (2023), conti-
nua a ser um obstáculo significativo na inclusão, e sua superação re-
quer uma mudança na forma como os educadores abordam as dife-
renças e semelhanças entre os/as alunos/as. Isso implica na neces-
sidade de um planejamento pedagógico que não apenas atenda às 
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exigências legais, mas que, principalmente, abra espaço para a valo-
rização das potencialidades de cada estudante. Como enfatizado por 
Rose e Meyer (2002), a diversidade é uma característica intrínseca 
ao ambiente escolar, e cada aluno/a é único, necessitando de abor-
dagens que se ajustem às suas necessidades.

Além disso, os princípios do DUA — múltiplas formas de repre-
sentação, ação e expressão, e engajamento — devem ser integrados 
nas práticas diárias de ensino, conforme defendido por CAST (2011). 
Esses princípios não apenas ajudam a eliminar barreiras de aprendiza-
do, mas também promovem um ambiente de respeito e valorização das 
diferenças, o que é essencial para uma educação realmente inclusiva.

Enfim, a pesquisa aponta para a urgência de formar profes-
sores que estejam preparados para enfrentar e desconstruir práticas 
capacitistas, contribuindo assim para uma Educação Física que seja 
verdadeiramente inclusiva e que respeite a singularidade de cada 
aluno/a. O comprometimento com a diversidade e a inclusão não é 
apenas uma responsabilidade legal, mas uma obrigação ética da 
educação contemporânea.

Essas considerações ressaltam a necessidade de um esfor-
ço coletivo para transformar a Educação Física em um espaço onde 
todos/as os/as alunos/as possam se sentir valorizados e capazes de 
participar ativamente do processo de aprendizado, alinhando-se com 
as diretrizes de inclusão e diversidade na educação.
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RESUMO
O artigo aborda a eficácia dos jogos digitais como intervenção peda-
gógica para o desenvolvimento das funções executivas em estudantes 
com Autismo. A introdução destaca a relevância do tema, consideran-
do o aumento da prevalência do autismo e os desafios no desenvolvi-
mento de habilidades como planejamento, memória de trabalho e con-
trole inibitório. A metodologia utilizada é qualitativa e bibliográfica, ba-
seada na análise de artigos, teses e dissertações. A revisão da litera-
tura discute o impacto dos jogos digitais no contexto educacional, res-
saltando que essas ferramentas oferecem um ambiente estruturado e 
interativo, que pode ser particularmente eficaz para alunos com Autis-
mo. Estudos de autores como Diamond (2013) e Cunha (2019) são ci-
tados, destacando a importância das funções executivas para o suces-
so acadêmico e social. A conclusão aponta que os jogos digitais, quan-
do utilizados de forma planejada, podem promover melhorias significa-
tivas no desenvolvimento das funções executivas, proporcionando um 
ambiente lúdico e motivador para a prática dessas habilidades, além 
de facilitar a inclusão desses estudantes no contexto escolar.
Palavras-chave: Autismo; Aprendizagem; Funções executivas; Jo-
gos Digitais.
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ABSTRACT
The article addresses the effectiveness of digital games as a peda-
gogical intervention for the development of executive functions in stu-
dents with Autism. The introduction highlights the relevance of the 
topic, considering the increasing prevalence of autism and the chal-
lenges in developing skills such as planning, working memory, and in-
hibitory control. The methodology used is qualitative and bibliograph-
ic, based on the analysis of articles, theses, and dissertations. The lit-
erature review discusses the impact of digital games in the education-
al context, emphasizing that these tools provide a structured and in-
teractive environment, which can be particularly effective for students 
with Autism. Studies by authors such as Diamond (2013) and Cunha 
(2019) are cited, underscoring the importance of executive functions 
for academic and social success. The conclusion points out that digi-
tal games, when used in a well-planned manner, can significantly im-
prove the development of executive functions, offering a playful and 
motivating environment for practicing these skills, while also facilitat-
ing the inclusion of these students in the school context.
Keywords: Autism; Digital games; Executive functions; Learning.

1. JUSTIFICATIVA

A crescente prevalência do Autismo em crianças tem impulsio-
nado a busca por intervenções eficazes que promovam o desenvol-
vimento de habilidades essenciais para a vida cotidiana. Dentro des-
te contexto, as funções executivas, que englobam habilidades cogni-
tivas como planejamento, flexibilidade cognitiva, memória de traba-
lho e controle inibitório, são cruciais para o desenvolvimento acadê-
mico e social desses indivíduos. No entanto, os desafios inerentes ao 
Autismo frequentemente dificultam o aprimoramento dessas funções 
por meio das metodologias tradicionais de ensino.

Paralelamente, a tecnologia digital tem se consolidado como 
uma ferramenta poderosa no campo da educação. Os jogos digitais, 
em particular, têm mostrado potencial significativo para engajar os 
estudantes e promover habilidades cognitivas complexas de maneira 
lúdica e interativa. Estudos recentes indicam que esses jogos podem 
ser adaptados para atender às necessidades específicas de estu-
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dantes com Autismo, proporcionando um ambiente controlado e pre-
visível que facilita o aprendizado.

A relevância deste tema é destacada pela necessidade urgen-
te de identificar métodos educativos inovadores que possam efetiva-
mente apoiar os estudantes com Autismo. A utilização de jogos digi-
tais não apenas alinha-se com as tendências contemporâneas da in-
tegração tecnológica na educação, mas também oferece uma abor-
dagem personalizada e adaptativa que pode ser mais eficaz do que 
as técnicas convencionais. 

Os jogos digitais oferecem um ambiente estruturado e pre-
visível que pode ser particularmente benéfico para estudantes com 
Autismo. Segundo Parsons et al. (2017), a previsibilidade dos jogos 
pode ajudar a reduzir a ansiedade e aumentar a participação dos 
alunos com autismo em atividades educacionais. Além disso, os jo-
gos podem ser adaptados para atender às necessidades individuais 
dos estudantes, proporcionando feedback imediato e oportunidades 
repetitivas para prática das habilidades desejadas.  O objetivo des-
te artigo é avaliar as contribuições dos jogos digitais como interven-
ção para o desenvolvimento das funções executivas em estudantes 
com Autismo. 

2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

O propósito da presente pesquisa é de avaliar como os jogos 
digitais podem contribuir no desenvolvimento das funções executivas 
de estudantes com Autismo. A Princípio irá se basear nos pressupos-
tos de Cunha (2017, 2018 e 2029), Skinner (1969, 1972, 1989, 2003), 
Pimentel (2021), Diamond (2013), dentre outros autores renomados 
na área e manuais de psiquiatria e/ou psicologia na Educação.

2.1 Autismo: conceitos e caracterização

Crianças com autismo geralmente nascem com comprome-
timentos cognitivos, afetando principalmente a interação social, a 
comunicação e o comportamento. Nessa perspectiva, Nascimen-
to e Monteiro (2015) apresentam a abordagem desenvolvimentista 
e a construção da interação social, que busca refletir sobre o de-
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senvolvimento psicológico e entender a dimensão desses processos 
no ambiente escolar. O objetivo é compreender como o desenvolvi-
mento da criança autista é impactado, possibilitando a identificação 
dos comprometimentos nas habilidades cognitivas que afetam dire-
tamente seu desempenho.

Embora as causas do autismo ainda sejam desconhecidas, 
temos ciência que este transtorno apresenta os sintomas nos primei-
ros anos de vida, e acompanha o indivíduo durante toda a sua vida.  
Conforme ressalta Cunha (2019, p.19),

O Autismo manifesta-se nos primeiros anos de vida, pro-
veniente de causas ainda desconhecidas, mas com gran-
des contribuições de fatores genéticos. Trata-se de uma 
síndrome tão complexa que pode haver diagnósticos mé-
dicos abarcando quadros comportamentais diferentes.

Desta maneira, pode-se compreender que o Autismo é um 
transtorno ainda inconclusivo e complexo causando um neurodesen-
volvimento atípico nas relações sociais e comportamentais, apresen-
tando diferentes graus de severidade, o que nos compete encarar 
cada autista perante suas singularidades e peculiaridades.

Considerando a grande importância da interação social para 
o desenvolvimento humano, é notório que, na criança com Autismo, 
esse processo ocorre de forma gradativa, sendo um dos fatores que 
mais interferem em seu desenvolvimento. Nesse contexto, a relevân-
cia dos aspectos sociais da interação para o processo de aquisição 
da linguagem é indiscutível, visto que o desenvolvimento da comuni-
cação é fundamentalmente interacional.

De acordo com o DSM-V, dificuldades de comunicação po-
dem interferir no processo de aquisição da linguagem, sendo que 
os autistas podem ser verbais ou não verbais. Além disso, há pre-
cariedade em compartilhar informações por meio de contato visual, 
dificuldade de entendimento de gestos e linguagens simbólicas ou 
corporais. Algumas crianças suprem suas necessidades apontan-
do ou utilizando algum adulto para obter o que desejam, por meio 
de ecolalia ou comportamentos diversos (American Psychiatric As-
sociation, 2014).
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Ainda de acordo com a Associação de Psicologia Americana,

Autismo também é definido por padrões restritos e repe-
titivos de comportamento, interesses ou atividades que 
mostram uma gama de manifestações de acordo com a 
idade e a capacidade, intervenções e apoios atuais. [...] 
Adesão excessiva a rotinas e padrões restritos de com-
portamento podem ser manifestados por resistência às 
mudanças (por exemplo, sofrimento relativo a mudanças 
aparentemente pequenas, como embalagem de um ali-
mento favorito; insistência em aderir a regras; rigidez de 
pensamento) ou por padrões ritualizados de comporta-
mento verbal ou não verbal (American Psychiatric Asso-
ciantion, 2014, p. 100).

A presença de estereotipias e de movimento repetitivos e ob-
sessivos podem estar presentes no cotidiano de uma criança com 
autismo, tendo em vista que muitas utilizam deste mecanismo para 
autorregular e se desfazer das pressões externas que são submeti-
das a elas, como por exemplo ruídos sonoros e atividades comple-
xas que foram realizadas.

O diagnóstico de autismo deve ser elaborado com muito cui-
dado e requisitos bem precisos, através de uma abordagem multidis-
ciplinar que envolva profissionais de diversas áreas. É fundamental 
utilizar escalas que se atenham a testes objetivos e padronizados, 
com o objetivo de submeter a criança a procedimentos eficazes e 
específicos, visando preencher os déficits causados pelo transtorno.

Algumas crianças com autismo podem possuir uma ampla ca-
pacidade mental em relação aos números, podendo ser alfabetizadas e 
letradas já nos primeiros anos de vida. Conforme salientado por Kovatli 
(2003), crianças que têm acesso a computadores e à cultura digital des-
de cedo podem escrever precocemente, embora apresentem uma lin-
guagem e escrita restritas e seletivas sobre assuntos de seu interesse.

2.2 Funções executivas de estudantes com autismo

Primeiramente, é essencial compreender de forma resumida 
como as funções executivas operam em pessoas consideradas neu-
rotípicas para, em seguida, entender como elas funcionam em indiví-
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duos com Autismo. Vale destacar que o termo “neurotípicas” se refe-
re a pessoas cujo desenvolvimento neurológico segue padrões típi-
cos. (Almeida, 2021).

As funções executivas são um conjunto de habilidades cog-
nitivas que permitem ao indivíduo avaliar estímulos e direcionar seu 
comportamento para realizar ações (Diamond, 2013). De acordo com 
o mesmo autor, essas habilidades requerem esforço por parte do in-
divíduo para resolver problemas que são não rotineiros e que não po-
dem ser solucionados por processos automáticos.

Conectar diferentes informações, relacionar eventos ocorri-
dos em momentos distintos, reordenar itens mentalmente e conside-
rar alternativas no planejamento são todas ações que dependem do 
funcionamento da memória de trabalho. Essa habilidade é essencial 
para a criatividade, pois permite separar um todo em partes e reor-
ganizá-las de uma nova maneira (Costa et al., 2016). O controle ini-
bitório, por sua vez, é a capacidade de reduzir comportamentos im-
pulsivos e ignorar distrações e estímulos inadequados no contexto 
presente. Segundo Schoemaker et al. (2013), esse componente está 
fortemente associado à competência social das crianças e à presen-
ça de problemas de comportamento externalizantes, pois a capaci-
dade de autocontrole permite a inibição de comportamentos inapro-
priados, permitindo à criança responder de maneira mais adequada 
às demandas do ambiente (Diamond, 2013).

Entende-se que o desenvolvimento das funções executivas 
começa na infância e continua até o início da idade adulta. Esse pro-
cesso é influenciado por vários fatores, incluindo a genética, o ama-
durecimento do córtex pré-frontal e a estimulação social (Dias & Se-
abra, 2010). Vale destacar que as funções executivas incluem com-
ponentes “quentes” e “frios”, que atuam na resolução de problemas 
do cotidiano, no autocontrole e na tomada de decisão. Os compo-
nentes “quentes” estão diretamente relacionados às funções emocio-
nais e motivacionais, responsáveis pela coordenação entre cognição 
e emoção. Em contraste, os componentes “frios” referem-se ao pro-
cessamento cognitivo do indivíduo e são requisitados em situações 
com baixo teor emocional (Ardila, 2008).

De acordo com Chan et al. (2009), estudos recentes têm mos-
trado evidências de disfunções executivas no Autismo. No entanto, 
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ainda não está claro na literatura quais componentes executivos são 
mais afetados. Considerando que o AUTISMO é uma condição alta-
mente heterogênea, devido às diferenças sintomatológicas e de de-
senvolvimento, sendo um espectro, a variabilidade de desempenho 
em termos de funcionamento executivo tende a caracterizar essa po-
pulação clínica (Towgood et al., 2009).

No Autismo, há um comprometimento das funções executi-
vas, especialmente na flexibilidade cognitiva e na memória operacio-
nal, que podem ser identificados pela escassez ou ausência de brin-
cadeira simbólica. Esse comprometimento também é observado na 
presença de padrões restritos e repetitivos de interesse e atividade 
(Wing, Gould, Gillberg, 2011).

Uma característica importante e amplamente estudada é o dé-
ficit na capacidade de planejamento para alcançar metas entre indiví-
duos com Autismo. Um estudo conduzido por Hughes e Russel (1993) 
comparou crianças autistas com grupos de controle e constatou que 
as crianças autistas não tiveram sucesso em aprender a forma correta 
de capturar bolinhas de gude de dentro de uma caixa, usando uma das 
duas estratégias diferentes propostas no estudo. Em vez disso, essas 
crianças demonstraram uma tendência maior em persistir na estraté-
gia incorreta de captura, indicando um déficit significativo na capacida-
de de planejamento para alcançar uma meta.

2.3 Jogos Digitais

Na escola, os jogos digitais podem ser enfatizados de diver-
sas maneiras e com vários objetivos a serem conquistados pelos es-
tudantes (Pimentel, 2021). Ainda de acordo com Pimentel (2021) an-
tigamente se tinha uma visão tradicional e arcaica sobre seu uso no 
contexto escolar, como se servisse apenas como passatempo. Keller 
(2013), por meio de suas observações, apontou que a interação por 
meio da tecnologia proporciona transformações significativas para 
crianças com autismo nas áreas cognitiva, afetiva, emocional e na 
comunicação. Essa abordagem traz valiosas contribuições sobre o 
uso dos jogos digitais em sala de aula, enriquecendo as práticas pe-
dagógicas dos professores que atuam na Educação Inclusiva.
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Atualmente, existem diversas maneiras de intervenção com 
o objetivo de estimular as potencialidades de crianças com autismo, 
e a tecnologia é um desses instrumentos. A tecnologia assistiva pro-
porciona acessibilidade e inclusão de alunos no ensino regular. Te-
nório e Vasconcelos (2014) afirmam que o uso desses mecanismos 
em sala de aula gera uma variedade de alternativas de aprendiza-
gem para crianças com necessidades educacionais especializadas.

Os jogos digitais quando utilizados com propósitos e plane-
jamentos adequados contribuem para uma educação de qualidade, 
promovendo aos alunos momentos de ludicidade e interação. Ao tra-
çar estratégias para que os alunos aprendam de maneira diferencia-
da e mantenham atenção e o foco, os jogos educacionais tem sido 
uma alternativa propícia. Conforme Silveira e Barone (1998),

Os jogos computadorizados são elaborados para diver-
tir os alunos e aumentar a chance de aprendizagem, con-
ceitos, conteúdos e habilidades embutidas no jogo. Um 
jogo educativo pode propiciar ao aluno um momento de 
aprendizagem rico e complexo; Estes ambientes são de-
nominados “micromundos” porque fornecem um mun-
do imaginário a ser explorado no qual os alunos podem 
aprender. (Silveira; Barone, 1998, p.3).

Os jogos digitais por correr o uso da ação ao invés da explica-
ção criam um sentimento de contentamento pessoal e prazer com o 
momento. Reforçam as habilidades dos jogadores como a tomada de 
decisões, o que corrobora para um ensino e aprendizado mais comple-
xo (Pimentel, 2021). Marques (2014, p. 32) vai dizer que “a motivação 
intrínseca está relacionada aos comportamentos que ocorrem de ma-
neira espontânea e que são mantidos pela consequência produzidas 
pelo próprio comportamento e geram satisfação”. Conforme mencio-
nado por Pimentel (2021) as experiências que são adquiridas de acor-
do com o ambiente pode resultar em influências condizentes aos as-
pectos cognitivos que consequentemente resultam em aprendizagens. 
Tais experiências são as consequências de interações espontâneas e 
livres que estão associadas aos momentos lúdicos e entretenimento.

A aprendizagem é parte intrínseca do contexto e da vida hu-
mana; novos métodos de ensino se estruturam através das cone-
xões neuronais, e quanto mais significativo for o processo de apren-
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dizagem, mais profundamente enraizado e sustentado será nas re-
des neurais (Lent, 2005). Os jogos digitais possibilitam o engajamen-
to e a aquisição de conhecimento, contribuindo para o aprendizado 
de alunos com necessidades educacionais especializadas.

Pimentel (2021, p. 17) condiz que “as experiências com os jo-
gos digitais podem ser consideradas ricas, desafiantes, contextuali-
zas e enriquecedoras”, quando mantidos relação com as narrativas 
conteudistas que são abordas em sala de aula estimulam os alunos 
a vencerem os desafios e cumprir os objetivos determinados. Con-
tudo, é necessário se adequar aos comandos e as regras para apri-
morar suas habilidades de conteúdos relacionados (Pimentel, 2021).

As narrativas dos jogos não devem ser apenas baseadas em 
conteúdos, mas também atender aos critérios de desafios, recom-
pensas e aprendizado proporcionado pelo elemento digital. Os ele-
mentos visuais não são meramente decorativos, mas sim parte inte-
grante da concepção de ensino e aprendizagem do jogo (Alves & Tei-
xeira, 2014). A escolha dos elementos principais dependerá dos obje-
tivos de aprendizagem e da finalidade do conteúdo abordado. Ao in-
serir os jogos educacionais no contexto diário dos estudantes, tem-se 
estimulado o envolvimento e reforçado o seu comportamento para o 
desenvolvimento de atividades posteriores.

A interação com os jogos digitais resulta em uma mudança de 
conhecimento, pois a experiência do jogo mobiliza saberes e gera no-
vos aprendizados (Pimentel, 2021). A aprendizagem baseada na cultu-
ra digital, especialmente por meio dos jogos, permite que os jogadores 
desenvolvam habilidades cognitivas direcionadas em diversos contex-
tos de forma mais desafiadora. Os jogos digitais estão onipresentes em 
nosso meio, promovendo diversas conexões neurais, disparando sinap-
ses e facilitando o desenvolvimento (Lent, 2005). Adaptar-se aos pro-
cessos tecnológicos é uma necessidade evidente que se tornou ainda 
mais visível no contexto da pandemia. Utilizar e compreender seu uso 
com propósitos e objetivos de forma eficaz tornou-se uma urgência.

3. METODOLOGIA

Esta pesquisa caracteriza-se como qualitativa, uma vez que, 
segundo Mattar e Ramos (2021), seu foco não é a quantificação de 
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resultados, mas sim a compreensão profunda dos fenômenos em es-
tudo. O principal objetivo dessa abordagem é descrever, analisar e 
interpretar as dinâmicas envolvidas no objeto investigado. No que diz 
respeito à metodologia, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, base-
ada em uma ampla revisão de estudos disponíveis, como artigos, te-
ses e dissertações, conforme proposto por Severino (2007). Esses 
materiais fornecem o embasamento teórico necessário para a análi-
se crítica de um tema específico.

A pesquisa bibliográfica, nesse contexto, possibilita a inter-
pretação dos processos de desenvolvimento social e pedagógico de 
estudantes com Autismo. Além disso, ela oferece uma sólida funda-
mentação para discutir o papel dos jogos digitais no contexto educa-
cional, especialmente no que se refere às suas contribuições para o 
aprimoramento das funções executivas desses estudantes. Ao anali-
sar o impacto dos jogos digitais, é possível explorar como essas fer-
ramentas interativas podem estimular habilidades cognitivas como a 
memória de trabalho, o controle inibitório e a flexibilidade cognitiva, 
promovendo um ambiente inclusivo e adaptado às necessidades dos 
alunos com Autismo.

4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O uso de jogos digitais como ferramenta pedagógica tem de-
monstrado potencial significativo para promover melhorias nas fun-
ções executivas de estudantes com Transtorno do Espectro Autista 
(TEA). As funções executivas, que abrangem habilidades como pla-
nejamento, flexibilidade cognitiva e controle inibitório, são frequente-
mente áreas de desafio para esses estudantes, o que torna funda-
mental a busca por intervenções eficazes. Nesse sentido, a introdu-
ção de jogos digitais projetados especificamente para o desenvol-
vimento dessas competências pode representar uma estratégia efi-
ciente, proporcionando um ambiente de aprendizagem mais acessí-
vel e envolvente (Griffiths, 2019).

As funções executivas são cruciais tanto para o sucesso aca-
dêmico quanto para a integração social dos estudantes com Autis-
mo. Jogos digitais, ao oferecerem um ambiente controlado, previsível 
e motivador, possibilitam a prática dessas habilidades em um forma-
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to lúdico, o que contribui para a melhora das capacidades cognitivas 
e comportamentais (Crompton et al., 2020). Além disso, esses jogos 
podem fornecer feedback imediato, repetição de tarefas e adaptação 
às necessidades individuais, facilitando o desenvolvimento de habili-
dades de autorregulação e resolução de problemas.

A percepção dos professores, que atuam como facilitadores 
no uso dessas tecnologias, é um aspecto crucial a ser considera-
do. Eles desempenham um papel mediador entre a ferramenta e os 
alunos, ajudando a garantir que os jogos sejam utilizados de manei-
ra eficaz no contexto educacional. Estudos anteriores mostram que 
abordagens lúdicas, como o uso de jogos digitais, podem engajar os 
estudantes com TEA de forma mais eficaz, promovendo a aprendi-
zagem significativa e a inclusão (Simeonsson et al., 2019). Além dis-
so, compreender as experiências e percepções dos docentes acer-
ca desses recursos tecnológicos pode fornecer informações valiosas 
para aprimorar sua implementação prática, garantindo que o uso de 
jogos digitais esteja alinhado com as necessidades pedagógicas e de 
desenvolvimento dos estudantes.
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RESUMO
O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) é um 
transtorno neurobiológico no qual o estudante apresenta dificuldade 
em manter atenção e concentração, podendo estar associado à hi-
peratividade. No ambiente escolar, esses alunos são frequentemente 
rotulados de forma preconceituosa, embora tenham o direito a uma 
educação que considere suas necessidades específicas. Dessa for-
ma, esta pesquisa tem como objetivo identificar a percepção de pro-
fessores de Química sobre o TDAH e identificar estratégias pedagó-
gicas voltadas a estudantes nessa condição. Como aporte metodoló-
gico, foi realizado um estudo teórico sobre o tema, seguido pela apli-
cação de entrevistas com professores de Química de diferentes ins-
tituições escolares do estado de Mato Grosso do Sul, com o objeti-
vo de analisar seus conhecimentos sobre o TDAH e identificar estra-
tégias pedagógicas que podem ser adotadas no contexto de sala de 
aula, visando a inclusão efetiva do estudante. As entrevistas foram 

https://orcid.org/0000-0002-1160-0197
mailto:mariadasilvasantosromano%40gmail.com%20?subject=
https://orcid.org/0000-0001-5868-8459
mailto:gesilane.jose%40ifms.edu.br%20?subject=


111

analisadas conforme sugerido por Franco (2005) em seus registros e 
contextos. O estudo demonstrou a necessidade de que o professor 
conheça as especificidades dos estudantes com TDAH, destacando 
a importância de utilizar estratégias didáticas e atividades adaptadas 
que facilitem a aprendizagem dos alunos nessa condição.
Palavras-chave: TDAH; Ensino de química; Educação inclusiva.

ABSTRACT
Attention Deficit Hyperactivity Disorder (ADHD) is a neurobiolog-
ical disorder in which the student has difficulty maintaining attention 
and concentration, which may be associated with hyperactivity. In the 
school environment, these students are often labeled in a prejudiced 
way, although they have the right to an education that takes their spe-
cific needs into account. Therefore, this research aims to identify the 
perception of Chemistry teachers about ADHD and identify pedagogi-
cal strategies aimed at students with this condition. As a methodolog-
ical contribution, a theoretical study on the topic was carried out, fol-
lowed by interviews with Chemistry teachers from different school in-
stitutions in the state of Mato Grosso do Sul, with the aim of analyz-
ing their knowledge about ADHD and identifying pedagogical strategies 
that can be adopted in the classroom context, aiming at the effective in-
clusion of the student. The interviews were analyzed as suggested by 
Franco (2005), in their records and contexts. The study demonstrated 
the need for teachers to know the specificities of students with ADHD, 
highlighting the importance of using teaching strategies and adapted 
activities that facilitate the learning of students with this condition.
Keywords: ADHD; Chemistry teaching; Inclusive education.

1. Introdução

Esta pesquisa tem como objetivo investigar a percepção de 
professores de Química sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e 
Hiperatividade (TDAH) e identificar estratégias pedagógicas voltadas 
a esses estudantes, com vistas à construção de um ambiente esco-
lar inclusivo. Para tanto, a pesquisa se baseia na teoria sociocultural 
de Vygotsky, que enfatiza o papel da interação social e da mediação 
no processo de aprendizagem.
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O TDAH é caracterizado como um “transtorno do neurodesen-
volvimento definido por níveis prejudiciais de desatenção, desorga-
nização e/ou hiperatividade-impulsividade” (DSM-5, 2014), no qual o 
indivíduo apresenta dificuldades no controle de suas atitudes, sendo 
frequentemente impulsivo e hiperativo em suas ações (ABDA, 2017). 
Essa condição se manifesta pela dificuldade em manter o foco por 
períodos prolongados, dificultando atividades como a leitura de um li-
vro ou a atenção em sala de aula. Por ser um transtorno de origem 
neurobiológica, o TDAH também pode ter causas genéticas.

No contexto escolar, os estudantes enfrentam dificuldades em 
manter a concentração e concluir atividades, o que impacta direta-
mente seu desempenho acadêmico. A impulsividade associada ao 
transtorno pode levar à exclusão social e ao preconceito, muitas ve-
zes resultando em rótulos negativos por parte de professores que 
desconhecem as particularidades do TDAH. Dessa forma, é funda-
mental que educadores e instituições de ensino estejam preparados 
para promover práticas inclusivas que favoreçam o desenvolvimento 
desses estudantes (Maia, Confortin, 2015).

A inclusão escolar é amplamente discutida em conferências 
acadêmicas, instituições governamentais, comunidades, universida-
des e grupos de apoio a pais e educadores. A Constituição de 1988 
garante a todos o direito à educação (Brasil, 1988), enquanto a Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN assegura o aces-
so e a aprendizagem a todos os alunos, incluindo aqueles com defi-
ciências e transtornos, como o TDAH (Brasil, 1996).

Cabe destacar que a inclusão escolar vai além do simples aces-
so à matrícula. Ela envolve o suporte necessário para a aprendizagem, 
incluindo adaptações na infraestrutura física e nas atividades pedagó-
gicas, visando facilitar a compreensão dos conteúdos ministrados.

Partindo dessa perspectiva, este estudo inicia-se com um 
aprofundamento teórico sobre o TDAH, a partir de teóricos consoli-
dados na área. Em seguida, por meio de entrevistas semiestrutura-
das (Trivinõs, 1987), busca-se compreender as percepções e práti-
cas de professores de Química, que atuam em diferentes instituições 
escolares no estado de Mato Grosso do Sul, acerca do TDAH e suas 
implicações no processo de ensino e aprendizagem.
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A partir da análise dos dados coletados, o estudo propõe 
orientações pedagógicas específicas para o ensino de Química, vi-
sando atender às especificidades dos estudantes com TDAH e con-
tribuir com a promoção da inclusão no ambiente escolar.

2. Revisão de Literatura

Nesta seção, serão abordadas as características do TDAH, 
o diagnóstico, as implicações legais para a inclusão escolar, focan-
do especialmente nas disposições que amparam os estudantes com 
TDAH, além das estratégias pedagógicas para o ensino de Química.

• TDAH: conceito, diagnóstico e características

O Transtorno de Déficit de Atenção e Hiperatividade (TDAH) 
é um transtorno do neurodesenvolvimento que se manifesta desde 
a infância e torna-se mais evidente na fase escolar, quando as de-
mandas por concentração e autocontrole aumentam. Trata-se de um 
transtorno que pode persistir na vida adulta, afetando os aspectos 
pessoais, sociais, acadêmicos e profissionais. 

A história do TDAH é marcada por diversas reinterpretações 
e debates científicos. No século XIX, a literatura alemã já registrava 
comportamentos de crianças muito ativas e que apresentavam difi-
culdades em seguir regras (ABDA, 2017).

Em 1902, o médico George Still faz menção na literatura mé-
dica sobre o TDAH, ao descrever um grupo de crianças com uma va-
riedade de sintomas, incluindo desatenção, hiperatividade e impul-
sividade. Na época, essas crianças foram descritas como tendo um 
“defeito no controle moral”. Posteriormente, em 1917, Constantin von 
Ecônomo descreveu clinicamente o TDAH ao estudar crianças consi-
deradas de “mau comportamento” (Caliman, 2010).

Ao longo do século XX, o TDAH foi concebido de diferentes 
formas, passando por nomenclaturas e associações a diferentes con-
dições médicas, o que revela a complexidade e a evolução do enten-
dimento sobre esse transtorno (Caliman, 2010).

O termo “TDAH” foi oficialmente adotado pelo Manual Diag-
nóstico e Estatístico de Transtornos Mentais-3, publicado em 1980 
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(DSM-5, 2014). Seu diagnóstico é clínico, com base nos manuais 
DSM-5 e CID-10, que identificam desatenção e hiperatividade-impul-
sividade como padrões que impactam o desenvolvimento (American 
Psychiatric Association, 2014).

O diagnóstico de TDAH requer que sintomas específicos per-
sistam por pelo menos seis meses. Esses sintomas devem impac-
tar negativamente o desempenho social, acadêmico ou profissional 
e ocorrer em múltiplos ambientes para um diagnóstico preciso. Em 
adultos, é observado se esses comportamentos têm persistido desde 
os 12 anos, afetando pelo menos dois contextos do cotidiano e pre-
judicando a qualidade de vida.

Para um diagnóstico preciso, é fundamental a avaliação multidis-
ciplinar, envolvendo a observação sistemática do comportamento em di-
ferentes contextos (domiciliar, escolar e social). Profissionais da saúde 
mental, como neurologistas e psiquiatras, em conjunto com psicólogos, 
são responsáveis pela emissão do diagnóstico (DSM-5, 2014). 

Com base no DSM-5, o TDAH apresenta três subtipos distin-
tos, quais sejam:

I.	 Descrição Combinada: manifesta ambos os tipos de caracte-
rísticas, sendo a desatenção juntamente com a hiperativida-
de-impulsividade. Para essa caracterização, é necessário que 
essas características estejam presentes nos últimos seis me-
ses.

II.	 Descrição Preeminente Desatenta: a desatenção é o principal 
sintoma caracterizado.

III.	Descrição Preeminente Hiperativa/Impulsiva: marcado exclu-
sivamente pela hiperatividade e impulsividade.

Os critérios de diagnóstico estabelecidos são aplicados de 
maneira uniforme, sem distinção de idade ou gênero.

No âmbito escolar, estudantes com TDAH demonstram um 
padrão persistente de desatenção e/ou hiperatividade-impulsividade, 
que compromete seu desempenho acadêmico e suas relações inter-
pessoais. Nesse caso, embora o professor não detenha a compe-
tência para diagnosticar o TDAH, desempenha um papel importante 
ao fornecer informações detalhadas sobre o comportamento do es-
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tudante em sala de aula, contribuindo para a construção de um perfil 
mais completo e preciso (APA, 2014). 

Tanto o professor quanto a escola devem estar preparados 
para acolher esses alunos, promovendo um ambiente inclusivo e es-
tratégias de manejo de conflitos. 

• Políticas educacionais inclusivas para pessoas com TDAH

A inclusão educacional no Brasil é um direito garantido pela 
Constituição de 1988, que estabelece a igualdade de condições de 
acesso e permanência na educação, independentemente de diferen-
ças (Brasil, 1988). O documento estabelece a obrigatoriedade e a 
gratuidade da educação básica para todos os indivíduos com idades 
entre quatro (4) e dezessete (17) anos. Sendo assim, é dever do Es-
tado incluir e realizar atendimento educacional especializado no en-
sino regular para todos, inclusive para as pessoas com deficiência.

Os princípios estabelecidos nos Artigos 205 e 206 da Consti-
tuição Federal são os seguintes:

I - Assegurar a igualdade de condições para o acesso e a 
permanência na instituição educacional; 
II - Promover a liberdade para aprender, ensinar, pesqui-
sar e disseminar pensamentos, arte e conhecimento; 
III - Fomentar o pluralismo de ideias e concepções peda-
gógicas, bem como a coexistência harmoniosa de insti-
tuições de ensino públicas e privadas; 
IV - Facilitar o acesso aos níveis mais elevados de ensi-
no, pesquisa e criação artística, de acordo com a capaci-
dade individual de cada estudante (Brasil, 1988).

Nota-se que, nos referidos artigos, são delineados princípios 
fundamentais para a inclusão, como o pluralismo de ideias e a aces-
sibilidade aos diferentes níveis de ensino. Na mesma direção, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN assegura o di-
reito à educação a todos, incluindo aqueles com deficiências e trans-
tornos, como o TDAH (Brasil, 1996). 

Em outras políticas e diretrizes que abordam a educação in-
clusiva, em específico, destaca-se a Política Nacional de Educação 
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Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, publicada no ano de 
2008. O documento tem como objetivo assegurar a inclusão esco-
lar de estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvi-
mento e altas habilidades/superdotação, orientando os sistemas de 
ensino quanto a inclusão efetiva, atendimento educacional especiali-
zado, formação de professores, acessibilidade, participação da famí-
lia e da comunidade e articulação intersetorial (MEC, 2008).

Posteriormente, em 30 de novembro de 2021 foi promulgada 
a Lei nº 14.254, a qual estabelece diretrizes para o acompanhamen-
to integral para estudantes com dislexia, TDAH ou outro transtorno 
de aprendizagem (Brasil, 2021). Conforme o Art. 3º, garante-se a es-
ses alunos apoio específico para suas dificuldades de leitura, escrita 
e atenção, realizadas por educadores na escola. O acompanhamen-
to pode ser complementado por setores de saúde, assistência social 
e outras políticas públicas locais.

Cabe destacar que o Art. 5º orienta a necessidade de forma-
ção continuada para os professores da educação básica, com am-
plo acesso à informação, visando capacitá-los à identificação preco-
ce dos sinais relacionados aos transtornos de aprendizagem ou ao 
TDAH, bem como para o atendimento educacional escolar dos edu-
candos (Brasil, 2021).

Recentemente, no dia 23 de novembro de 2023, foi publica-
do o Decreto nº 11.793 que instituiu o Plano Nacional de Pessoa com 
Deficiência – Novo Viver sem Limite, promovendo o exercício pleno 
e justo dos direitos das pessoas com deficiência, garantindo a parti-
cipação e protagonismo nas mais variadas dimensões sociais, crian-
do assim um enfrentamento ao capacitismo, preconceito ou até mes-
mo violência. 

A partir dos documentos mencionados, evidencia-se que os 
processos de igualdade, equidade e diversidade são pilares funda-
mentais para a construção de um sistema educacional alinhado aos 
princípios democráticos (Oliveira, 2007).

A inclusão deve ser um processo que acolhe a todos na 
perspectiva da educação, não podendo fazer distinção 
de pessoas envolvendo as diferenças no âmbito esco-
lar. Para isso precisam ocorrer transformações na rotina 
escolar e com isso surgem as estruturas de escola ino-
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vadora, consideradas audaciosas e comprometidas com 
a nova maneira de construir e implementar a educação 
(Oliveira, 2004, p. 303).

Apesar do amparo legal, a implementação da educação inclu-
siva ainda enfrenta desafios significativos em muitas escolas brasilei-
ras, como a falta de infraestrutura adequada e a escassez de profis-
sionais qualificados para atender às necessidades específicas de es-
tudantes com TDAH, por exemplo.

É necessário que a escola busque maneiras para efe-
tivar a integração desses estudantes nas salas de au-
las regulares, para que ocorra a inserção desses estu-
dantes a escola precisa promover aos professores for-
mações continuadas, e os professores precisam ter o in-
teresse em fazer essas formações ou especialização tor-
nando-os capazes de acolher e desenvolver um trabalho 
pedagógico adequado às dificuldades do estudante com 
TDAH, sempre levando em consideração a individualida-
de de cada estudante (Mattos, 2007, p.43).

Por fim, nota-se que as políticas públicas educacionais bus-
cam promover equidade e garantir direitos para uma sociedade mais 
justa e inclusiva, entretanto a participação da sociedade civil, o mo-
nitoramento e a transparência na gestão pública são essenciais para 
que essas políticas atendam às necessidades da população. É fun-
damental que governos, organizações e cidadãos trabalhem juntos 
para fortalecer essas políticas, garantindo inclusão para todos, espe-
cialmente no contexto escolar.

• Acolhimento do estudante com TDAH no ambiente escolar 

De acordo com a Associação Brasileira do Déficit de Atenção 
(ABDA, 2017), o atendimento pedagógico a estudantes com TDAH 
requer estratégias específicas para otimizar o processo de ensino-
-aprendizagem. Nesse sentido, recomenda-se a adoção de rotinas 
estruturadas, o uso de recursos visuais e auditivos, a organização do 
espaço físico e a definição clara de regras. É fundamental, ainda, que 
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o professor promova um ambiente de aprendizagem positivo, valori-
zando os acertos e incentivando a autonomia do estudante.

Segundo Freire:

Ensinar não é simplesmente transferir conhecimento do 
objeto para o estudante, mas sim estimulá-lo a se tornar 
um sujeito capaz de compreender e comunicar o que foi 
compreendido. É por isso que é fundamental ouvir o es-
tudante em suas dúvidas, medos e incapacidade tempo-
rária. Ao ouvi-lo, aprendo a dialogar com ele. [...]. Ouvir, 
no contexto aqui discutido, significa estar sempre dispo-
nível para se abrir à fala do outro, ao gesto do outro, às 
diferenças do outro (Freire, 1996, p. 16).

Nesse contexto, a escuta ativa do professor é essencial para 
estabelecer um diálogo genuíno com o estudante, compreendendo 
suas necessidades e dificuldades.

Para auxiliar o estudante com TDAH a desenvolver suas ha-
bilidades cognitivas e sociais, é importante, ainda, estimular o uso 
de estratégias de memorização, como a elaboração de listas e a uti-
lização de agendas. Além disso, o professor pode fazer uso de mú-
sicas, vídeos curtos e outras atividades mais dinâmicas e interati-
vas. Também, a participação em atividades em grupo pode contri-
buir para o desenvolvimento de habilidades sociais e para a cons-
trução de relações interpessoais, promovendo seu crescimento e 
inclusão (ABDA, 2017).

No que diz respeito à avaliação, é fundamental adaptar as 
atividades às necessidades específicas do estudante com TDAH, 
considerando a extensão das tarefas, o tempo disponível e a ne-
cessidade de recursos adicionais, como calculadora ou ferra-
mentas visuais e tecnológicas que visem facilitar a compreensão 
(ABDA, 2017).

A comunicação regular entre escola e família é outro aspec-
to importante para que o processo de inclusão seja efetivo, sen-
do necessário destacar as capacidades, avanços e potencialida-
des do estudante.
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• Estratégias pedagógicas para atendimento a estudantes com 
TDAH

Como mencionado, o acolhimento de estudantes com TDAH 
é fundamental para a inclusão escolar. Neste estudo, adotamos a 
perspectiva vygotskyana para promover o atendimento inclusivo a 
esses alunos. Segundo Vygotsky (1983), é essencial criar ambientes 
de aprendizagem que promovam a superação das limitações e o de-
senvolvimento do potencial de cada estudante, superando suas limi-
tações. Assim, a utilização de técnicas, recursos pedagógicos e ativi-
dades adaptadas configura-se como um elemento-chave.

Para compreender melhor essa perspectiva, é preciso reto-
mar os conceitos de mediação, Zona de Desenvolvimento Proximal 
(ZDP) e interação social. A mediação, como define Oliveira (2009, 
p. 28), “é o processo de intervenção de um elemento intermediário 
numa relação; a relação deixa, então, de ser direta e passa a ser me-
diada por esse elemento”. Nesse sentido, instrumentos e signos atu-
am como mediadores, facilitando a aprendizagem.

No contexto de sala de aula, os instrumentos referem-se às 
ferramentas mediadoras que podem ser utilizadas para mediar e fa-
cilitar o processo de ensino e aprendizagem. Esses instrumentos po-
dem ser tanto materiais quanto simbólicos e servem como intermedi-
ários entre o aluno e o conhecimento.

Os signos, por sua vez, “são orientados pelo próprio sujei-
to, para dentro do indivíduo; dirigem-se ao controle das ações psi-
cológicas, seja do próprio indivíduo, seja de outras pessoas” (Olivei-
ra, 2009, p.32). Em suma, são elementos que auxiliam no desenvol-
vimento cognitivo do estudante. Eles podem incluir a linguagem, os 
números, os símbolos matemáticos, os diagramas, os mapas e ou-
tros sistemas de símbolos que podem facilitar a mediação do conhe-
cimento.

Outro elemento importante no processo de ensino é a intera-
ção social. Para Vygotsky, a interação entre os indivíduos desempe-
nha um papel fundamental na construção do ser humano, é por meio 
da relação interpessoal concreta com outros homens que o indivíduo 
consegue interiorizar as formas culturalmente estabelecidas do fun-
cionamento psicológico (Oliveira, 2009).
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Nessa direção, proporcionar um ambiente colaborativo é es-
sencial para o desenvolvimento dos estudantes com TDAH. A intera-
ção em grupos permite a troca de ideias e a construção conjunta de 
conhecimento. Além disso, o diálogo entre o professor e o estudante 
desempenha um papel fundamental nesse processo educativo.

No cotidiano das aulas, também é importante que o docente 
avalie o desempenho do estudante diariamente, em diferentes tarefas 
e atividades e na sua capacidade de realizá-las de forma independen-
te. Assim, é possível avaliar seu nível de desenvolvimento real.

Para Vygotsky, esse nível de desenvolvimento caracteriza-se 
como ponto de partida do conhecimento já estabelecido, isto é, verifi-
car o conhecimento que foi alcançado pelo aluno. A partir dessa análi-
se, o professor passa a considerar o nível de desenvolvimento poten-
cial, ou seja, sua capacidade de desempenhar atividades com a aju-
da do docente ou de companheiros mais capazes, de forma que possa 
avançar em seu conhecimento (Oliveira, 2009). Em outras palavras, a 
distância entre o nível de desenvolvimento real do estudante e o nível 
de desenvolvimento potencial pode ser alcançada com a orientação e 
o suporte adequados. O percurso a ser seguido, se estabelece como a 
Zona de Desenvolvimento Proximal (ZDP) (Oliveira, 2009).

O professor tem o papel explícito de interferir na zona de 
desenvolvimento proximal dos alunos [...]. O único bom 
ensino, afirma Vygotsky, é aquele que se adianta ao de-
senvolvimento. Os procedimentos regulares que ocorrem 
na escola – demonstração, assistência, fornecimento de 
pistas, instruções – são fundamentais na promoção do 
“bom ensino”. Isto é, a criança não tem condições de per-
correr, sozinha, o caminho do aprendizado. A intervenção 
de outras pessoas – que, no caso específico da escola, 
são o professor e as demais crianças – é fundamental 
para a promoção do desenvolvimento do indivíduo (Oli-
veira, 2009, p. 64, grifo da autora).

O professor, portanto, desempenha um papel importante nes-
se processo, pois é ele que irá intervir para promover avanços que 
não aconteceriam naturalmente, auxiliando o aluno a alcançar níveis 
superiores de desenvolvimento.
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Por fim, cabe ressaltar que lidar com alunos com TDAH pode 
ser desafiador, e as estratégias podem ajudar o docente a construir 
um ambiente na sala de aula mais favorável para esses estudantes. 
Para isso, é essencial que o educador conheça, de fato, as caracte-
rísticas e formas de aprendizagem particulares do estudante, bem 
como as dificuldades e desafios enfrentados. Com esse conhecimen-
to, o professor pode estar ciente das limitações e desafios enfrenta-
dos pelo estudante, facilitando a gestão da situação em sala de aula 
e auxiliando o aluno a alcançar o sucesso acadêmico (Silva, 2015).

3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão

Inicialmente, foi realizado um estudo teórico (Severino, 2013) 
sobre o TDAH, explorando seu conceito, critérios diagnósticos, ca-
racterísticas e orientações para o acolhimento escolar de estudantes 
com essa condição. O estudo envolveu a consulta a diversas pesqui-
sas que discutem a preparação dos professores para atender alunos 
com TDAH e as estratégias de gestão em sala de aula.

Em seguida, procurou-se identificar as percepções e práticas  
pedagógicas de professores de Química que atuam em diferentes 
instituições de ensino do Mato Grosso do Sul, incluindo o Instituto 
Federal de Mato Grosso do Sul (IFMS), e escolas estaduais e priva-
das. Para isso, foi aplicada uma entrevista semiestruturada de acor-
do com Trivinõs (1987) com doze (12) docentes, sendo estes dos mu-
nicípios de Coxim, Pedro Gomes, Costa Rica e Campo Grande. A fai-
xa etária dos professores varia entre 24 e 57 anos, e o tempo de atu-
ação docente entre um (1) ano e trinta e dois (32) anos.

O estudo foi conduzido em conformidade com os parâmetros 
éticos de pesquisas com seres humanos, garantindo a proteção dos 
participantes e a preservação de suas identidades através do Termo 
de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).

Os dados foram analisados conforme a proposta de Franco 
(2005, p. 13), que sugere a análise de conteúdo por meio de elemen-
tos básicos de comunicação. Foram criadas tabelas com unidades de 
registro e de contexto para explorar as informações das entrevistas. 
A unidade de registro dá ênfase no relato do entrevistado, enquanto 
a unidade de contexto é essencial para interpretar as falas, conferin-
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do sentido tanto ao receptor quanto ao emissor. Para proteger a iden-
tidade dos entrevistados, foram usadas letras do alfabeto.

A primeira questão da investigação procurou identificar se os 
docentes já fizeram alguma especialização na área de educação in-
clusiva. Segundo as respostas, nenhum docente se especializou na 
área, e apenas dois (2) participaram de formação pedagógica sobre 
o tema, oferecido pela instituição escolar.

Cabe destacar que a formação continuada em educação in-
clusiva é essencial para promover um ambiente escolar inclusivo e 
ampliar o conhecimento da comunidade escolar sobre as especifici-
dades das deficiências. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios (Pnad) de 2022, cerca de 18,6 milhões de pessoas de 
2 anos ou mais de idade do país (ou 8,9% desse grupo etário) tinham 
algum tipo de deficiência (IBGE, 2023). Ainda de acordo com o Cen-
so Escolar da Educação Básica de 2022, o número de alunos com 
deficiência matriculados em escolas públicas e privadas tem crescido 
no Brasil. Em 2022, eram quase 1,3 milhão de estudantes, sendo a 
maior parte com deficiência intelectual, seguida de pessoas com au-
tismo e deficiência física (Agência Brasil, 2023).

Considerando esses indicadores, fica evidente a necessida-
de de uma formação continuada de toda a comunidade escolar a res-
peito de cada deficiência, suas especificidades e possíveis estraté-
gias que possam ser utilizadas para tornar o contexto escolar inclusi-
vo. Mattos (2007) destaca que a escola e os professores devem bus-
car meios de integrar esses estudantes em sala de aula, compreen-
dendo a realidade individual de cada aluno, já que lidam diariamente 
com estudantes diversos (Silva, 2015).

A segunda questão da pesquisa procurou identificar o conhe-
cimento dos docentes sobre o conceito do TDAH. Sete (7) dos pro-
fessores entrevistados responderam que conhecem a sigla e sabem 
seu significado, três (3) responderam que sabem um pouco e dois (2) 
responderam que não sabem. Foi solicitado, então, que eles pudes-
sem explicar a concepção sobre o TDAH e/ou o que entendiam sobre 
o assunto. Dentre as respostas, notou-se que dois (2) responderam à 
sigla corretamente, mas não conseguiram comentar nenhuma carac-
terística do transtorno, nem relacionando com a definição que deram 
à sigla; seis (6) dos entrevistados conseguiram explicar parcialmente 
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sobre as características do TDAH; e quatro (4) não definiram e nem 
comentaram possíveis características. Dentre as respostas, alguns 
ficaram confusos ou relacionaram o TDAH com o autismo ou outras 
deficiências, conforme mostram os relatos a seguir:

Sim, TDAH? Agora você me complicou, eu sei. Você está 
de sacanagem. Déficit de habilidades, né? Todas, né? 
Sim eu sei, mas  eu não sei explicar direito não (Profes-
sor A)..
Sim. Está relacionado ao espectro de autismo, eu acho 
que é isso (Professor F).

Segundo Silva (2015), é essencial que os professores se atu-
alizem sobre os tipos de deficiências e transtornos, pois lidam diaria-
mente com estudantes. O conhecimento básico sobre o assunto per-
mite que o professor identifique rapidamente alunos, sem laudo, que 
apresentem características de deficiências ou transtornos, facilitando 
a atuação da gestão escolar em acionar os pais e orientá-los a bus-
car um diagnóstico preciso. Assim, o professor poderá adaptar suas 
aulas e atividades para garantir o sucesso acadêmico do estudante.

Foi questionado aos professores se eles se sentem prepara-
dos para atender alunos com TDAH. Sete (7) disseram que não, dois 
(2) afirmaram que sim, um (1) se sentiu parcialmente preparado, e 
dois (2) não responderam. Quanto à preparação da escola e dos de-
mais professores para acolher estudantes com TDAH, três (3) disse-
ram que sim, cinco (5) disseram que não e quatro (4) afirmaram que 
parcialmente. É relevante notar as respostas positivas, considerando 
que muitos docentes anteriormente não conseguiram identificar ade-
quadamente a sigla TDAH ou suas principais características.

O Professor A, que se sente preparado, explica como orga-
niza sua aula:

[...] Então na minha aula, eu sempre trago para o real. 
Porque se a gente for analisar um átomo, é no micro. E 
eu sempre trago para o macro. Então isso auxilia tan-
to a pessoa com TDAH quanto os demais alunos (Pro-
fessor A).
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Entre os docentes que afirmaram não se sentir preparados, o 
Professor J aponta que:

Não [me sinto preparado]. Por falta de conhecimento e 
ferramentas de ensino (Professor J).

A falta de formação continuada impacta o preparo dos profes-
sores, que muitas vezes se acomodam, acreditando que a presença 
de um professor de apoio suprirá as necessidades, resultando na fal-
ta de busca por novos conhecimentos.

Na visão de Vygotsky (1983), é preciso compreender a deficiên-
cia do estudante a fim de promover um ambiente adequado e acolhedor 
de aprendizagem, inserindo técnicas, recursos pedagógicos e ativida-
des adaptadas que estimulem constantemente esse aluno para que ele 
possa superar suas limitações, alcançando, assim, seu potencial.

A LDBEN e a Lei Brasileira de Inclusão (2015) preveem a ofer-
ta de apoio especializado em escolas regulares para atender às ne-
cessidades de educação especial (Brasil, 1996). Contudo, esses pro-
fissionais geralmente assistem apenas estudantes com deficiência 
de alta complexidade, enquanto outros alunos ficam sob a responsa-
bilidade dos professores de disciplina. O atendimento inclusivo, por-
tanto, é uma responsabilidade conjunta de toda a escola e não ape-
nas dos docentes especializados.

Quando perguntado se saberiam adaptar uma atividade ou pro-
va, cinco (5) responderam que sim, enquanto cinco (5) afirmaram que 
não. Dentre os que não sabiam adaptar, dois (2) disseram que deixa-
riam essa tarefa para o professor de apoio, e dois (2) relataram que não 
fariam adaptações, aplicando a mesma atividade para todos os alunos.

Não. Porque as atividades adaptadas a gente não prepa-
ra, é sempre o professor auxiliar (apoio) que fica do lado 
deles. Nem sei se é obrigação do professor de apoio pre-
parar, mas é sempre eles que preparam tudo, eu só en-
vio a minha avaliação e ele monta em cima desta (Pro-
fessor C).
Eu prepararia a mesma prova para todos, não teria uma 
específica não (Professor F).
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Nota-se, a partir dessas respostas, o despreparo de docen-
tes para atender, de forma efetiva e inclusiva, estudantes com TDAH 
no contexto de sala de aula. A adaptação curricular para estudantes 
com deficiência é respaldada por leis no Brasil. A LDBEN, por exem-
plo, estabelece que os sistemas de ensino devem garantir currícu-
los, métodos, técnicas e recursos educativos específicos para aten-
der às necessidades desses alunos (Brasil, 1996). Além disso, o Art. 
28º, item III, da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
determina que a escola regular deve se adaptar ao aluno, proporcio-
nando acesso ao currículo escolar em condições de igualdade. Por-
tanto, a adaptação curricular é obrigatória e essencial para promover 
a inclusão na educação.

Da mesma direção, é essencial pontuar que o dever de adap-
tar as atividades e avaliações não cabe somente ao professor de 
apoio, já que o professor regente deve trabalhar em conjunto para 
que esses estudantes sejam atendidos e tenham uma educação de 
qualidade, que lhe é assegurada por direito. Quando o professor não 
adapta uma avaliação, por exemplo, acaba negligenciando o direito 
de aprendizagem desse estudante, ferindo a LDBEN e negando o di-
reito do estudante com TDAH a uma educação inclusiva.

O Professor L, em sua narrativa, demonstra compreender 
esse direito quando descreve que procura adaptar o conteúdo con-
forme a condição do estudante:

Hoje sei, se me perguntasse em dezembro não sabe-
ria. Tem N casos lá na escola, vou te falar um, a gente 
faz uma prova com poucos detalhes, corta detalhes dos 
exercícios, ser mais direta na pergunta, não ficar enrolan-
do, já ir direto para a pergunta, por exemplo, qual a con-
centração? [...] (Professor L).

Os resultados obtidos nesta pesquisa evidenciam lacunas sig-
nificativas na formação e preparação dos docentes de Química para 
o acolhimento e ensino inclusivo de estudantes com TDAH. Embora 
alguns dos professores demonstrem um conhecimento básico sobre 
o transtorno, muitos não se sentem preparados para adaptar suas 
práticas pedagógicas de forma a atender às necessidades desses 
alunos. As falhas na reflexão e definição do TDAH corretamente, as-
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sociadas à falta de familiaridade com estratégias de adaptação cur-
ricular, revelam um despreparo que compromete o desenvolvimento 
acadêmico desses estudantes.

A ausência de especialização em educação inclusiva e a de-
pendência de professores de apoio para realizar adaptações indicam 
que as instituições escolares carecem de uma abordagem integra-
da e colaborativa para promover uma educação inclusiva de qualida-
de. Desta forma, a pesquisa reforça a necessidade de capacitações 
contínuas e específicas para que os professores compreendam suas 
responsabilidades legais e pedagógicas e possam promover um am-
biente de aprendizagem.

Sobre o ensino de Química, em específico, vale salientar que 
a disciplina é frequentemente vista como complexa, devido ao seu 
caráter abstrato e ao uso de conteúdos no nível microscópico, que 
exigem imaginação dos estudantes (Johnstone, 1993). Para facili-
tar a aprendizagem de alunos com TDAH ou outras dificuldades, é 
importante adaptar o conteúdo usando recursos visuais, como ima-
gens, seguindo a teoria de mediação simbólica de Vygotsky (1984). 
Esses recursos ampliam o repertório cognitivo dos alunos, permitin-
do que eles compreendam e apliquem os conceitos de forma autôno-
ma. Essa prática promove uma compreensão mais profunda e dura-
doura, pois associa as imagens ao conteúdo ensinado.

Bakley (1998) e Abda (2017) sugerem várias estratégias que 
visam auxiliar a questão comportamental em sala de aula, como o 
uso de lembretes e alertas; estabelecer combinados e manter con-
tato visual com esse estudante, sempre procurando manter a aten-
ção; adotar métodos de ensino mais dinâmicos, incluindo atividades 
em grupo; estimular a participação ativa do estudante, entre outros.

Atividades práticas e experimentais que envolvam os estudan-
tes ativamente podem aumentar seu interesse e engajamento. Divi-
dir as aulas em segmentos curtos, com intervalos regulares, também 
pode ajudar a manter a concentração e reduzir a inquietação. Ade-
mais, o ensino pode ser personalizado, oferecendo diferentes formas 
de abordar o mesmo conteúdo e permitindo que os estudantes esco-
lham o método que melhor se adapta às suas necessidades.

Durante a manipulação de equipamentos e substâncias, assim 
como em atividades laboratoriais que exigem atenção contínua, é per-
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tinente adotar estratégias didáticas específicas, entre elas destaca-
mos: segmentar tarefas em etapas menores e bem definidas, com ins-
truções claras e visuais que facilitem o entendimento; utilizar checklists 
que auxiliem esses alunos a manterem-se organizados e focados no 
procedimento; a supervisão constante e o feedback imediato são es-
senciais para corrigir possíveis erros e manter a motivação.

Criar um ambiente de laboratório que minimize distrações e 
disponibilizar materiais de segurança acessíveis e de fácil uso tam-
bém contribui para uma experiência mais segura e inclusiva. Essas 
estratégias não só auxiliam os estudantes com TDAH a se engajarem 
nas atividades laboratoriais, como também promovem um aprendiza-
do mais eficaz e significativo.

Além disso, é interessante estimular o estudante a uma auto-
avaliação e a novos avanços, para isso é necessário fazer uma ava-
liação diária observando sempre a sua capacidade, seus medos e re-
ceios, informando-o com frequência os progressos alcançados. Se-
gundo Freire:

Ensinar não é simplesmente transferir conhecimento do 
objeto para o estudante, mas sim estimulá-lo a se tornar 
um sujeito capaz de compreender e comunicar o que foi 
compreendido. É por isso que é fundamental ouvir o es-
tudante em suas dúvidas, medos e incapacidade tempo-
rária. Ao ouvi-lo, aprendo a dialogar com ele. [...].
Ouvir, no contexto aqui discutido, significa estar sempre 
disponível para se abrir à fala do outro, ao gesto do outro, 
às diferenças do outro (Freire, 1996, p. 16).

Nota-se que o autor entende que o ensino ultrapassa a 
mera transmissão de conhecimento, mas pressupõe um diálogo 
que envolve ouvir e compreender o estudante em suas dúvidas e 
particularidades.

Como frequentemente o estudante com TDAH  apresenta di-
ficuldades em manter a atenção em tarefas extensas, resultando 
em uma perda mais rápida de foco, a adaptação é fundamental 
para promover o aprendizado desses estudantes. No caso de ati-
vidades longas, o professor pode fragmentá-las ou condensá-las, 
preservando o conteúdo essencial do exercício. Textos extensos, 
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por exemplo, podem ser resumidos para destacar apenas os pon-
tos centrais, e a inserção de imagens, preferencialmente coloridas, 
pode facilitar a compreensão.

Entretanto, é importante ressaltar que a adaptação de ativida-
des não segue uma fórmula fixa. O professor precisa ter como pon-
to de partida a Zona de Desenvolvimento Real do estudante, verifi-
cando o que ele já sabe e é capaz de resolver sozinho. Em seguida, 
deve identificar as necessidades e as características individuais de 
cada aluno, buscando os recursos mais eficazes, sejam visuais, grá-
ficos ou mesmo por meio de atividades orais. A personalização é es-
sencial, pois cada estudante é único e responde de maneira distinta 
aos diversos estímulos pedagógicos.

Caso as estratégias adotadas não alcancem os resultados es-
perados, recomenda-se agendar uma reunião com os pais ou res-
ponsáveis do aluno a fim de obter um conhecimento mais aprofunda-
do sobre o perfil individual. Sempre que possível, abordar, nesse di-
álogo, o desempenho do estudante, enfatizando, sobretudo, os pon-
tos positivos alcançados pelo aluno, sua capacidade e seus talentos, 
evitando que o diálogo se restrinja aos aspectos negativos. Além dis-
so, é válido considerar a solicitação de apoio de serviços adicionais, 
visando oferecer suporte adequado ao estudante.

4. Considerações Finais

O estudo teve como objetivo investigar a percepção de profes-
sores de Química sobre o Transtorno de Déficit de Atenção e Hipera-
tividade (TDAH) e identificar estratégias pedagógicas voltadas para 
esses estudantes, com vistas à construção de um ambiente escolar 
inclusivo. Para tanto, a pesquisa se baseou na teoria sociocultural de 
Vygotsky, que enfatiza o papel da interação social e da mediação no 
processo de aprendizagem.

A educação de qualidade é um direito garantido e deve aten-
der a todos os estudantes, incluindo aqueles com TDAH. Para isso, 
é essencial ampliar o conhecimento sobre o transtorno, suas carac-
terísticas e a importância de um diagnóstico preciso, a fim de garan-
tir uma educação de qualidade para todos.
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A pesquisa revelou a necessidade de uma formação continua-
da abrangente para todos os profissionais da educação, incluindo os 
professores de Química. Além disso, é fundamental que os professo-
res conheçam a legislação quanto aos direitos dos estudantes com 
TDAH, no que diz respeito à inclusão, acessibilidade e adaptação de 
atividades. Para isso, é preciso atualização sobre educação inclusi-
va, especialmente em relação a estratégias didáticas para atender 
estudantes com TDAH.

É essencial aprender a adaptar atividades e avaliações no en-
sino de Química, utilizando diversos recursos e estratégias, como jo-
gos, atividades práticas, materiais adaptados e o uso de tecnologias, 
sempre respeitando as especificidades de cada estudante.

Em última análise, é fundamental ressaltar a singularidade de 
cada estudante, exigindo uma abordagem pedagógica que leve em 
consideração suas especificidades e necessidades.
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RESUMO
Introdução: Este estudo explora a importância dos Jogos Paralímpi-
cos de 2024, realizados em Paris, na promoção da inclusão e igual-
dade para pessoas com deficiências. Motivado pela necessidade de 
preencher lacunas na literatura existente, o estudo examina a visibi-
lidade proporcionada por esses eventos e seu papel na mudança de 
percepções sociais. Objetivos: Analisar o impacto dos Jogos Para-
límpicos de 2024 na visibilidade e inclusão social dos atletas com de-
ficiências, focando em: Inclusão e Representatividade, Impacto So-
cial dos Jogos Paralímpicos, e Conscientização Pública e Mudança 
de Percepção. Metodologia: Adotou-se uma abordagem qualitativa, 
de natureza aplicada, utilizando uma combinação de revisão de lite-
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ratura e estudo de casos. A revisão de literatura envolveu a análise 
de obras relevantes, artigos científicos e documentos oficiais. Os es-
tudos de casos foram baseados em documentos dos Jogos de 2024, 
como relatórios, artigos de imprensa e registros audiovisuais. Resul-
tados: Os resultados revelaram um impacto significativo na promo-
ção da inclusão e representatividade. A visibilidade dos atletas para-
límpicos contribuiu para a mudança de percepções sociais e a que-
bra de estigmas associados às deficiências. A infraestrutura acessí-
vel e as práticas sustentáveis implementadas durante os Jogos fo-
ram amplamente elogiadas. Discussão: Os resultados confirmam as 
teorias de Freire (1996) sobre a importância do aprendizado através 
das diferenças e as observações de Mandela (1994) sobre o impac-
to transformador de eventos inclusivos. Teoricamente, o estudo am-
plia o conhecimento sobre o impacto social dos Jogos Paralímpicos, 
enquanto, na prática, oferece insights para políticas públicas e es-
tratégias organizacionais voltadas para a inclusão e acessibilidade. 
Conclusão: Os Jogos Paralímpicos de 2024 foram mais do que uma 
competição esportiva; foram uma celebração da humanidade e um 
chamado à ação para uma sociedade mais inclusiva. As histórias dos 
atletas continuarão a inspirar e a desafiar as percepções sobre o que 
é possível, deixando um legado duradouro de inclusão e igualdade.
Palavras-chave: Jogos Paralímpicos; Inclusão; Deficiências; Repre-
sentatividade; Impacto Social.

ABSTRACT
Introduction: This study explores the importance of the 2024 
Paralympic Games, held in Paris, in promoting inclusion and equali-
ty for people with disabilities. Motivated by the need to fill gaps in the 
existing literature, the study examines the visibility provided by these 
events and their role in changing social perceptions. Objectives: To 
analyze the impact of the 2024 Paralympic Games on the visibility 
and social inclusion of athletes with disabilities, focusing on: Inclusion 
and Representativity, Social Impact of the Paralympic Games, and 
Public Awareness and Perception Change. Methodology: A quali-
tative, applied approach was adopted, using a combination of litera-
ture review and case study. The literature review involved analyzing 
relevant works, scientific articles, and official documents. The case 
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studies were based on documents from the 2024 Games, such as re-
ports, press articles, and audiovisual records. Results: The results 
revealed a significant impact on promoting inclusion and represen-
tativity. The visibility of Paralympic athletes contributed to changing 
social perceptions and breaking stigmas associated with disabilities. 
The accessible infrastructure and sustainable practices implemented 
during the Games were widely praised. Discussion: The results con-
firm Freire’s (1996) theories on the importance of learning through dif-
ferences and Mandela’s (1994) observations on the transformative 
impact of inclusive events. Theoretically, the study expands knowl-
edge on the social impact of the Paralympic Games, while practical-
ly providing insights for public policies and organizational strategies 
aimed at inclusion and accessibility. Conclusion: The 2024 Paralym-
pic Games were more than a sporting event; they were a celebra-
tion of humanity and a call to action for a more inclusive society. The 
athletes’ stories will continue to inspire and challenge perceptions of 
what is possible, leaving a lasting legacy of inclusion and equality.
Keywords: Paralympic Games,  inclusion, equality, disabilities,  rep-
resentativity, social impact.

1 Introdução

A revisão de literatura envolveu a análise de obras relevantes, 
artigos científicos e documentos oficiais. Os estudos de casos foram 
baseados em documentos dos Jogos de 2024, como relatórios, arti-
gos de imprensa e registros audiovisuais.

2 Revisão de Literatura

2.1 Inclusão e Representatividade

Os Jogos Paralímpicos de Paris em 2024, destacados por Oli-
veira (2021), simbolizaram um avanço significativo na inclusão e re-
presentatividade. A diversidade dos atletas não apenas demonstrou 
suas habilidades, mas também celebrou o espírito humano resilien-
te. Silva (2020) observou que a visibilidade dos Jogos inspirou uma 
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nova perspectiva de sociedade, mais acolhedora e valorizadora das 
diferenças individuais.

Freire (1996) ressaltou a importância do aprendizado atra-
vés das diferenças como um pilar da verdadeira inclusão, uma lição 
exemplificada pela variedade de competidores nos Jogos. Mantoan 
(2023) argumenta que a infraestrutura acessível reflete a necessida-
de de enfatizar as diferenças, permitindo que todos os participantes 
desfrutem dos Jogos em igualdade de condições.

Oliveira (2021) apontou a inclusão social como um dos lega-
dos mais significativos dos Jogos, com atletas com deficiência inspi-
rando inúmeras pessoas. Werneck (2023) enfatizou que a inclusão 
envolve considerar todas as pessoas na concepção de eventos, uma 
abordagem que foi essencial para o sucesso dos Jogos.

A promoção da igualdade foi um tema central, como observa-
do por Silva (2020), incentivando a sociedade a focar nas habilidades 
e conquistas dos indivíduos além de suas limitações físicas. A pre-
paração meticulosa de Paris, destacada por Oliveira (2021), garan-
tiu que todos fossem acolhidos com uma infraestrutura comprometi-
da com a acessibilidade e a inclusão.

Freire (1996) notou que os Jogos serviram como um poderoso 
lembrete da capacidade humana de superar barreiras e celebrar a di-
versidade. A representatividade e inclusão promovidas em Paris, se-
gundo Mantoan (2023), não apenas hospedaram um evento esporti-
vo, mas também fomentaram um movimento que ressoa com os va-
lores de igualdade e respeito pela humanidade.

A colaboração internacional, enfatizada por Werneck (2023), 
foi evidente na união de países para apoiar seus atletas e compar-
tilhar práticas inclusivas. A comunicação intercultural, segundo Frei-
re (1996), foi facilitada, criando um ambiente de entendimento e res-
peito mútuo. A inovação tecnológica, destacada por Mantoan (2023), 
desempenhou um papel vital, melhorando o desempenho e a expe-
riência dos atletas.

Oliveira (2021) destacou o aumento da conscientização sobre 
a saúde mental, com programas de apoio aos atletas em todas as 
fases da competição. A arte e a cultura paralímpica, conforme Silva 
(2020), ganharam destaque, com artistas com deficiência recebendo 
reconhecimento e plataformas para compartilhar suas obras. O vo-
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luntariado, segundo Werneck (2023), assumiu um novo significado, 
com contribuições essenciais para o sucesso dos Jogos.

A sustentabilidade, um foco para os organizadores dos Jogos, 
foi ressaltada por Silva (2020) como uma prática que minimizou o im-
pacto ambiental do evento. A educação inclusiva, segundo Mantoan 
(2023), foi fortalecida, com instituições de ensino incluindo os valores 
paralímpicos em seus currículos. A diplomacia esportiva, observada 
por Oliveira (2021), promoveu a paz e a compreensão internacional.

A pesquisa em tecnologias assistivas, destacada por Sil-
va (2020), avançou, beneficiando atletas e pessoas com deficiên-
cia globalmente. A cobertura mediática dos Jogos, segundo Werne-
ck (2023), alcançou um público mais amplo, compartilhando histórias 
inspiradoras de atletas e competições. 

A moda e o design inclusivos desempenharam um papel im-
portante, com a indústria adotando práticas mais representativas. A 
juventude, conforme Oliveira (2021), foi incentivada a se envolver em 
esportes e atividades inclusivas, cultivando defensores da inclusão. A 
cooperação entre entidades governamentais e não governamentais, 
segundo Silva (2020), foi crucial para fornecer suporte aos atletas.

Portanto, os Jogos Paralímpicos de Paris em 2024, como ob-
servado por Werneck (2023), deixaram um legado de esperança e 
demonstraram que a inclusão beneficia toda a sociedade. Cada as-
pecto do evento, desde as competições até as celebrações culturais, 
foi um lembrete da mensagem unificadora de que a inclusão é uma 
força que ilumina o mundo.

2.2 Impacto Social Dos Jogos Paralímpicos

Os Jogos Paralímpicos são um evento de grande relevância 
social e esportiva, que promove a inclusão e a superação de barrei-
ras. Segundo Silva (2020), a visibilidade dos atletas paralímpicos tem 
um impacto significativo na percepção pública sobre as capacidades 
das pessoas com deficiência. Oliveira (2021) complementa que a co-
bertura midiática dos Jogos Paralímpicos ajuda a desafiar estereó-
tipos e a promover uma sociedade mais inclusiva. Werneck (2023) 
destaca a importância da representatividade dos atletas paralímpi-
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cos, que serve como inspiração para pessoas com e sem deficiência 
em todo o mundo.

A infraestrutura das cidades-sede dos Jogos Paralímpicos 
também passa por transformações significativas. Conforme aponta-
do por Oliveira (2021), as melhorias em acessibilidade permanecem 
como legado para os moradores locais, promovendo uma maior qua-
lidade de vida para todos. Silva (2021) observa que os Jogos incen-
tivam o desenvolvimento de políticas públicas voltadas para a inclu-
são, que vão desde a educação até o mundo de trabalho.

Além disso, os Jogos Paralímpicos têm um impacto econô-
mico positivo nas cidades-sede. Oliveira (2021) analisa que o even-
to gera oportunidades de emprego e fomenta o turismo, benefician-
do a economia local. Por outro lado, Silva (2020) argumenta que os 
Jogos também promovem o desenvolvimento de tecnologias assisti-
vas, melhorando a autonomia e a vida das pessoas com deficiência.

No âmbito educacional, os Jogos Paralímpicos servem como 
uma ferramenta pedagógica valiosa. Oliveira (2021) ressalta que 
projetos educacionais que envolvem os valores paralímpicos podem 
incentivar a empatia e o respeito às diferenças desde cedo. Silva 
(2020) acrescenta que a inclusão de conteúdos sobre esporte adap-
tado nos currículos escolares é fundamental para a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Nesse contexto, os Jogos Paralímpicos também influenciam a 
cultura e as artes. Silva (2020) destaca que eventos culturais asso-
ciados aos Jogos, como exposições e peças teatrais, enriquecem o 
cenário artístico e promovem a diversidade. Oliveira (2021) enfatiza 
que a representação de pessoas com deficiência na mídia e nas ar-
tes é essencial para a construção de narrativas inclusivas.

A participação dos atletas paralímpicos nos Jogos também 
tem um impacto psicológico positivo. Oliveira (2021) observa que os 
atletas se tornam modelos de resiliência e determinação, inspirando 
pessoas de todas as idades. Enquanto isso, Silva (2020) analisa que 
o sucesso dos atletas paralímpicos pode aumentar a autoestima e o 
bem-estar de pessoas com deficiência.

Os Jogos Paralímpicos também promovem a inclusão social 
fora do campo esportivo. Oliveira (2021) aponta que os atletas pa-
ralímpicos frequentemente se envolvem em atividades de advoca-
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cia e conscientização, ampliando o alcance do movimento paralímpi-
co. Silva (2020) acrescenta que as parcerias entre organizações pa-
ralímpicas e entidades governamentais são essenciais para o avan-
ço da inclusão.

A sustentabilidade é outro aspecto importante dos Jogos Pa-
ralímpicos. Silva (2020) analisa que os esforços para tornar os Jogos 
ecologicamente sustentáveis contribuem para a conscientização am-
biental. Por sua vez, Oliveira (2021) destaca que práticas sustentá-
veis adotadas durante os Jogos podem servir de modelo para outros 
eventos internacionais.

A saúde e o bem-estar dos atletas paralímpicos são priorida-
des durante os Jogos. Silva (2020) discute que os cuidados médicos 
e o suporte psicológico disponíveis para os atletas são componentes 
críticos para o seu desempenho e recuperação. Já Oliveira (2021) 
salienta que os programas de treinamento adaptados para atletas 
paralímpicos podem inspirar práticas inclusivas no esporte em geral.

Os Jogos Paralímpicos também têm um impacto na legisla-
ção. Silva (2020)  observa que o evento pode acelerar a aprovação 
de leis que promovem a acessibilidade e os direitos das pessoas com 
deficiência. Oliveira (2021) complementa que a visibilidade dos Jo-
gos pode levar a um maior reconhecimento legal das necessidades 
específicas das pessoas com deficiência.

A representação internacional nos Jogos Paralímpicos é um 
fator chave para o seu impacto global. Silva (2020) nota que a partici-
pação de atletas de diversos países promovem interações culturais e 
o entendimento mútuo. Oliveira (2021)  acrescenta que os Jogos ofe-
recem uma oportunidade única para que nações compartilhem expe-
riências e melhores práticas em inclusão.

Os Jogos Paralímpicos também afetam a percepção da saú-
de e da capacidade física. Silva (2020) argumenta que os Jogos de-
safiam conceitos tradicionais de saúde, mostrando que a deficiência 
não impede a realização de atividades físicas de alto nível. Oliveira 
(2021)  reforça que os Jogos promovem um entendimento mais am-
plo do que constitui um estilo de vida saudável.

A tecnologia desempenha um papel essencial nos Jogos Pa-
ralímpicos. Oliveira (2021)  destaca que os avanços em equipamen-
tos esportivos adaptativos aumentam a competitividade e a seguran-
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ça dos atletas. Silva (2020) discute como a tecnologia assistiva utili-
zada nos Jogos pode ser aplicada em outros contextos para melho-
rar a vida das pessoas com deficiência.

Os Jogos Paralímpicos também inspiram mudanças na indús-
tria do esporte. Oliveira (2021)  analisa que o evento estimula o de-
senvolvimento de novos produtos e serviços voltados para atletas 
com deficiência. Por fim, Silva (2020)  observa que os Jogos Paralím-
picos incentivam empresas a investir em patrocínios e marketing in-
clusivos, expandindo o alcance do esporte adaptado.

Em resumo, os Jogos Paralímpicos de 2024 em Paris deixa-
ram um legado duradouro, influenciando positivamente a socieda-
de em várias dimensões. Através do esporte, eles promoveram a in-
clusão, a diversidade e a superação de barreiras, servindo como um 
exemplo inspirador para o mundo todo.

2.3 Conscientização Pública e Mudança de Percepção

Inicialmente, a conscientização pública sobre as habilidades 
das pessoas com deficiências alcançou um novo patamar com os 
Jogos Paralímpicos de 2024, conforme observado por Silva (2020), 
que destacou a importância da visibilidade proporcionada pela mídia.

Além disso, Freire (1996) ressaltou que a verdadeira cons-
cientização emerge quando aprendemos com as diferenças, uma li-
ção que foi vividamente ilustrada pela representação diversificada 
dos atletas nos Jogos Paralímpicos.

Por sua vez, a cobertura midiática dos Jogos, segundo Olivei-
ra (2021), desempenhou um papel essencial na promoção de uma 
sociedade mais inclusiva, destacando as habilidades e conquistas 
dos atletas paralímpicos.

Complementarmente, Mantoan (2023) defende que a educa-
ção deve celebrar as diferenças, e os Jogos Paralímpicos serviram 
como um exemplo prático dessa filosofia, oferecendo uma platafor-
ma para que os atletas compartilhassem suas histórias inspiradoras.

Nesse contexto, as histórias de superação dos atletas para-
límpicos, enfatizadas por Silva (2020), funcionaram como poderosas 
ferramentas de conscientização, mostrando que as “limitações” não 
definem o potencial de uma pessoa.
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Consequentemente, a participação global nos Jogos Paralím-
picos reforçou a mensagem de diversidade e inclusão, um ponto fre-
quentemente citado por Silva (2020) em seus trabalhos sobre a re-
presentação de pessoas com deficiências.

Ademais, a mídia, ao focar nas histórias pessoais dos atletas, 
como mencionado por Silva (2020), ajudou a educar o público sobre 
a importância da inclusão e do respeito às diferenças.

Seguindo essa linha de pensamento, os Jogos Paralímpicos 
de 2024, segundo Freire (1996), foram um reflexo da aprendizagem 
que ocorre quando as diferenças são não apenas aceitas, mas valo-
rizadas e celebradas.

Oliveira (2021) aponta que a representação positiva dos atle-
tas paralímpicos na mídia contribuiu significativamente para a quebra 
de estigmas e preconceitos associados à deficiência.

Por conseguinte, a mensagem de inclusão e igualdade foi am-
plamente disseminada durante os Jogos Paralímpicos, como obser-
vado por Mantoan (2003), que destaca a importância de ambientes 
educacionais inclusivos.

De acordo com Silva (2020), as histórias de vida dos atletas 
paralímpicos são exemplos inspiradores que demonstram a capaci-
dade humana de superar adversidades e alcançar a excelência.

Sob essa perspectiva, a cobertura dos Jogos Paralímpicos, de 
acordo com Freire (1996), proporcionou uma oportunidade para o pú-
blico refletir sobre suas próprias percepções e preconceitos em rela-
ção à deficiência.

Mantoan (2003) argumenta que os Jogos Paralímpicos mos-
traram que, quando as diferenças são destacadas e apreciadas, elas 
podem enriquecer a experiência educacional de todos.

Assim, a mudança de percepção sobre as pessoas com defi-
ciências, impulsionada pelos Jogos Paralímpicos, é um tema central 
nas obras de Silva (2020), que enfatiza a necessidade de uma cons-
cientização contínua e profunda.

Portanto, os Jogos Paralímpicos de 2024 foram um even-
to transformador que, segundo os insights de autores como Silva 
(2020), Freire (1996), Oliveira (2021) e Mantoan (2003), promoveu 
uma mudança significativa na conscientização pública e na percep-
ção das habilidades das pessoas com deficiências.
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3. Procedimentos Metodológicos

Para responder às principais questões de pesquisa, adotou-
-se uma metodologia qualitativa, de natureza aplicada. As questões 
foram: Como os Jogos Paralímpicos de 2024 influenciaram a percep-
ção pública sobre pessoas com deficiências? Quais foram os princi-
pais desafios e sucessos na organização de um evento inclusivo de 
grande porte? De que maneira os Jogos contribuíram para a promo-
ção de políticas de inclusão e acessibilidade em Paris?

Para abordar essas questões, este estudo utilizou uma com-
binação de revisão de literatura e estudo de casos. Primeiramente, a 
revisão de literatura envolveu a análise de obras relevantes, artigos 
científicos, relatórios de organizações e documentos oficiais relacio-
nados aos Jogos Paralímpicos e à inclusão de pessoas com deficiên-
cias. Esse levantamento foi essencial para identificar lacunas na pes-
quisa existente e fornecer um contexto teórico robusto.

Além disso, os estudos de casos foram baseados em docu-
mentos oficiais dos Jogos de 2024, como relatórios das comissões 
organizadoras, artigos de imprensa e registros audiovisuais. Esses 
documentos forneceram informações detalhadas sobre os preparati-
vos, a execução e as repercussões dos Jogos. A análise dos casos 
concentrou-se em identificar práticas bem-sucedidas de inclusão e 
representatividade, além de desafios enfrentados.

Para analisar os dados coletados, utilizou-se a técnica de Aná-
lise de Conteúdo, conforme descrito por Bardin (2011). Essa aborda-
gem permitiu a categorização dos dados em temas principais, que 
foram interpretados à luz do referencial teórico adotado no estudo. 
As categorias incluíram inclusão e representatividade, impacto so-
cial, conscientização pública e sustentabilidade.

Para aumentar a validade e a confiabilidade dos resulta-
dos, aplicou-se a triangulação dos dados, comparando informa-
ções obtidas de diferentes fontes e métodos. Essa técnica asse-
gurou uma compreensão mais abrangente dos impactos dos Jo-
gos Paralímpicos.
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4. Resultados

Os resultados do estudo revelaram que os Jogos Paralímpi-
cos de 2024 tiveram um impacto significativo na promoção da inclu-
são e da representatividade. A visibilidade dos atletas paralímpicos 
contribuiu para a mudança de percepções sociais e a quebra de es-
tigmas associados às deficiências.

Além disso, a infraestrutura acessível de Paris foi amplamente 
elogiada pelos participantes, destacando-se como um exemplo a ser 
seguido por futuros eventos esportivos. As iniciativas de sustentabili-
dade implementadas durante os Jogos também foram reconhecidas 
como inovadoras e eficazes.

Esses achados principais indicam que a visibilidade propor-
cionada pelos Jogos influenciou positivamente a percepção pública 
sobre as capacidades das pessoas com deficiências. Essa mudança 
foi evidenciada pelo aumento da cobertura mediática e pelas narrati-
vas inspiradoras dos atletas.

Não apenas a infraestrutura acessível facilitou a participa-
ção dos atletas, mas também promoveu uma maior conscientização 
sobre a importância de ambientes inclusivos. As práticas sustentá-
veis adotadas durante os Jogos serviram como modelos para outros 
eventos internacionais.

5. Discussão

Os resultados deste estudo confirmam as teorias propostas 
por Freire (1996) sobre a importância do aprendizado através das di-
ferenças. Da mesma forma, corroboram as observações de Mande-
la (1994) sobre o impacto transformador de eventos inclusivos na so-
ciedade. Entretanto, diferem de algumas pesquisas anteriores que 
subestimaram a importância da infraestrutura acessível (Mantoan, 
2003). Este estudo mostrou que a infraestrutura desempenha um pa-
pel crítico na promoção da inclusão.

Teoricamente, os achados contribuem para a ampliação do 
conhecimento sobre o impacto social dos Jogos Paralímpicos, forne-
cendo evidências empíricas que sustentam a importância da visibili-
dade e da representatividade. Na prática, os resultados podem orien-
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tar políticas públicas e estratégias organizacionais voltadas para a in-
clusão e a acessibilidade.

O estudo possui algumas limitações, como ter se concentra-
do exclusivamente na revisão de literatura e nos estudos de casos, 
sem a coleta de dados primários, como entrevistas com participan-
tes ou questionários aplicados aos espectadores. Além disso, a aná-
lise qualitativa pode não capturar todas as nuances dos impactos dos 
Jogos. É importante considerar essas limitações ao interpretar os re-
sultados obtidos.

Nesse contexto, futuras pesquisas podem explorar a longo 
prazo os impactos dos Jogos Paralímpicos na inclusão social. Além 
disso, estudos comparativos entre diferentes edições dos Jogos po-
dem oferecer insights valiosos sobre a evolução das práticas inclusi-
vas e sustentáveis.

6 Considerações Finais

Os Jogos Paralímpicos de 2024, celebrados em Paris, foram 
um testemunho do avanço na inclusão e representatividade. Este 
evento não apenas proporcionou uma plataforma para atletas com 
deficiências demonstrarem suas habilidades, mas também serviu 
como um catalisador para a mudança social e a igualdade.

A análise dos resultados indicou que a visibilidade dos atle-
tas paralímpicos teve um impacto significativo na percepção pública, 
contribuindo para a quebra de estigmas e a promoção de uma socie-
dade mais inclusiva. A infraestrutura acessível e as práticas sustentá-
veis implementadas durante os Jogos foram amplamente elogiadas e 
destacadas como exemplos a serem seguidos.

Os principais achados deste estudo confirmam as teorias de 
Freire (1996) sobre a importância do aprendizado através das dife-
renças e as observações de Mandela (1994) sobre o impacto trans-
formador de eventos inclusivos. Além disso, os resultados corrobo-
ram a necessidade de uma infraestrutura acessível, conforme apon-
tado por Mantoan (2003).

Nesse contexto, este estudo contribui para a ampliação do co-
nhecimento sobre o impacto social dos Jogos Paralímpicos, forne-
cendo evidências que sustentam a importância da visibilidade e da 
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representatividade. Na prática, os resultados oferecem insights valio-
sos para formuladores de políticas e organizadores de eventos, mos-
trando como a inclusão e a acessibilidade podem ser promovidas em 
eventos de grande porte.

O estudo tem certas limitações, como a dependência exclusi-
va da revisão de literatura e dos estudos de casos, sem incluir dados 
primários. Além disso, a análise qualitativa pode não conseguir cap-
tar todas as nuances dos efeitos dos Jogos. Reconhecer essas limi-
tações é crucial para a interpretação dos resultados.

Com base nas descobertas e nas limitações apontadas, in-
vestigações futuras poderão examinar os efeitos dos Jogos Paralím-
picos na inclusão social a longo prazo. Além disso, comparações en-
tre diferentes edições dos Jogos podem proporcionar entendimentos 
valiosos sobre a progressão das práticas inclusivas e sustentáveis.

Portanto, os Jogos Paralímpicos de 2024 foram mais do que 
uma competição esportiva; foram uma celebração da humanidade e 
um chamado à ação para uma sociedade mais inclusiva. As histórias 
dos atletas, cheias de coragem e determinação, continuarão a inspi-
rar e a desafiar as percepções sobre o que é possível, independente-
mente das “limitações”. O legado dos Jogos continuará a influenciar 
ações e políticas inclusivas globalmente.
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RESUMO1

No processo de aprendizagem o ser humano se apropria do conhe-
cimento produzido pela sociedade internalizando as informações re-
cebidas e criando suas próprias aprendizagens, a partir do momento 
em que as pessoas participam ativamente com o meio, estão apren-
dendo e repassando conhecimentos. Este estudo analisa as dificul-
dades dos alunos do 4º ano do Ensino Fundamental na compreensão 
inferencial de textos em uma escola pública de Petrolina, destacan-
do a relevância da neurociência nesse processo. A pesquisa é quali-
tativa e descritiva, utilizando revisão bibliográfica, pesquisa de cam-
po e entrevistas semiestruturadas, com análise baseada na triangu-
lação de dados. O artigo explora o papel da escola na formação de 

1	 Este estudo foi apresentado e publicado nos Anais do XIII Workshop Nacional e IV Interna-
cional de Educação Contextualizada para a Convivência com o Semiárido (XIII WECSAB).

mailto:rosymarilethe.rsamorim%40upe.br?subject=
mailto:mribeiro27%40gmail.com?subject=
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leitores críticos e a importância do professor nesse desenvolvimen-
to. Focaliza as estratégias pedagógicas aplicadas e a interação dos 
alunos com a leitura, abordando as dificuldades de compreensão en-
frentadas por eles. A pesquisa visa promover uma reflexão sobre os 
desafios de compreensão de leitura dos alunos e as práticas pedagó-
gicas, sublinhando a necessidade de uma abordagem que forme lei-
tores críticos, preparados para se posicionar na sociedade.
Palavras-chave: Dificuldade de compreensão; Leitura: Práxis peda-
gógica.

ABSTRACT
In the learning process, human beings appropriate knowledge pro-
duced by society, internalizing received information and creating their 
own learning experiences. When individuals actively engage with their 
environment, they learn and share knowledge. This study analyzes 
the challenges faced by 4th-grade elementary students in inferential 
reading comprehension at a public school in Petrolina, highlighting 
the relevance of neuroscience in this context. The research is qualita-
tive and descriptive, utilizing bibliographic review, field research, and 
semi-structured interviews, with data analysis based on data triangu-
lation. The article examines the school’s role in fostering critical read-
ers and the teacher’s importance in this development. It focuses on 
applied pedagogical strategies and students’ interaction with reading, 
addressing their comprehension challenges. This study aims to pro-
mote reflection on students’ reading comprehension challenges and 
pedagogical practices, emphasizing the need for an approach that 
cultivates critical readers, prepared to engage with society.
Keywords: Comprehension difficulty; Reading; Pedagogical praxis.

Introdução 

As razões que determinam o sucesso ou fracasso escolar de 
uma criança podem ser diversas, incluindo fatores psicológicos, fisio-
lógicos, pedagógicos e socioculturais. A aprendizagem, por sua vez, 
deve ser compreendida como um processo que envolve tanto o indi-
víduo quanto grupos sociais. Esse processo ocorre por meio da atri-
buição de significados e da vivência de experiências, promovendo 
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mudanças profundas e duradouras no desenvolvimento integral da 
criança. No contexto escolar, esse aprendizado é potencializado por 
práticas pedagógicas adequadas, que ajudam a consolidar conheci-
mentos e habilidades essenciais para seu desenvolvimento acadê-
mico e pessoal.

A aprendizagem, desde a primeira infância, evolui do simples 
para o complexo. Além disso, cada indivíduo desenvolve caracterís-
ticas próprias, com seu ritmo e modo específico de aprender. A neu-
rociência entra nesse contexto para descrever a estrutura e o funcio-
namento do sistema nervoso e vem colaborando para ampliar o co-
nhecimento quanto a descoberta de vários entraves para a aprendi-
zagem na vida escolar das crianças e adolescentes. O nosso interes-
se pelo tema apresentado surgiu pelo fato de estarmos inseridos num 
contexto escolar em que era percebida a dificuldade de interpretação 
textual, principalmente no que diz respeito a realização de inferências 
implícitas dentro dos textos.

A pesquisa que dá origem a este artigo foi realizada em uma 
escola2 mantida pela Secretaria de Educação do Município de Petro-
lina e pelo Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) do Fundo Na-
cional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), em turmas do 4º 
ano do Ensino Fundamental Anos iniciais, localizada na periferia da 
cidade. Essa escola oferece as seguintes modalidades da educação 
básica: Ensino Fundamental Anos iniciais (do 1º ao 5º ano), Ensino 
Fundamental Anos finais (6º ano 9º) e Educação de Jovens e Adul-
tos – EJA, que funcionam nos turnos respectivamente matutino, ves-
pertino e noturno, tendo aproximadamente 1600 alunos matriculados 
nos três turnos.

O ser humano está inserido em um contexto histórico que mol-
da sua forma de compreender o mundo, e a leitura desempenha um 
papel fundamental nesse processo. O desenvolvimento da leitura de-
pende da capacidade do leitor de entender o sentido global do texto, 
ou seja, decodificar, compreender e interpretar sua mensagem. Dian-
te disso, foi observado como acontece a compreensão de textos por 
parte dos alunos em sala de aula, além dos principais obstáculos que 

2	 A decisão de não divulgar o nome da escola e dos professores pesquisados visa garantir a 
privacidade e a confidencialidade dos envolvidos. Essa medida é fundamental para respei-
tar os princípios éticos da pesquisa, evitando possíveis constrangimentos ou exposições in-
desejadas
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podem comprometer o desenvolvimento das competências essen-
ciais para a formação do ser social reflexivo.

A nossa preocupação investigativa estava lançada na direção 
das atividades que estavam sendo exigidas dos alunos mediante a 
leitura de textos que podiam favorecer a formação de leitores autô-
nomos e reflexivos. Além disso, observamos se as estratégias de lei-
tura na sala de aula estavam contribuindo para diminuir as dificulda-
des dos alunos em interpretar os textos nas questões implícitas. As-
sim, compreender como a prática pedagógica na sala de aula estava 
sendo endereçada à leitura e quais os principais problemas encontra-
dos no que se refere à formação do leitor competente se fizeram ne-
cessários, uma vez que, existe muita dificuldade em inferir na leitura, 
tornando-se nosso objetivo nesse estudo.

Como fundamentação teórica neste trabalho, utilizamos os 
estudos de Silva (1995, 1996, 1998), Lajolo (1993, 1993), Calkins 
(1989), Van Lier (1995), Koch (1990), Travaglia (1990) e Prestes 
(2001), pois consideramos abordagens que deram suporte às nos-
sas descobertas e por proporem reflexões sobre a complexidade do 
universo que o tema do nosso estudo abarcou.

O papel da escola na formação do leitor e no ensino da leitura 
foi discutido, destacando-se as condições existentes e as condições 
necessárias para superar as dificuldades de compreensão leitora. A 
metodologia utilizada, explica como a pesquisa foi conduzida. A fun-
damentação teórica sustentou essas discussões por meio de estudos 
de autores que já exploraram o tema da pesquisa, com a citação de 
obras que embasaram tanto a coleta quanto a interpretação dos da-
dos. Dessa forma, a articulação entre teoria e prática orientou as re-
flexões desenvolvidas ao longo do trabalho.

Outro ponto argumentado foi sobre o professor enquanto for-
mador de leitores, quais as suas necessidades e qual a postura que 
ele deve ter com relação à forma de direcionamento da leitura em 
sala de aula. Em seguida, foram enfatizadas as metodologias e a 
aprendizagem da leitura em sala de aula, a partir da discussão sobre 
os métodos utilizados para o ensino da leitura, bem como, a aprendi-
zagem por parte dos alunos, levando em conta os resultados dos da-
dos obtidos por meio da entrevista direcionada aos professores.
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Dando continuidade, serão explicitados os encaminhamentos 
da leitura no cotidiano escolar, a partir da análise entre as possíveis 
formas de leituras que possam ter ocorrido durante a observação re-
alizada na pesquisa de campo. Finalizando o artigo, serão traçadas 
as considerações finais que discorrerão sobre as conclusões a res-
peito do resultado do tema pesquisado.

Com relação à pertinência social o presente artigo poderá ofe-
recer uma contribuição significativa em vista ao aprimoramento da 
formação leitora de alunos e professores, levando-os a uma atuação 
mais relevante e participativa no contexto da sociedade. No tocante 
à pertinência científica poderão ser examinados os conceitos e mé-
todos atualmente empregados no encaminhamento da leitura e inter-
pretação de textos em sala de aula, assim como, buscou-se propor-
cionar a reflexão no desenvolvimento do processo de ensino volta-
do para a formação leitora dos alunos ao final do Ensino Fundamen-
tal Anos Iniciais.

Contextualização Teórica

Existem muitas maneiras de se perceber o processo educati-
vo. É justamente porque é um fenômeno humano, multidimensional e 
histórico, no qual existem diversas implicações e relações que devem 
ser contextualizadas, analisadas e discutidas criticamente. Dessa for-
ma, no processo de pesquisa, torna-se importante um referencial teó-
rico, e assumimos a escolha de conceitos da neurociência e da edu-
cação quanto ao processo de leitura e construção de conhecimento.

O papel do professor nessa formação leitora é muito importan-
te e, de acordo com Antunes (2006), esses educadores necessitam 
fortalecer sua competência leitora e chegar a serem leitores, pois, 
para a autora, é de grande valia a leitura pelo professor, assim ele in-
fluenciará os seus alunos a se transformarem em bons leitores. Além 
disso, é necessário a busca por novos estudos em que sejam discu-
tidas as dificuldades no processo de aprendizagem. Nesse contexto 
entendemos que a neurociência surge na educação para aprimorar o 
trabalho dos docentes:

As neurociências descrevem a estrutura e funcionamen-
to do sistema nervoso, enquanto a educação cria con-
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dições que promovem o desenvolvimento de competên-
cias. Os professores atuam como agentes nas mudan-
ças cerebrais que levam à aprendizagem (Coch e Ansari, 
2009, apud Cruz, 2016, p. 6).

No que tange à educação, Cosenza e Guerra (2011) desta-
cam que o progresso no estudo das neurociências possibilitou uma 
perspectiva mais científica do processo ensino-aprendizagem, res-
paldando muitos procedimentos pedagógicos utilizados por vários 
profissionais da educação, dessa forma, tornando mais eficiente e 
relevante o trabalho dos professores. 

O sistema nervoso se modifica no decorrer da vida. No entan-
to, dois momentos são essencialmente cruciais no decorrer do seu 
desenvolvimento: o primeiro, que ocorre em torno dos primeiros anos 
de vida, e o segundo, que ocorre na adolescência (Cosenza e Guer-
ra, 2011).  Um dos questionamentos mais enfatizados no âmbito do 
ensino da leitura está no que diz respeito aos métodos utilizados para 
o trabalho com os alunos, principalmente nesse período de desenvol-
vimento dos alunos.

Está claro que os professores de Ensino Fundamental, de li-
teratura e de língua materna na maioria das vezes são considerados 
responsáveis pela função de formadores de leitores na escola, o que 
gera certo empenho por parte desses profissionais nos seus discur-
sos e nas práticas no dia a dia da sala de aula. Eles são os parcei-
ros, os mediadores, os articuladores de muitas e de diferentes leitu-
ras, ou seja, proporcionam aos alunos uma formação que lhes permi-
ta ter compreensão crítica frente às realidades sociais. Conforme La-
jolo (1993, p. 53),

[...] se a relação do professor com o texto não tiver um 
significado, se ele não for um bom leitor, são grandes as 
chances de que ele seja um mau professor. E, à seme-
lhança do que ocorre com ele, não igualmente grandes 
os riscos de que o texto não apresente significado ne-
nhum para os alunos, mesmo que eles respondam satis-
fatoriamente a todas as questões propostas.

Para Calkins (1989, p. 90), “quando os estudantes estão pro-
fundamente absorvidos nos temas de suas matérias, a instrução for-
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mal pode levá-los a novos níveis de compreensão e as intervenções 
feitas pelo professor podem fazer com que experimentem, testem e 
aprendam”. De fato, a leitura de vários tipos de textos nos diversos 
gêneros textuais faz com que os alunos aprimorem a consequência 
da linguagem e o desenvolvimento metalinguístico, melhorando tam-
bém o seu poder de inferência. 

Em suma, é importante ressaltar que a aprendizagem da leitura 
se dá de forma gradativa e correlacionada com práticas metodológicas 
bem direcionadas pelo professor, bem como pelo contato do sujeito lei-
tor com as obras. Nessas condições, o aluno terá possibilidade para 
reflexão e recriação, que Silva (1996) diz tratar-se de uma constelação 
de atos da consciência, que são ativados durante o encontro significa-
tivo do leitor e o texto escrito. O autor já citado destaca:

Através dos atos de decodificar e refletir (implícitos na 
constatação e cotejo), novos horizontes abrem-se para 
o leitor, pois ele experiência outras alternativas. Mais um 
encontro de novas alternativas somente pode ser plena-
mente efetivado na transformação, ou seja, na ação so-
bre o conteúdo do conhecimento, neste caso o documen-
to escrito, proposto para a leitura. Por outro lado, carac-
terizar a praxes da leitura e termos de constatação, cote-
jo, transformação por parte do leitor, nada mais é do que 
excluir qualquer aspecto opressor de uma mensagem es-
crita (ou do uso que se faz dela); é, ao contrário, coloca-
-la em termos de uma possibilidade para reflexão e re-
criação. (p. 80, 81) [grifo do autor].

A constatação citada por Silva trata-se da compreensão, pela 
qual o leitor crítico conhece o significado pretendido pelo autor. Já o 
cotejo é o momento em que após a constatação inicia um posiciona-
mento diante das ideias veiculadas no texto. Van Lier (1995, p.10) vê 
a consequência da linguagem como algo que abre novas possibilida-
des para o ensino da língua nas escolas. O autor ressalta ainda que 
essa consequência precisa ser desenvolvida considerando os dife-
rentes usos da língua, de acordo com os vários contextos nos quais 
esse aluno vive, evitando que as aulas de linguagem se limitem ape-
nas a apontar erros e prescrever correções. Na escola, o aluno ad-
quire a consciência do sistema linguístico, que será de suma impor-
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tância no desenvolvimento do pensamento e na capacidade de infe-
rir nos textos. 

A interpretação de um texto envolve o uso de conhecimentos 
prévios, permitindo ao leitor estabelecer relações implícitas e inferên-
cias. Fatores como a disposição do texto na página, ilustrações e fo-
tos ajudam a contextualizá-lo, conforme ressaltam Koch e Travaglia 
(1990). Na sala de aula, o professor deve oferecer o máximo de in-
formações sobre o texto, como o nome do autor e o tema, para que o 
aluno possa antecipar interpretações antes mesmo de iniciar a leitura.

Outro ponto importante na questão da interpretação de texto é 
a situacionalidade, isto é, a situação comunicativa. É preciso ao pro-
duzir um texto, adequá-lo à situação específica em que ele se inse-
re, como o grau de formalidade, variedade dialetal, como o tema vai 
ser tratado, o lugar e o momento da comunicação, as imagens recí-
procas que os interlocutores fazem uns dos outros, objetivos, pontos 
de vista etc. (Koch e Travaglia, 1990). 

O título do texto é responsável pela focalização, pois ativa ou 
seleciona no leitor conhecimentos de mundo, gerando expectativas 
sobre o seu conteúdo. Para Prestes (2001, p.38), “Sem o título, algu-
mas palavras que entram na composição de um texto podem ter seu 
sentido modificado, parecerem estranhas ou até inadequadas. As-
sim, um mesmo texto poderá ter leituras diferentes”.

A inferência na leitura é favorecida pela intertextualidade, onde 
o leitor utiliza conhecimentos prévios de outros textos. Isso ocorre por 
meio de repetições de expressões, estilos de autores ou tipos de dis-
curso. Além disso, a intencionalidade e a aceitabilidade são fatores 
cruciais para a interpretação de textos (Koch e Travaglia, 1990). A in-
tencionalidade refere-se às estratégias do autor para guiar o leitor a 
certas conclusões, enquanto a aceitabilidade envolve a construção e 
aceitação da leitura com base nas pistas oferecidas pelo texto.

Metodologia

A metodologia adotada, seguiu uma abordagem de natureza 
qualitativa, composta por fontes específicas, a saber: docentes e dis-
centes do Ensino Fundamental Anos Iniciais. Como critério de inclu-
são, a seleção incluiu professores e alunos de duas turmas do pe-
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ríodo matutino e uma do período vespertino, todas pertencentes ao 
4º ano e que estavam participando de um projeto de leitura com co-
leções específicas de livros, assim, como critério de exclusão, foram 
retiradas as turmas não participantes do projeto. 

O estudo apresentou caráter descritivo, utilizando os seguin-
tes procedimentos metodológicos: pesquisas em fontes bibliográfi-
cas, seguido pela pesquisa de campo, na qual se empregou a técnica 
de observação sistemática não-participante em três salas de aula. O 
objetivo foi registrar em diário de campo as características reais dos 
perfis e grupos de alunos, no contexto do trabalho com leitura de tex-
tos conduzido pelos professores. 

A pesquisa foi realizada em um período de um bimestre e teve 
continuidade com a aplicação de entrevistas não-diretivas semiestru-
turadas sobre as principais dificuldades de inferência percebidas pe-
los professores nos estudantes e sobre a prática de dinâmicas de lei-
turas utilizadas, seguida da análise dos cronogramas de leitura dirigi-
da elaborados pelos mesmos. 

Utilizou-se como técnica de análise de dados, a triangulação 
de fonte de dados, na qual foram utilizados os dados coletados das 
entrevistas com os professores, a observação na pesquisa de cam-
po nas salas de aula, a análise em documentos tais como o planeja-
mento e o cronograma de leitura utilizado, ou seja, a comparação en-
tre esses diferentes conjuntos de dados permitiu identificar padrões e 
consistências, ou revelar discrepâncias que puderam ser analisadas 
para uma melhor compreensão do fenômeno estudado.

Resultados/Discussão

O papel da escola na formação do leitor e o ensino da leitura

A principal função da escola é criar condições para que os alu-
nos adquiram ou recriem conhecimento por meio da pesquisa, e a lei-
tura desempenha um papel essencial nesse processo. No contexto 
escolar, a leitura é um dos objetivos curriculares centrais, presente 
em diversos discursos pedagógicos. Silva (1998) destaca que a leitu-
ra ocupa um lugar de destaque, sendo parte integral dos atos de edu-
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car e conhecer, envolvendo professores, alunos e gestores em cons-
tante busca e investigação. O mesmo autor já citado diz também que:

Se é relativamente fácil constatar a presença da leitura 
na escola, torna-se um pouco mais difícil discutir as con-
dições concretas de produção da leitura, nesse contexto. 
Mais especificamente, a importância e a necessidade de 
ler, para professores e alunos, são irrefutáveis, porém é 
necessário analisar criticamente as condições existentes 
e as formas pelas quais esse ato é conduzido no contex-
to escolar [grifo do autor] (Silva, 1998, p. 2-3).

Nesse sentido torna-se fácil detectar a prática da leitura na es-
cola, que se converte no intermediário entre o aluno e a cultura, pas-
sando a funcionar como passaporte do jovem ao mundo do conheci-
mento. Assim que se generalizou a habilidade de ler, graças a escola, 
a democratização do saber foi amplamente difundida. A alfabetização 
permite que os indivíduos aprendam a decodificar signos. Esse pro-
cesso representa o primeiro passo para a absorção dos valores da 
sociedade. Além disso, funciona como uma ponte para a leitura lite-
rária, que historicamente mantém uma relação secular com a escola. 

A leitura literária, inicialmente um objetivo escolar, transfor-
mou-se ao longo do tempo em objeto de ensino. Durante esse per-
curso, sofreu várias modificações e tornou-se um meio para a demo-
cratização da leitura. No entanto, a maneira como a leitura é orienta-
da no contexto escolar pode influenciar positiva ou negativamente a 
formação do leitor competente almejado.

Na observação da escola campo constatou-se que a institui-
ção dispõe de uma biblioteca escolar, porém não funciona em tem-
po integral para os alunos. O funcionário responsável pela biblioteca 
está na função temporária de readaptado, ou seja, não é bibliotecá-
rio formado, ficando apenas um turno no atendimento com o aluno, 
dificultando o acesso aos livros para os alunos de outros turnos, bem 
como a interação professor/bibliotecário/aluno.

Percebemos que diante dessa realidade se faz necessária a 
implementação de uma política voltada para a efetivação da bibliote-
ca escolar e um planejamento bem elaborado por toda a comunida-
de escolar. A esse respeito Silva (1995) afirma que para cumprir sua 
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função educativa, a biblioteca, especialmente no contexto brasileiro, 
precisa se dedicar à ampliação do acesso aos seus serviços. Isso de-
manda o desenvolvimento e a implementação de projetos e progra-
mas estruturados, com objetivos bem definidos e organizados de for-
ma sequencial ao longo do tempo. Na realidade, pôde-se observar 
uma quantidade pequena de livros na biblioteca da escola. No âmbi-
to da sala de aula não existe um acervo destinado à leitura. 

O professor enquanto formador de leitores: necessidades e pos-
tura política

A formação docente abrange a valorização da identidade e da 
profissionalização dos professores, configurando-se como um pro-
cesso contínuo. A leitura desempenha um papel fundamental no de-
senvolvimento integral desses profissionais. Diante dessa realidade, 
é inegável que o tempo dedicado à leitura, bem como o contato com 
diferentes obras e as preferências pessoais dos docentes, influen-
ciam de forma significativa a formação de novos leitores. 

Pressupondo que nas etapas da educação básica, a saber, 
Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino médio, os indivídu-
os se encontram em períodos de considerada neuroplasticidade, é 
também essencial que os professores tenham formação continuada 
sobre a neurociência uma vez que ela pode auxiliá-los no processo 
de ensino aprendizagem e desenvolver um trabalho focado nas difi-
culdades encontradas, indicando um norte e melhorando sua prática 
no cotidiano escolar.

Com base nessas afirmações, é fora de dúvida que os profes-
sores formadores de leitores críticos e reflexivos também têm que re-
visar sua postura diante das leituras realizadas na sala de aula e, se 
for necessário, fazer uma substituição nos seus procedimentos. Es-
ses são aspectos fundamentais para que aconteça uma revolução 
pedagógica na área da leitura e a descoberta das dificuldades de in-
ferência dos alunos na leitura. 

De acordo com Antunes (2003), a leitura favorece a priori a am-
pliação dos repertórios de informação do leitor, e que a partir da leitura 
o leitor pode incorporar novas ideias, conceitos, dados, novas e dife-
rentes informações a respeito das pessoas e acontecimentos de mun-
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do em geral. A forma como essa leitura vem sendo feita na sala de aula 
é muito importante para a formação leitora dos indivíduos.

Portanto, torna-se imprescindível, criar no ambiente pedagó-
gico um clima próprio à leitura, que seja marcado por interações de-
mocráticas e abertas que permitam muitas leituras de um mesmo tex-
to. Para o professor, a tarefa de reconstruir com seus alunos a inter-
pretação de cada um é relevante, assim como, ele também deve bus-
car compreender os sentidos construídos durante a leitura. De acor-
do com Silva (1995, p. 26),

Em verdade, fruir o texto literário e crescer pessoalmente 
ou transformar-se politicamente são partes de um mes-
mo ato. Ao leitor do texto literário cabe, então, não só 
compreender, mas também imaginar como a realidade 
poderia ser diferente; não só compreender, mas transfor-
mar e transformar-se; não só transformar, mas sentir o 
prazer de estar transformando.

Discorrendo sobre a preparação do professor para formar no-
vos leitores, é importante lembrar que para conseguir que o aluno se 
torne um leitor crítico, o professor deve relocar o texto como uma pos-
sibilidade de reconstrução do pensamento, numa relação de diálogo. 

A metodologia para o ensino e a aprendizagem da leitura em 
sala de aula.

Todos os professores pesquisados na escola campo realiza-
vam o planejamento de atividades regulares de leitura, dando a essa 
prática a mesma importância que atribuíam às demais atividades em 
sala de aula. Além das atividades planejadas, os docentes também 
organizavam momentos específicos para leitura livre, permitindo que 
os alunos escolhessem o que ler de forma autônoma. Durante as au-
las de leitura, era uma prática recorrente que os professores lessem 
em voz alta para seus alunos, criando um ambiente de escuta ativa e 
incentivando o contato direto com a literatura.

As práticas metodológicas dos professores são fundamentais 
para promover o ensino da compreensão leitora e ajudar os alunos a 
superar dificuldades de inferência. O texto escrito não deve ser trata-
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do como um mero instrumento de produção oferecido pelo professor 
ao aluno. Em vez disso, ele precisa se tornar um meio de comunica-
ção entre ambos, funcionando como um diálogo que estimule a inte-
ração e a troca de conhecimentos.

O modo como o aluno atribui significado aos textos precisa 
estar fortemente conectado à sua realidade e às experiências coti-
dianas com os livros. Assim, é essencial que o contato com a leitura 
seja significativo e contextualizado, pois essa aproximação favorece 
a construção de sentido e estimula o desenvolvimento de uma rela-
ção genuína e duradoura com a leitura.

Analisando os cronogramas de leitura elaborados pelos pro-
fessores de cada turma da escola campo pesquisada, os livros utili-
zados no projeto eram específicos, caracterizados por serem simples 
e de curta extensão, com alguns contendo apenas imagens. Além 
desses materiais direcionados, os alunos também tinham a liberdade 
de escolher outros livros na biblioteca, ampliando suas opções de lei-
tura e incentivando o contato com diferentes tipos de obras. 

Do total de 51 alunos, os dados apontaram que a leitura mé-
dia anual de livros dos mesmos é de 14,15 obras. Sendo que 80,4% 
liam pelo prazer da leitura e 19,6% liam porque o professor determi-
na. No que tange a leitura de livros realizada em sala de aula median-
te o contato com a literatura, 54% dos alunos procediam efetivamen-
te à leitura dos livros, sendo que desse total, 17,8% só liam pela obri-
gação de ler. Sabe-se que ler pelo prazer é um ato que é construído 
desde a infância e para Lajolo (1993, p. 59):

Ler não é decifrar como um jogo de adivinhações, o sen-
tido de um texto. É, a partir de um texto, ser capaz de 
atribuir-lhe significação, conseguir relacioná-lo a todos 
os outros textos significativos para cada um, reconhecer 
nele o tipo de leitura que seu autor pretendia e, dono da 
própria vontade, entregar-se a esta leitura, ou rebelar-se 
contra ela, propondo outra não prevista.

Lajolo (1993) complementa ainda que tudo isso, ou seja, as 
atividades que caracterizam um bom leitor começam a nascer ou 
morrer quando a criança ainda está na alfabetização, nos primeiros 
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contatos do aluno com o texto literário. A autora diz também que tudo 
que vem depois é só reforço e terapia.

Com relação ainda às entrevistas dos docentes relacionadas 
ao desempenho dos alunos, do total geral, ou seja, dos 51 alunos, 
43,1% necessitavam da ajuda do professor para compreenderem 
o sentido da história lida, 66% levavam obras literárias para ler em 
casa, 23,5% preferiam que o professor lesse os textos em voz alta e 
76,4% gostavam de fazer a leitura silenciosa na sala de aula.

Refletindo sobre esses dados coletados, podemos destacar 
alguns pontos tais como a dificuldade de compreensão dos textos 
literários por uma boa parte dos alunos, que pode estar relaciona-
da com a falta de interesse pela leitura e à dependência dos alunos 
com relação à abordagem do professor, ou ao fato de que nem sem-
pre a compreensão acerca dos textos lidos se dá de forma rápida, o 
que gera um pouco de ansiedade em compreender logo o que está 
escrito levando o aluno a necessitar da ajuda do professor. Continu-
ando nas análises desses dados, constatou-se também que 54,9% 
dos alunos socializam a leitura com os colegas e com as professoras 
acerca dos livros lidos.

Dialogando com os encaminhamentos dados à leitura no coti-
diano escolar.

O papel do professor é de um investigador contínuo, isto é, 
deve estar sempre buscando observar o que seus alunos já pos-
suem e o que precisam, para através desse diagnóstico orientar seu 
trabalho. É válido ressaltar que, o professor não tem que absorver 
as verdades absolutas, ou apenas os questionamentos encontrados 
no bojo do livro didático, ele tem que procurar fazer ser fecunda a 
relação dos textos com os alunos, ter uma prática não autoritária, 
para que assim ocorra a libertação de dogmatismos, e um espaço 
de questionamentos seja aberto no processo de mediação da leitura. 

A pesquisa revelou que, nas atividades escolares, a leitura 
frequentemente serve como meio para outros objetivos, deixando de 
ser o foco principal. Lajolo (1993) destaca que, em contexto escolar, 
o texto vira um “pretexto” para diversas aprendizagens. Observou-se 
que o ato de ler é utilizado como base para outras tarefas e que os 
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professores, muitas vezes, têm dificuldade em dissociar a leitura da 
produção escrita, sempre exigindo algum tipo de produção dos alu-
nos após a leitura.

Com relação aos procedimentos de leitura, todos os professo-
res pesquisados disseram fazer com que os alunos antecipem a lei-
tura através do título, de imagens, assim como, fazem questionamen-
tos com temas relativos à história literária lida, interrogando o texto, 
fazendo a diferenciação entre a realidade e ficção, provocando os 
alunos a inferir sobre a intenção do autor.

Nas turmas pesquisadas em sua singularidade, investigaram-
-se os encaminhamentos da leitura oportunizados pelos três profes-
sores. Na aula de leitura do professor “A” foi percebida uma preocu-
pação em demonstrar vários gêneros textuais, ou seja, antes de ini-
ciar com o texto que iria ser utilizado na aula, ela fez uma explanação 
com jornais. Em seguida, pediu que os alunos fizessem a leitura si-
lenciosa, fez a interpretação oral coletivamente e depois solicitou dos 
alunos a interpretação por escrito.

Durante a observação não participante nas aulas foi percebi-
da a atenção à entonação relativa à pontuação, breve discussão a res-
peito das ideias principais e compreensão do texto e grande destaque 
para a inserção de conceitos gramaticais. A correção da atividade foi 
feita coletivamente no quadro branco. Notou-se na realidade observa-
da nas três turmas uma preocupação em transportar para o texto con-
ceitos gramaticais ou a exigência de alguma produção escrita. 

Considerações finais

O estudo realizado percorreu alguns caminhos com o objeti-
vo de contribuir para a reflexão acerca das dificuldades de inferên-
cia nos textos na sala de aula, na condução do professor enquanto 
formador de leitores e na formação de leitores no contexto escolar. 
As análises buscaram explicitar as estratégias, metodologias, instru-
mentos e encaminhamentos de leituras direcionadas pelos professo-
res em suas salas de aula, assim como, as dificuldades do aluno lei-
tor que está sendo formado mediante esses encaminhamentos.

A escola é vista como um local de aprendizado sério, onde os 
alunos se preparam para enfrentar uma sociedade competitiva. Essa vi-
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são, porém, pode dificultar a prática da leitura livre e gratuita. A ênfase 
dos professores no ensino da gramática reflete essa realidade de con-
corrência pelo saber. Além disso, a falta de incentivo à criação e manu-
tenção de bibliotecas escolares e o pouco hábito dos professores de fre-
quentá-las limitam o acesso dos alunos a um acervo mais diversificado.

A propósito do professor enquanto formador de leitores, per-
cebeu-se que o grupo pesquisado apesar das boas intenções, não 
tinha tempo disponível suficiente para realização tanto das leituras 
pessoais, quanto das leituras que serão utilizadas na sala de aula, 
pois todos trabalhavam turnos dobrados. Mas, mesmo diante das di-
ficuldades o professor pode criar possibilidades de leituras tanto para 
ele como para seus alunos, necessitando assim de uma postura polí-
tica, ou seja, tomar um novo posicionamento diante dos entraves en-
contrados no dia a dia e desta forma transformar-se para transformar 
o alunado. 

A pesquisa constatou que, embora os professores incluam a 
leitura em alguns momentos das aulas, há necessidade de aprofun-
dar a investigação sobre as dificuldades dos alunos em fazer inferên-
cias, incluindo o estudo da neurociência. Segundo o cronograma, os 
alunos leem uma quantidade significativa de livros anualmente, com 
muitos lendo por prazer e compartilhando leituras silenciosas com 
colegas e professores. No entanto, boa parte ainda necessita do au-
xílio do professor para entender o sentido do texto, evidenciando o 
papel essencial do professor como mediador.

Apesar do comprometimento dos professores com a forma-
ção leitora dos alunos, o foco das aulas tende a ser a gramática e a 
produção escrita, em vez da interpretação e questionamento do tex-
to. Assim, a escola, professores, pais e comunidade devem valorizar 
a leitura crítica, formando leitores capazes de questionar o conteúdo, 
e não apenas reproduzi-lo. Este estudo visa provocar reflexão sobre 
as dificuldades dos alunos em inferir sentido em textos, oferecendo 
um ponto de partida para futuras discussões e novas abordagens.
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RESUMO
Este artigo apresenta uma reflexão sobre mediação literária com es-
tudantes surdos. Emerge da participação de uma professora em uma 
formação contínua de professores, fruto de uma pesquisa de douto-
rado, que pretende compreender como um dispositivo de formação 
de natureza dialógica e investigativa, apoiado na literatura para a in-
fância pode constituir-se como um processo de desenvolvimento pro-
fissional de professores das Séries Iniciais da Educação Básica, fa-
vorecendo aprendizagens e práticas de educação intercultural e in-
clusão. A metodologia do estudo é a investigação-ação,  a professora 
identificou a problemática no contexto educativo, atuou como inves-
tigadora e mediadora literária em diálogo com os autores de referên-
cia na temática. Os resultados da investigação apontam que a litera-
tura para a infância favorece a interação entre alunos surdos e ouvin-
tes, os processos e a divulgação da cultura surda. Destaca também, 
a importância do aprendizado de Libras, na formação de professores, 
para a melhor integração dos estudantes. 
Palavras-chave: Mediação literária; Inclusão; Colaboração; Educa-
ção de Surdos.

1	 Este estudo integra UIDEF — Unidade de Investigação e Desenvolvimento em Educação e 
Formação, UIDB/04107/2020, https://doi.org/10.54499/UIDB/04107/2020.
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ABSTRACT 
This article presents a reflection on literary mediation with deaf stu-
dents. It emerges from the participation of a teacher in ongoing teach-
er training, the result of doctoral research, which aims to understand 
how a training device of a dialogic and investigative nature, supported 
by literature for children, can constitute a process of professional de-
velopment of teachers in the Initial Series of Basic Education, promot-
ing learning and practices of intercultural education and inclusion. The 
study methodology is action research, the teacher identified the prob-
lem in the educational context, acted as a researcher and literary me-
diator in dialogue with reference authors on the subject. The results of 
the investigation indicate that literature for children favors the interac-
tion between deaf and hearing students, the processes and the dis-
semination of deaf culture. It also highlights the importance of learning 
Libras, in teacher training, for the better integration of students.
Keywords: Literary mediation; Inclusion; Collaboration; Deaf Education.

Introdução 

O processo de aprendizagem é algo complexo que necessi-
ta ser construído; é um caminho pessoal, mas também coletivo, para 
José Pacheco (2014): 

A aprendizagem pressupõe ganhos de consciência cívi-
ca, assunção efetiva da cidadania. Aprendizagem é a ca-
racterística de uma célula social preexistente: física, vir-
tual, eclesial, rural, urbana(...). Unida por valores: soli-
dariedade, autonomia, dignidade, responsabilidade (...). 
Uma comunidade movida por sonhos. (p.73-74).

Nesse sentido, a aprendizagem não se limita à aquisição de 
conhecimentos, envolve o desenvolvimento de uma consciência cívi-
ca e engajamento vivo na cidadania, em que podemos aprender par-
tilhando informações e valores. Quando Pacheco (2014) escreveu 
cartas direcionadas a educadores brasileiros, ele evidenciou a impor-
tância de criarmos comunidades de práticas de aprendizagem para 
a evolução dos contextos educativos,  explicitando os contributos de 
aprendermos com a diversidade. O convívio na diversidade nos per-
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mite um olhar amplo em relação às diferentes aprendizagens e como 
elas se constituem como identidade do indivíduo.

Numa perspectiva de educação para todos, o respeito à dife-
rença torna-se a base para propostas e práticas pedagógicas inter e 
transdisciplinares de qualidade. Ações voltadas às mais diferentes 
áreas do conhecimento, e nesse artigo nos deteremos aos processos 
de mediação da literatura para o desenvolvimento inclusivo e identi-
tário entre estudantes surdos e ouvintes. A literatura é utilizada levan-
do em consideração o seu potencial para desenvolver uma consciên-
cia crítica sobre o mundo na promoção de diálogo intercultural (Maria 
Magalhães, 2021); apresenta-se como um instrumento a favorecer a 
reflexão sobre experiências, despertar emoções, estimular a imagi-
nação e o senso crítico, diante disso, será mobilizada  para aproximar 
crianças de diferentes realidades culturais.

De acordo com o Artigo 1 da Declaração Universal sobre a Di-
versidade Cultural,

A cultura adquire formas diversas através do tempo e do 
espaço. Essa diversidade se manifesta na originalidade 
e na pluralidade de identidades que caracterizam os gru-
pos e as sociedades que compõem a humanidade. Fon-
te de intercâmbios, de inovação e de criatividade, a diver-
sidade cultural é, para o gênero humano, tão necessária 
como a diversidade biológica para a natureza. (UNES-
CO, 2002)

Nessa perspectiva de visualização da diversidade, como um 
elemento fundamental para o desenvolvimento humano, e conco-
mitante a uma das ações de aplicação da Declaração Universal da 
Unesco sobre a Diversidade Cultural, que emana este estudo. Com a 
intenção de “promover, por meio da educação, uma tomada de cons-
ciência do valor positivo da diversidade cultural e aperfeiçoar, com 
esse fim, tanto a formulação dos programas escolares como a forma-
ção dos docentes.” (UNESCO, 2002, p. 06). A participação da profes-
sora do Rio Grande do Sul na Formação Contínua de Professores, 
apoiada na literatura para a infância, em diálogo com professores de 
outras três regiões do Brasil, aguçaram interações e reflexões sobre 
o contexto educativo a ser evidenciado. Uma formação que é fruto 
de uma pesquisa de doutorado, que tem como objetivo compreender 
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como um dispositivo de formação de natureza dialógica e investigati-
va, apoiado na literatura para a infância pode constituir-se como um 
processo de desenvolvimento profissional de professores da Educa-
ção Básica, favorecendo aprendizagens e práticas de educação in-
tercultural e inclusão.

A partir dos estudos e discussões no grupo de formação, a 
professora e investigadora da Região Sul do Brasil, do estado do Rio 
Grande do Sul, teve como objetivo estimular o bilinguismo fazendo 
uso da literatura para a infância promovendo a cidadania e inclusão 
em seu ambiente.

Educação para todos

A formação de professores teve o objetivo de impulsionar a do-
cente a realizar reflexões sobre o lugar em que atua, suas ações e as 
problemáticas que poderiam ser trabalhadas. As concepções de ensinar 
e de aprender são contextualizadas, para que rupturas de paradigmas 
aconteçam, e que aprendizagens significativas sejam favorecidas. Se-
gundo Pascal Gilbert e Vincent Troger (2012), “a formação de um pro-
fessor deve, hoje, necessariamente integrar uma parte mais significati-
va de formação profissional que lhe permita aprender e ajustar as suas 
maneiras de fazer à diversidade” (p.12). A reflexão de Gilbert e Troger 
ocorreu em 2012, todavia, é atemporal. Faz-se necessária a constan-
te reflexão docente sobre suas ações e consequências dessas ações 
para adequação de metodologias e práticas que melhorem o processo 
de ensino-aprendizagem. Sabendo que a leitura e a escrita integram o 
currículo da Educação Básica, a mediação com a literatura necessita ser 
pensada para todos e para cada um ( Silva, 2010). À luz disso, a media-
ção com a literatura, quando é trabalhada de maneira dialógica (Freire, 
1992), lúdica e integrada, consegue conectar e interagir aspectos inter-
culturais com a criança que está construindo a sua identidade. 

A educação é para todos, evidenciada em diversas legisla-
ções internacionais e nacionais. Diante do propósito desse artigo, 
ressalta-se a Lei nº 13.146/2015 - Lei Brasileira de Inclusão (LBI), 
que tem como objetivo

assegurar e promover, em condições de igualdade, o 
exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por 
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pessoa com deficiência, visando à sua inclusão social e 
cidadania, assim como destaca-se a Lei nº 9.394/1996- 
LDB (Lei de Diretrizes e Bases da Educação) em seu 
princípio de ensino sobre “o respeito à diversidade huma-
na, linguística, cultural e identitária das pessoas surdas, 
surdo-cegas e com deficiência auditiva” (BRASIL, 1996, 
art. 3°). 

Para fins de execução, sobressai-se a Lei nº 14.191, de 3 de 
Agosto de 2021 que alterou a LDB 9.394/1996 para dispor sobre a 
modalidade de educação bilíngue de surdos, incluindo uma nova mo-
dalidade de educação.

Art. 60-A. Entende-se por educação bilíngue de surdos, 
para os efeitos desta Lei, a modalidade de educação es-
colar oferecida em Língua Brasileira de Sinais (Libras), 
como primeira língua, e em português escrito, como se-
gunda língua, em escolas bilíngues de surdos, classes 
bilíngues de surdos, escolas comuns ou em polos de 
educação bilíngue de surdos, para educandos surdos, 
surdo-cegos, com deficiência auditiva sinalizantes, sur-
dos com altas habilidades ou superdotação ou com ou-
tras deficiências associadas, optantes pela modalidade 
de educação bilíngue de surdos.
§ 2º A oferta de educação bilíngue de surdos terá início 
ao zero ano, na educação infantil, e se estenderá ao lon-
go da vida. (Brasil, 2021)

Sendo assim, a inserção da Libras a partir dessa legislação 
torna-se obrigação do Estado desde a educação infantil, o que pro-
moverá maior engajamento desde muito cedo com a cultura surda.

Essa alteração da LDB, vem executar esse marco importante 
para a comunidade surda brasileira que foi a Lei nº 10.436/2002 que 
reconheceu a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como meio legal 
de comunicação e expressão e determinou o apoio na sua difusão e 
uso pelo poder público. Essa determinação trouxe maior visibilidade, 
apropriação e pertencimento dos surdos à sociedade em geral. 

Desde 2006, as pessoas surdas têm direitos linguísticos en-
fatizados e apoiados pela Convenção sobre Direitos das Pessoas 
com Deficiência, criada pela Organização das Nações Unidas (ONU). 
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Esse documento prevê, entre outras coisas, a “facilitação do aprendi-
zado da língua de sinais e promoção da identidade linguística da co-
munidade surda” (ONU, 2006, p.29). 

O direito à educação e valorização da identidade e cultura sur-
da apresentam-se nas legislações, contudo, necessita ser aplicado, 
para que todas as pessoas surdas tenham acesso a uma educação 
de qualidade e inclusiva. 

As expressões identidade e cultura surda abarcam a simbio-
se da pessoa surda com o meio, com a história, com a individualida-
de e suas especificidades.

A cultura surda

A cultura surda “é o jeito pelo qual o sujeito surdo entende o 
mundo e o modifica a fim de torná-lo acessível e habitável, ajustando-
-o com as suas percepções visuais, que contribuem para a definição 
das identidades surdas” (Strobel, 2013, p. 22). Essa definição emerge 
de um sujeito que vive ativamente nessa cultura,  Karin Strobel é uma 
autora surda que busca, em seus estudos, colaborar para que as per-
cepções sobre os sentidos da interculturalidade sejam disseminadas. 
Segundo Fabiano Rosa (2006), também um autor surdo, a construção 
da consciência de mundo relaciona-se com a interpretação que o in-
divíduo faz da realidade, no caso de pessoas surdas, ela está ligada 
ao aprendizado da Libras. O protagonismo de Strobel (2013) e Rosa 
(2006), com seus estudos, proporcionam o entendimento empírico da 
percepção do surdo no mundo ouvinte e quanto a educação bilíngue é 
necessária para o processo de ensino-aprendizagem.

De acordo com Lyvia Cruz, Michelle Guedes e Andréa Lemes 
(2022), “ao contrastar as culturas surda e ouvinte, vemos que os ou-
vintes sentem emoção ao escutar os sons e seus diferentes efeitos, já 
os surdos sentem emoção ao perceber o mundo visualmente” (p.225). 
Por isso, sendo o livro para infância um recurso com diferentes histó-
rias, imagens, personagens  e abordagens, apresenta-se como inser-
ção para diálogos sobre diferentes culturas. Contudo, para que os diá-
logos com e sobre os livros aconteçam, é necessário pensar numa me-
diação que atinja a todos e a cada um, compreender como é de fato 
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vista a literatura pelos estudantes surdos e como a mesma pode favo-
recer a difusão da cultura surda entre os alunos ouvintes.

No Brasil, o Instituto Nacional de Educação de Surdos (INES) 
existe desde o início do século XX (Brasil, 1911), iniciou com o nome 
de Instituto Nacional de Surdos-Mudos e foi desenvolvendo-se ao 
longo do tempo. O INES é o órgão reconhecido pelo MEC (Ministé-
rio da Educação), como centro de referência nacional na área da sur-
dez, exercendo os papéis de subsidiar a formulação de políticas pú-
blicas e de apoiar a sua implementação pelas esferas subnacionais 
de Governo. Essa estrutura, como instituto de educação, tem como 
finalidade garantir e apoiar o desenvolvimento de metodologias para 
o trabalho com a comunidade surda e sua inserção no mercado de 
trabalho (INES, 2023).

Segundo dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), em 2010, no território brasileiro, 9.717.318 pessoas foram iden-
tificadas com deficiência auditiva, essa classificação foi dada em três ní-
veis diferentes: alguma dificuldade auditiva, grande dificuldade auditiva 
e não conseguiam de modo algum escutar (IBGE, 2010). A classificação 
da surdez é caracterizada de acordo com a redução ou ausência de ou-
vir determinado som, com isso, a comunicação é um dos grandes desa-
fios enfrentados pelas pessoas com deficiência auditiva. Entender e ser 
entendido é fundamental para o desenvolvimento de qualquer área, a in-
serção da pessoa surda no mercado de trabalho e nas atividades coti-
dianas são fundamentais para o exercício da cidadania.

Em relação a linguagem materna, a Libras, ou Linguagem 
Brasileira de Sinais, é a primeira língua dos surdos brasileiros e esta 
é composta de todos os componentes pertinentes às línguas orais. 
É uma língua viva e autônoma, reconhecida pela linguística. Segun-
do Lucimar Bizio (2014) a linguagem dos surdos é uma temática que 
abrange muitas discussões e que pode apresentar diferentes abor-
dagens, como: Interacionismo; Psicologia Histórico-Social-Cultural; 
ou Linguística. A autora evidenciou uma reflexão a partir de autores 
que discutem o conceito de língua materna e aquisição da linguagem 
em pessoas surdas e enfatizou que

É necessário escapar das dicotomias e pensar na singu-
laridade de cada criança e no seu modo de presença na 
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linguagem, para encontrarmos um caminho para condu-
zi-las ao universo da escrita, sem apagar os obstáculos 
relativos à marca que a surdez imprimiu em sua história. 
(Bizio, 2014, p.133)

De acordo com Maria Luchesi (2003), os estudos em indiví-
duos surdos demonstram que a língua de sinais apresenta uma or-
ganização neural semelhante à língua oral, ou seja, que se organi-
za no cérebro da mesma maneira que as línguas faladas. Por esse 
motivo, a aproximação de estudantes surdos  com estudantes ouvin-
tes poderá beneficiar ambos no conhecimento dos sinais formais de 
modo natural.

Paralelo à apropriação da leitura e da escrita, através da deco-
dificação do alfabeto, vem o letramento. Segundo o conceito de Mag-
da Soares (2002), letramento são as práticas de leitura e escrita em 
diferentes ambientes sem a rigidez e formalidade do ensino sistema-
tizado, mas extremamente significativo e estimulante para o processo 
educativo. Com base nesse aspecto, a mesma autora conclui que o le-
tramento é cultural, por isso que muitos conhecimentos adquiridos se 
diferem de criança para criança em uma mesma sala de aula.

Para estabelecer o compromisso da educação básica com a 
formação do leitor e estímulo à leitura, no dia 12 de julho de 2022, 
foram acrescidos o inciso XI no artigo 4 que estabelece a capacita-
ção gradual para a leitura ao longo da educação básica e no artigo 
22  a formação de leitores como objetivo da Educação Básica (Bra-
sil, 2022).

O processo de leitura e escrita dos estudantes surdos está di-
retamente ligado às suas experiências visuais e de como os estímu-
los visuais são utilizados como meio de comunicação. Desta expe-
riência visual surge a cultura surda, representada pela língua de si-
nais, pelo modo diferente de ser, de se expressar, de conhecer o 
mundo e de estar nas artes.

Propor uma escola de qualidade para todos é oportunizar 
aprendizagens para cada um. É tornar a sala de aula acessível e  
também pertencente. É ser identificado e se auto identificar nos tex-
tos e imagens, em uma perspectiva onde todas as culturas sejam va-
lorizadas e respeitadas.
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A literatura como instrumento que aproxima

Conforme o dicionário brasileiro:

Literatura é a arte de escrever trabalhos artísticos em pro-
sa ou verso. É o conjunto das produções de um país, de 
uma época, de uma pessoa, de um agregado social, ou 
em dada linguagem, ou referidas a determinado assun-
to que, pela qualidade de seu estilo ou forma, e pela ex-
pressão de ideias de interesse universal ou permanente, 
têm reconhecido seu alto valor estético ( Ferreira, 2009).

Em outras palavras, literatura é toda manifestação de lingua-
gem criada por uma identidade. Sua função não é apenas comuni-
car, mas relacionar-se com cada pessoa de uma maneira diferente. 
É uma forma de compreender a si mesmo e às diversas dinâmicas 
sociais do mundo.

Esse processo começa na infância, de maneira lúdica. Segun-
do Maria Cunha (2003), literatura infantil são os livros que têm a ca-
pacidade de provocar a emoção, o prazer, o entretenimento, a fanta-
sia, a identificação e o interesse da criança. 

Em sua especificidade, a expressão “literatura surda” é usada, 
de acordo com Karnopp e Machado (2006) para histórias que têm as 
línguas de sinais, a questão da identidade e cultura surda presente 
nos textos e imagens de livros de literatura infantil. 

O termo “literatura surda” pode se referir a poemas, contos, 
piadas, jogos e outras formas de arte criativas feitas em Libras que 
são culturalmente valorizadas. Ela, a literatura surda, é produzida em 
Libras, sendo uma forma linguística de celebrar a vida surda e a lín-
gua de sinais (Brito et al., 2023, p.145).

Para Cláudio Mourão (2016) podem ser distinguidos três tipos 
de produções em literatura surda: a criação, a adaptação e a tradução.

Diante disso, a mediação literária, foco deste estudo,  ocorreu 
na perspectiva da adaptação e criação (Mourão, 2016) para a pro-
moção de experiências significativas com estudantes (Strobel, 2013) 
para a promoção da inclusão, utilizando duas obras literárias e parti-
lhas de experiências vivenciadas pela mediadora literária do contex-
to evidenciado. 
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O mediador literário no contexto educativo

A ideia de mediação faz referência a Levi Vygotsky como par-
te do desenvolvimento humano na perspetiva da Zona de Desenvol-
vimento Proximal, em que o contato com a literatura e os elementos 
que envolvem a temática são mobilizados (Vygotsky, 1978).  Segun-
do Cosson (2015), a mediação literária nas escolas “precisa ter obje-
tivos e práticas pedagógicas bem definidos que não devem ser con-
fundidos simplesmente com o ensinar um conteúdo sobre a literatu-
ra” (p.169). A abordagem de Rildo Cosson é na perspectiva de alu-
nos ouvintes, todavia, também pode ser refletida com Mourão (2016) 
quando salienta que o espaço para mediação literária com estudan-
tes surdos deve favorecer as experiências e não a informação. A in-
formação preocupa-se em inserir esse estudante surdo em uma cul-
tura de ouvintes, em que se perspectiva assimilar conteúdos. Contu-
do, segundo Mourão (2016), as atividades com a literatura, para que 
sejam significativas, devem favorecer experiências. Nesse sentido, a 
experiência acontece quando a pessoa surda não é um sujeito pas-
sional e sim um agente em seu processo ensino-aprendizagem.

O conceito de mediação literária se debruça em um espaço 
criado pela leitura, em que o mediador literário atua como alguém 
que possibilita o encontro do leitor com a leitura de diferentes formas. 
A antropóloga francesa Michele Petit, salienta que a leitura lança ao 
leitor a sua própria interioridade, reconhecimento dos seus afetos e 
das suas simbolizações (Petit, 2013).

A professora do Rio Grande do Sul que atuou como investi-
gadora e mediadora literária , neste estudo, teve sua trajetória pro-
fissional embasada nos princípios da inclusão. É uma profissional 
com licenciatura em Pedagogia, pós-graduação em Psicopedagogia 
e mestrado em Educação, que visualiza no atendimento educacio-
nal especializado um espaço em que os estudantes podem aprimo-
rar conhecimentos, externar suas experiências e participar ativamen-
te na comunidade educativa . A pesquisa e a inovação, presentes nos 
conhecimentos científicos adquiridos no mestrado, impulsionaram  a 
busca da docente por aperfeiçoamento contínuo. Por esse motivo,  
na tentativa de ampliar conhecimentos, para a reflexão sobre novas 
estratégias e ações que promovam a inclusão, participou de uma for-
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mação contínua, fruto de uma investigação-ação de uma doutoran-
da e também mediadora literária do Instituto de Educação de Lisboa. 

Metodologia: investigação-ação

Os encontros de formação ocorreram de maneira remota com 
seis professores de quatro regiões do Brasil (Norte, Nordeste, Sul e 
Sudeste) e a investigadora-formadora em Lisboa. O primeiro ciclo da 
formação da investigação-ação foi composto por oito sessões de for-
mação, entre os meses de fevereiro e junho, em que as professoras 
dialogaram sobre estratégias e ações com a literatura para a infân-
cia. Esse ciclo (Tripp, 2005) foi contemplado com professores da Re-
gião Norte, Nordeste(Oliveira e Santos, 2024) , Sul e Sudeste, pers-
petiva-se para o próximo ciclo, no ano de 2024, também um docen-
te na Região Centro-Oeste. A formação foi desenvolvida em parâme-
tros de trabalho colaborativo em que “a parceria apresentou-se como 
meio para atingir certos objetivos, objetivos diferentes, prosseguidos 
em condições bastante diversas” ( Boavida e Ponte, 2002, p.45).

Aplicou-se a metodologia da investigação-ação, em que ideias 
de teóricos foram problematizadas (Elliot, 1994; Tripp, 2005; Máximo-
-Esteves, 2008) o que “possibilita a participação, métodos, técnicas, 
estratégias e materiais empíricos que consideramos adequados” ( Al-
ves e  Pereira, 2014, p.2534). Assim, o professor “passa de objeto da 
investigação dos académicos a sujeitos da sua própria investigação” 
(Máximo-Esteves, 2008, p.8). Portanto, a professora investigadora, 
no papel de profissional reflexivo, almeja melhorar as aprendizagens 
dos estudantes em seu meio educacional.

Toda pesquisa requer atenção aos princípios éticos, a  investi-
gação-ação envolve a intervenção direta dos professores que partici-
pam da formação em seus contextos educativos, os parâmetros éti-
cos serviram de orientação para a investigação, em que a instituição 
de ensino detém autorização dos pais para investigações que com-
preendem a melhoria do aprendizado discente, a privacidade dos su-
jeitos que participam da investigação será mantida e à confidenciali-
dade dos dados coletados (Caetano, 2019).

Para a realização do projeto, a relação de confiança entre a 
professora e os alunos atendidos foi imprescindível para o conheci-
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mento das suas particularidades e para estabelecer a cooperação e 
a construção do conhecimento acerca da Libras

A professora do Rio Grande do Sul atuou como mediadora li-
terária do contexto evidenciado, em diálogo com docentes das de-
mais regiões, construiu um projeto com um plano de ação voltado 
para a inclusão na temática da Cultura Surda, a alfabetização de sur-
dos e ouvintes, e a linguagem brasileira de sinais Libras. 

O objetivo  do projeto delineado é estimular o bilinguismo fa-
zendo uso da literatura infantil como promotora da interação e de co-
nhecimentos que favoreçam a interação, o diálogo e o exercício da 
cidadania. 

Organização do projeto de mediação literária com os estudan-
tes surdos

Diante da complexidade que é a aprendizagem de qualidade 
para que a verdadeira inclusão aconteça, quando um aluno surdo in-
tegra uma turma de ouvintes, o conhecimento da Libras e de estra-
tégias que facilitem a comunicação entre a turma são fundamentais.  

O  projeto Eu aprendo contigo, tu aprendes comigo, nós apren-
demos juntos foi desenvolvido no atendimento educacional especia-
lizado, com o objetivo de desenvolver a comunicação bilíngue entre 
alunos surdos e ouvintes, para sistematizar o ensino de Libras e pro-
mover a inclusão efetiva em interações significativas.

Participaram da iniciativa 25 estudantes, sendo um com defici-
ência auditiva severa e progressiva denominado de estudante 1 e ou-
tro estudante surdo nomeado de estudante 2, ambos com oito anos de 
idade,  ambos cursando o terceiro ano, do ensino regular da Educação 
Básica, de uma instituição localizada no Estado do Rio Grande do Sul.

Os profissionais de educação dessa escola não dominavam 
a Libras e apenas dois tinham curso básico. Com a efetivação da 
matrícula desses alunos, outros cinco profissionais de diferentes 
setores (equipe diretiva, AEE, agente educador, merendeira, pro-
fessora) se inscreveram e iniciaram o curso de Libras oferecido pela 
Secretaria de Educação. As famílias foram convidadas a realizar o 
curso junto com os profissionais da escola. A mãe e a avó do estu-
dante 2 participaram.
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Os encontros com o Estudante 1 e o Estudante 2 ocorreram 
semanalmente, com duas horas de duração, no turno da tarde, sen-
do os primeiros atendimentos destinados à criação de vínculos, inte-
ração e de adaptação à dinâmica do projeto. 

A Libras foi utilizada nos atendimentos de forma natural e es-
pontânea e seu aprendizado foi trabalhado dentro de uma proposta 
lúdica e de um universo literário que proporcionou a identificação e 
sensações em diferentes contextos.

Oportunizando a iniciativa e a criatividade,  traz-se o saber do 
aluno como objeto do conhecimento e assim o atendimento “deixa de 
ser o lugar de obtenção e acúmulo de informações e passa a ser o local 
de encontro de dois indivíduos que querem comunicar algo e no qual 
vai ser estabelecida uma vivência relacional’’ (Luchesi, 2003, p.27).

As sequências didáticas foram pensadas a partir de um livro 
literário selecionado dentre as temáticas de interesse dos alunos. Os 
mesmos exploraram as histórias e produziram materiais lúdicos pe-
dagógicos que favoreceram a relação funcional entre o pensamento 
e a linguagem para um trabalho de conscientização e partilha com os 
estudantes ouvintes da turma.

Para a realização das atividades, como recursos pedagógicos, 
utilizou-se canetas, lápis de cor, brinquedos estruturados e sucatas.

Durante o desenvolvimento do projeto, esperou-se que am-
bos os alunos se beneficiassem dos atendimentos e que à sua ma-
neira contribuíram para a construção do saber do outro. De acordo 
com Luchesi (2003) “é essa liberdade, esse poder fazer baseado nas 
próprias experiências vividas que vai dar oportunidade a criança de 
lidar com suas falhas e seus êxitos, deparar-se com as frustrações.” 
(p.114). Os êxitos e frustrações permitem pensar-se em novas possi-
bilidades, em caminhos para se alcançar os objetivos, esse percurso 
quando dialogado e refletido torna o estudante protagonista  do pro-
cesso ensino-aprendizagem. à luz disso, os resultados foram expres-
sos no decorrer das atividades, onde se desenvolveram a comunica-
ção, leitura e escrita na língua portuguesa e na língua de sinais.

Trimestralmente,  a avaliação do projeto, que ainda continua na 
escola,  dar-se-á com a equipe pedagógica e com as famílias, refletin-
do sobre as propostas e os avanços dos estudantes para continuidade 
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ou sua reestruturação. Contudo, nesse artigo iremos evidenciar qua-
tro momentos de mediação literária e a discussão de seus resultados.

Dados e discussão

A mediação literária com os estudantes surdos, do atendimen-
to educacional especializado, e com as suas respectivas turmas, ini-
ciou-se no primeiro trimestre letivo de 2023. O estudante 1 tem defici-
ência auditiva e necessitou de propostas individuais que contemplas-
sem as suas potencialidades. Sendo a sua deficiência progressiva, 
pensou-se em inserir no atendimento um colega surdo, o Estudante 
2, para que ambos pudessem aprender Libras e se apropriar da cul-
tura surda de maneira natural e espontânea. 

No primeiro atendimento apenas estava presente o Estudante 
1. Este foi um atendimento de retomada do ano letivo. Foi explicado 
ao estudante 1, que receberia um colega para a realização de trabalho 
colaborativo e estabeleceu-se diálogos sobre aspectos e especificida-
des do Estudante 2 e a necessidade da comunicação com as mãos.

A cada encontro, a comunicação foi ocorrendo de maneira li-
near, onde um aprendeu com o outro. Professora e estudantes, bus-
caram juntos os sinais formais da Libras pesquisando pelos recursos 
tecnológicos do App Talk e em vídeos do Youtube. Na sala de atendi-
mento especializado, há uma estante com 30 livros diversos adquiri-
dos pela prefeitura.

O primeiro livro escolhido pelos estudantes para a mediação 
foi o livro ‘Era Uma Vez Um Gato Xadrez’, da autora Bia Vilela, uma 
obra indicada pelo Programa Nacional do Livro e Material Didático 
(PNLD) no ano de 2020. Esse programa destina-se a avaliar e dispo-
nibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias no Brasil. 

O livro ‘Era Uma Vez Um Gato Xadrez’ é composto por versos 
com rimas que se relacionam à figura do gato com diversas cores e 
especificidades. A obra literária é indicada para leitores iniciantes pela 
simplicidade no vocabulário, as frases curtas e a relação entre ima-
gem e texto; abarca assuntos relacionados a animais, casas, formatos 
de letras e entretenimento; possui imagens coloridas de fácil identifica-
ção. A escolha do livro pelos estudantes concordam com Cruz, Gue-
des e Lemos (2022) quando enfatizam que a cultura surda é viven-
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ciada a partir de um referencial visual, nesse sentido, acredita-se que 
ocorreu por apresentar uma figura que os estudantes reconheceram 
e que a partir de seu manuseio, conseguiram identificar a mensagem. 

1º Momento

A leitura foi realizada com o auxílio na mediadora literária, com 
o objeto livro, cada página foi traduzida em Libras associando as figu-
ras ao sinal, que previamente a mediadora já havia estudado. 

Para Mourão (2016) e Rosa (2006) existem três processos na 
produção de livros para surdos: 

A produção por tradução cultural da Língua Portuguesa 
para Libras, a produção através da adaptação cultural da 
história, substituindo o que vem a ser específico da cul-
tura de ouvintes pelas questões que são culturalmente 
aceitas pelos Surdos, levando em consideração a comu-
nidade e a identidade surda; e a produção/criação em Li-
bras feita por surdos de maneira espontânea e criativa na 
contação de histórias e piadas. (Rosa, 2006, p. 41)

Dessa maneira, a mediação com a história “Era Uma Vez Um 
Gato Xadrez” apenas traduziu o livro. Segundo o autor, “O objetivo da 
tradução é esclarecer para os Surdos as histórias da literatura con-
vencional, através da Libras” (Rosa, 2006, p.42), mas não expressou 
a cultura surda. Contudo, visto o objetivo específico do projeto quan-
to ao estímulo ao bilinguismo e a sistematização da Libras , a media-
ção alcançou seu propósito. 

2º Momento

A cultura surda foi mobilizada e usado como mediação um li-
vro infantil adaptado e produzido pela comunidade surda denomina-
do “Patinho surdo”,  trata-se de uma adaptação surda de Lodenir Kar-
nopp e Fabiano Souto Rosa e publicado pela editora da ULBRA.  O li-
vro conta a história de um patinho que nasceu surdo em um ninho de 
ouvintes. O patinho percebe que pode se comunicar por sinais quan-
do encontra outros patos surdos, aprende a Língua de Sinais da La-
goa e descobre a sua história de vida. As ilustrações  de Maristela 
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Alano, são em preto e branco, pensadas para colorir pelos leitores. O 
Livro além das imagens vem com o texto escrito em português e há 
um glossário dos principais sinais ao final do livro. A história aborda 
as diferenças linguísticas na família e na sociedade e apresenta a im-
portância do intérprete entre surdos e ouvintes.

Nesse encontro, a escolha do livro foi da mediadora literária, 
contudo, utilizou-se a mesma metodologia da anterior, ou seja, pági-
na a página lida em português e em  Libras com referência a ilustra-
ção; e identificados e explorados sinais individuais de palavras que 
apareceram na história. Entretanto, nesta mediação, não se viu tan-
to entusiasmo como na outra. Como possíveis causas do desinte-
resse surgiram as seguintes hipóteses:  estética do livro com ilus-
trações em preto e branco; visto  que apesar da proposta dos auto-
res ser a de os próprios leitores pintarem, conforme Strobel (2013) a 
experiência visual é o primeiro canal que os surdos mantém contato 
com o mundo a sua volta e a falta do colorido pode ter desmotivado 
a interação com o livro; a professora não conseguiu expressar satis-
fatoriamente em Libras a história, e aqui apresenta-se a importância 
da formação por parte do docente para garantir uma educação bilín-
gue significativa aos alunos surdos, contudo, segundo Baiense e Sil-
va (2023)” a Libras passa a ser a segunda língua para o professor ou-
vinte e por esse motivo ele precisará de tempo e contato efetivo para 
aprender a língua de sinais” (p.4); os estudantes ainda não se identi-
ficam com a cultura surda e com a linguagem de sinais; ou a escolha 
não ter sido feita por eles (autonomia).  Rosa (2011) explicitou que 
construiu a sua identidade quando conheceu uma Comunidade Sur-
da e pôde entender a língua de sinais como a sua língua nativa. Por-
tanto, os estudantes 1 e 2 evidenciam a necessidade de maior pre-
paração da comunidade educativa com a língua de sinais, com a pro-
moção dos encontros dos semelhantes e atenção em favorecer ex-
periências visuais, porque “o que determina a base da cultura surda 
é a experiência visual-espacial” (Rosa, 2011, p.17).

3º Momento

Os estudantes foram instigados a preparar um material de 
apoio para a mediação literária para os demais colegas. Foi lhes 
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dada autonomia para escolha do livro, onde eles optaram, novamen-
te, pela obra “Era Uma Vez um Gato Xadrez”. Questionados o moti-
vo da escolha, ambos os estudantes responderam “por ser bonito”, o 
que fortalece a hipótese do layout do livro com uma estética atrativa. 
No entanto, a escolha pode ter sido feita por já terem memorizado os 
sinais desta história e assim poderem desenvolver com confiança o 
trabalho proposto com a turma. De acordo com Luchesi (2003) a con-
fiança, vista como um processo evolutivo do desenvolvimento emo-
cional, “é um processo gradual e, para tal, a criança necessita tem-
po, e de uma continuidade dos padrões adotados” (p.113). No aten-
dimento educacional especializado, foram revisados os sinais da his-
tória e planejada a mediação, com uso de recursos visuais alternati-
vos, com fichas coloridas para identificação das cores e fichas com 
imagens das principais palavras. 

O protagonismo nas ações do planejamento, desde a escolha 
do livro até as atividades a serem desenvolvidas na turma, possibili-
tou a interação significativa com o objeto de aprendizagem. Tornar-se 
parte ativa do processo possibilitou para cada estudante desenvolver 
suas potencialidades. O Estudante 1 destacou-se na produção das 
fichas com desenhos e dobraduras, enquanto o Estudante 2 mostrou 
maiores habilidades na comunicação em Libras para a tradução do 
livro para os ouvintes. Assim, conforme Luchesi (2003) ao facilitar as 
habilidades individuais possibilitou-se maneiras de constituir um eu 
sou com base na identificação com o outro, expressando sentido de 
existir como indivíduo surdo em um  grupo social de ouvintes.

Concomitante também a professora de AEE (Atendimento 
Educacional Especializado) trabalhou a escrita das palavras, bus-
cando nesta mediação estratégias metodológicas de alfabetização 
na língua portuguesa para os surdos.

Com o auxílio da professora do atendimento educacional espe-
cializado, a mediadora realizou o contato com a professora da sala re-
gular e foi agendado o momento de mediação para os colegas ouvintes.

4ºMomento

O quarto momento, aconteceu no dia combinado, a mediação 
na turma foi bem recebida e todos os estudantes da turma participa-
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ram com entusiasmo. Esse momento , pode ser considerado como 
um resultado do terceiro, visto que a prática significativa assegurou 
a concretização de conceitos anteriormente desenvolvidos. A media-
ção interativa com os colegas possibilitou, de acordo com Luchesi 
(2003) “ experimentar reações às dificuldades, frustrações e alegrias 
que capacitam a criança a experimentar as limitações que o mundo 
lhe impôs e que favorecem o seu desenvolvimento, segundo suas 
particularidades.” (p. 113). 

A professora titular baseava sua prática na educação bilíngue, 
portanto todos os estudantes na turma possuíam conhecimentos bá-
sicos para a comunicação na língua de sinais.  

O estudante 1 e o estudante 2 iniciaram timidamente, neces-
sitando que a mediadora interviesse nos primeiros instantes, expli-
cando oralmente para a turma o que e como ia acontecer a media-
ção e apresentando o livro que seria utilizado. Logo em seguida, os 
estudantes surdos já estavam ativos na mediação, contando a histó-
ria com a utilização dos sinais e dos materiais que confeccionaram. 
Os colegas ouvintes, observavam atentamente cada sinal e repetiam 
com disposição e interesse em aprender. 

O Estudante 1 e o Estudante 2 demonstraram satisfação e 
orgulho em ensinar algo. Protagonizar a mediação tornou significa-
tivo o processo de aprendizagem e constituiu vínculos que constro-
em a verdadeira inclusão dos alunos surdos. Segundo Rosa (2011) 
“eles precisam compartilhar momentos em que sua diferença seja 
reforçada, suas experiências compartilhadas, seus laços estreita-
dos.”(p.87). Concordando com Brito et al. (2023) que ao realizarem 
uma pesquisa bibliográfica acerca das estratégias utilizadas na mo-
bilização da literatura surda, constataram que “as interações e tro-
ca de experiência são muito relevantes para a aquisição da própria 
língua” (Brito et al., 2023, p.146).

Os colegas pediram para que o Estudante 1 e o Estudante 
2 preparassem outra história e os mesmos receberam essa ideia 
embevecidos, “ a literatura surda pode ser uma estratégia defini-
tiva para auxiliar aos surdos a reconhecerem-se como diferentes, 
a terem informações de mundo na sua própria língua, a conhece-
rem sua cultura, constituírem sua identidade e subjetividade surda.” 
(Rosa, 2011, p.87). 
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Nessa perspectiva, a mediação literária nesse quarto momen-
to, também conseguiu fomentar percepções e inquietações dos do-
centes acerca da alfabetização de surdos no ensino regular por pro-
fessores ouvintes.  De acordo com Lodernir Karnopp e Rodrigo Ma-
chado (2006, p. 100) “a literatura surda começa a se fazer presente 
entre nós”, e não necessariamente, deve ser dirigida apenas ao pú-
blico surdo, mas ser explorada e utilizada como recurso em estraté-
gias metodológicas na escolarização de todos.

Resultados e conclusões

A representatividade da cultura surda na literatura ainda é um 
tema a ser explorado e investigado, esse estudo apresenta atividades 
a serem discutidas e refletidas. Entretanto, é importante destacarmos 
que refere-se à realidade de um contexto educativo, em que a utilização 
da literatura para a infância em um processo de Formação Contínua de 
Professores apresentou-se como um instrumento que favoreceu diálo-
gos e a “ecologia dos saberes” ( Santos, 2017) entre estudantes surdos 
e ouvintes, e entre professores de diferentes regiões do Brasil. 

Como resultados obtidos, pontuam-se a importância do traba-
lho colaborativo entre professores e estudantes para a promoção da 
inclusão em contextos de diversidade e a necessidade de constan-
te busca por estratégias pedagógicas que possam motivar os apren-
dentes e suas variadas especificidades para os processos de ensino 
aprendizagem escrita. 

Conforme Strobel (2013, p.5): 

Para a comunidade ouvinte que está mais próxima de 
povo surdo, parentes, amigos, intérpretes, professores 
de surdos, reconhecer a existência da cultura surda não 
é fácil, porque no seu pensamento habitual acolhe o con-
ceito unitário da cultura e, ao aceitar a cultura surda, ela 
tem de mudar as suas visões usuais para reconhecerem 
a existência de várias culturas, de compreender os dife-
rentes espaços culturais obtidos pelos povos diferentes. 

Convém, evitar a simplificação da complexidade que há no tri-
pé: mediação literária, mediador literário e leitor. É importante ressal-
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tar que as interações estabelecidas a partir dos processos colabora-
tivos favorecem diálogos. Como mencionado por Pacheco:

É preciso que os muros das escolas sejam derrubados, 
que catracas e câmeras de vigilância sejam desativadas, 
para dar lugar a amplos espaços de fraterna vizinhan-
ça, para que as novas gerações aprendam nos contextos 
das suas comunidades. (Pacheco, 2014, p.33-34).

À luz disso, a mediadora literária, durante as atividades de 
mediação, criou pontes entre os estudantes surdos e ouvintes, a ten-
tar valorizar a cultura de cada discente. 

Como mencionado por Pacheco (2014), no início dessa refle-
xão, o projeto Eu aprendo contigo, tu aprendes comigo, nós aprende-
mos juntos perspectiva a criação de uma comunidade educativa, com 
interesse em valorizar a identidade dos estudantes surdos e disponi-
bilizar um espaço para pensar como a literatura para a infância pode 
ser mobilizada para a divulgação e reconhecimento da cultura surda. 

Sendo assim, a assimetria apreendida nas histórias mediadas 
e a realidade de cada estudante se confrontam ou se assemelham, 
produzindo ações e perspectivas para todos os aprendentes envol-
vidos no projeto, e confirmam a ideia de singularidade na construção 
da identidade apresentada por Luchesi (2003).

Os momentos de mediação literária com estudantes surdos e 
ouvintes evidenciaram que a educação precisa e pode ser para to-
dos e para cada um, explicitou o pensamento de Paulo Freire (1989): 
“Ninguém ignora tudo. Ninguém sabe tudo. Todos nós sabemos algu-
ma coisa. Todos nós ignoramos alguma coisa. Por isso aprendemos 
sempre.” (p. 31). Quando os estudantes surdos apresentaram a his-
tória para seus colegas ouvintes, envolveram a turma na comunica-
ção através das mãos, uma comunicação que precisa ser difundida e 
refletida. A atividade concorda com Mourão (2016) quando evidencia 
que “o encontro das mãos literárias que faz surgir os efeitos de ser 
artístico na arte de contar” (p.172).  

As mediações literárias, que ocorreram no primeiro trimestre, 
mostraram-se positivas para os processos de interações e diálogos 
no ambiente evidenciado, e os estudantes surdos apresentam entu-
siasmo em prosseguir com o projeto e continuar contando histórias 
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com as mãos. A partir do projeto e das mediações literárias, a esco-
la adquiriu novas produções literárias que abarcam a cultura surda, 
tais como: Cinderela Surda, Rapunzel Surda e o Feijãozinho Surdo.

A promoção dos momentos de mediação literária foram o co-
meço de um processo de desenvolvimento humano, que facilitou a 
comunicação e ofereceu, de maneira significativa, condições propí-
cias para a construção de identidades. A partir do projeto,  pesqui-
sas inovadoras podem ser constituídas, o estudo dos processos de 
ensino e aprendizagem, na perspectiva da interculturalidade e da in-
clusão de estudantes surdos, pode favorecer novas metodologias e 
ações em prol de sociedades mais justas e inclusivas.
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CAPÍTULO 11

O ENSINO INCLUSIVO E SUA IMPORTÂNCIA 
PARA A APRENDIZAGEM NAS ESCOLAS

INCLUSIVE TEACHING AND ITS IMPORTANCE 
FOR LEARNING IN SCHOOLS

Marina Xavier Ferreira
Universidade Estadual de Ponta Grossa

Ponta Grossa – Paraná
marina.xavieruepg@gmail.com

RESUMO
O ensino inclusivo é de extrema importância para a qualidade da 
aprendizagem nas escolas, e a compreensão dos fundamentos te-
óricos que o embasam é essencial para sua efetiva implementação. 
Neste sentido, autores como Ferreira (2000), Jesus (2000) e Stainba-
ck e Stainback (1999) oferecem contribuições significativas para a 
construção de práticas educativas inclusivas. Suas abordagens te-
óricas abrangem desde a conceituação do que é inclusão até es-
tratégias pedagógicas para a promoção de ambientes de aprendi-
zagem que atendam à diversidade. Além disso, veremos como a in-
clusão é vista nos diferentes níveis de ensino, fornecendo um pa-
norama abrangente das diferentes perspectivas e abordagens que 
podem enriquecer o debate sobre a importância do ensino inclusivo 
para a aprendizagem nas escolas.
Palavras-chave: Ensino-aprendizagem; Inclusão; Revisão bibliográfica.

ABSTRACT
Inclusive teaching is extremely important for the quality of learning 
in schools, and understanding the theoretical foundations that sup-
port it is essential for its effective implementation. In this sense, au-
thors such as Ferreira (2000), Jesus (2000) and Stainback and Stain-
back (1999) offer significant contributions to the construction of inclu-
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sive educational practices. Its theoretical approaches range from the 
conceptualization of inclusion to pedagogical strategies for promot-
ing learning environments that cater to diversity. Furthermore, we will 
see how inclusion is seen at different levels of education, providing a 
comprehensive overview of the different perspectives and approach-
es that can enrich the debate on the importance of inclusive teaching 
for learning in schools.
Keywords: Teaching-learning; Inclusion; Bibliographic review.

1. Introdução

O trabalho aborda a importância do ensino inclusivo nas esco-
las, levando em consideração alguns autores. A inclusão educacio-
nal busca garantir acesso a uma educação de qualidade para todos 
os alunos, independentemente de suas características individuais. É 
necessário compreender os fundamentos teóricos, as contribuições 
de diferentes autores e as práticas pedagógicas inclusivas adotadas 
nas escolas. A inclusão verdadeira requer a criação de um ambien-
te harmonioso e respeitoso que valorize as diferenças de cada indiví-
duo. É essencial capacitar os professores para implementar as práti-
cas pedagógicas inclusivas em sala de aula e conscientizá-los sobre 
a importância da inclusão e do respeito à diversidade. É fundamen-
tal que as escolas adotem práticas inclusivas que promovam a igual-
dade de oportunidades e valorizem a diversidade. O sucesso da edu-
cação inclusiva depende do trabalho em equipe, colaboração e par-
ceria entre professores, alunos, famílias e profissionais de apoio. É 
necessário identificar as necessidades dos alunos, planejar e imple-
mentar adaptações e recursos necessários, além de avaliar constan-
temente os resultados obtidos. A inclusão educacional é um compro-
misso de toda a sociedade em garantir uma educação de qualidade 
e igualdade para todos.

A contextualização do tema do ensino inclusivo envolve uma 
compreensão profunda da diversidade presente nas salas de aula. 
A discussão acerca da inclusão educacional é fundamental para a 
construção de uma sociedade justa e igualitária. É importante conhe-
cer a legislação vigente e os programas governamentais que buscam 
uma educação de qualidade para todos. Os teóricos renomados têm 



191

contribuído significativamente para a compreensão da importância 
das práticas pedagógicas inclusivas. Suas pesquisas fornecem ba-
ses teóricas sólidas e estratégias efetivas para ambientes educacio-
nais inclusivos. A compreensão plena do ensino inclusivo demanda 
uma abordagem comprometida, valorizando a diversidade e garan-
tindo o acesso irrestrito à educação. Somente através de uma educa-
ção inclusiva poderemos construir uma sociedade justa e digna, valo-
rizando a singularidade de cada indivíduo.

2. Fundamentos Teóricos do Ensino Inclusivo

Os fundamentos teóricos do ensino inclusivo garantem aces-
so igualitário à educação de qualidade e promovem a participação 
ativa de todos os alunos, eliminando barreiras e valorizando a diver-
sidade. O ensino inclusivo envolve adaptação de estratégias, forma-
ção de professores capacitados e parcerias com a família e comu-
nidade. É uma prática constante que busca equidade e desenvolvi-
mento pleno dos alunos, além de promover habilidades socioemocio-
nais e construir uma sociedade mais justa. A colaboração entre edu-
cadores, famílias e profissionais é essencial para o sucesso da inclu-
são educacional. A educação inclusiva traz benefícios acadêmicos, 
sociais e emocionais para todos os estudantes, por isso é necessário 
investir em formação de professores e ambientes inclusivos.

As definições e conceitos-chave do ensino inclusivo abrangem 
a compreensão dos termos e ideias que fundamentam essa aborda-
gem educacional. Essenciais são a valorização e o respeito pela di-
versidade, a adaptação curricular para atender às necessidades dos 
alunos, a acessibilidade em todas as suas formas e a garantia da 
equidade de oportunidades. A formação docente é crucial para a im-
plementação consistente dessas práticas em sala de aula, criando 
um ambiente acolhedor que valoriza a singularidade dos estudantes. 

A educação inclusiva visa formar cidadãos conscientes, em-
páticos e preparados para os desafios da sociedade diversa. A imple-
mentação requer estratégias e metodologias que envolvam e apoiem 
todos os alunos, além de uma consciência crítica sobre estereótipos 
e discriminações. A colaboração entre educadores, alunos e famílias 
é fundamental, assim como um ambiente escolar que valorize a di-
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versidade e combata o bullying e o preconceito. O desenvolvimen-
to profissional contínuo dos educadores também é essencial, assim 
como o investimento em capacitação e atualização. A educação in-
clusiva contribui para o desenvolvimento de uma sociedade justa e 
sustentável, permitindo que os alunos alcancem seu pleno potencial 
acadêmico e se preparem para uma vida autônoma e plena. A inclu-
são é uma estratégia fundamental para construir um futuro melhor 
para todos.

Os princípios do ensino inclusivo garantem educação de qua-
lidade, alinhada às necessidades individuais dos alunos. Valoriza-se 
a diversidade e a participação ativa dos estudantes em seu próprio 
processo de aprendizagem. A colaboração entre professores é fun-
damental para o sucesso escolar de todos. Ambientes inclusivos de-
vem estar adaptados às necessidades dos alunos com deficiência. O 
objetivo é uma sociedade verdadeiramente inclusiva e justa.

A legislação e as políticas públicas relacionadas ao ensino in-
clusivo abrangem as diretrizes e normativas para a garantia do aces-
so à educação de qualidade para todos os alunos, independente-
mente de suas habilidades e necessidades específicas. Destacam-
-se a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a Convenção 
sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. O Plano Nacional de 
Educação é crucial para a promoção da equidade educacional, com 
medidas como a ampliação do acesso e formação de professores. O 
fortalecimento dessas leis e políticas busca a construção de ambien-
tes educacionais mais inclusivos. A educação inclusiva promove a di-
versidade e a valorização das diferenças, contribuindo para um mun-
do melhor.

3. Contribuições de Ferreira (2000) para o Ensino Inclusivo

Ferreira (2000) contribui para o ensino inclusivo com foco na 
diversidade e práticas pedagógicas inclusivas. Destaca-se a impor-
tância de criar um ambiente acolhedor e promover a participação de 
todos os alunos. Adaptações curriculares e metodologias diferencia-
das garantem igualdade de oportunidades. Recursos tecnológicos, 
formação de professores e valorização da diversidade são essen-
ciais. É necessário considerar as diferenças individuais e contextos 
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sociais e culturais dos alunos. Estratégias de avaliação devem se 
ajustar às necessidades de aprendizagem. O objetivo é garantir o 
pleno desenvolvimento de cada aluno.

Entre as principais ideias de Ferreira (2000) para o ensino in-
clusivo está a valorização da diversidade e a promoção da equidade 
e justiça educacional. O autor destaca a necessidade de um ambien-
te escolar acolhedor, onde todos os alunos se sintam respeitados e 
valorizados. Para alcançar essa inclusão efetiva, Ferreira defende 
práticas pedagógicas inclusivas que considerem as diferentes habili-
dades e necessidades dos alunos. Ele ressalta a importância de for-
mações continuadas para os professores, parcerias entre escolas e 
famílias, e uma gestão democrática nas instituições de ensino. Fer-
reira enfatiza que a educação inclusiva busca promover a igualdade 
de oportunidades e valorizar a diversidade em todos os aspectos da 
vida escolar. A inclusão não se trata apenas de garantir a participa-
ção de todas as pessoas, mas de criar um ambiente acolhedor e res-
peitoso, que valorize a contribuição de cada indivíduo.

Ferreira (2000) destacou a importância de uma abordagem inclu-
siva na prática educativa, enfatizando a necessidade de acolher e aten-
der às necessidades específicas de cada aluno. Suas contribuições re-
volucionaram o meio educacional, promovendo a valorização da diversi-
dade nas salas de aula. Seu trabalho serve como um guia para educa-
dores que desejam construir um ensino inclusivo e igualitário.

4. Contribuições de Jesus (2000) para o Ensino Inclusivo

As contribuições significativas de Jesus (2000) para o desen-
volvimento e aprimoramento do ensino inclusivo são amplamente re-
conhecidas. De acordo com suas ideias inovadoras, é fundamental 
considerar as diferenças individuais dos alunos, garantindo assim 
uma abordagem pedagógica que promova a valorização e o respeito 
pela diversidade. Jesus (2000) destaca que é necessário adaptar os 
métodos de ensino de acordo com as necessidades específicas de 
cada estudante, a fim de garantir igualdade de oportunidades e faci-
litar sua plena participação na aprendizagem. 

O ensino inclusivo de Jesus (2000) valoriza as diferenças e a 
individualidade dos estudantes. Propõe estratégias pedagógicas que 
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considerem as habilidades, experiências e características únicas de 
cada aluno, promovendo inclusão e participação ativa. Destaca a im-
portância de uma educação que respeite a diversidade e promova a 
igualdade de oportunidades. Requer o comprometimento de toda a 
comunidade escolar em criar um ambiente de respeito e empatia. Es-
tratégias incluem a adaptação dos materiais didáticos, o uso da tec-
nologia como aliada e a personalização das atividades de aprendi-
zagem. A inclusão vai além da sala de aula, envolvendo a acessibili-
dade em todos os espaços e atividades. A escola deve oferecer su-
porte emocional e social aos alunos. A educação inclusiva é um pro-
cesso contínuo que demanda esforço e sensibilidade de todos os en-
volvidos, visando o desenvolvimento máximo de cada aluno e a jus-
tiça social.

As contribuições de Jesus (2000) para a prática educativa são 
de extrema relevância, fornecendo subsídios teóricos e práticos im-
portantes para um ensino inclusivo e de qualidade. Suas ideias ino-
vadoras estimulam o desenvolvimento de práticas pedagógicas que 
valorizam a diversidade e inspiram parcerias sólidas entre todos os 
envolvidos no processo educativo. A influência de Jesus na educa-
ção ultrapassa os muros da escola, estendendo-se para a comunida-
de e a família. Através de parcerias sólidas e constantes, a educa-
ção se torna um trabalho em conjunto, onde todos os envolvidos têm 
voz ativa e participam ativamente do processo educativo. Os pais 
são encorajados a participar da educação de seus filhos, colaboran-
do com os professores, oferecendo suporte e fortalecendo os laços 
entre família e escola. A perspectiva de Jesus também lança luz so-
bre a importância do desenvolvimento de habilidades socioemocio-
nais e do cultivo de valores humanos. Essas competências socioe-
mocionais são fundamentais para que os estudantes se tornem cida-
dãos ativos, responsáveis e engajados, capazes de lidar com os de-
safios e demandas do século XXI. Dessa forma, as contribuições de 
Jesus são fundamentais para preparar os alunos para os desafios do 
século XXI. Sua visão educacional abrangente e inclusiva cria as ba-
ses para uma sociedade mais justa, igualitária e harmoniosa. As con-
tribuições de Jesus nos incentivam a repensar e reinventar constan-
temente nossas práticas educativas.
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5. Contribuições de Stainback e Stainback (1999) para o Ensino 
Inclusivo

As contribuições relevantes de Stainback e Stainback para o 
ensino inclusivo são essenciais. Eles destacam a importância de aco-
lher todos os alunos, respeitando suas necessidades individuais. A 
defesa de adaptações pedagógicas e ambientais também é crucial. 
O currículo inclusivo é visto como uma poderosa ferramenta. A cola-
boração entre professores, alunos e famílias é fundamental para o 
desenvolvimento dos estudantes. As contribuições visam garantir a 
igualdade de oportunidades e promover uma sociedade inclusiva. A 
inclusão de todos os alunos é um objetivo prioritário. É necessário di-
vulgar e aplicar as contribuições de Stainback e Stainback para uma 
educação de qualidade e equitativa.

Stainback e Stainback (1999) destacam a importância de re-
conhecer e valorizar diversas habilidades, experiências e culturas 
nos alunos. O ensino inclusivo e empático, a adaptação curricular e 
um ambiente escolar acolhedor são cruciais para uma inclusão efi-
caz. Os educadores podem criar um ambiente de aprendizagem ro-
busto onde cada aluno prospera, valorizando a diversidade, propor-
cionando educação personalizada e abraçando a inclusão. Os es-
forços colaborativos entre educadores, alunos e famílias são essen-
ciais para a inclusão em todas as escolas. Juntos, podemos cons-
truir um futuro mais igualitário com educação de qualidade para to-
dos. A inclusão está enraizada na aceitação, no respeito e na apre-
ciação de cada indivíduo, e é responsabilidade de todos criar um 
mundo mais inclusivo.

As contribuições de Stainback e Stainback são relevantes 
para o ensino inclusivo, fornecendo orientações fundamentadas em 
pesquisa acadêmica para promover a inclusão dos alunos. Suas 
ideias destacam a importância da diversidade, colaboração entre 
os atores educacionais e adaptação do currículo e práticas pedagó-
gicas às necessidades individuais dos estudantes. Suas contribui-
ções são fundamentais para construir um ambiente educacional in-
clusivo que desenvolva todos os estudantes, independentemente 
de suas características.
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6. A inclusão nos diferentes meios de ensino

No contexto do ensino infantil, a inclusão é de suma importân-
cia para desenvolver uma cultura de valorização da diversidade des-
de a infância. A presença de crianças com diferentes características 
e necessidades contribui para o aprendizado da empatia, da com-
preensão e do respeito mútuo. Além disso, a inclusão desde a infân-
cia promove um ambiente mais acolhedor e equitativo, favorecendo 
o desenvolvimento integral de todas as crianças.

A importância da inclusão desde a infância reside no fato de 
que, nessa fase, as bases para a formação de valores, atitudes e 
comportamentos são estabelecidas. Ao proporcionar um ambiente 
que acolhe e valoriza a diversidade, as crianças têm a oportunidade 
de aprender a conviver de forma harmoniosa com as diferenças, pre-
parando-se para uma sociedade mais inclusiva no futuro. Dessa for-
ma, a inclusão desde a infância contribui para a construção de uma 
sociedade mais justa e igualitária.

Para promover a inclusão no ensino infantil, é fundamental 
adotar estratégias pedagógicas eficazes que atendam às necessida-
des específicas de cada criança. Isso inclui a implementação de me-
todologias diferenciadas, o uso de recursos e materiais adaptados, 
além de promover a formação continuada dos professores. A colabo-
ração entre professores, familiares e demais profissionais da educa-
ção também desempenha um papel crucial para o sucesso das estra-
tégias de inclusão no ambiente escolar.

No contexto do ensino fundamental, a inclusão é fundamental 
para garantir que todos os alunos tenham acesso a uma educação 
de qualidade. Isso envolve a criação de ambientes inclusivos, adap-
tações curriculares e o uso de recursos de acessibilidade para aten-
der às necessidades individuais dos alunos com deficiência. Além 
disso, é importante promover a formação de professores para que 
possam atuar de maneira eficaz dentro desse contexto, garantindo 
que todos os alunos se sintam acolhidos e capazes de alcançar seu 
potencial máximo.

As adaptações curriculares no ensino fundamental são essen-
ciais para atender às necessidades específicas dos alunos com defi-
ciência. Isso pode incluir a modificação de conteúdos, metodologias 
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de ensino e avaliações, de modo a garantir que todos os alunos te-
nham acesso equitativo ao currículo. As adaptações curriculares de-
vem ser planejadas de forma colaborativa, envolvendo professores, 
pais e profissionais da área da educação especial, a fim de garantir 
que sejam eficazes e significativas para o desenvolvimento educacio-
nal dos alunos com deficiência.

No contexto da inclusão no ensino fundamental, os recursos 
de acessibilidade desempenham um papel crucial para garantir a ple-
na participação dos alunos com deficiência. Isso pode incluir o uso de 
tecnologias assistivas, materiais didáticos acessíveis, adaptações ar-
quitetônicas e suporte individualizado. É fundamental que as escolas 
estejam equipadas com os recursos necessários e que os professo-
res sejam capacitados para utilizar esses recursos de maneira eficaz, 
garantindo assim um ambiente de aprendizagem inclusivo e acessí-
vel para todos os alunos.

No contexto do ensino médio, a inclusão enfrenta desafios es-
pecíficos, como a diversidade de interesses e habilidades dos alu-
nos, o grande número de estudantes por turma e a pressão por re-
sultados em exames nacionais. No entanto, também oferece oportu-
nidades de promover a valorização da diversidade, a formação de ci-
dadãos mais conscientes e a construção de uma sociedade mais in-
clusiva. É um momento crucial para preparar os alunos para a vida 
adulta e o mercado de trabalho, exercendo a inclusão de forma efi-
caz e abrangente.

Os desafios da inclusão no ensino médio incluem a necessi-
dade de adaptar os currículos para atender as necessidades de to-
dos os alunos, a capacitação dos professores para lidar com a diver-
sidade e a preocupação em garantir o pleno desenvolvimento acadê-
mico e social dos estudantes. Por outro lado, as oportunidades resi-
dem na possibilidade de promover a equidade no acesso ao conhe-
cimento, fortalecer a autoestima dos alunos, desenvolver habilidades 
de convivência e estimular a empatia entre os jovens. É um momen-
to de transformação e de importantes aprendizados para todos os en-
volvidos no processo educacional.

A preparação dos professores para lidar com a inclusão no en-
sino médio requer uma formação que aborde temas como diversida-
de, adaptações curriculares, métodos de avaliação inclusiva e estra-



198

tégias de ensino que atendam a todos os alunos. Além disso, é fun-
damental que haja espaços para discussões e trocas de experiências 
entre os docentes, de modo a construir um ambiente escolar mais 
acolhedor e inclusivo. A formação contínua e o apoio pedagógico es-
pecializado são essenciais para que os professores se sintam prepa-
rados e seguros para promover uma educação inclusiva e de quali-
dade no ensino médio.

A inclusão no ensino superior tem sido uma pauta importan-
te nas universidades brasileiras, que têm buscado implementar polí-
ticas inclusivas para garantir o acesso e permanência de estudantes 
com deficiência. Além de oferecer suporte pedagógico e apoio psi-
cossocial, as universidades têm investido em estrutura física acessí-
vel, como rampas, banheiros adaptados e elevadores, para propor-
cionar um ambiente acadêmico inclusivo. A inclusão no ensino supe-
rior também abrange a oferta de recursos de acessibilidade, como in-
térpretes de Libras, tecnologias assistivas e material didático acessí-
vel, visando proporcionar uma experiência de aprendizagem inclusi-
va e de qualidade para todos os estudantes.

As políticas de inclusão nas universidades têm se mostrado 
essenciais para promover a igualdade de oportunidades no ambien-
te acadêmico. Isso envolve a implementação de ações afirmativas, 
como cotas para estudantes com deficiência, a fim de garantir seu in-
gresso e permanência no ensino superior. Além disso, as universida-
des também têm promovido a formação continuada de docentes e 
funcionários, visando sensibilizá-los para as questões da inclusão e 
capacitá-los para atuar de maneira efetiva no acolhimento e supor-
te aos estudantes com deficiência. Essas políticas são fundamen-
tais para garantir um ambiente universitário mais inclusivo e acessí-
vel para todos.

As experiências de estudantes com deficiência no ensino su-
perior têm sido variadas, mas é notável o impacto positivo das polí-
ticas de inclusão e das ações afirmativas implementadas pelas uni-
versidades. Muitos estudantes têm relatado a importância de se sen-
tirem acolhidos e apoiados pela instituição de ensino, seja por meio 
de adaptações razoáveis, auxílio de profissionais especializados ou 
pelo contato com outros colegas. No entanto, também é evidente que 
ainda há desafios a serem superados, como a falta de sensibilização 
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e preparo de alguns docentes, bem como a necessidade de ampliar 
o acesso a recursos de acessibilidade e tecnologias assistivas. A es-
cuta ativa e a valorização das experiências dos estudantes com defi-
ciência são fundamentais para a construção de um ambiente acadê-
mico verdadeiramente inclusivo.

7. Conclusão

Os alunos são a base do sistema educacional, e a promoção 
da inclusão é fundamental para garantir que todos tenham acesso 
a uma educação de qualidade. Nesse sentido, é indispensável que 
os professores recebam formação e capacitação adequadas para li-
dar com a diversidade, considerando as diferentes habilidades, ta-
lentos e características de cada estudante. Eles devem estar prepa-
rados para adaptar suas práticas de ensino, utilizando métodos e es-
tratégias diferenciadas que atendam às necessidades específicas de 
cada aluno.

A inclusão no Brasil enfrenta desafios significativos, como a 
falta de estrutura adequada nas escolas, a resistência de alguns se-
tores da sociedade e a escassez de recursos financeiros. Além disso, 
a falta de conscientização sobre a importância da inclusão para o de-
senvolvimento social e educacional do país é um obstáculo a ser su-
perado. No entanto, existem perspectivas promissoras, como a cres-
cente mobilização de movimentos sociais e a evolução da legislação 
para garantir os direitos das pessoas com deficiência.

Ao final deste trabalho, é possível concluir que a inclusão no 
ensino-aprendizagem é um tema de extrema importância e que de-
manda atenção contínua. A discussão sobre estratégias pedagógicas 
eficazes, adaptações curriculares, recursos de acessibilidade, prepa-
ração de professores e políticas de inclusão nas universidades evi-
dencia a complexidade e amplitude do assunto. É fundamental que 
haja um compromisso coletivo das instituições de ensino, dos educa-
dores e da sociedade como um todo para garantir a efetiva inclusão 
de todos os alunos. A reflexão sobre os desafios e perspectivas da 
inclusão no Brasil também reforça a necessidade de superar barrei-
ras culturais e sociais, bem como investir em capacitação contínua.
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RESUMO
Este artigo apresenta uma proposta de atendimento que visa promover 
a participação plena de alunos com deficiência em ambientes educacio-
nais por meio da utilização de Recursos Educacionais Abertos (REA). 
Com base em dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), que indicam que mais de 6% da população brasileira possui al-
gum tipo de deficiência, a pesquisa busca demonstrar que investir em 
tecnologias e recursos acessíveis pode proporcionar autonomia e qua-
lidade de vida a esses indivíduos (IBGE, 2021). Para isso, foi elabora-
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do um Plano de Ação que orienta a implementação dos REA, garantindo 
acesso e continuidade na busca pelo conhecimento. Os objetivos princi-
pais incluem: promover a acessibilidade digital de maneira efetiva, pos-
sibilitar o engajamento dos alunos na construção de conhecimento e ex-
plorar as aplicações da Tecnologia Assistiva no cotidiano escolar. A pro-
posta se fundamenta na necessidade de elaborar ações motivadoras 
que combatam a evasão escolar e atendam às demandas de inclusão, 
buscando garantir que todos os alunos participem ativamente do pro-
cesso educativo (Mantoan, 2003). Ao final, espera-se que esta pesqui-
sa contribua para a construção de um ambiente escolar mais inclusivo e 
acessível, promovendo não apenas a igualdade de oportunidades, mas 
também a valorização da diversidade nas salas de aula.
Palavras-chave: Recurso Educacional Aberto; Escola Digital; Edu-
cação Inclusiva; Tecnologias Assistivas; Acessibilidade Pedagógica.

ABSTRACT
This article presents a service proposal that aims to promote the full 
participation of students with disabilities in educational environments 
through the use of Open Educational Resources (REA). Based on data 
from the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE), which 
indicate that more than 6% of the Brazilian population has some type 
of disability, the research seeks to demonstrate that investing in acces-
sible technologies and resources can provide autonomy and quality of 
life to these individuals (IBGE, 2021). To this end, an Action Plan was 
drawn up that guides the implementation of OER, ensuring access and 
continuity in the search for knowledge. The main objectives include: 
promoting digital accessibility effectively, enabling student engagement 
in the construction of knowledge and exploring the applications of As-
sistive Technology in everyday school life. The proposal is based on 
the need to develop motivating actions that combat school dropout and 
meet the demands of inclusion, seeking to ensure that all students ac-
tively participate in the educational process (Mantoan, 2003). In the 
end, it is hoped that this research will contribute to the construction of a 
more inclusive and accessible school environment, promoting not only 
equal opportunities, but also the appreciation of diversity in classrooms.
Keywords: Open Educational Resource; Digital School; Inclusive Ed-
ucation; Assistive Technologies; Pedagogical Accessibility.
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1. Introdução

A cibercultura, conforme descrita por Lévy (2009), representa 
um novo fenômeno na cultura contemporânea, onde a posse de arte-
fatos digitais conectados à rede permite que qualquer indivíduo emita 
e receba informações em tempo real, utilizando diferentes formatos, 
como texto, imagem e som. Esse ambiente informacional virtual per-
meia a comunicação e possibilita diversas interações sociais, como a 
troca de informações e a colaboração em projetos. A crescente digi-
talização das interações sociais e educacionais traz à tona a neces-
sidade de repensar a forma como o conhecimento é compartilhado e 
acessado (Kenski, 2012).

Os Recursos Educacionais Abertos (REA), que emergiram com 
a popularização das Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) 
a partir do ano 2000, desempenham um papel fundamental na educa-
ção do século XXI. Eles incluem cursos completos, partes de cursos, 
guias, vídeos e outros materiais que podem ser utilizados, adaptados 
e compartilhados livremente. O movimento dos REA busca não ape-
nas facilitar o aprendizado online, mas também democratizar o acesso 
ao conhecimento em diversas mídias, tanto digitais quanto impressas 
(Hodgkinson, 2017). Como mencionado por Hodgkinson:

Os Recursos Educacionais Abertos não apenas promo-
vem a acessibilidade ao conhecimento, mas também fo-
mentam a inovação pedagógica, permitindo que educa-
dores experimentem novas metodologias e abordagens 
no ensino (Hodgkinson, 2017, p. 56).

Além disso, o uso de REA promove a flexibilidade no ensino, 
permitindo que os educadores ajustem seus métodos de ensino e re-
cursos às necessidades de cada aluno. Em um cenário onde a in-
clusão se torna uma prioridade, os REA podem ser uma ferramenta 
poderosa para criar um ambiente de aprendizado mais acolhedor e 
acessível (Kearney & Maher, 2018).

Neste contexto, a Escola Digital foi escolhida como um REA 
a ser analisado. Essa plataforma, disponível em escoladigital.org.
br, oferece mais de trinta e oito mil recursos digitais voltados para a 
aprendizagem, com o objetivo de promover a interatividade e apoiar 

https://escoladigital.org.br
https://escoladigital.org.br


204

as práticas pedagógicas de maneira alinhada à Base Nacional Co-
mum Curricular (BNCC). A proposta deste trabalho é explorar como a 
utilização de REA pode contribuir para a educação inclusiva e a aces-
sibilidade pedagógica, garantindo que todos os alunos, independen-
temente de suas habilidades, tenham oportunidades equitativas de 
aprendizado. Além disso, a pesquisa busca identificar as melhores 
práticas para integrar essas ferramentas na sala de aula, criando um 
ambiente de aprendizado mais dinâmico e acolhedor, que valorize a 
diversidade e a colaboração entre os estudantes.

2. Revisão de Literatura

A inclusão educacional é um direito fundamental assegurado 
pela Constituição Federal de 1988 e pela Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI) nº 13.146, que garantem a educação de qualidade a todos os 
alunos, incluindo aqueles com deficiência. Dados da Pesquisa Nacio-
nal de Saúde (PNS) de 2019 indicam que aproximadamente 173 mi-
lhões de pessoas no Brasil possuem algum tipo de deficiência (IBGE, 
2021). Esse cenário exige a criação de políticas públicas e práticas 
pedagógicas que garantam o acesso e a permanência desses alunos 
na educação regular (Mantoan, 2003).

O conceito de educação inclusiva é reforçado por compromis-
sos internacionais, como a Declaração de Salamanca (1994) e a Car-
ta de Luxemburgo (1996), que promovem a “educação para todos”. 
Esses documentos destacam a importância de um sistema educacio-
nal que respeite e valorize a diversidade, criando condições para que 
cada aluno participe ativamente do processo de aprendizagem. Se-
gundo a Declaração de Salamanca: “As escolas devem ser prepara-
das para acolher a todos, independentemente de suas diferenças, e 
promover a participação e o aprendizado de todos os alunos, garan-
tindo o respeito às diversidades culturais e sociais” (UNESCO, 1994).

Mantoan (2003) defende que a educação inclusiva deve atender 
às dificuldades de aprendizagem de todos os alunos, assegurando que 
aqueles com deficiência tenham os mesmos direitos que seus colegas 
em escolas regulares. Freire (1996) complementa essa visão ao afirmar:

A educação é um ato de amor, uma prática de liberda-
de. Liberdade que envolve o educador e o educando em 
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um diálogo constante, onde ambos aprendem e ensinam, 
onde ambos se tornam conscientes da sua realidade e do 
seu potencial transformador (Freire, 1996, p. 70).

A literatura sobre inclusão educacional é ampla e diversifica-
da. A Teoria da Aprendizagem Social, proposta por Albert Bandura, 
enfatiza que a aprendizagem ocorre através da observação e da imi-
tação, o que é particularmente relevante em contextos inclusivos, 
onde alunos com e sem deficiência podem aprender uns com os ou-
tros em um ambiente colaborativo (Bandura, 1977). Como Bandu-
ra destaca: “O aprendizado é um fenômeno social; a observação do 
comportamento dos outros é uma fonte primária de aprendizagem 
e a modelagem é uma das maneiras mais eficazes de influenciar o 
comportamento” (Bandura, 1977, p. 48).

A Teoria das Inteligências Múltiplas, de Howard Gardner, com-
plementa essa discussão ao sugerir que cada indivíduo possui dife-
rentes formas de inteligência, reforçando a necessidade de um currí-
culo diversificado que atenda a essas variabilidades (Gardner, 1983).

Nesse contexto, a utilização de Recursos Educacionais Aber-
tos (REA) e Tecnologias Assistivas (TA) se torna essencial. Os REA 
promovem a democratização do acesso ao conhecimento, permi-
tindo que professores e alunos adaptem e compartilhem materiais 
educacionais de forma livre e acessível (Miller, 2012). A Tecnologia 
Assistiva, por sua vez, oferece suporte para que alunos com defici-
ência participem efetivamente das atividades escolares, garantindo 
que suas necessidades específicas sejam atendidas. Sassaki (2009) 
identifica diferentes categorias de acessibilidade, como a arquitetôni-
ca, atitudinal e digital, que devem ser consideradas na elaboração de 
ambientes educacionais inclusivos.

Além disso, a integração de REA e TA na prática pedagógica 
pode resultar em um aprendizado mais significativo, pois possibilita 
que os alunos interajam com o conteúdo de maneira mais flexível e 
personalizada. O uso de diferentes mídias e formatos de ensino per-
mite que os educadores atendam a múltiplos estilos de aprendiza-
gem, respeitando a diversidade de habilidades e ritmos de aprendi-
zagem dos alunos (Santos & Nascimento, 2016).
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3. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussão

Este estudo adota uma abordagem qualitativa, com foco 
na análise da implementação dos Recursos Educacionais Abertos 
(REA) na promoção da educação inclusiva e da acessibilidade pe-
dagógica. A pesquisa foi realizada em uma escola pública de Goiás, 
onde foram aplicados entrevistas e questionários com professores, 
alunos e gestores.

O design da pesquisa incluiu as seguintes etapas:
Levantamento de Dados: Inicialmente, foi feito um mapea-

mento das necessidades dos alunos com deficiência na escola, atra-
vés de entrevistas com professores e gestores, que ajudaram a iden-
tificar as principais barreiras enfrentadas no ambiente educacional. 
Essa fase envolveu a coleta de dados sobre a infraestrutura da es-
cola, os recursos disponíveis e as percepções dos educadores so-
bre a inclusão. O questionário aplicado a 20 professores foi estrutu-
rado para captar informações sobre suas experiências e desafios em 
sala de aula.

Análise de Recursos: A seguir, foram avaliados os recursos 
disponíveis na plataforma Escola Digital, com foco em como esses 
materiais poderiam ser adaptados para atender às necessidades es-
pecíficas dos alunos. O critério de seleção incluiu a diversidade de 
formatos e a possibilidade de personalização do conteúdo. Foi reali-
zada uma triagem de 50 recursos didáticos, considerando aspectos 
como clareza, acessibilidade e alinhamento com a BNCC.

Elaboração de Planos de Ação: Com base nas informações 
coletadas, foram elaborados planos de ação para a implementação dos 
REA nas aulas, incluindo estratégias de uso das Tecnologias Assistivas. 
Esses planos foram discutidos em grupos focais com professores, vi-
sando garantir que as soluções propostas fossem viáveis e eficazes. A 
participação dos professores neste processo colaborativo foi fundamen-
tal para a aceitação das mudanças propostas. Freire (1996) afirma que:

A prática educativa é uma prática de liberdade e deve ser 
fundamentada na colaboração, na troca de saberes e na 
construção conjunta do conhecimento. Essa interação é 
essencial para que a aprendizagem ocorra de forma sig-
nificativa (Freire, 1996, p. 87).
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Avaliação e Feedback: Após a implementação, foram reali-
zados encontros de feedback com os participantes para discutir os 
resultados e o impacto das ações na inclusão dos alunos com defi-
ciência. Essa etapa foi fundamental para identificar ajustes necessá-
rios e promover a reflexão sobre a prática pedagógica. Durante esses 
encontros, os professores compartilharam suas experiências, desa-
fios e as percepções dos alunos em relação aos recursos utilizados. 
Um dos professores destacou a importância dessa etapa ao afirmar: 
“O feedback é essencial, não apenas para melhorarmos nossas prá-
ticas, mas para entendermos como os alunos estão se sentindo em 
relação ao que estamos oferecendo. Aprender com a experiência é o 
que nos faz evoluir” (Professor A, 2024).

Cronograma: A pesquisa foi realizada ao longo de um semes-
tre letivo, com as seguintes etapas:

Mês 1: Levantamento de dados e aplicação de questionários.
Mês 2: Análise de recursos disponíveis na Escola Digital.
Mês 3: Elaboração de planos de ação em conjunto com os 

professores.
Mês 4: Implementação das estratégias em sala de aula.
Mês 5: Avaliação e coleta de feedback dos professores e alunos.
Mês 6: Análise dos resultados e elaboração do relatório final.
Essa abordagem metodológica abrangente não apenas per-

mite a coleta de dados, mas também promove a reflexão sobre a prá-
tica pedagógica, facilitando a melhoria contínua do processo educa-
tivo. Além disso, a pesquisa se compromete a documentar as experi-
ências vividas, servindo como um guia para futuras implementações 
de REA em outras instituições de ensino. O uso de uma abordagem 
reflexiva é crucial, pois, conforme Carr e Kemmis (1986): “A pesqui-
sa-ação deve ser vista como um processo contínuo, em que a refle-
xão sobre a prática se torna parte integrante do trabalho educativo, 
permitindo que professores e alunos aprendam juntos” (Carr & Kem-
mis, 1986, p. 162).

A análise dos dados revelou que a implementação dos Recur-
sos Educacionais Abertos (REA) e das Tecnologias Assistivas (TA) 
teve um impacto positivo na inclusão dos alunos com deficiência. Os 
professores relataram maior engajamento dos alunos durante as au-
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las, especialmente quando utilizaram materiais diversificados da pla-
taforma Escola Digital.

Os resultados das entrevistas e questionários indicaram que 
80% dos professores notaram um aumento no interesse e na parti-
cipação dos alunos nas atividades propostas. Além disso, 75% dos 
alunos afirmaram que a utilização de REA tornou as aulas mais inte-
ressantes e acessíveis. Os recursos digitais, como vídeos, infográfi-
cos e jogos interativos, foram eficazes para estimular a participação 
ativa dos alunos. Um exemplo notável foi a utilização de um mapa 
mental digital, que permitiu aos alunos criar suas próprias represen-
tações gráficas do conteúdo estudado, favorecendo a expressão de 
diferentes formas de aprendizagem. Como um aluno destacou: “Eu 
gosto de fazer mapas mentais porque me ajuda a ver tudo de uma 
vez e me faz entender melhor o que estou aprendendo. É mais fácil 
quando posso usar imagens e cores” (Aluno B, 2024).

Essa abordagem não apenas facilitou a compreensão dos 
conceitos, mas também promoveu a colaboração entre os alunos. A 
participação de alunos com deficiência em atividades de grupo au-
mentou, com relatos de um clima de camaradagem e apoio mútuo. 
Um professor mencionou: “Os alunos estão mais dispostos a aju-
dar uns aos outros. Isso não só beneficia os alunos com deficiên-
cia, mas enriquece a experiência de aprendizado de todos” (Profes-
sor C, 2024).

Além disso, foram observadas melhorias nas habilidades so-
ciais e na autoestima dos alunos com deficiência, resultantes da 
maior interação com seus colegas durante as atividades propostas. A 
utilização de REA também contribuiu para a criação de um ambiente 
de aprendizado mais inclusivo, onde as diferenças foram valorizadas 
e respeitadas. Como afirmam Santos e Nascimento (2016): “Um am-
biente educacional inclusivo promove não apenas a aceitação da di-
versidade, mas também a celebração das diferenças” (Santos & Nas-
cimento, 2016, p. 45).

No entanto, também foram identificadas barreiras que dificul-
taram a implementação plena da inclusão. Alguns professores relata-
ram a falta de formação específica para o uso das Tecnologias Assis-
tivas e dos REA, o que limita sua capacidade de adaptar as aulas às 
necessidades dos alunos. Além disso, a resistência de alguns gesto-



209

res em fornecer os recursos necessários para a acessibilidade arqui-
tetônica foi um desafio recorrente. A falta de infraestrutura adequada, 
como rampas e adaptações nos ambientes, dificultou a plena partici-
pação de alguns alunos (Mantoan, 2003).

A partir dos dados coletados, observou-se que a formação 
continuada dos educadores é um fator crucial para o sucesso da in-
clusão. Os professores que receberam treinamento específico sobre 
a utilização de REA e TA demonstraram maior confiança e habilidade 
em aplicar essas ferramentas no dia a dia escolar. Freire (1996) refor-
ça a importância dessa formação ao dizer: “A formação dos educado-
res deve ser um ato político e ético, visando não apenas ao desenvol-
vimento profissional, mas também ao fortalecimento da consciência 
crítica e da responsabilidade social” (Freire, 1996, p. 85).

Isso destaca a necessidade de políticas de formação que ga-
rantam que todos os educadores tenham acesso ao conhecimen-
to necessário para atender à diversidade da sala de aula (Sassaki, 
2009). Além disso, a análise dos resultados sugere que a colabo-
ração entre os professores, gestores e a comunidade escolar é vi-
tal para a criação de um ambiente inclusivo. A inclusão não deve ser 
uma responsabilidade exclusiva dos educadores, mas sim um esfor-
ço coletivo que envolve a participação ativa de todos os stakeholders 
(Ferguson, 2008).

4. Considerações Finais

A presente pesquisa evidenciou a importância dos Recur-
sos Educacionais Abertos (REA) e das Tecnologias Assistivas (TA) 
na promoção da educação inclusiva e na garantia de acessibilidade 
pedagógica. Ao integrar essas ferramentas no cotidiano escolar, foi 
possível observar um aumento significativo no engajamento e na par-
ticipação dos alunos com deficiência, permitindo que se tornassem 
protagonistas de seu próprio processo de aprendizagem.

Os resultados indicam que, ao utilizar a plataforma Escola Di-
gital, os professores conseguiram diversificar suas práticas pedagó-
gicas, adaptando materiais para atender às necessidades específi-
cas de seus alunos. Além disso, as interações entre alunos, media-
das pelos recursos digitais, promoveram um clima de colaboração e 
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respeito mútuo, essencial para o desenvolvimento de uma cultura es-
colar inclusiva.

Entretanto, é imprescindível que o sistema educacional brasi-
leiro promova uma formação continuada para os professores, focan-
do no uso de Tecnologias Assistivas e REA, bem como um suporte 
adequado das instituições de ensino para garantir a acessibilidade 
arquitetônica e tecnológica. A formação deve ser aliada a um investi-
mento em infraestrutura, assegurando que todos os alunos possam 
acessar plenamente o ambiente escolar. 

A educação inclusiva não é apenas um direito, mas uma ne-
cessidade que enriquece o ambiente escolar e promove a diversidade. 
Portanto, este estudo reforça a importância de se investir em políticas 
públicas e práticas pedagógicas que assegurem a inclusão de todos 
os alunos, contribuindo para uma sociedade mais justa e igualitária. 

Essa abordagem integrada ressalta a necessidade de ações 
conjuntas entre educadores, gestores e a comunidade escolar para 
assegurar que todos os alunos, independentemente de suas condi-
ções, possam ter acesso a uma educação de qualidade. Portanto, a 
educação inclusiva deve ser vista não apenas como uma meta a ser 
alcançada, mas como um compromisso contínuo que requer a colabo-
ração e o envolvimento de todos os envolvidos no processo educativo.

A partir deste trabalho, recomenda-se que novas pesquisas 
sejam realizadas para avaliar a eficácia de diferentes abordagens e 
ferramentas educacionais no contexto da inclusão, bem como a con-
tinuidade na formação de professores e apoio às escolas.
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RESUMO
Este artigo aborda o impacto do racismo institucional e do sexismo na 
saúde reprodutiva de mulheres negras examinando o racismo obsté-
trico sob a perspectiva dos direitos humanos e da interseccionalida-
de com o objetivo de compreender a violência obstétrica que atinge 
mulheres de forma desproporcional no Brasil tratado aqui como uma 
questão de direitos humanos. Trata-se de uma pesquisa qualitativa 
de caráter exploratório. Utilizando os conceitos de interseccionalida-
de e feminismo negro, o estudo examina como essas mulheres, his-
toricamente marginalizadas, enfrentam desigualdades profundas nas 
unidades de saúde e têm suas vozes e direitos frequentemente des-
considerados. O artigo também ressalta a necessidade de uma legis-
lação específica sobre violência obstétrica que valorize a interseccio-
nalidade como ferramenta metodológica, especialmente na proteção 
das mulheres negras, as mais afetadas por essa violência. Além dis-
so, destaca-se a educação antirracista em saúde como uma estraté-
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gia eficaz para combater essa forma de violência, promovendo o par-
to respeitoso no atendimento e o reconhecimento dos direitos repro-
dutivos dessas mulheres. O artigo também enfatiza a importância de 
políticas públicas e práticas educacionais inclusivas que promovam 
a equidade e contribuam para a melhoria da qualidade de vida e ci-
dadania dessas mulheres. Conclui-se que uma abordagem intersec-
cional no campo jurídico e educacional, ancorada nos direitos huma-
nos, pode ser um caminho fundamental para transformar o cenário 
de violência obstétrica.
Palavras-chave: Violência Obstétrica, Racismo Institucional, Intersec-
cionalidade, Feminismo Negro, Saúde Reprodutiva, Políticas Públicas

ABSTRACT
This article addresses the impact of institutional racism and sexism on 
the reproductive health of black women, examining obstetric racism 
from the perspective of human rights and intersectionality with the aim 
of understanding the obstetric violence that affects women dispropor-
tionately in Brazil, treated here as a human rights issue. This is qual-
itative research of an exploratory nature. Using the concepts of inter-
sectionality and black feminism, the study examines how these histor-
ically marginalized women face profound inequalities in healthcare fa-
cilities and have their voices and rights often disregarded. The article 
also highlights the need for specific legislation on obstetric violence 
that values ​​intersectionality as a methodological tool, especially in the 
protection of black women, those most affected by this violence. Fur-
thermore, anti-racist health education stands out as an effective strat-
egy to combat this form of violence, promoting respectful birth care 
and the recognition of these women’s reproductive rights. The article 
also emphasizes the importance of public policies and inclusive edu-
cational practices that promote equity and contribute to improving the 
quality of life and citizenship of these women. It is concluded that an 
intersectional approach in the legal and educational field, anchored in 
human rights, can be a fundamental path to transforming the scenar-
io of obstetric violence.
Keywords: Obstetric Violence, Institutional Racism, Intersectionality, 
Black Feminism, Reproductive Health, Public Policies
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1. Introdução

A saúde reprodutiva representa não apenas o bem-estar físi-
co, mas também a dignidade, a autonomia e os direitos humanos das 
mulheres. Desde seu endosso internacional na Conferência das Na-
ções Unidas sobre População e Desenvolvimento, em 1994, o con-
ceito de saúde reprodutiva tem buscado garantir a liberdade das mu-
lheres sobre seus corpos e escolhas, promovendo uma abordagem 
abrangente e protetiva. No entanto, o seu pleno exercício ainda en-
frenta barreiras significativas, especialmente em contextos de racis-
mo estrutural e conservadorismo social, que perpetuam práticas dis-
criminatórias, como a violência obstétrica. Esse tipo de violência, co-
mum nos serviços de saúde, afeta desproporcionalmente mulheres 
negras, expondo a necessidade de uma perspectiva interseccional 
na defesa dos direitos reprodutivos. O conceito de “violência obstétri-
ca” surge, assim, como uma maneira de dar significado ao sofrimen-
to experimentado por muitas mulheres ao longo do ciclo gravídico-
-puerperal (Abdala, 2021).

A Organização Mundial da Saúde (OMS) define saúde repro-
dutiva como o direito de ter uma vida sexual segura, com acesso a re-
cursos adequados para decidir se, quando e com que frequência ter 
filhos. Esta visão, que transcende o atendimento médico, conecta-se 
às lutas pela igualdade de gênero, dignidade e justiça social. Porém, 
no Brasil, as disparidades históricas e sociais mantêm uma margina-
lização persistente da população negra, especialmente de mulheres 
negras, que frequentemente têm seus direitos reprodutivos violados 
por práticas autoritárias e desumanizadoras nas unidades de saúde. 
Segundo Martin (2006), o uso do termo “violência obstétrica” busca 
revelar como o saber médico, construído historicamente dentro de 
um contexto hierárquico e muitas vezes patriarcal, se traduz em prá-
ticas desatualizadas e autoritárias que impactam a qualidade da saú-
de das mulheres. 

Essa construção do conhecimento médico tende a naturali-
zar comportamentos abusivos e negligentes, ignorando a autonomia 
dos pacientes e perpetuando uma dinâmica de poder que desumani-
za o atendimento às mulheres. Dessa forma, ao reivindicar esse re-
conhecimento social, o termo “violência obstétrica” opera como uma 
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crítica contundente à maneira pela qual a medicina frequentemente 
silencia e invalida as vivências e os direitos das mulheres. Esse ter-
mo ganha ainda mais relevância quando se considera que essas prá-
ticas violentas atingem, de modo desproporcional, corpos marcados 
por marcadores raciais e sociais, evidenciando como o racismo e as 
desigualdades sociais influenciam o tratamento oferecido, reforçan-
do a importância de uma abordagem que contempla a intersecciona-
lidade na assistência à saúde.

A América Latina constitui o marco inicial do conceito de “vio-
lência obstétrica”, sendo a Venezuela pioneira ao tipificar essa cate-
goria em sua legislação por meio de uma lei orgânica promulgada em 
2007. Na legislação venezuelana, a violência obstétrica é definida de 
modo a abranger o tratamento desumanizante, o abuso da medica-
lização e a patologização dos processos naturais do corpo feminino 
durante o parto, os quais comprometem a autonomia e cerceiam a li-
berdade de decisão das mulheres sobre seus corpos e sexualidade. 
Em sequência, países como Argentina e México também passaram a 
incluir violência obstétrica como um delito em suas legislações.

É crucial considerar que a violência obstétrica não se mani-
festa de maneira uniforme, sendo modulada por marcadores raciais 
e sociais que influenciam diretamente a experiência das mulheres no 
sistema de saúde, marcado pelo racismo estrutural e institucional. 
Enquanto para mulheres brancas a violência obstétrica se traduz fre-
quentemente em excesso de intervenções, como cesarianas desne-
cessárias e despesas à vontade da gestante, para mulheres negras, 
a realidade pode ser dramaticamente diferente. A pesquisa «Nascer 
no Brasil: Pesquisa Nacional sobre Parto e Nascimento», conduzi-
da pela Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) entre 2011 e 2012, reve-
lou que mulheres negras são submetidas a menos intervenções du-
rante o parto do que as brancas. Nesse contexto, considerando o pa-
drão intervencionista que caracteriza a assistência obstétrica no país, 
essa menor frequência de intervenções pode sugerir negligência e 
revelar um descaso por parte dos profissionais de saúde.

Os dados revelam que essas mulheres são frequentemente 
submetidas a condutas mais agressivas e negligentes, reflexo de es-
tereótipos racializados e de uma desvalorização de suas queixas e 
sofrimentos. Compreender a violência obstétrica, portanto, também 
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é entender as desigualdades estruturais que perpetuam essas prá-
ticas. Isso torna o debate urgente e essencial para a formulação de 
políticas públicas e práticas de saúde mais justas e humanizadas. As 
consequências dessa diferenciação tornam-se evidentes através de 
indicadores que refletem a atenção no pré-natal e no parto, revelan-
do disparidades significativas: mulheres negras, por exemplo, rece-
bem menos anestesia durante a episiotomia e uma razão de mortali-
dade materna duas vezes e meia superior às mulheres brancas (Leal 
et al., 2017). No cenário em que uma intervenção obstétrica é muitas 
vezes considerada sinônimo de qualidade assistencial, a negligên-
cia opera como uma marca de posições reprodutivas (Diniz & Mattar, 
2012), que desvaloriza a maternidade de mulheres negras. Essa es-
trutura privilegia a visão da maternidade como símbolo de civilidade 
e família apenas para mulheres brancas, como destaca Davis (2019).

2. Racismo obstétrico e Interseccionalidade

A noção de racismo obstétrico, formulada pela antropóloga 
Dána-Ain Davis (2019), visa compreender os processos históricos 
de subordinação reprodutiva direcionados às mulheres negras. Esse 
conceito integra as dimensões da violência obstétrica e do racismo 
médico (Davis, 2020), sendo fundamental para a análise dos desa-
fios específicos que essas mulheres enfrentam em contextos hospi-
talares, onde muitas vezes são posicionadas em situação de vulnera-
bilidade em razão de sua condição como pacientes obstétricas (Da-
vis, 2018). O estudo de Rochelle Maurice (2023) explora as táticas 
que as mulheres negras nos Estados Unidos adotam para atenuar os 
impactos do racismo obstétrico durante o parto. Estratégias como in-
tensificar a descrição de dor ou adotar comportamentos que transmi-
tem docilidade são utilizadas para tornar a experiência menos ame-
açadora aos olhos da equipe de saúde e são frequentemente reco-
mendadas entre familiares e amigas para lidar com o atendimento 
em maternidades.

No contexto brasileiro, a pesquisadora Eliza Williamson (2021) 
conecta o racismo obstétrico à saúde materno-infantil, amparada pe-
los estudos de Davis (2018; 2019). Williamson observa que a abor-
dagem negligente do parto em mulheres negras reflete o legado con-
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tínuo do racismo sistêmico e estrutural em países com histórico colo-
nial e escravocrata.

Eurico adota uma abordagem que destaca duas vertentes in-
terconectadas para entender o racismo institucional: a dimensão po-
lítico-programática e a das relações interpessoais (p. 299). A dimen-
são político-programática examina as barreiras que impedem a cria-
ção e avaliação de políticas públicas eficazes no combate ao racis-
mo, mostrando como o racismo se manifesta nas rotinas administra-
tivas cotidianas. Por outro lado, a dimensão interpessoal diz respei-
to aos vínculos entre gestores, trabalhadores e usuários, frequente-
mente permeados por atitudes discriminatórias. Segundo Werneck, o 
racismo institucional na área da saúde é identificado como uma es-
trutura ideológica que atribui às pessoas negras uma suposta maior 
resistência à dor e menor propensão a doenças. Esse viés afeta pro-
fundamente a qualidade do atendimento, minimizando queixas e re-
duzindo o uso de medicamentos e anestésicos para pacientes ne-
gros. Esse tipo de tratamento desigual é especialmente evidente du-
rante o pré-natal e o parto, gerando impactos significativos, principal-
mente para as mulheres negras, que enfrentam maiores vulnerabili-
dades nesses momentos críticos de assistência.

De acordo com Williamson (2021), uma crítica à assistên-
cia obstétrica deve considerar o caráter racializado das interven-
ções obstétricas. Em muitos hospitais públicos, o parto vaginal é fre-
quentemente acompanhado de procedimentos dolorosos e obsole-
tos, como a episiotomia de rotina e a manobra de Kristeller, que con-
tinuam a ser praticados apesar dos riscos associados. Essa reali-
dade evidencia uma disparidade no atendimento: enquanto mulhe-
res brancas e com maior status socioeconômico são frequentemen-
te submetidas a cesarianas, mulheres negras e de classes popula-
res enfrentam intervenções invasivas de forma recorrente. A crença 
de que a intervenção é sinônimo de cuidado de qualidade, comparti-
lhada por algumas mulheres dessas classes, perpetua a continuida-
de dessas práticas.

Moura (1994) argumenta que, no capitalismo, a relação en-
tre racismo e economia não apenas marginaliza, mas também de-
sumaniza a população negra, especialmente as mulheres, que são 
frequentemente relegadas a posições de extrema vulnerabilidade e 
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exclusão, silenciando suas demandas e esvaziando suas identida-
des. Tratadas como “corpos invisibilizados”, essas mulheres tornam-
-se alvo de múltiplas formas de violência e exclusão de direitos. Suas 
vozes e necessidades acabam sendo deslegitimadas, sendo vistas 
como fontes de “problemas” dentro dessa estrutura opressiva. A in-
terseccionalidade e o feminismo negro são conceitos cruciais para 
compreender as complexas realidades enfrentadas pelas mulheres 
negras nas unidades de saúde, especialmente em relação à saúde 
reprodutiva. A interseccionalidade, conforme proposta de Kimberlé 
Crenshaw, destaca como diferentes identidades — como raça, clas-
se, gênero e outras — se cruzam e interagem, criando experiências 
únicas de opressão e peculiaridades. Quando aplicado ao contexto 
da saúde, esse conceito revela que as mulheres negras não apenas 
lidam com o racismo, mas também enfrentam barreiras adicionais 
decorrentes de sua posição social e econômica.

A assistente social e pesquisadora brasileira Carla Akotire-
ne, especializada em epistemologia de gênero e relações étnico-ra-
ciais, define a interseccionalidade como uma ferramenta tanto teórica 
quanto metodológica. Essa abordagem permite uma reflexão profun-
da sobre as interconexões entre racismo, capitalismo e cisheteropa-
triarcado (Akotirene, 2018). A autora enfatiza a relação essencial en-
tre o feminismo negro e o conceito de interseccionalidade. Ela obser-
va que a construção social das diferenças, ao longo da história, ten-
de a consolidar o domínio de certos grupos em detrimento de outros, 
resultando na subjugação e inferiorização de grupos marginalizados. 
Essa orientação, baseada em diferenças, perpetua os estigmas so-
ciais e provoca a negação de direitos, o surgimento de preconceitos 
e a violência direcionada a esses grupos. Dessa forma, ao pensar na 
formulação de políticas públicas sob uma perspectiva interseccional, 
é crucial considerar o legado do colonialismo e a hierarquização de 
corpos racializados, em conjunto com outras formas de discrimina-
ção, como gênero e classe, que juntas formam um sistema interco-
nectado de opressão (Akotirene, 2018).

O feminismo negro, por sua vez, busca visibilizar as experiên-
cias e lutas das mulheres negras, criticando tanto o racismo presente 
no feminismo tradicional quanto a misoginia no movimento antirracis-
ta. Ele questiona a universalidade das experiências femininas, enfa-
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tizando que as mulheres negras muitas vezes são ignoradas nas dis-
cussões sobre direitos de saúde e autonomia corporal.

Uma abordagem jurídica que incorpore interseccionalidade e 
transversalidade é fundamental para a compreensão das diversas for-
mas de opressão que emergem da intersecção de múltiplos marcado-
res sociais. Embora os legisladores reconheçam singularidades iden-
titárias em grupos hegemônicos, é crucial notar que as comunidades 
marginalizadas enfrentam estigmas resultantes não apenas de raça, 
mas também da orientação sexual, classe social e deficiência, entre 
outros fatores. Assim, a adoção de uma abordagem interseccional tor-
na-se imperativa para identificar e evidenciar as situações de exclusão 
que se entrelaçam, especialmente no contexto brasileiro.

Nesse cenário, o movimento de mulheres negras desempe-
nha um papel de destaque na luta contra as desigualdades, utilizan-
do uma cidadania insurgente como conceito central. Diante dessas 
fraturas sociais, essa cidadania se manifesta como uma resposta ati-
va e mobilizadora, desafiando as estruturas opressoras e lutando 
pela efetivação de direitos, especialmente em relação à saúde repro-
dutiva das mulheres negras. Ao adotar o termo “violência obstétrica”, 
o ativismo feminino busca transformar a percepção social das ges-
tantes, que passam a ser vistas como vítimas, mas sem aceitar o pa-
pel de passividade. Esse conceito se torna uma ferramenta para tra-
duzir suas demandas em valores de interesse público (Siegel, 2004), 
organizando mulheres em torno da luta pela humanização do parto 
(Barandela, 2023). Enquadrar a violência obstétrica como uma ques-
tão de direitos humanos revela como o movimento desafia a tradicio-
nal separação entre o público e o privado. Essa persistente dicoto-
mia ainda limita o pleno reconhecimento dos direitos das mulheres.

O ativismo contra a violência obstétrica busca estabelecer 
uma agenda pública robusta de enfrentamento, que inclui a criação 
de leis específicas para tipificar essa forma de violência e a promoção 
de ações para que as puérperas considerem a judicialização quando 
necessário (França, 2020). Essa mobilização visa não apenas cha-
mar a atenção para o problema, mas também enfrentar a questão da 
impunidade dos profissionais de saúde, uma vez que a falta de res-
ponsabilização alimenta a perpetuação de práticas lesivas aos direi-
tos das mulheres (Ferreira, 2019). Além disso, esse movimento se 
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configura como um importante espaço de expressão política para as 
mulheres (Tempesta, 2018).

Ao introduzir o termo “violência obstétrica” o movimento pela 
humanização desloca para o debate público um sofrimento anterior-
mente associado ao âmbito privado, reivindicando que essa questão 
seja reconhecida como um problema político. Enxergar esse tipo de 
violência como um ato misógino de caráter punitivo destaca o históri-
co de controle e repressão sobre a sexualidade e autonomia das mu-
lheres, especialmente considerando as complexidades impostas por 
diversos marcadores sociais.

Com base nos conceitos de biopoder e biopolítica, percebe-
-se que a aplicação de práticas médicas sem fundamentação científi-
ca — que muitas vezes causa dor e constrangimento (Sena, 2016) — 
está vinculada à sustentação de uma ordem patriarcal estatal. Essa 
ordem permite que abusos e intervenções indevidas ocorram no 
atendimento à saúde sexual e reprodutiva em hospitais públicos, en-
quanto, em hospitais privados, se definem quais corpos serão anes-
tesiados e submetidos a procedimentos invasivos.

Dada a urgência e o impacto global, a saúde reprodutiva se 
entrelaça com questões de justiça social, refletindo desigualdades de 
gênero, raça e classe que afetam o acesso aos serviços de saúde. 
Este artigo utiliza os conceitos de interseccionalidade, direitos huma-
nos e racismo como base institucional para analisar como o racismo 
e sexismo influencias nas práticas de violência obstétrica contra mu-
lheres negras no Brasil. O racismo estrutural, aliado ao sexismo, per-
petua desigualdades históricas que impactam as qualidades da saú-
de reprodutiva dessas mulheres, exacerbando a evidência de seus 
direitos fundamentais.

A abordagem interseccional é essencial para compreender os 
processos de subjetivação e a formação de identidades. O conceito 
de interseccionalidade apresenta uma natureza polissêmica (CHA-
VEIRO, 2023), e sua aplicação permite uma análise mais profunda 
das complexidades enfrentadas por essas mulheres, revelando como 
diferentes formas de opressão se entrelaçam e impactam suas vidas 
de maneira única. Dessa forma, uma abordagem jurídica interseccio-
nal não apenas regulatória, mas também busca mitigar as desigual-
dades estruturais que permeiam a sociedade brasileira, contribuin-
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do para a construção de um sistema de justiça mais justo e inclusivo. 
Com a emergência da categoria de violência obstétrica reivindicada 
no debate público, o movimento pela humanização passa a não só 
a mudança na assistência, mas também o reconhecimento das mu-
lheres grávidas como vítimas de uma violência praticada pelos pro-
fissionais de saúde, que ultrapassa os limites do íntimo e do privado 
(Pulhez, 2013).

O movimento de mulheres negras, portanto, assume um papel 
de liderança para enfrentar essas desigualdades, adotando uma ci-
dadania insurgente como conceito-chave. Como argumenta Holston 
(2013), “os grandes avanços da cidadania desde a promulgação da 
Constituição de 1988 não se dissociam das fraturas sociais que fa-
zem do Brasil um dos campeões da desigualdade e da violência ur-
bana” (p. 6). Diante dessas fraturas, a cidadania insurgente emerge 
como uma resposta ativa e mobilizadora, desafiando as estruturas 
opressoras e lutando pela efetivação de direitos, especialmente no 
que diz respeito à saúde reprodutiva das mulheres negras.

A pesquisa “Nascer no Brasil: Pesquisa Nacional sobre Par-
to e Nascimento”, realizada pela Fiocruz entre 2011 e 2012, apon-
ta que mulheres negras recebem menos intervenções durante o par-
to em comparação com mulheres brancas. Em um cenário marcado 
pelo padrão intervencionista na assistência ao parto, essa diferença 
pode ser interpretada como uma forma de negligência. O estudo re-
vela, por exemplo, que mulheres pretas têm menor acesso à anes-
tesia local durante uma episiotomia em comparação com mulheres 
brancas e pardas e, adicionalmente, passam por um número reduzi-
do de consultas pré-natais em relação às mulheres brancas. Esses 
resultados dialogam com a análise de Hirsch e Mendonça (2020) so-
bre a percepção do cuidado obstétrico entre a população de baixa 
renda. As autoras observaram que, muitas vezes, a falta de cuidado 
pode ser percebida como descaso e insensibilidade, indicando que 
a experiência do cuidado obstétrico varia significativamente, depen-
dendo não só da classe social, mas, como a pesquisa da Fiocruz in-
dica, também da raça da gestante.

No estudo realizado com doulas em Brasília, Giovana Tem-
pesta (2018) destaca que muitos desses profissionais devem adotar 
o termo “parto respeitoso” para descrever uma experiência de parto 
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livre de violência, que respeite plenamente a autonomia da pessoa 
gestante. Essa mudança de terminologia reflete a percepção de que 
a humanização do parto, embora importante, foi gradualmente trans-
formada em um nicho de mercado, onde uma experiência garanti-
da se torna acessível apenas para mulheres que podem pagar os al-
tos custos de uma equipe autodenominada “humanizada”. Isso evi-
dencia um paradoxo em que o conceito de “humanização” não ape-
nas perdeu parte de sua essência, mas também se tornou uma mar-
ca vendável. 

3. Conclusão 

Conclui-se que a educação antirracista em saúde é uma es-
tratégia essencial para enfrentar as práticas de violência obstétrica, 
garantindo um atendimento mais respeitoso que valorize os direitos 
reprodutivos das mulheres negras e de outros grupos marginaliza-
dos. A inclusão de marcadores sociais na formulação de políticas pú-
blicas é crucial para abordar as desigualdades que as mulheres ne-
gras e outras comunidades marginalizadas enfrentam nos serviços 
de saúde, além de capacitar profissionais de saúde a considerar e 
respeitar a diversidade das experiências das gestantes.

As políticas públicas, orientadas por essa abordagem, devem 
buscar o fortalecimento da cidadania das mulheres, promovendo 
ações que avancem na eliminação de desigualdades históricas e es-
truturais no cenário obstétrico. Essas políticas garantem que o aten-
dimento à saúde reprodutiva respeite as diferenças identitárias e cul-
turais dos pacientes, contribuindo para a melhoria de sua qualidade 
de vida e para a criação de um sistema de saúde acessível, sensí-
vel e justo. Em última instância, o compromisso com uma educação 
e uma atuação jurídica interseccional se configura como um caminho 
decisivo para enfrentar e, eventualmente, superar a violência obsté-
trica, promovendo uma sociedade que valorize e assegure o bem-es-
tar e os direitos de todas as mulheres.

A criação de uma legislação específica sobre violência obs-
tétrica, que incorpore a interseccionalidade, é vital para a proteção 
das mulheres negras, que frequentemente enfrentam as consequên-
cias negativas dessa forma de violência. O reconhecimento de que 
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as desigualdades estão interligadas permite uma abordagem crítica 
de identidades ampla, que considera as múltiplas experiências dos 
indivíduos. As políticas públicas devem, portanto, ser orientadas por 
essa perspectiva, refletindo as realidades das populações vulnerá-
veis ​​e promovendo avanços concretos na luta pela igualdade e jus-
tiça social.

Uma proposta legislativa eficaz deve ir além da simples tipifi-
cação de atos de violência, integrando uma compreensão profunda 
das intersecções entre raças, gênero e classe social que moldam as 
experiências das mulheres durante o parto. As mulheres negras, his-
toricamente marginalizadas, não enfrentam apenas a violência obs-
tétrica, mas também lutam contra barreiras como o racismo institucio-
nal, o acesso limitado a serviços de saúde de qualidade e o precon-
ceito por parte dos profissionais de saúde. Por isso, uma legislação 
que aborda essas questões é essencial para garantir que as políticas 
de saúde sejam sensíveis às necessidades das mulheres, promoven-
do um atendimento respeitoso que reconheça sua autonomia e direi-
tos reprodutivos. Além disso, mecanismos de responsabilização para 
os profissionais de saúde devem ser incluídos, garantindo que prá-
ticas violentas sejam combatidas e que as mulheres negras possam 
exercer plenamente seus direitos durante a gestação e o parto.

Por fim, é essencial que a investigação sobre violência obsté-
trica transite do âmbito privado para as políticas públicas, destacan-
do sua dimensão coletiva e a urgência de legislações protetivas. Isso 
permitirá que a sociedade veja a violência obstétrica como um pro-
blema social, exigindo uma resposta conjunta.
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RESUMO
O presente artigo resulta de uma pesquisa de campo realizada no mu-
nicípio de Vera Cruz, por meio de pesquisa bibliográfica e entrevis-
tas com pais e professores que atuam com crianças com deficiência 
e neurodiversidades. A pesquisa investiga como a construção de uma 
rede de inclusão escolar e as tecnologias digitais, pautadas em um es-
forço coletivo de todos os profissionais da educação, podem colaborar 
para um melhor atendimento educacional especializado. Em Vera Cru-
z-BA, a inclusão vai além das adaptações físicas e curriculares, ado-
tando uma abordagem humana e integradora, onde a escola é perce-
bida como um espaço de acolhimento e valorização das diferenças. A 
participação ativa de toda a comunidade escolar, desde a equipe pe-
dagógica até os funcionários, mesmo com os desafios, tem sido funda-
mental para criar um ambiente de respeito, empatia e pertencimento, 
possibilitando que crianças com deficiência e neurodiversidade pos-
sam se desenvolver e aprender com qualidade. A pesquisa analisa a 
importância da participação de todos os profissionais no cotidiano es-
colar e reafirma a importância de uma responsabilidade compartilhada 
para garantir a inclusão e a equidade no processo educacional.
Palavras-chave: Inclusão escolar, Neurodiversidade, Responsabili-
dade compartilhada.
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ABSTRACT
This article is the result of a field research conducted in the munic-
ipality of Vera Cruz, through bibliographic research and interviews 
with parents and teachers who work with children with disabilities and 
neurodiversities. The research investigates how the construction of a 
school inclusion network, based on a collective effort from all profes-
sionals involved, occurs in the local context. In Vera Cruz, inclusion 
goes beyond physical and curricular adaptations, adopting a human 
and integrative approach, where the school is seen as a space of wel-
come and appreciation for differences. The active participation of the 
entire school community, from the pedagogical team to the staff, has 
been fundamental in creating an environment of respect, empathy, 
and belonging, enabling children with disabilities and neurodiversity 
to develop and learn with quality. The research reaffirms the impor-
tance of shared responsibility in ensuring inclusion and equity in the 
educational process.
Keywords: School inclusion, neurodiversity, shared responsibility.

1. Introdução

A construção de uma rede de inclusão no ambiente escolar vai 
muito além de medidas pontuais, como a oferta de cursos, a forma-
ção de professores ou a adaptação física dos espaços. A verdadei-
ra essência da inclusão não se encontra apenas em ajustes técnicos 
ou estruturais, mas na criação de um ambiente escolar que valorize 
o compromisso e o acolhimento de toda a comunidade, estendendo-
-se para além dos muros da sala de aula. A inclusão, nesse sentido, 
nasce do olhar atento e sensível de cada membro dessa comunida-
de. Cada pessoa – do porteiro que recebe com um sorriso, ao moto-
rista que zela pelo transporte, aos profissionais de limpeza, da secre-
taria e da alimentação escolar – desempenha um papel essencial na 
construção de um ambiente acolhedor e seguro para todos. A inclu-
são não pode ser reduzida a um conceito técnico ou administrativo; 
ela se manifesta na prática cotidiana de empatia, respeito e cuidado 
que permeiam as relações na escola.

No contexto contemporâneo, o conceito de “inclusão” como 
simples integração ou adaptação já se revela ultrapassado. O foco 
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não está mais em incluir, mas em respeitar e acolher as diversidades. 
Crianças e adolescentes com deficiência e neurodiversidades estão 
nas escolas, ocupando, por direito, os mesmos espaços de apren-
dizagem: nas salas de aula, nas aulas de educação física, nas ativi-
dades de arte e música. A presença desses estudantes não é um fa-
vor, mas um direito garantido pela Constituição Federal de 1988, es-
pecialmente em seu artigo 205, que estabelece que a educação é 
um direito de todos, e deve ser promovida com a igualdade de condi-
ções para o acesso e permanência na escola. Além disso, o Estatuto 
da Criança e do Adolescente (ECA), em seu artigo 53, também asse-
gura o direito à educação sem discriminação de qualquer natureza. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) (Lei 
nº 9.394/1996), em seu artigo 58, reforça a obrigatoriedade do aten-
dimento educacional especializado aos estudantes com deficiência, 
garantindo-lhes um atendimento que respeite suas necessidades. A 
educação escolar é um direito fundamental e a inclusão escolar é, 
portanto, um dever da sociedade e do sistema educacional. A esco-
la é, antes de tudo, um espaço de convivência, e como tal, deve ser 
orientada pela compreensão de que todos têm o direito de ser e es-
tar nela de maneira plena.

A verdadeira construção de uma rede inclusiva vai além de 
uma mera adequação de práticas pedagógicas ou adaptações es-
truturais. Ela depende da adoção de uma cultura escolar que valori-
ze a diversidade como um princípio essencial. Em uma perspectiva 
mais ampla e fundamental para a construção de uma rede de inclu-
são, cada gesto de respeito e cada ação de cuidado contribuem para 
a criação de um ambiente onde as diferenças não são apenas tole-
radas, mas genuinamente respeitadas. Cada ser humano traz consi-
go particularidades, diferenças e subjetividades que merecem ser re-
conhecidas e valorizadas, independentemente de sua condição físi-
ca, cognitiva ou emocional. A inclusão verdadeira, portanto, reside na 
prática contínua do afeto, da empatia e do respeito, elementos que 
permitem que cada indivíduo, com suas diferenças, se sinta parte do 
todo, da comunidade escolar.

A inclusão educacional, assim, não pode ser vista apenas 
como uma adaptação ou adequação das práticas pedagógicas ao 
aluno “diferente”, mas como um profundo reconhecimento da plurali-
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dade humana. Trata-se de compreender que cada criança possui sua 
própria maneira de existir, de ser, de viver e de se relacionar com o 
mundo, e que essa diversidade, longe de ser um obstáculo, é uma ri-
queza para todos. A inclusão é, antes de tudo, uma filosofia de con-
vivência, onde a diversidade não é apenas tolerada, mas reconheci-
da como a norma, e o respeito mútuo é a base de todas as relações.

Uma rede de inclusão só se fortalece quando todos, dentro e 
fora da escola, reconhecem que o processo educativo é coletivo. A 
escola não educa sozinha; ela se torna inclusiva por meio da intera-
ção constante entre professores, alunos, familiares e a comunidade. 
A colaboração e o entendimento mútuo são fundamentais para que 
as práticas pedagógicas sejam transformadas e para que as estru-
turas escolares atendam de maneira efetiva às necessidades de to-
dos os estudantes. A transformação do espaço escolar em um am-
biente verdadeiramente inclusivo exige que a comunidade escolar – 
incluindo professores, gestores, funcionários e alunos – se engajem 
em um processo de reflexão constante sobre a pluralidade e a acei-
tação das diferenças.

Portanto, a inclusão educacional vai além da mera presença 
de estudantes com deficiência ou neurodiversidades nas escolas. Ela 
implica uma transformação profunda nas práticas pedagógicas, nas 
atitudes da comunidade escolar e nas próprias estruturas de ensi-
no. A verdadeira inclusão exige um compromisso ético e político que 
se reflete na valorização das diferenças como um potencial para o 
aprendizado coletivo. Como afirma Mantoan (2006), a inclusão “não 
pode ser vista apenas como a presença de alunos com deficiência, 
mas como um processo de transformação das práticas pedagógicas, 
dos valores da comunidade escolar e dos espaços de aprendizagem, 
de modo a atender a diversidade de todas as crianças” (MANTOAN, 
2006, p. 19). A inclusão, portanto, deve ser entendida como um com-
promisso contínuo, não apenas com a presença, mas com a partici-
pação ativa e o desenvolvimento de todos os alunos, sem exceção.

O que é preciso fazer para construir uma rede de inclusão ver-
dadeira? A construção de uma rede de inclusão escolar não é uma 
tarefa simples, mas é um processo contínuo que envolve a adapta-
ção de práticas pedagógicas, a construção de uma cultura escolar in-
clusiva e o reconhecimento da importância da colaboração entre to-
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dos os envolvidos. Como enfatiza a LDB (Lei nº 9.394/1996), é ne-
cessário garantir que o ensino seja oferecido a todos os alunos, in-
dependentemente de suas características individuais, e que a edu-
cação escolar se torne, de fato, um espaço de aprendizado coletivo, 
onde todos possam crescer e se desenvolver juntos.

Por sua vez, Duarte e Faria (2018) ressaltam que a inclusão 
escolar exige a reconfiguração das relações sociais e afetivas no 
contexto educacional, criando um espaço onde todos os estudantes, 
independentemente de suas características individuais, possam con-
viver, aprender e crescer juntos. “A escola inclusiva é aquela que não 
somente permite, mas incentiva a convivência e a colaboração entre 
estudantes com e sem deficiência” (DUARTE; FARIA, 2018, p. 42). 
Para esses autores, a inclusão vai além do acesso ao currículo; ela 
envolve também o reconhecimento da singularidade de cada aluno 
e a adaptação das práticas pedagógicas para que todos possam de-
senvolver seu potencial máximo.

Em um sentido mais amplo, a inclusão pode ser entendida 
como um direito humano fundamental. De acordo com a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948), todos os indivíduos 
têm direito a uma educação que promova o pleno desenvolvimento 
de suas capacidades e potencialidades, respeitando suas diversida-
des e diferenças. No âmbito educacional, isso implica a necessidade 
de criar um ambiente que favoreça a equidade e a participação ativa 
de todos os estudantes, garantindo que nenhum seja excluído em ra-
zão de suas características individuais, como deficiência ou neurodi-
versidade (FERRAZ, 2019).

O desafio da inclusão escolar é, portanto, um reflexo do com-
promisso ético da sociedade com a justiça social e a igualdade de 
oportunidades. Como apontam Goulart e Franco (2017), “a inclusão 
não é um favor, mas uma responsabilidade coletiva e uma exigên-
cia da democracia” (GOULART; FRANCO, 2017, p. 30). Este princí-
pio, que permeia a legislação brasileira, busca garantir que todas as 
crianças, independentemente de suas condições, tenham acesso a 
uma educação de qualidade, capaz de respeitar suas individualida-
des e proporcionar-lhes uma aprendizagem significativa.
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2. As Deficiências e as Neurodiversidades

As deficiências e as neurodiversidades, mais do que classifi-
cações ou diagnósticos, representam uma gama de experiências hu-
manas que merecem ser compreendidas e respeitadas em sua totali-
dade. Em vez de focar nas limitações impostas por essas condições, 
é crucial que a sociedade e o sistema educacional voltem seu olhar 
para as potencialidades, buscando formas de acolher e desenvolver 
cada aluno conforme suas necessidades e formas de aprendizagem. 
Como afirmam Mantoan (2006) e Glat (2016), a verdadeira inclusão 
exige uma mudança de paradigma: não se trata de adaptar a criança 
à escola, mas de transformar a escola para que ela se torne um es-
paço de pertencimento para todos.

A inclusão de pessoas com deficiência ou neurodiversidade 
não deve ser vista como uma obrigação legal ou uma ação pontu-
al, mas como um compromisso ético e social que visa o reconheci-
mento da dignidade humana em toda a sua diversidade. Como ob-
serva Sassaki (2010), a construção de uma sociedade inclusiva pas-
sa pela educação, que deve ser o principal agente de transformação 
das mentalidades e das práticas sociais. Nesse sentido, a escola não 
pode ser entendida apenas como um local de transmissão de sabe-
res acadêmicos, mas como um espaço de formação de cidadãos que 
respeitam e valorizam as diferenças.

Ao falarmos de neurodiversidade, é fundamental destacar que 
condições como o autismo, a dislexia ou o TDAH não são “doenças a 
serem curadas”, mas formas alternativas de viver e processar o mun-
do. Como defendem diversos estudiosos da área (MANTOAN, 2006; 
SASSAKI, 2010), a neurodiversidade deve ser respeitada e tratada 
como uma variação natural da condição humana, assim como a di-
versidade étnica, cultural ou de gênero. A educação inclusiva, portan-
to, não se limita à presença de estudantes com deficiência nas es-
colas regulares, mas à criação de um ambiente no qual as diferen-
ças sejam valorizadas e a aprendizagem ocorra de forma coletiva e 
enriquecedora para todos os envolvidos. Como enfatizam Goulart e 
Franco (2017), a inclusão escolar reflete uma sociedade democráti-
ca, onde todos têm o direito de aprender, crescer e participar ativa-
mente, independentemente de suas condições.
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2.1 Deficiências Físicas: 

Alunos com deficiências físicas, como paralisia cerebral, dis-
trofia muscular e condições ortopédicas, frequentemente enfrentam 
limitações na mobilidade, coordenação e autonomia. Para garantir a 
inclusão, as escolas adaptam o ambiente físico e utilizam jogos digi-
tais que estimulam o desenvolvimento motor e a interação. Essas fer-
ramentas têm se mostrado eficazes para promover a independência 
dos estudantes e ajudar na coordenação motora, incentivando-os a 
participar de forma ativa e lúdica.

2.2 Deficiências Sensoriais:

Estudantes com deficiências sensoriais, como limitações auditi-
vas ou visuais, também têm se beneficiado do uso de jogos digitais. Es-
tes jogos oferecem formas interativas de aprendizagem e comunicação, 
ajudando alunos com deficiência auditiva por meio de atividades visu-
ais e sonoras, e auxiliando alunos com deficiência visual a desenvolver 
habilidades de orientação e reconhecimento de objetos e ambientes. O 
uso dessas tecnologias digitais tem garantido um ambiente de aprendi-
zado mais acessível e inclusivo, promovendo a participação de todos.

2.3 Deficiências Intelectuais: 

Alunos com deficiências intelectuais podem se beneficiar de jo-
gos digitais que são adaptados ao seu ritmo e estilo de aprendizado. 
Esses jogos proporcionam feedback imediato, reforçando conceitos e 
estimulando o aprendizado por meio da interação, o que facilita a com-
preensão e a fixação do conteúdo. O uso de jogos digitais no Atendi-
mento Educacional Especializado (AEE) tem sido essencial para ali-
nhar o conteúdo às habilidades e necessidades individuais dos alunos, 
criando um ambiente de aprendizado mais dinâmico e personalizado.

2.4 Deficiências Múltiplas: 

No caso de deficiências múltiplas, que combinam diferentes ti-
pos de limitações, o uso de jogos digitais adaptativos tem se mostra-
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do fundamental para atender às diversas necessidades desses alu-
nos. Esses jogos permitem uma abordagem integrada, promoven-
do a autonomia e participação ativa dos estudantes, independente-
mente das limitações físicas ou cognitivas que possam apresentar. A 
combinação de tecnologias digitais e suporte especializado tem for-
talecido a rede inclusiva, oferecendo mais oportunidades para os alu-
nos interagirem e se desenvolverem de forma significativa.

2.5 Neurodiversidades:

As neurodiversidades abrangem condições como o Trans-
torno do Espectro Autista (TEA), Dislexia e Transtorno de Déficit de 
Atenção e Hiperatividade (TDAH). Embora não sejam consideradas 
deficiências, essas condições apresentam especificidades que in-
fluenciam diretamente o aprendizado, o comportamento e a intera-
ção social dos alunos. Estudantes com TEA, por exemplo, podem en-
frentar dificuldades na comunicação e socialização, o que demanda 
adaptações sensoriais e suporte especializado em habilidades socio-
emocionais. A dislexia, por sua vez, impacta a leitura e a escrita, exi-
gindo métodos de ensino diferenciados, como a utilização de recur-
sos visuais e tecnológicos para facilitar a leitura e compreensão. Já 
o TDAH afeta a atenção, o foco e o controle dos impulsos, tornan-
do necessária a implementação de estratégias pedagógicas que pro-
movam a organização, a concentração e a gestão emocional, como 
o uso de jogos digitais que incentivem a atenção e o autocontrole.

A inclusão de alunos com deficiência e neurodiversidade vai 
além do desenvolvimento acadêmico, sendo crucial para o fortale-
cimento da identidade, autoestima e bem-estar desses estudantes. 
Ao oferecer um ambiente escolar que valorize a diversidade e ado-
te adaptações pedagógicas adequadas, cria-se um espaço de con-
vivência rica em empatia e respeito. Isso permite que cada criança 
se sinta valorizada, capaz de enfrentar desafios e pronta para cons-
truir relações sociais mais inclusivas e justas. Nesse contexto, a utili-
zação de tecnologias digitais, como jogos e aplicativos educacionais, 
tem se mostrado uma ferramenta fundamental para apoiar o desen-
volvimento de habilidades sociais, cognitivas e emocionais, contri-
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buindo para uma experiência de aprendizado mais personalizada e 
eficaz para os alunos com neurodiversidade.

3. A Importância dos Atendimentos Oferecidos no CAEE: análi-
ses e reflexões

Este estudo foi desenvolvido por meio de uma pesquisa quali-
tativa, utilizando como principais métodos de coleta de dados a pes-
quisa bibliográfica e entrevistas semiestruturadas com pais e profis-
sionais envolvidos no Atendimento Educacional Especializado (AEE) 
em Vera Cruz. A pesquisa bibliográfica permitiu a fundamentação teó-
rica sobre a inclusão escolar e as práticas pedagógicas voltadas para 
a educação de crianças com deficiência e neurodiversidade. As en-
trevistas foram conduzidas com pais de crianças atendidas no Cen-
tro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) e com profis-
sionais da educação. A análise dos dados foi feita com base na técni-
ca de análise de conteúdo, buscando identificar temas e padrões re-
correntes nas respostas, a fim de compreender o impacto das políti-
cas de inclusão e os serviços oferecidos no CAEE e nas Salas Multi-
funcionais da Rede Municipal de Vera Cruz.

3.1 Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE)

O Centro de Atendimento Educacional Especializado (CAEE) 
de Vera Cruz, inaugurado em 23 de maio de 2023, representa um 
marco significativo na promoção da inclusão escolar e no atendimen-
to às crianças com deficiência na região. Este centro surge como 
continuidade e evolução de um trabalho iniciado pela Associação 
ABAEDA, que, na década de 90, dedicava-se exclusivamente ao 
atendimento de crianças com deficiência. Naquela época, o proces-
so de inclusão escolar ainda estava em seus estágios iniciais, e as 
crianças com deficiência eram atendidas quase que exclusivamente 
pela ABAEDA, sem acesso pleno às escolas regulares.

Com o avanço da legislação brasileira, a inclusão escolar pas-
sou a ser considerada um direito fundamental. A Lei Brasileira de In-
clusão da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015), por exem-
plo, estabelece que a educação deve ser inclusiva e garantir o direi-
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to ao ensino em escolas regulares a todas as crianças, com ou sem 
deficiência, promovendo a igualdade de oportunidades e a elimina-
ção de barreiras. A partir da implementação de políticas públicas e 
mudanças na legislação, como a Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional (LDB – Lei nº 9.394/1996) e a Convenção sobre os Di-
reitos das Pessoas com Deficiência, ratificada pelo Brasil em 2008, 
a inclusão passou a ser uma prioridade em todo o país, reforçando o 
compromisso do município de Vera Cruz com a criação de ambientes 
educacionais mais acessíveis, acolhedores e respeitosos para todos 
os alunos, independentemente de suas necessidades.

O novo CAEE, contou com o apoio do prefeito Marcus Vinicius 
e do Secretário de Educação Silvano Sulzart, surgiu com o objetivo 
de oferecer um suporte educacional completo, proporcionando às fa-
mílias e crianças com deficiência um atendimento integrado e espe-
cializado. O CAEE conta com uma estrutura robusta, incluindo salas 
para Atendimento Educacional Especializado, consultório odontológi-
co, atendimentos psicológicos, terapia ocupacional, fisioterapia, arte-
terapia, musicoterapia e uma quadra poliesportiva, assegurando que 
cada criança receba o cuidado necessário para seu desenvolvimen-
to integral.

A importância dos serviços oferecidos pelo CAEE vai além da 
infraestrutura física. Para muitas famílias de Vera Cruz, o centro repre-
senta uma verdadeira mudança de vida. A seguir, compartilhamos al-
gumas histórias de pais que ilustram o impacto positivo que os servi-
ços têm gerado no dia a dia de suas famílias e na vida de seus filhos. 
Vale destacar que os nomes dos alunos foram alterados para garantir 
a privacidade e a integridade de todas as pessoas envolvidas.

Lucas sempre teve dificuldades na escola. Ele é diagnos-
ticado com Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperativi-
dade (TDAH), e isso sempre fez com que ele tivesse di-
ficuldades em acompanhar o ritmo da sala de aula regu-
lar. Quando soubemos da inauguração do CAEE, fica-
mos muito esperançosos. Hoje, ele frequenta a sala de 
Atendimento Educacional Especializado e, além disso, o 
apoio psicológico tem sido fundamental para ajudar a en-
tender melhor suas emoções e aprender a lidar com elas. 
O atendimento individualizado que ele recebe está fazen-
do uma grande diferença, e vejo meu filho mais focado, 
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mais tranquilo e, o mais importante, mais feliz.” — Ana 
Clara, mãe de Lucas.
Maria Clara nasceu com paralisia cerebral, e sempre en-
frentou desafios de mobilidade e coordenação. Antes do 
CAEE, nossa maior dificuldade era encontrar um lugar 
que oferecesse o apoio necessário para ela. Desde que 
começou a fisioterapia no centro, ela tem mostrado pro-
gressos significativos. A sensação de ver minha filha con-
quistar essas pequenas vitórias é indescritível. O CAEE 
tem sido, sem dúvida, um ponto de virada para Maria Cla-
ra e para nossa família.” — João e Raquel, pais de Ma-
ria Clara.
João Pedro é autista e, por muito tempo, tivemos dificul-
dades para encontrar atividades que ele gostasse e que 
o estimulassem de maneira positiva. Quando soubemos 
que o CAEE ofereceria uma quadra poliesportiva, fica-
mos muito animados, porque sempre acreditamos que o 
esporte seria uma forma de integração social para ele. 
Patrícia, mãe de João Pedro.

Essas histórias exemplificam a importância do CAEE como um 
espaço de atendimento especializado que, além de oferecer supor-
te educacional, integra cuidados multidisciplinares essenciais para o 
desenvolvimento das crianças. A infraestrutura do centro, com suas 
diversas especialidades, promove um atendimento integral que bus-
ca atender às diferentes necessidades dos alunos, respeitando suas 
singularidades e promovendo sua inclusão e evolução. Para os pais, 
o CAEE representa a confiança de que seus filhos estão recebendo 
o melhor cuidado possível, em um ambiente que valoriza suas poten-
cialidades e oferece as condições necessárias para que se desenvol-
vam plenamente. Os serviços e atividades desenvolvidas no CAEE: 

•	 Atendimento Educacional Especializado: Este espaço é fun-
damental para a personalização do aprendizado. Os profis-
sionais capacitados oferecem suporte pedagógico adaptado, 
promovendo intervenções que desenvolvem habilidades es-
pecíficas e maximizam o potencial de cada aluno.

•	 Consultório Odontológico: A saúde bucal é uma parte essen-
cial do bem-estar geral. O consultório odontológico garante 
que as crianças recebam cuidados adequados, prevenindo 
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problemas que poderiam afetar sua saúde e, consequente-
mente, seu desempenho escolar.

•	 Atendimento Psicológico: Este serviço oferece suporte emo-
cional e psicológico, essencial para o desenvolvimento da au-
toestima e da resiliência. As crianças têm um espaço segu-
ro para expressar suas emoções e enfrentar desafios que po-
dem impactar sua aprendizagem.

•	 Terapia Ocupacional: A terapia ocupacional ajuda as crianças 
a desenvolverem habilidades motoras e funcionais que são vi-
tais para sua autonomia e participação nas atividades diárias, 
tanto na escola quanto em casa.

•	 Fisioterapia: A fisioterapia é fundamental para crianças que 
apresentam limitações físicas. Através de exercícios e técnicas 
específicas, esses profissionais ajudam a melhorar a mobilida-
de e a coordenação, promovendo maior qualidade de vida.

•	 Arteterapia e Musicoterapia: Essas abordagens terapêuticas 
oferecem alternativas criativas para a expressão emocional e 
o desenvolvimento cognitivo. A arteterapia e a musicoterapia 
proporcionam um ambiente relaxante e estimulante, onde as 
crianças podem explorar suas emoções e desenvolver habili-
dades sociais.

•	 Quadra Poliesportiva: A prática de esportes é vital para o de-
senvolvimento físico e social das crianças. A quadra oferece 
um espaço para atividades físicas, promovendo a saúde, a in-
tegração social e o trabalho em equipe, essenciais para o de-
senvolvimento de competências sociais.

4. A Importância das Salas Multifuncionais na Educação Inclusi-
va em Vera Cruz

A implementação das salas multifuncionais em Vera Cruz repre-
senta um avanço significativo na busca por uma educação mais inclu-
siva e acessível. Atualmente, o município conta com 43 escolas, das 
quais 16 possuem salas multifuncionais, o que corresponde a aproxi-
madamente 37% das instituições de ensino. Esses espaços são pro-
jetados para atender às necessidades específicas de alunos com de-
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ficiências, transtornos do neurodesenvolvimento, além de estudantes 
com altas habilidades ou superdotação. As salas multifuncionais ofe-
recem apoio pedagógico personalizado, essencial para o desenvolvi-
mento das potencialidades de cada aluno, respeitando suas particula-
ridades e promovendo um aprendizado mais eficaz. Esses ambientes 
são fundamentais para superar as barreiras pedagógicas e atitudinais 
que ainda existem em algumas escolas regulares, permitindo que os 
alunos com necessidades educacionais específicas recebam o supor-
te necessário para o seu pleno desenvolvimento.

Com profissionais especializados, que passaram por forma-
ção continuada, essas salas contribuem diretamente para a adap-
tação curricular e para o uso de estratégias pedagógicas diferencia-
das, favorecendo a aprendizagem e o bem-estar dos alunos. A pre-
sença dessas salas nas escolas de Vera Cruz é uma importante me-
dida para garantir que todos os estudantes, independentemente de 
suas necessidades, tenham a oportunidade de aprender em um am-
biente inclusivo e acolhedor.

4.1 O que São Salas Multifuncionais?

As salas multifuncionais são ambientes adaptados dentro das 
escolas que proporcionam suporte específico a estudantes com ne-
cessidades educativas diversas. Equipadas com recursos tecnológi-
cos, materiais didáticos variados, jogos pedagógicos, computadores 
adaptados e materiais táteis, essas salas têm como principal finali-
dade oferecer um espaço seguro e estimulante onde todos os alunos 
possam aprender de maneira equitativa.

4.2 Finalidade e Importância

Essas salas desempenham um papel crucial na integração, 
socialização e inclusão dos alunos no processo de aprendizagem. 
Elas garantem que as abordagens pedagógicas utilizadas estejam 
alinhadas com as propostas das salas regulares, promovendo uma 
continuidade no aprendizado. As salas multifuncionais não são ape-
nas espaços de apoio, mas também locais onde a interação e a co-
laboração são incentivadas. Professores e especialistas aplicam me-
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todologias ativas, respeitando o ritmo e o estilo de aprendizado de 
cada aluno. Esse ambiente inclusivo e acolhedor não apenas valori-
za as diferenças, mas também fortalece a autoestima e a autonomia 
dos estudantes.

Como bem pontua a professora Nadcarlas, da Escola Marga-
rida Moreira: “O papel das salas multifuncionais é fundamental para 
que possamos atender às especificidades de cada aluno, oferecen-
do as ferramentas necessárias para que todos tenham a chance de 
se desenvolver plenamente. É um espaço onde a diversidade é res-
peitada e celebrada.”

Já a professora Maria Luiza Carvalho, do Colégio Daulia An-
gélica, destaca que as Salas de Recursos são organizadas para ofe-
recer materiais e recursos didáticos que eliminam as barreiras à in-
clusão. Ela ressalta: “As salas disponibilizam recursos pedagógicos 
e de acessibilidade, capazes de eliminar as barreiras que impossibi-
litam a inclusão dos estudantes com deficiências no ensino regular.” 
Essa infraestrutura é essencial, pois permite que os alunos acessem 
conteúdos de maneira mais adaptada, o que é crucial para sua parti-
cipação plena no ambiente escolar. A variedade de materiais disponí-
veis ajuda a atender às diferentes necessidades e estilos de aprendi-
zagem, criando um espaço onde cada aluno pode se sentir à vonta-
de para explorar e aprender.

Entretanto, o trabalho realizado nas Salas de Recursos Multi-
funcionais vai além da disponibilização de materiais. A professora Ja-
cira Freitas, do Colégio Municipal de Vera Cruz, enfatiza a importân-
cia do tempo e da repetição no processo educativo: “Essa sala requer 
um trabalho moroso, com muita repetição, utilizando recursos e es-
tratégias diversificadas, respeitando as características do estudante, 
seu ritmo, tempo e estilo de aprendizagem, auxiliando seu desenvol-
vimento pleno e integral.”

5. A Rede de Inclusão: Uma Construção Coletiva no Universo 
Escolar

A inclusão é um compromisso que envolve toda a comunida-
de escolar. Em uma escola verdadeiramente inclusiva, cada pessoa 
– do porteiro à equipe de apoio, passando pelos professores e che-
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gando até a direção – desempenha um papel essencial na criação 
de um ambiente acolhedor e respeitoso para todas as crianças, es-
pecialmente aquelas com deficiência e neurodiversidade. Esse es-
forço coletivo forma uma rede de inclusão em que cada um contri-
bui com ações que fazem toda a diferença. Pequenos gestos e atitu-
des, associados ao entendimento profundo do conceito de inclusão, 
criam um espaço onde todos se sentem respeitados, valorizados e 
integrados.

5.1 O Porteiro: 

Como a primeira pessoa com quem as crianças têm conta-
to ao chegarem na escola, o porteiro desempenha um papel impor-
tante no acolhimento. Com uma saudação calorosa e atenciosa, ele 
ajuda a criar uma atmosfera positiva logo na entrada. Esse primeiro 
contato transmite confiança e segurança, essenciais para o bem-es-
tar das crianças. Ao conhecer as necessidades de cada aluno, o por-
teiro pode oferecer suporte extra, como auxiliar no deslocamento, es-
pecialmente para crianças com dificuldades de locomoção.

5.2 A Merendeira:

A merendeira é parte essencial do ambiente inclusivo e do 
bem-estar dos alunos. Ao preparar e servir a alimentação, ela consi-
dera possíveis restrições alimentares e dietas específicas, oferecen-
do adaptações quando necessário. Com sua atenção e cuidado, a 
merendeira transforma a hora da merenda em um momento de aco-
lhimento, garantindo que cada criança sinta que suas necessidades 
são respeitadas.

5.3 O Auxiliar de Desenvolvimento Infantil (ADI): 

O ADI desempenha um papel crucial na rede de inclusão, es-
pecialmente ao oferecer apoio específico e individualizado para as 
crianças com deficiência ou necessidades especiais de aprendiza-
gem. Com um olhar atento e sensível, o ADI acompanha os alunos 
em atividades rotineiras, facilitando a participação deles nas aulas e 
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nas atividades escolares. Ele adapta materiais e métodos, tornando-
-se um parceiro essencial do professor e promovendo a autonomia 
e a inclusão do aluno no dia a dia escolar. Seu papel é de paciência, 
compreensão e empatia, agindo para que as crianças se sintam ca-
pazes e seguras.

5.4 Os Professores:

Os professores estão no centro do processo de inclusão. Além 
de adaptar o currículo e as atividades para atender às necessidades 
de todos os alunos, eles promovem um ambiente de respeito e empa-
tia dentro da sala de aula. Com estratégias diferenciadas de ensino e 
atividades que valorizem a diversidade, os professores ensinam não 
apenas conteúdos acadêmicos, mas também lições de convivência e 
empatia. Eles criam um espaço onde todos se sentem parte do grupo 
e aprendem juntos, respeitando as individualidades de cada aluno.

5.5 O Coordenador e o Diretor:

A coordenação e a direção são fundamentais para criar uma 
cultura escolar inclusiva. Esses líderes asseguram que todos os pro-
fissionais da escola estejam alinhados com a visão de inclusão e 
que recebam capacitação constante. Eles promovem formações e 
workshops, onde a importância do papel de cada um é reforçada e 
práticas inclusivas são discutidas e aprimoradas. Sua postura inspi-
radora influencia positivamente toda a equipe, tornando a inclusão 
um compromisso de todos.

5.6 O Pessoal de Serviços Gerais:

Os profissionais de serviços gerais também contribuem para a 
rede de inclusão. Ao manterem a escola organizada e limpa, eles ga-
rantem um ambiente seguro e acessível. Além disso, com um olhar 
atento, ajudam crianças em momentos de necessidade, oferecen-
do uma palavra de incentivo e um sorriso. Sua presença transmite 
a mensagem de que todos na escola têm um papel valioso e fazem 
parte de uma equipe unida em prol do bem-estar dos alunos.
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5.7 O Motorista Escolar:

Para muitas crianças, especialmente aquelas com deficiência, 
o trajeto até a escola pode ser um desafio. O motorista escolar tem, 
portanto, um papel crucial. Com paciência e respeito, ele ajuda a tor-
nar a viagem mais tranquila e segura, garantindo que cada aluno se 
sinta acolhido desde o primeiro momento do dia. Ele ajusta seu rit-
mo às necessidades de cada criança e é sensível aos cuidados espe-
ciais que alguns alunos podem precisar durante o transporte. Cada 
um desses profissionais, ao compreender a importância do processo 
de inclusão e ao atuar com empatia e respeito, fortalece a rede de in-
clusão na escola. Juntos, eles constroem uma comunidade onde to-
dos são acolhidos, respeitados e valorizados em sua individualidade, 
transformando a escola em um espaço verdadeiramente inclusivo. 
Esse compromisso coletivo torna-se a base para o desenvolvimen-
to e bem-estar de todas as crianças, garantindo que a educação seja 
um direito acessível e pleno para todos.

6.Considerações Finais

A inclusão escolar vai além de políticas ou adaptações físi-
cas; ela representa um compromisso ético e social de toda a comu-
nidade educativa. Cada profissional – seja o porteiro, a merendei-
ra, o auxiliar de desenvolvimento infantil (ADI), os professores, o co-
ordenador, o diretor, o pessoal de serviços gerais ou o motorista es-
colar – desempenha um papel fundamental no fortalecimento dessa 
rede de inclusão. Cada gesto de apoio e cada atitude empática con-
tribuem para um ambiente mais justo e acolhedor, onde a diversida-
de é respeitada e celebrada. A criação de uma escola inclusiva não é 
um processo automático, mas sim uma construção diária que deman-
da paciência, capacitação e comprometimento coletivo. Este modelo 
de educação inclusiva serve como uma referência para a construção 
de uma sociedade mais equitativa e compassiva, onde todos têm seu 
lugar, independentemente de suas particularidades. A rede de inclu-
são, formada por pessoas engajadas e dedicadas, é o alicerce para 
uma educação transformadora e verdadeiramente inclusiva, refletin-
do o potencial da escola como agente de mudança social.
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CAPÍTULO 15
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COM DEFICIÊNCIA NO MERCADO DE TRABALHO

A MORE INCLUSIVE HUMAN RESOURCE MANAGEMENT: 
ANALYSIS OF THE PARTICIPATION OF PEOPLE WITH 

DISABILITIES IN THE LABOR MARKET 

Francisco Welder Silva de Lima
Universidade da Integração Internacional 

da Lusofonia Afro-Brasileira
Barreira – Ceará

https://orcid.org/0000-0001-5746-2458
franciscowelder@aluno.unilab.edu.br

RESUMO
O estudo tem como principal foco mensurar a presença de pessoas com 
deficiência no mercado de trabalho e identificar a importância do profis-
sional de RH nessa inclusão. A inclusão do profissional com deficiência 
no mercado é um direito garantido pela lei de cotas n° 8.213/91. Trata-se 
de uma revisão bibliográfica, com abordagem qualitativa e quantitativa, 
pois foca nos dados estatísticos, bem como em iniciativas que garantem 
a inclusão. De acordo com o IBGE, em 2010 o Brasil apresentava mais 
de 45 milhões de pessoas com algum tipo de deficiência e desses ape-
nas 25% estavam inseridos no mercado de trabalho. Conforme o levan-
tamento, em 2019, o grau de ocupação das pessoas de 14 anos ou mais 
de idade com deficiência foi de 25,4%, enquanto na população em geral 
foi de 57,0%. Importantes iniciativas foram adotadas a fim de integrar as 
pessoas com deficiência no cotidiano de forma acessível e digna, como o 
estatuto da pessoa com deficiência, Lei n° 13.146/2015, que traz em seu 
texto diversos direitos, como o direito à saúde e ao trabalho. Portanto, ini-
ciativas do RH, como preparar bem o ambiente de trabalho, divulgar as 
vagas e praticar a equidade, são essenciais para efetivar esta inclusão.
Palavras-chave: Inclusão; Capacitismo; Acessibilidade; Equidade; 
Brasil.
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ABSTRACT
The study’s main focus is to measure the presence of people with 
disabilities in the labor market and identify the importance of the 
RH professional in this inclusion. The inclusion of professionals with 
disabilities in the market is a right guaranteed by the quota law No. 
8.213/91. This is a literature review, with a qualitative and quantita-
tive approach, as it focuses on statistical data, as well as on initia-
tives that guarantee inclusion. According to the IBGE, in 2010 Brazil 
had more than 45 million people with some kind of disability, and of 
these only 25% were inserted in the labor market. According to the 
survey, in 2019, the degree of occupation of people aged 14 years 
or more with disabilities was 25.4%, while in the general population 
it was 57.0%. Important initiatives have been adopted in order to in-
tegrate people with disabilities into daily life in an accessible and 
dignified way, such as the statute of the person with disabilities, Law 
No. 13.146/2015, which brings in its text several rights, such as the 
right to health and work. Therefore, RH initiatives, such as prepar-
ing well the work environment, advertising vacancies and practicing 
equity, are essential to effect this inclusion.
Keywords: inclusion; empowerment; accessibility; equity; Brazil.

1.Introdução

O mercado de trabalho está cada vez mais competitivo, pois 
à medida que os postos de trabalho diminuem, a qualificação exigi-
da dos colaboradores só aumenta, como cursos de ensino superior 
e anos de experiência comprovada no mercado.  Em meio a essa 
busca desesperada por uma oportunidade, identificamos as pessoas 
com deficiência, que sem dúvida enfrentam outras barreiras na com-
petição por uma oportunidade de trabalho formal. Mas, além das bar-
reiras físicas, que entra a falta de acessibilidade em transportes pú-
blicos e calçadas, por exemplo, destaca-se o preconceito por parte 
das empresas ou da equipe de gestão de recursos humanos, que por 
falta de conhecimento ou até mesmo empatia, prefere contratar pes-
soas ditas “normais”, sem nenhum tipo de deficiência.

Em vista disso, essas atitudes só reforçam o estereótipo do 
capacitismo, que de acordo com Neumam (2021) se trata de um 



247

tipo de opressão que define os sujeitos pela sua capacidade ou su-
posta incapacidade. Quem está fora do padrão definido e espera-
do pela sociedade terá menos ou nenhuma oportunidade depen-
dendo do cenário vivenciado. Ou seja, o capacitismo é a ideia de 
que pessoas com deficiência são inferiores àquelas sem deficiên-
cia, tratadas como anormais, incapazes, em comparação com um 
referencial definido como perfeito. E esse pensamento dificulta ain-
da mais o ingresso de pessoas com deficiência no mercado de tra-
balho, pois o preconceito impregnado na sociedade contemporânea 
sobressai diante a capacidade de aprender e desenvolver as tare-
fas exigidas pelo mercado.

Neste cenário, é primordial identificar o grau de acesso aos 
postos de trabalho no Brasil por pessoas que apresentam algum 
tipo de deficiência. Além disso, o estudo é essencial para se ava-
liar políticas públicas de governo, como a Lei n° 13.146/2015 que 
instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, 
que ficou conhecida como o estatuto da pessoa com deficiência. 
Em contrapartida, é de fundamental importância conhecer iniciati-
vas das empresas, principalmente do setor de recursos humanos 
para acolher essas pessoas. Portanto, mensurar a importância de 
se construir uma gestão de recursos humanos mais inclusiva, aco-
lhedora e sem preconceitos, eliminando de vez o capacitismo que 
persegue as pessoas com deficiência, criando oportunidades e lo-
cais de trabalho realmente acessíveis para todos é um ponto alto 
dessa pesquisa.

Portanto, o objetivo Geral é Mensurar o grau de acesso aos 
postos de trabalho no Brasil de pessoas que apresentam algum tipo 
de deficiência por meio de dados estatísticos, bem como, aferir a im-
portância de se construir uma gestão de recursos humanos mais in-
clusiva, acolhedora e sem preconceitos, eliminando de vez o capa-
citismo que persegue esse grupo. Como objetivos específicos des-
taca-se: Analisar a presença de pessoas com deficiência no merca-
do de trabalho; buscar entender qual o papel da gestão de recursos 
humanos nesse processo de inclusão de pessoas com deficiência no 
mercado de trabalho e identificar a legislação vigente que visa inserir 
pessoas com deficiência no mercado de trabalho.
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2. Procedimentos Metodológicos, Resultados e Discussões

A pesquisa tem como finalidade descobrir respostas aos pro-
blemas propostos com a utilização de procedimentos científicos. 
Nesta perspectiva, para o desenvolvimento do estudo será realiza-
da uma exploração bibliográfica. Marconi e Lakatos (2010) enfatizam 
que a pesquisa bibliográfica é elaborada a partir de material já publi-
cado constituído de um apanhado de pesquisas realizadas, revesti-
da de importância por serem capazes de fornecer dados atuais e re-
levantes ao tema em estudo.

Mediante isso, torna-se essencial a utilização do método de 
análise documental para atingir os objetivos propostos. A análise do-
cumental tem o intuito de organizar e condensar os dados de forma 
tal que possibilitem o fornecimento de respostas ao problema propos-
to para investigação (Gil, 2010, p.156).

Trata-se de uma revisão bibliográfica, com base na análise de 
livros e artigos científicos, além de utilização de outras fontes, como 
jornais, entrevistas, sítios e blogs que envolvem a temática estuda-
da. É uma pesquisa exploratória básica, com abordagem qualitativa 
e quantitativa, pois busca evidenciar situações subjetivas do tema, 
bem como realizar um levantamento estatístico do número de traba-
lhadores (as) e não trabalhadores (as) com deficiência no Brasil.

2.1 Como você gostaria de ser chamada (o)?

De acordo com o Decreto nº 3.298/99, art. 3º, aprovado pelo 
CONADE (Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiên-
cia), “Deficiência é toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou 
função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade 
para o desempenho de atividade, dentro do padrão considerado nor-
mal para o ser humano”.

Mediante esse conceito, que nos apresenta termos específi-
cos e técnicos, é primordial pensar na melhor terminologia para se di-
rigir a essas pessoas, pois por muito tempo vários estereótipos e es-
tigmas foram interiorizados na sociedade e perseguiu e ainda perse-
guem as pessoas com deficiência. Isto é imprescindível porque a ma-
neira como as pessoas são percebidas e chamadas reflete muito o 



249

respeito e a integridade destinados a elas. Posso afirmar que muitos 
já ouviram ou até mesmo já falaram ao se referir às pessoas com de-
ficiência termos pejorativos, como ‘aleijado’, ‘retardados’, ‘inválidos’, 
‘mongoloides’, ‘especial’, ‘ceguinho’, ‘deficiente mental’, ‘mudinho’ e 
‘anormais’, dentre vários outros.

É evidente que esses termos são inadequados e em diver-
sos casos atingem essas pessoas com deficiência onde mais mágoa, 
seja por meio do bullying, ou alguma forma de demonstrar pena ou 
até mesmo pelo capacitismo. Portanto, se aspiramos uma sociedade 
mais acessível, inclusiva e respeitosa, também precisamos respeitar 
a maneira como as pessoas com deficiência preferem ser chamadas. 
Nesse sentido, os debates incitados pelos movimentos mundiais de 
pessoas com deficiência possibilitaram um consenso sobre a forma 
como elas desejam ser denominadas: pessoas com deficiência. Con-
tudo, para além desta, outras nomenclaturas são aceitáveis, como:

Quadro 1 - Terminologias aceitas pelas pessoas com deficiências e 
quando usá-las

Terminologias Quando usar?

Pessoa com deficiência física
Refere-se à pessoa com impedimento de natureza 

física. A terminologia “deficiência física” alude 
a uma categoria que contempla vários tipos.

Pessoa com deficiência sensorial
Utilizado para se referir às pessoas com 

deficiência visual, auditiva ou surdocegueira.

Pessoa com deficiência visual
Remete a uma categoria que envolve dois tipos: 

baixa visão e cegueira (ambas em diferentes graus).

Pessoa com deficiência auditiva
Relaciona-se às categorias baixa audição 

e surdez (ambas em vários graus).
Fonte: ENAP (2021)

2.2 Pessoas com deficiência e a legislação brasileira

Com base na Convenção Internacional sobre os Direitos das 
Pessoas com Deficiência – publicada em Nova York no ano de 2006, 
o governo federal brasileiro instituiu a Lei n° 13.146/2015, a Lei Bra-
sileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, ou como ficou conhe-
cido, o Estatuto da Pessoa com Deficiência, cujo o objetivo é assegu-
rar e promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos 
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e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, visando 
à sua inclusão social e cidadania.

A Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência, Lei nº 
13.146, de 6 de julho de 2015, instrumento de efetivação da Conven-
ção Internacional no País, dispõe, em seu Artigo 8º.

Art. 8º É dever do Estado, da sociedade e da família as-
segurar à pessoa com deficiência, com prioridade, a efe-
tivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à sexu-
alidade, à paternidade e à maternidade, à alimentação, 
à habitação, à educação, à profissionalização, ao traba-
lho, à previdência social, à habilitação e à reabilitação, ao 
transporte, à acessibilidade, à cultura, ao desporto, ao tu-
rismo, ao lazer, à informação, à comunicação, aos avan-
ços científicos e tecnológicos, à dignidade, ao respeito, 
à liberdade, à convivência familiar e comunitária, entre 
outros decorrentes da Constituição Federal, da Conven-
ção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu 
Protocolo Facultativo e das leis e de outras normas que 
garantam seu bem-estar pessoal, social e econômico.

De forma explícita a legislação brasileira busca assegurar di-
reitos ínfimos às pessoas com deficiência, garantias essas essen-
ciais para viver dignamente em sociedade. De forma mais especí-
fica, a legislação nos traz parágrafos que visam assegurar o direito 
ao trabalho e renda, algo primordial na construção da integridade da 
pessoa humana. No capítulo VI, da seção I, Art. 34, a Lei diz que as 
pessoas com qualquer tipo de deficiência têm direito ao trabalho de 
sua livre escolha e aceitação, em ambiente acessível e inclusivo, em 
igualdade de oportunidades com as demais pessoas.

§ 1o As pessoas jurídicas de direito público, privado ou 
de qualquer natureza são obrigadas a garantir ambien-
tes de trabalho acessíveis e inclusivos. § 2o A pessoa 
com deficiência tem direito, em igualdade de oportunida-
des com as demais pessoas, a condições justas e favo-
ráveis de trabalho, incluindo igual remuneração por tra-
balho de igual valor. § 3o É vedada restrição ao trabalho 
da pessoa com deficiência e qualquer discriminação em 
razão de sua condição, inclusive nas etapas de recruta-
mento, seleção, contratação, admissão, exames admis-
sional e periódico, permanência no emprego, ascensão 
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profissional e reabilitação profissional, bem como exigên-
cia de aptidão plena.

Visando esclarecer ainda mais essa política de inclusão de 
pessoas com deficiência no mercado, uma lei de cotas foi criada, a 
n° 8.213 de 1991, que visou estabelecer um número de vagas des-
tinadas aos profissionais com deficiência em relação ao número de 
trabalhadores daquela organização. Contudo, sua efetividade deu-
-se somente com a promulgação do decreto n° 3.298, que remete em 
sua letra o percentual de cotas que cada empresa da iniciativa priva-
da deve adotar.

Na tabela 1 podemos observar a porcentagem de cotas em 
relação ao número de colaboradores que foi estabelecida pela lei. É 
importante destacar que as empresas com até 99 funcionários não 
são contempladas com a normativa, o que as deixam livres para con-
tratar ou não pessoas com deficiência. Como apresentado na tabela, 
empresas que apresentam em seu quadro de colaboradores mais de 
100 e até 200 funcionários, ficam reservadas 2% das vagas, que va-
riam entre 2 e 4 vagas. A proporção vai aumentando até chegar a 5% 
das vagas quando o quadro de colaboradores for maior do que 1.000 
funcionários, o que garante uma reserva de no mínimo 50 vagas para 
pessoas com deficiência.

Tabela 1 - Percentual de cotas para pessoas com deficiência nas em-
presas

Número de Colaboradores
Percentual Reservado Para 
Pessoas Com Deficiência

Número de Vagas

de 100 a 200 2% ≥ 2 até ≤ 4

de 201 a 500 3% ≥ 6 até ≤ 15

de 501 a 1.000 4% ≥ 20 até ≤ 40

acima de 1.000 5% ≥ 50

≥ maior ou igual (is greater than or equal to); ≤ menor ou igual (is less than or equal to)
Fonte: Lei de cotas n° 8.213/91 (1991)

Como podemos observar, a legislação brasileira ratifica o di-
reito de acesso a postos de trabalho por pessoas com deficiência em 
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todo o país, assegurando ambientes acessíveis, de fácil movimenta-
ção e integração. Contudo, será que as empresas seguem a legis-
lação, e geram oportunidade para todos? Será que a gestão de re-
cursos humanos no nosso país está livre do estigma do capacitismo 
e trata os candidatos com alguma deficiência de forma humana? ou 
nem sequer se dão ao trabalho de realizar uma entrevista e assim co-
nhecer melhor o candidato.

2.3 Estimativa da população com deficiência pelo IBGE

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, é o ór-
gão responsável pelo censo demográfico no Brasil, portanto a cada 
10 anos uma nova pesquisa é realizada com o objetivo de conhe-
cer a população brasileira e apontar as suas principais característi-
cas, como idade, sexo, cor/raça, renda e etc., nesse censo as pesso-
as com deficiência também são mapeadas e identificas, o que torna 
possível quantificá-las e entender as suas condições de vida. Devi-
do ao surgimento da pandemia do Covid-19 em 2020, o censo demo-
gráfico daquele ano teve que ser adiado, levantamento este que em 
2022 ainda não ocorreu. Portanto, o último censo realizado no Bra-
sil foi no ano de 2010, e os dados disponíveis podem estar defasa-
dos ou consideravelmente desatualizados, porém são os dados ofi-
ciais para se trabalhar.

Para identificar as pessoas com deficiência, no ano de 2010, o 
IBGE utilizou a relação de perguntas criadas pelo Grupo de Washing-
ton. O grupo surge em meio a necessidade de criar dados fidedignos 
sobre essa parcela da população, com o estabelecimento de concei-
tos, definições e metodologias adequadas para o levantamento esta-
tístico. Neste viés, o propósito do Grupo de Washington é promover e 
coordenar a cooperação internacional na geração de estatísticas so-
bre deficiências adequadas para censos e pesquisas nacionais, sem-
pre buscando produzir dados sobre deficiências que sejam compa-
ráveis em todo o globo. A seguir estão listadas as perguntas que são 
feitas no ato da pesquisa, que foram desenvolvidas pelo grupo.

1. Você tem dificuldade para enxergar, mesmo quando 
usa óculos? 2. Você tem dificuldade para ouvir, mesmo 
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quando usa um aparelho auditivo? 3. Você tem difi culda-
de para caminhar ou subir escadas? 4. Você tem difi cul-
dade para se lembrar de coisas ou para se concentrar? 
5. Você tem difi culdade (para realizar cuidados pessoais, 
como) para lavar o corpo ou se vestir? 6. Usando sua lin-
guagem habitual, você tem difi culdade para se comuni-
car (por exemplo, para compreender ou ser compreendi-
do)? Cada pergunta possui quatro categorias de respos-
tas, que são lidas após cada pergunta ser feita. A. Não, 
nenhuma difi culdade; B. Sim, alguma difi culdade; C. Sim, 
muita difi culdade; D. Não consigo de jeito nenhum (GRU-
PO DE WASHINGTON, 2020, P. 5).

Mediante isso, com base nos dados do Censo Demográfi co 
de 2010, havia no Brasil 45.606.048 pessoas com pelo menos uma 
das defi ciências investigadas, representando 23,9% da população 
brasileira, que era de 195,7 milhões de pessoas.

Gráfi co 1. Percentual da população com defi ciência segundo o tipo, 
Brasil –2010
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Fonte: IBGE (2010)

De acordo com o gráfi co 1 a defi ciência visual foi a que mais 
incidiu sobre a população, aparecendo em 18,8% dos brasileiros, 
equivalente a mais de 35 milhões de cidadãos, onde declararam ter 
difi culdade para enxergar, mesmo com o auxílio de acessórios, como 
os óculos ou as lentes de contato. É importante destacar que desse 
total, mais de 6 milhões de cidadãos apresentaram defi ciência visual 
severa, sendo que 506 mil eram cegas – 0,3% da população e 6 mi-
lhões tinham grande difi culdade para enxergar – 3,2%. 
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A deficiência motora foi a segunda classe que mais refletiu so-
bre a população, onde mais de 13 milhões de cidadãos declararam 
ter dificuldade de locomoção, representando 7,0% da população bra-
sileira. A deficiência motora severa foi declarada por 4 milhões de 
pessoas, das quais 734 mil externou não conseguir caminhar ou su-
bir escadas de modo algum – 0,4% e 3 milhões declararam ter gran-
de dificuldade de locomoção – 1,9%.

O percentual da população com deficiência auditiva foi de 
5,1%, ou seja, mais de 9 milhões de cidadãos. A deficiência auditiva 
severa foi declarada por 2 milhões de pessoas, sendo 344 mil pes-
soas surdas – 0,2% e 1 milhão de pessoas com grande dificuldade 
de ouvir – 0,9%. A deficiência mental ou intelectual foi declarada por 
2.611,536 de pessoas, representando 1,4% da população brasileira.

2.4 Pessoas com deficiência no mercado de trabalho

Para mensurar o nível de ocupação das pessoas com deficiên-
cia no mercado de trabalho, no ano de 2019 foi realizada a pesquisa 
PNS – Pesquisa Nacional de Saúde, desenvolvida pelo IBGE em par-
ceria com o Ministério da Saúde. A pesquisa tem como enfoque o eixo 
saúde, no entanto aborda também questões de emprego e renda, re-
colhendo dados importantes para conhecer a realidade dos cidadãos 
com deficiência.  Conforme o levantamento, em 2019, o grau de ocu-
pação das pessoas de 14 anos ou mais de idade com deficiência foi 
de 25,4%, enquanto na população em geral foi de 57,0%, chegando a 
60,4% entre as pessoas sem deficiência em idade para trabalhar.

Como observado no gráfico 2, o desnível entre os dois gru-
pos populacionais foi marcante em todas as Grandes Regiões. Apare-
ce como destaque a região Sudeste, que apresentou 23,9% de pes-
soas com deficiência no mercado de trabalho, ao mesmo tempo que 
62,9% de pessoas sem deficiência estavam trabalhando, perfazendo 
uma variação percentual de 163,17% entre os dois grupos, apresen-
tando assim a maior diferença entre os dois grupos no Brasil. A região 
que consta a menor variação percentual é o Norte, sendo 76,92% de 
diferença entre os dois grupos, pois 32,5% das pessoas com deficiên-
cia trabalhavam, contra 57,5% das pessoas sem deficiência.
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Gráfi co 2. Ocupação de pessoas com defi ciência nas grandes regi-
ões do Brasil
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Fonte: PNS (2019)

2.5 Os recursos humanos e as pessoas com defi ciência

É evidente que o setor de recursos humanos de uma organi-
zação desempenha um dos papéis mais importantes, o de recruta-
mento e seleção. Mediante isso, a gestão de pessoas se torna um 
elemento chave para a inclusão de pessoas com defi ciência no mer-
cado de trabalho, pois cria e estabelece parâmetros inclusivos, ge-
rando oportunidades para todos. Além disso, o RH pode e deve en-
volver toda a empresa nesse processo, do nível estratégico, passan-
do pelo nível tático e chegando até o operacional, tendo em vista que 
todos devem entender a importância de se construir um ambiente 
acessível, amigável, acolhedor e respeitável para todos. Esse traba-
lho é de suma importância, pois de acordo com Maciel (2000).

As difi culdades são imensas para sensibilizar executi-
vos de empresas privadas, técnicos de órgãos públicos 
e educadores sobre a questão. Um sentimento de omis-
são aparece, consciente ou inconscientemente, em téc-
nicos, executivos e burocratas, quando necessitam deci-
dir sobre o atendimento às necessidades dos portadores 
de defi ciência. (MACIEL, 2000, P.53).

O recrutamento, utilizado para atrair candidatos, e a seleção, 
que consiste na escolha do melhor candidato para suprir as neces-
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sidades de um cargo, são as portas de entrada para assumir alguma 
função numa organização. Portanto, para atrair e selecionar pessoas 
com deficiência, essas etapas precisam ser bem trabalhadas, com a 
adequação dos testes de conhecimentos e de capacidade por exem-
plo, além de valer-se do bom senso, pois para Nambu (2003) “essa é a 
principal ferramenta para agir adequadamente na escolha e aplicação 
de testes psicológicos para a seleção de pessoas com deficiência”. 
Destarte, para realizar um processo minimamente acessível, é preci-
so adotar e seguir alguns passos, como cita Duarte e Freschi (2013).

Preparar bem o ambiente: O espaço precisa ser acessível, 
oferecendo uma estrutura com rampas, portas com larguras e maça-
netas adequadas e caso seja um prédio, é preciso que haja elevado-
res. Além do uso da tecnologia nesta inclusão, como leitores de tela, 
mouses ergométricos. A altura de equipamentos, mobiliários, dispo-
sitivos e tecnologias de informação deve permitir seu uso e visualiza-
ção de forma confortável (balcões de atendimento, lavatórios, panfle-
tos, telas interativas, computadores). Portas, maçanetas, torneiras, e 
sistemas de acionamento devem exigir o mínimo de força e se pos-
sível serem utilizados só com uma mão ou cotovelo, ou por sistemas 
alternativos (de sensores ou de pressão).

Divulgar as vagas: É importante que o RH divulgue as vagas 
disponíveis de forma clara e específica, para que as pessoas com de-
ficiência as busquem. É importante destacar que empresas que es-
tão próximas de completar 100 colaboradores em seu quadro, preci-
sam adotar a cota, então é essencial que o RH comece a trabalhar 
as questões de acessibilidade com antecedência. 

Praticar a equidade: Entender as limitações dos outros é es-
sencial, pois não somos iguais, apresentamos limitações e necessi-
dades diferentes. O capacitismo é a principal causa de exclusão das 
pessoas com deficiência do mercado, então reconhecer que todos 
somos capazes é primordial para desenvolver a equidade.

4. Considerações Finais

No decorrer dos anos, as deficiências foram percebidas pela 
sociedade de diversas formas, ora sendo considerada uma punição 
divina, como na Idade Média, ora sendo sinônimo de enfermidade, 
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que necessitaria ser curada de acordo com as regras da medicina. 
Essas concepções sobre a deficiência influenciaram, e ainda influen-
ciam, o tratamento destinado a pessoas com deficiência, levando à 
discriminação e ao preconceito. Tais discriminações são facilmente 
percebidas no âmbito do mercado de trabalho, quando poucas opor-
tunidades estão disponíveis para essa parcela da população (Gar-
cía, 2014).

Como constatado, a coletividade nem sempre exigiu mudan-
ças estruturais para oferecer acessibilidade e inclusão aos corpos 
com deficiência, afinal não se tinha uma visão biopsicossocial a res-
peito dessas pessoas. O direito à acessibilidade e inclusão de pesso-
as com deficiência é uma iniciativa contemporânea e, portanto, pre-
cisa ser constantemente discutida, pois, apesar dos avanços sociais 
conquistados nas últimas décadas, ainda há um longo caminho a 
percorrer até que seja garantido, de fato, o mesmo direito de igualda-
de e oportunidade a todos.

Importantes iniciativas foram adotadas na sociedade brasilei-
ra a fim de integrar as pessoas com deficiência no cotidiano de forma 
acessível e digna, como o estatuto da pessoa com deficiência, Lei n° 
13.146/2015, que traz em seu texto diversos direitos para essa par-
cela da população, como o direito à saúde e ao trabalho. Além disso, 
é importante destacar a lei n° 8.213 de 1991, conhecida como a lei 
de cotas, que visa garantir vagas em organizações, essas sendo pro-
porcionais aos números de colaboradores da instituição, e que varia 
entre 1% a 5% das vagas.

Contudo, mesmo com a presença do estatuto e de leis, as pes-
soas com deficiência ainda enfrentam diversas barreiras na sociedade, 
seja estrutural ou de aceitação. A lei de cotas só se aplica às empresas 
com mais de 100 funcionários no quadro de colaboradores, e mesmo 
assim, após atingir essa cota, muitas empresas só contratam para não 
serem penalizadas, e com isso muitas das vezes não oferecem as con-
dições ideais para essas pessoas desenvolverem o seu trabalho. Essa 
situação surgiu com e pode gerar também o capacitismo, condição essa 
de duvidar da capacidade das pessoas com deficiência, que sem um 
ambiente acessível, é possível se tornar uma verdade.

Destarte, é imprescindível que seja incessante a luta pela aces-
sibilidade e inclusão social desse grupo de pessoas, que carrega todo 
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um lamentável histórico de sofrimento com preconceito e estigma. So-
mente assim será possível alcançar uma sociedade em condições de 
igualdade de direitos, visando à cidadania e à inclusão social.
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